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AG/DEC. 66 (XLI-O/11)

DECLARAÇÃO DE SÃO SALVADOR
SOBRE SEGURANÇA CIDADÃ

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em São Salvador, El Salvador, no âmbito da realização do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA; 

RECONHECENDO que a paz, a segurança, a democracia, os direitos humanos, o desenvolvimento e a cooperação são pilares do Sistema Interamericano, os quais estão vinculados entre si e se reforçam mutuamente; 


CONVENCIDOS de que todo esforço de natureza multilateral e cooperação no âmbito da segurança deve respeitar plenamente os princípios de soberania, integridade territorial, independência política e não-ingerência nos assuntos internos dos Estados, em conformidade com a Carta da Organização das Nações Unidas, a Carta da Organização dos Estados Americanos e o Direito Internacional, bem como considerar as diferentes perspectivas sobre as ameaças e prioridades relativas à segurança dos Estados; 


RECONHECENDO que a Declaração sobre Segurança nas Américas reafirma que o conceito de segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, as preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, o desenvolvimento integral e a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional; 


RECONHECENDO que, com a adoção do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas, na Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-I), realizada no México, em 7 e 8 de outubro de 2008, os Estados membros expressaram a sua vontade política e a prioridade que atribuem para enfrentar a criminalidade, a violência e a insegurança de forma conjunta, solidária, preventiva, integral, coerente, eficaz e permanente; 


RECONHECENDO TAMBÉM o Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública, adotado na Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II), realizada na República Dominicana, em 4 e 5 de novembro de 2009; 

REAFIRMANDO que as Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e outras reuniões de autoridades em matéria de justiça penal são foros importantes e eficazes para a promoção e o fortalecimento do entendimento mútuo, da confiança, do diálogo e da cooperação na formulação de políticas em matéria de justiça penal e de respostas para se enfrentar as ameaças à segurança; 


RECORDANDO os direitos consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos; 


TOMANDO NOTA do Relatório sobre Segurança Cidadã e Direitos Humanos, elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e por ela apresentado em dezembro de 2009;

RECONHECENDO que a segurança pública é dever e obrigação exclusiva do Estado, fortalece o Estado de Direito e tem como fim salvaguardar a integridade e a segurança das pessoas e proteger a fruição de todos os seus direitos; 

LEVANDO EM CONTA que a participação cidadã e comunitária é fundamental na promoção e sustentabilidade das políticas de segurança pública; 

RECONHECENDO que as condições de segurança pública melhoram mediante o pleno respeito aos direitos humanos, às liberdades fundamentais, bem como mediante a promoção da educação, da cultura, da saúde e do desenvolvimento econômico e social; 

RECONHECENDO TAMBÉM que devem ser incentivadas e fortalecidas políticas de Estado de longo prazo e integrais em matéria de segurança pública que garantam a proteção e a promoção dos direitos humanos, com ênfase no combate às causas da criminalidade e da violência;

Destacando a necessidade de se continuar coordenando as ações internacionais em matéria de prevenção, mitigação e atendimento dos desastres naturais, promovendo a participação das comunidades e fortalecendo as capacidades internas e as dos organismos de gestão de risco competentes;


REITERANDO o compromisso de promover, no âmbito do Estado de Direito, uma cultura de paz e não-violência, entendida como o conjunto de valores, atitudes e condutas baseados no respeito à vida e ao ser humano e sua dignidade, que destaca em primeiro plano os direitos humanos, o fim da violência e a adesão aos princípios de liberdade, justiça, democracia, solidariedade e tolerância, bem como o respeito à diversidade; 

CONSIDERANDO que a criminalidade e a violência afetam negativamente o desenvolvimento social, econômico e político de nossas sociedades; 

CONSIDERANDO TAMBÉM que, na Carta da OEA, os Estados membros convieram em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral; 

RECONHECENDO a necessidade da adoção de ações que gerem condições de desenvolvimento social, econômico, político e cultural, a fim de fomentar a inclusão social, reduzir as desigualdades e criar oportunidades para seus povos, contribuindo para a prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança;

REITERANDO o compromisso de atender aos desafios relacionados às pandemias, aos desastres naturais, assim como àqueles causados pelo homem;


REAFIRMANDO que os Estados têm a obrigação e a responsabilidade de prestar a assistência humanitária necessária para proteger a vida, a integridade e a dignidade de seus habitantes em situações de desastres naturais, assim como aqueles causados pelo homem;


CONSIDERANDO a importância de adotar políticas, programas e ações para prevenir e combater a criminalidade, a violência e a insegurança, que incluam medidas para a proteção de grupos em condições de vulnerabilidade; 


CONVENCIDOS de que a eliminação da violência contra as mulheres em todas as suas dimensões é condição indispensável para o seu desenvolvimento individual e social e para a sua participação plena e igualitária na sociedade, bem como da importância de se incorporar a perspectiva de gênero nas políticas de segurança; 

RECONHECENDO a importância de se oferecer aos jovens, particularmente àqueles em situação de risco, oportunidades e acesso em matéria de educação, capacitação, emprego, cultura, esportes e recreação, com vistas a prevenir a violência;

REAFIRMANDO que a prevenção, punição e erradicação do tráfico de migrantes, do tráfico de pessoas e da exploração em todas as suas formas, inclusive a exploração sexual de mulheres, crianças e adolescentes, são um compromisso dos Estados membros que deve ser abordado em conformidade com os instrumentos jurídicos nacionais e internacionais sobre a matéria e, quando pertinente, em cooperação com a sociedade civil; 

LEVANDO EM CONTA que as atividades da criminalidade organizada transnacional podem ser utilizadas para financiar e facilitar o terrorismo; 

RECONHECENDO a importância de continuar fortalecendo a aplicação das leis e as capacidades em matéria de justiça penal; 

RECONHECENDO TAMBÉM a importância da assistência mútua em matéria penal e extradição em resposta à preparação, planejamento, comissão, execução ou financiamento de atos de terrorismo, bem como de corrupção e criminalidade organizada, em conformidade com sua legislação interna e convênios internacionais; 

CONSIDERANDO a importância da cooperação internacional para a melhoria das condições econômicas e sociais e o seu conseqüente impacto sobre o fortalecimento da segurança pública; e

REAFIRMANDO a importância de manter e fortalecer a cooperação bilateral, sub-regional, regional e internacional em matéria de segurança pública,
DECLARAM:

1.
Que é sua prioridade continuar orientando seus esforços, ações e vontade política para fortalecer a segurança cidadã, como um âmbito da segurança pública, em seus países.  

2. A obrigação dos Estados de desenvolver e implementar políticas públicas em matéria de segurança pública no âmbito de uma ordem democrática, do império do Estado de Direito e do respeito aos direitos humanos, com vistas a proporcionar segurança e fortalecer a convivência pacífica de suas comunidades. 

3. Que as políticas de segurança pública devem promover medidas destinadas ao tratamento das causas que geram a criminalidade, a violência e a insegurança.
4. Que o indivíduo é o centro da segurança cidadã, entendida no âmbito da segurança pública e, portanto, deve ser parte integrante na definição e implementação de alternativas para a construção de comunidades e sociedades mais seguras, sustentáveis e coerentes com as suas aspirações democráticas e de desenvolvimento socioeconômico e cultural.

5. Que as políticas públicas de segurança requerem a participação e cooperação de múltiplos atores, como o indivíduo, os governos em todos os níveis, a sociedade civil, as comunidades, os meios de comunicação, os setores privado e acadêmico, a fim de fortalecer a promoção de uma cultura de paz e não-violência e responder, de maneira eficaz e participativa, às necessidades da sociedade em seu conjunto.
6. A importância de se fortalecer a capacidade do Estado para promover políticas integrais de segurança pública de longo prazo, com uma perspectiva de gênero, tendo presentes as necessidades dos grupos em situação de vulnerabilidade, incluindo a promoção e proteção dos direitos humanos e adequando, conforme necessário, os respectivos arcabouços jurídicos, estruturas, programas, procedimentos operacionais e mecanismos de gestão.
7. A necessidade de se continuar implementando políticas e ações em matéria de prevenção, aplicação da lei, reabilitação e reinserção social para garantir um enfoque integral ao combate à criminalidade, violência e insegurança, a fim de promover a segurança pública.
8. A determinação de se formular políticas públicas e programas educativos com o objetivo de se alcançar uma transformação cultural que permita a erradicação da violência intrafamiliar.
9. A importância de se continuar promovendo medidas para garantir que suas populações tenham acesso à justiça e à proteção oferecidas por um sistema de justiça penal eficaz, transparente e confiável.
10. A necessidade de se continuar promovendo sistemas penitenciários fundados no respeito à dignidade humana e aos direitos humanos, que incluam políticas e práticas orientadas para a reabilitação e reinserção social.

11. Seu compromisso de fortalecer os vínculos entre o desenvolvimento e a segurança e, neste sentido, promover a crescente interação entre as áreas de desenvolvimento integral e segurança multidimensional da Organização dos Estados Americanos.
12. A importância de se manter e fortalecer a cooperação bilateral, sub-regional, regional e internacional em matéria de segurança pública.
13. O compromisso de aprofundar a cooperação interamericana para o desenvolvimento integral e de fortalecer os mecanismos e ações de cooperação para enfrentar com urgência a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social.
14. A necessidade de se continuar coordenando as ações internacionais em matéria de prevenção, mitigação e atendimento dos desastres naturais, promovendo a participação das comunidades e fortalecendo as capacidades internas e as dos organismos de gestão de risco competentes.

15. A necessidade de se continuar fortalecendo os mecanismos bilaterais, sub-regionais, regionais e internacionais de cooperação, em conformidade com os princípios estabelecidos na Carta da OEA, para enfrentar, prevenir e combater de maneira integral e efetiva a criminalidade organizada transnacional, o tráfico de armas, o tráfico de pessoas, o tráfico de migrantes, o problema mundial das drogas, a lavagem de ativos, a corrupção, o terrorismo, o seqüestro, as quadrilhas criminosas e os delitos associados ao uso de tecnologias, inclusive o delito cibernético, pois estes podem, em alguns casos, afetar o desenvolvimento social, econômico e político, e a ordem jurídica e institucional.
16. Encarregar o Conselho Permanente de elaborar, em consulta e coordenação com as autoridades nacionais da Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), e com a colaboração da Secretaria-Geral, um projeto de plano de ação hemisfério, com vistas ao acompanhamento desta Declaração de São Salvador, a ser considerado pela Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.
17. Que solicitam à Secretaria-Geral que busque o financiamento adequado para a elaboração do Plano de Ação e informe a Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário, sobre as gestões realizadas.
AG/DEC. 67 (XLI-O/11)

DECLARAÇÃO SOBRE A QUESTÃO DAS ILHAS MALVINAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO que em reiteradas oportunidades tem declarado que a Questão das Ilhas Malvinas constitui um tema de interesse hemisférico permanente;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 928 (XVIII-O/88), aprovada por consenso em 19 de novembro de 1988, mediante a qual solicita aos Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte que retomem as negociações a fim de encontrar, o mais breve possível, uma solução pacífica para a disputa de soberania;


LEVANDO EM CONTA que na resolução AG/RES. 1049 (XX-O/90) manifestou sua satisfação pela retomada das relações diplomáticas entre ambos os países;


RECONHECENDO que a incorporação do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte à Organização dos Estados Americanos (OEA) na qualidade de Observador Permanente, mediante a resolução CP/RES. 655 (1041/95), reflete princípios e valores compartilhados por esse país e pelos Estados membros da Organização, o que permite um maior entendimento recíproco;


CONSTATANDO com satisfação que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte mantêm importantes vínculos comerciais, culturais e políticos, compartilham valores comuns e, além disso, desenvolvem uma estreita cooperação, tanto bilateral como nos foros internacionais;


LEVANDO EM CONTA que, apesar de tais vínculos e valores comuns, ainda não foi possível retomar as negociações destinadas a solucionar a disputa de soberania entre os dois países sobre as Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul e os espaços marítimos circunvizinhos, no contexto das Resoluções 2065 (XX), 3160 (XXVIII), 31/49, 37/9, 38/12, 39/6, 40/21, 41/40, 42/19 e 43/25 da Assembléia Geral das Nações Unidas, das decisões adotadas por esse órgão sobre o mesmo tema, originadas no Comitê Especial de Descolonização, e das reiteradas resoluções e declarações aprovadas pela Assembléia Geral da OEA; e


HAVENDO ESCUTADO a exposição do Chefe da Delegação da República Argentina,


EXPRESSA sua satisfação pela reafirmação da vontade do Governo argentino de continuar a explorar todas as vias possíveis para a solução pacífica da controvérsia e por sua atitude construtiva em prol dos habitantes das Ilhas Malvinas.


REAFIRMA a necessidade de que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte retomem, o mais breve possível, as negociações sobre a disputa de soberania, a fim de encontrar uma solução pacífica para essa prolongada controvérsia.

DECIDE continuar a examinar a Questão das Ilhas Malvinas nos próximos períodos de sessões da Assembléia Geral, até sua solução definitiva.

AG/DEC. 68 (XLI-O/11)

DECLARAÇÃO SOBRE O HAITI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

ACOLHE COM SATISFAÇÃO o êxito do recente processo eleitoral no Haiti; 

TOMA NOTA COM SATISFAÇÃO do compromisso do povo haitiano com a democracia e o progresso de seu país, constatado em sua participação nas últimas eleições; 

RECONHECE os esforços da comunidade internacional e de todos os que contribuíram em prol do Haiti e em especial o trabalho da Organização dos Estados Americanos (OEA), da Missão de Observação Eleitoral Conjunta OEA/CARICOM e das Nações Unidas; 

EXPRESSA as mais sinceras felicitações ao povo haitiano por sua determinação, maturidade política e compromisso com a democracia e o Estado de Direito e reconhece a coragem demonstrada em períodos difíceis, particularmente após o devastador terremoto de 12 de janeiro de 2010; 

FELICITA o Senhor Michel Joseph Martelly por sua eleição democrática e respectiva posse como Presidente da República do Haiti e a ele estende o apoio dos Estados membros da OEA, pelo empenho em atender às expectativas do povo haitiano;

ACOLHE COM SATISFAÇÃO a oportunidade obtida pelo povo do Haiti de superar os desafios atuais vinculados ao processo de reconstrução e para trabalhar por um futuro melhor para todos os haitianos; 

INSTA todos os atores políticos do Haiti a que resolvam quaisquer contendas eleitorais que remanesçam mediante vias legais eficientes e transparentes, a fim de garantir que os resultados traduzam a vontade do povo haitiano; 

TOMA NOTA COM SATISFAÇÃO dos compromissos assumidos pelo Presidente da República do Haiti de promover a reconciliação nacional, a inclusão social, a educação universal, a boa governança, o Estado de Direito, a reforma do sistema judicial e da força policial, a recuperação do meio ambiente, o desenvolvimento sustentável, e a prosperidade para todos os haitianos; 

RECONHECE o empenho da comunidade de doadores e faz um apelo para que concretize, o mais breve possível, todos os seus compromissos, inclusive os assumidos na Conferência Internacional de Doadores para um Novo Futuro para o Haiti, realizada em 31 de março de 2010, bem como para que continue colaborando com o novo governo em apoio aos seus esforços a fim de reconstruir o país e alcançar seu desenvolvimento integral; 


ACOLHE COM SATISFAÇÃO a atenção dispensada ao Haiti pelas Nações Unidas e o papel desempenhado pela Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH) na consolidação dos esforços envidados no sentido de garantir as condições para o êxito das iniciativas de desenvolvimento no Haiti; 


REAFIRMA o compromisso contínuo da OEA de apoiar os esforços das autoridades haitianas, quando assim o solicitarem, a fim de fortalecer o Estado de Direito e o respeito dos direitos humanos, a estabilidade política e o governo democrático, bem como o desenvolvimento social e econômico do Haiti; e 


MANTÉM SUA FIRME CONVICÇÃO de que o processo de reconstrução e o programa de desenvolvimento do Haiti só poderão promover mudanças significativas e duradouras mediante a clara liderança haitiana e devem receber o apoio firme dos Estados membros e de outros governos parceiros e instituições internacionais.

AG/RES. 2617 (XLI-O/11)
ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA ESPECIAL SOBRE SEGURANÇA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção sobre os assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.5217/11);


TENDO VISTO TAMBÉM as resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2117 (XXXV-O/05), AG/RES. 2185 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2274 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2357 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2443 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2532 (XL-O/10), “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança”;

RECORDANDO que a Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em 2003, expressa que “nossa nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”;

REAFIRMANDO o compromisso de revitalizar e fortalecer os órgãos, instituições e mecanismos do Sistema Interamericano relacionados com os diversos aspectos da segurança no Hemisfério, a fim de promover maior coordenação e cooperação entre eles, no âmbito de suas competências, com vistas a melhorar a capacidade dos Estados americanos de enfrentar as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério;

EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO com os resultados das reuniões da Comissão de Segurança Hemisférica, a primeira realizada em 10 de fevereiro de 2011, na qual se analisou o progresso na implementação da Declaração por parte dos Estados membros e dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos (OEA); e a segunda, realizada em 10 de março de 2011, na qual foram aprovados os “Critérios norteadores para facilitar a preparação e a apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas” (CP/CSH-1280/11 rev. 1);

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da apresentação de relatórios voluntários sobre a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas pelo Canadá, Colômbia, Chile, Estados Unidos, México, Paraguai e Peru; e

RECONHECENDO a importância da interação entre as áreas de desenvolvimento integral e de segurança multidimensional da OEA,

RESOLVE:

1. Instar todos os Estados membros a que continuem a implementar a Declaração sobre Segurança nas Américas, com vistas a consolidar a paz, a estabilidade e a segurança no Hemisfério.

2. Convidar os Estados membros a apresentar relatórios voluntários sobre a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas usando como base o documento “Critérios norteadores para facilitar a preparação e a apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas” (CP/CSH-1280/11 rev. 1).

3. Solicitar que, como dispõe o parágrafo 43 da Declaração sobre Segurança nas Américas, a Comissão de Segurança Hemisférica continue coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e o âmbito de suas competências, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas.

4. Solicitar que, como dispõe o parágrafo 44 da Declaração sobre Segurança nas Américas, a Comissão de Segurança Hemisférica continue a manter os vínculos necessários com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e o âmbito de suas competências, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas.

5. Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque uma reunião, no primeiro trimestre de 2013, para analisar os avanços na implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas por parte dos Estados membros e dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA.

6.
Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizar uma sessão conjunta na qual os Estados membros e a Secretaria-Geral apresentem em seus pontos de vista e experiência sobre as iniciativas e os programas que contribuem para a segurança multidimensional e para o desenvolvimento integral, explorem possibilidades de cooperação nessa área e fortaleçam a colaboração entre a Secretaria de Segurança Multidimensional e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral nas áreas de interesse comum.

6. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
7. Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2618 (XLI-O/11)


APOIO AO TRABALHO DO
COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e as recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (AG/doc.5217/11), em especial no que se refere ao Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) à Assembléia Geral (CP/doc.4553/11);


REITERANDO os compromissos assumidos em suas resoluções AG/RES. 1650 (XXIX-O/99), “Cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”; AG/RES. 1734 (XXX-O/00), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”; AG/RES. 1789 (XXXI-O/01), AG/RES. 1877 (XXXII-O/02), AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2137 (XXXV-O/05), AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2272 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2396 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2459 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2536 (XL-O/10), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”;


REITERANDO TAMBÉM que, conforme estabelecido na Convenção Interamericana contra o Terrorismo, o terrorismo, quaisquer que sejam suas formas e manifestações, e qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem justificação alguma e afeta a plena fruição e o exercício dos direitos humanos, e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, às instituições, bem como aos valores e princípios democráticos consagrados na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais;


REAFIRMANDO a natureza, os princípios e os propósitos do Comitê Interamericano Contra o Terrorismo (CICTE), cujo principal objetivo é “promover e desenvolver a cooperação entre os Estados membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, de acordo com os princípios da Carta da OEA e com a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, e com pleno respeito à soberania dos países, ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados”;

DESTACANDO a necessidade urgente de fortalecer ainda mais a capacidade dos Estados membros de cooperarem uns com os outros na luta contra o terrorismo bilateralmente, sub-regionalmente, regionalmente e internacionalmente;


RECONHECENDO que os Estados membros fizeram progresso considerável na luta mundial contra o terrorismo e que é necessário continuar identificando e tomando medidas eficazes no âmbito nacional para prevenir, combater e eliminar o terrorismo;


RECONHECENDO TAMBÉM que a ameaça do terrorismo é exacerbada quando existem conexões entre o terrorismo e o tráfico de drogas ilícitas, o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e outras formas de crime organizado transnacional, e que essas atividades ilícitas podem ser usadas para apoiar e financiar atividades terroristas;


ENFATIZANDO a importância de os Estados membros da OEA assinarem ou ratificarem, ou a ela aderirem, conforme o caso, e implementarem de forma efetiva a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, assim como os instrumentos jurídicos universais pertinentes, incluindo as 18 convenções, protocolos e emendas internacionais conexas, e as resoluções 1267 (1999), 1373 (2001), 1540 (2004) e 1624 (2005) e outras resoluções pertinentes do Conselho de Segurança da ONU, e a Estratégia Global Antiterrorismo da ONU aprovada pela Assembléia Geral da ONU para lutar contra o terrorismo, inclusive localizar, negar proteção e levar à justiça, em aplicação do princípio de extradição ou processo judicial, qualquer pessoa que apóie ou facilite o financiamento, o planejamento, a preparação ou a execução de atos de terrorismo ou ainda a facilitação de refúgio seguro ou que participe ou tente participar dessas atividades;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização do Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, em Washington, D.C., em 17 de março de 2011, e da aprovação da Declaração sobre “Renovação do Compromisso Hemisférico para Fortalecer a Cooperação na Prevenção, no Combate e na Eliminação do Terrorismo”;


RECONHECENDO a importância do marco a estrutura internacional antiterrorismo de combate ao terrorismo, aprovada pelas Nações Unidas mediante resoluções da Assembléia Geral e do Conselho de Segurança e da Estratégia Global Antiterrorismo;


CONSCIENTE da necessidade de continuar fortalecendo a Secretaria do CICTE em seu papel de apoio aos Estados membros e de ampliar sua capacidade de cooperação para prevenir, combater e eliminar o terrorismo; e

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


De que até agora 24 Estados membros ratificaram a Convenção Interamericana contra o Terrorismo ou a ela aderiram; e


Da realização da Nona Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, em 18 de março de 2011, em Washington, D.C.,

RESOLVE:

1. Reiterar a sua mais enérgica condenação do terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável, em qualquer circunstância, onde quer e por quem quer que seja praticado, e porque constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, ao Estado de Direito, à democracia, à estabilidade e à prosperidade dos países da região.

2. Endossar a Declaração sobre “Renovação do Compromisso Hemisférico para Fortalecer a Cooperação na Prevenção, no Combate e na Eliminação do Terrorismo”, aprovada pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) em seu Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, em 17 de março de 2011, em Washington, D.C., e incentivá-los a que apliquem efetivamente os compromissos constantes da Declaração.


3.
Instar os Estados membros a prevenir, combater e eliminar o terrorismo por meio da mais ampla cooperação possível, com pleno respeito à soberania dos Estados e concordância com suas obrigações assumidas em sua legislação nacional e o Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados.


4.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que assinem, ratifiquem, ou a ela adiram, e implementem efetivamente a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como os instrumentos legais universais pertinentes e resoluções da Assembléia Geral e do Conselho de Segurança das Nações Unidas.


5.
Expressar sua satisfação com o progresso alcançado pelos Estados membros na aprovação de medidas eficazes para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, bem como ressaltar a necessidade de continuar a identificar e aperfeiçoar mecanismos de cooperação no combate ao terrorismo, nos âmbitos bilateral, sub-regional, regional e internacional, bem como a fortalecer sua aplicação.

6.
Reiterar sua satisfação com o espaço de diálogo, coordenação e cooperação que o CICTE proporciona, bem como com seu trabalho na identificação de medidas para fortalecer a cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, incluindo a prestação de assistência técnica aos Estados que o solicitarem, visando a dar cumprimento às obrigações assumidas nos diferentes instrumentos internacionais vinculantes, em conformidade com o Plano de Trabalho do CICTE.


7.
Encarregar a Secretaria do CICTE de continuar prestando assistência técnica e capacitação aos Estados membros, conforme o caso, e consoante com seu Plano de Trabalho para 2011, que inclui as seguintes áreas: controle das fronteiras, assistência legislativa e combate ao financiamento do terrorismo, proteção da infra-estrutura crítica, fortalecimento de estratégias sobre ameaças emergentes, e coordenação e cooperação internacional; bem como de submeter um relatório aos Estados membros cada seis meses sobre os resultados das avaliações dos programas e sobre a implementação dos mandatos a ela conferidos.


8.
Expressar gratidão mais uma vez aos Estados membros e Observadores Permanentes que contribuíram com recursos humanos e outros para a Secretaria do CICTE com vistas à implementação de seu Plano de Trabalho.


9.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e os organismos internacionais pertinentes a que considerem providenciar, manter, ou aumentar, conforme o caso, suas contribuições voluntárias financeiras ou de recursos humanos ao CICTE, a fim de facilitar o desempenho de suas funções, incentivar os programas e aumentar o alcance de suas atividades.


10.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a proporcionar à Secretaria do CICTE, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) e outros recursos, os recursos humanos e financeiros e o apoio necessários para assegurar a continuidade na implementação dos mandatos, incluindo apoio ao Décimo Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para ser realizado na sede da OEA, em Washington, D.C., de 7 a 9 de março de 2012, à Décima Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, a realizar-se juntamente com o mencionado período ordinário de sessões, assim como às três reuniões de um dia de duração a serem realizadas em 25 de outubro de 2011, 6 de dezembro de 2011 e 7 de fevereiro de 2012.


11.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2619 (XLI-O/11)
PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA
DOS PEQUENOS ESTADOS INSULARES DO CARIBE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11), em particular a seção sobre os assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica;

RECORDANDO:

As resoluções AG/RES. 1410 (XXVI-O/96), “Promoção da segurança nos pequenos Estados insulares”; AG/RES. 1497 (XXVII-O/97), AG/RES. 1567 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1640 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1802 (XXXI-O/01), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares”; e AG/RES. 1886 (XXXII-O/02), AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2112 (XXXV-O/05), AG/RES. 2187 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2325 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2397 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2485 (XXXIX-O/09), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”;

Que os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação reconheceram, conforme consta na Declaração de Bridgetown, “Abordagem Multidimensional à Segurança Hemisférica”, Bridgetown, Barbados, 4 de junho de 2002, que as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério são de natureza diversa e alcance multidimensional, e que o conceito e enfoque tradicionais devem ser ampliados para abranger ameaças novas e não tradicionais, que incluam aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais;

Que, na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em 27 e 28 de outubro de 2003, os Estados membros abordaram, nos parágrafos 2 e 4 da Declaração sobre Segurança nas Américas, o alcance multidimensional da segurança e as novas ameaças, preocupações e outros desafios e, no parágrafo 8 da Declaração, fizeram um apelo “para a renovada e contínua atenção e o desenvolvimento de instrumentos e estratégias apropriados no âmbito do Sistema Interamericano orientados para o tratamento das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, como ficou refletido na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares”; e

Que os Estados membros reafirmaram, na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares, que a integridade e estabilidade política, econômica, social, de saúde e ambiental dos pequenos Estados insulares são elementos integrais para a segurança do Hemisfério;

REITERANDO que a segurança dos pequenos Estados insulares tem características peculiares, que tornam esses Estados particularmente vulneráveis e suscetíveis a riscos e ameaças de natureza multidimensional e transnacional, envolvendo fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde, ambientais e geográficos, e que a cooperação multilateral é a abordagem mais eficaz para responder e administrar as ameaças e preocupações dos pequenos Estados insulares;

CONSCIENTE do impacto potencialmente negativo de atos de terrorismo sobre a estabilidade e a segurança de todos os Estados do Hemisfério, especialmente os Estados insulares pequenos e vulneráveis;

RECONHECENDO que, para abordar de maneira eficaz as ameaças, preocupações e desafios de segurança dos pequenos Estados insulares, são necessários esforços simultâneos para reduzir tanto as ameaças como as vulnerabilidades;

RECONHECENDO TAMBÉM a assimetria existente entre a capacidade institucional dos pequenos Estados insulares e a dimensão e o alcance da atividade da criminalidade organizada transnacional na região;

CONSCIENTE de que os pequenos Estados insulares continuam profundamente preocupados com as possíveis ameaças para a economia e o meio ambiente marinho, caso um navio que transporte substâncias, como petróleo e materiais potencialmente perigosos, material radioativo e resíduos tóxicos, sofra um acidente, ou seja alvo de um ataque terrorista, ao transitar pelo Mar do Caribe ou por vias de comunicação marítima no Hemisfério;

RECONHECENDO as obrigações internacionais dos Estados membros, em particular as dos Estados Partes na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito Marítimo e em instrumentos pertinentes da Organização Marítima Internacional; 

DESTACANDO a importância de um diálogo sustentado sobre os aspectos multidimensionais da segurança e seu impacto nos pequenos Estados insulares do Caribe, em apoio aos esforços sub-regionais contínuos, no sentido de melhorar a aplicação da lei, a prevenção da violência, a cooperação em matéria de segurança, bem como a mitigação de desastres e sua prevenção;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:

Da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, mediante a qual os Chefes de Estado e de Governo reconheceram, inter alia, que é importante tratar das ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério que são diversos, multidimensionais em escopo e têm impacto no bem-estar de nossos cidadãos; que a violência é passível de prevenção; e que a mudança do clima tem efeitos adversos sobre todos os países do Hemisfério, principalmente os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países com regiões costeiras de baixa elevação;
/
Das decisões adotadas no Décimo e no Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), com vistas a promover a colaboração público-privada para combater o terrorismo e renovar o compromisso hemisférico de aumentar a cooperação, no sentido de prevenir, combater e eliminar o terrorismo, bem como as decisões adotadas em todos os períodos ordinários de sessões anteriores do CICTE, que tratam das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares; e

Dos resultados da Décima Segunda Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições e Outros Materiais Correlatos (CIFTA);

TENDO PRESENTES as decisões adotadas na Décima Terceira Reunião Extraordinária da Conferência de Chefes de Governo da Comunidade do Caribe (CARICOM), realizada em Trinidad e Tobago, em abril de 2008, que identificou as preocupações especiais de segurança da região e introduziu, na agenda de cooperação sobre segurança, instrumentos e prioridades estratégicas que vêm sendo adotadas e implementadas nessa região;

RECORDANDO:

As resoluções AG/RES. 2114 (XXXV-O/05), “Redução de desastres naturais e gestão do risco”; AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em situações de desastre natural e de outro tipo”; e AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2610 (XL-O/10), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”; e

A resolução AG/RES. 1 (XXXII-E/06), “Estatuto da Junta Interamericana de Defesa”, a qual dispõe que, para cumprir seu propósito, a Junta Interamericana de Defesa (JID) levará em conta as necessidades dos Estados menores, cujo nível de vulnerabilidade é maior frente às ameaças tradicionais e às novas ameaças, preocupações e outros desafios;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO:

As reuniões da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente, realizadas em 25 de março de 2010 e 31 de março de 2011, que abordaram o acompanhamento da implementação da resolução AG/RES. 2485 (XXXIX-O/09), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”, e que incluíram exposições de especialistas sobre as prioridades de segurança da CARICOM, entre elas a gestão e mitigação dos desastres; a prevenção da violência e do crime; o impacto da mudança do clima como ameaça permanente ao desenvolvimento sustentável; e o aperfeiçoamento do controle fronteiriço;

A Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em Buenos Aires, Argentina, de 25 a 27 de março de 2009;


O renovado Compromisso com a Segurança Pública nas Américas na Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II), realizada em São Domingos, em 4 e 5 de novembro de 2009, e a importância dos compromissos nesse âmbito, em prol da segurança dos pequenos Estados insulares;

A convocação da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), que terá lugar em Trinidad e Tobago, em 17 e 18 de novembro de 2011, que focalizará o tema “Gestão da Polícia”; e

As ações destinadas a abordar as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, e pela Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI); e

TOMANDO NOTA COM INTERESSE do propósito da Junta Interamericana de Defesa (JID) de atender, de maneira mais efetiva e em conformidade com seu Estatuto, às preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, mediante a constituição de um novo escritório, “Assuntos dos Pequenos Estados”, com a finalidade de expandir, também em conformidade com seu Estatuto, a cooperação e a coordenação com organizações regionais e sub-regionais, sobre as necessidades dos pequenos Estados insulares do Caribe,
/
RESOLVE:

1. Ressaltar, uma vez mais, a importância de fortalecer e aperfeiçoar a agenda de segurança hemisférica da Organização dos Estados Americanos (OEA), abordando o caráter multidimensional da segurança, no tocante à segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe.

2. Encarregar o Conselho Permanente de continuar a considerar as questões que impactam a segurança dos pequenos Estados insulares, incluindo a mudança do clima global e de, nesse sentido, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), avaliar o progresso registrado na consideração das preocupações de segurança desses Estados e no desenvolvimento de estratégias para a implementação das resoluções correlatas da Assembléia Geral.

3. Instar os Estados membros, que ainda não o tenham feito, a que considerem prontamente ratificar a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), ou a elas aderir, bem como a que tomem todas as medidas necessárias para sua efetiva implementação.

4.
Reiterar a solicitação de que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, e em colaboração com os Estados membros, a sociedade civil, as organizações do setor privado e as instituições multilaterais adequadas, em suas áreas de competência e programação:

a)
fortaleça os sistemas nacionais, regionais e sub-regionais de gestão da criminalidade, levando em conta as iniciativas que vêm sendo implementadas ou buscadas pela Comunidade do Caribe (CARICOM);

b) aperfeiçoe os sistemas e a capacidade de segurança nas fronteiras, incluindo a segurança dos transportes nos aeroportos, portos marítimos e pontos de cruzamento de fronteiras, bem como ajude as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso à informação crítica;

c) aumente a capacidade dos pequenos Estados insulares de combater a lavagem de dinheiro e o tráfico de drogas;
d)
fortaleça a capacidade dos pequenos Estados insulares de combater a fabricação ilegal e o tráfico de armas pequenas, armamento leve e munições;

e)
continue a analisar as causas e os efeitos da violência, no que diz respeito às quadrilhas criminosas, aos jovens em risco e a outras populações vulneráveis, com vistas a identificar melhores práticas e a apoiar iniciativas de capacitação, inclusive programas de prevenção, reabilitação e reintegração social destinados a reduzir a incidência da violência;

f)
continue a apoiar os Estados, mediante programas de capacitação, bem como de assistência técnica, no que se refere à legislação que vise ao combate do tráfico de pessoas;

g) promova a cooperação técnica e a capacitação institucional, para fortalecer a capacidade de resposta e redução dos efeitos dos desastres de origem natural ou antrópica, bem como a capacidade de gestão de crises dos pequenos Estados insulares, incluindo o desenvolvimento da capacidade de reconstrução, treinamento em assistência humanitária, operações de busca e salvamento e fortalecimento da proteção da infra-estrutura crítica, compreendendo a segurança das instalações turísticas e recreativas e o uso de exercícios de simulação;
h) ministre capacitação e assistência técnica em legislação relacionada com o combate ao terrorismo e seu financiamento, a segurança cibernética e os crimes cibernéticos contra os pequenos Estados insulares;

i) aprimore a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA, e com as organizações regionais e sub-regionais, incluindo a Agência de Implementação de Segurança e contra a Criminalidade (IMPACS), da CARICOM, e o Sistema de Segurança Regional (RSS), em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, de modo a assegurar a conscientização sobre o tema e evitar a duplicação de esforços em resposta a essas preocupações; e

j)
melhore a coordenação e o intercâmbio de informações entre os Estados membros sobre política migratória, incluindo deportação.  

5.
Instar os Estados membros e a comunidade internacional a que adotem medidas para fortalecer a cooperação internacional, a fim de cumprir as medidas de segurança sobre o transporte de materiais radioativos e perigosos.

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, mantenha devidamente informada a Comissão de Segurança Hemisférica sobre o progresso alcançado no tratamento das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe.

7.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seus Quadragésimo Segundo e Quadragésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1.
(...) A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.
2.
(...) O Governo da Nicarágua mantém uma posição crítica a respeito da JID, não estando de acordo com que intervenha em assuntos de natureza militar nos países do Hemisfério ou em qualquer outra atividade que afete a soberania dos Estados.
AG/RES. 2620 (XLI-O/11)


OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA
COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA a resolução AGRES. 2537 (XL-O/10), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas” e outras resoluções relacionadas com o tema;
TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente (AG/doc.5217/11 add. 1) sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4559/11);

CONSCIENTE da necessidade de fortalecer esforços para abordar o problema mundial das drogas; e

CONSCIENTE TAMBÉM da necessidade de uma maior cooperação internacional e assistência técnica para os Estados membros, a fim de melhorar a capacidade para enfrentar o problema mundial das drogas,

RESOLVE:

1.
Tomar nota do Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) à Assembléia Geral, 2010 (CP/doc.4559/11) e felicitar a Comissão pelas realizações alcançadas.

2.
Convidar os Estados membros a considerar fazer contribuições financeiras voluntárias a fim de assegurar as ações da Comissão e os programas realizados por sua Secretaria Executiva; e agradecer a comunidade internacional de doadores por suas contribuições, bem como convidá-la a continuar a oferecer apoio à CICAD.

3.
Reconhecer o trabalho da CICAD e instá-la a que continue a proporcionar, por meio de sua Secretaria Executiva, assistência técnica, capacitação e apoio aos Estados membros nas áreas de redução da demanda, redução da oferta, sistemas de investigação e informações relacionados com as drogas, desenvolvimento alternativo, integral e sustentável, fortalecimento institucional, controle da lavagem de ativos e educação, com vistas a fortalecer a capacidade dos Estados membros.

4.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução.

5.
A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO SOBRE DROGAS 2011-2015

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2556 (XL-O/10), “Estratégia Hemisférica sobre Drogas e elaboração de seu Plano de Ação”;
/
REITERANDO a importância de se dispor de estratégias e mecanismos atualizados que facilitem a cooperação hemisférica para abordar todos os aspectos do problema mundial das drogas;

CONSIDERANDO:

Que, no Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) iniciou a elaboração do Plano de Ação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas, como instrumento de política que orienta o esforço coletivo para enfrentar o problema mundial das drogas;

Que o principal objetivo do Plano de Ação é apoiar a implementação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas, com base em seus princípios e conteúdo; e

Que o Plano de Ação é uma ferramenta de planejamento e gestão das atividades da CICAD e de seus órgãos subsidiários;

CONSIDERANDO TAMBÉM que o Governo do México coordenou o processo mediante o qual o Grupo de Trabalho de Alto Nível acordou uma proposta de Plano de Ação; e

LEVANDO EM CONTA que, em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, a CICAD aprovou o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015, 

RESOLVE:

1. Endossar o Plano de Ação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas, 2011-2015 (CICAD/doc.1860/11 rev. 1 corr. 1), que faz parte integrante desta resolução, aprovado pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, realizado de 4 a 6 de maio de 2011, em Paramaribo, Suriname, e instar os Estados membros a que implementem o mencionado plano de ação.

2. Cumprimentar o Governo do México, na qualidade de coordenador geral do processo de elaboração do citado plano de ação, e a ele agradecer, bem como aos coordenadores temáticos e peritos participantes, o trabalho realizado.

3. Convidar todos os Estados membros a contribuir para a implementação do Plano de Ação no âmbito da CICAD, e dela participar.

4. Encarregar a Secretaria-Geral, por meio de seus órgãos pertinentes e, em particular, da Secretaria Executiva da CICAD, de prestar apoio ao processo de implementação do Plano de Ação, quando seja pertinente.

5. Determinar que a execução das atividades dispostas nesta resolução esteja sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ


1.
(...) organizada transnacional.  Embora a Nicarágua comparta as linhas de ação dispostas no documento “Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015”, por ocasião da aprovação da resolução AG/RES. 2556 (XL-O/10), “Estratégia Hemisférica sobre Drogas e elaboração de seu Plano de Ação”, o país expressou, em nota de rodapé, não estar de acordo com a linguagem imperativa empregada nos elementos que vinculam cada eixo temático da Estratégia, considerando que isso contradiz o princípio de respeito à soberania dos Estados.

	QUADRAGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

4 a 6 de maio de 2011

Paramaribo, Suriname
	OEA/Ser.L/XIV.2.49

CICAD/doc.1860/11 rev. 1 corr. 1

17 maio 2011

Original: espanhol


PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO SOBRE DROGAS 2011-2015

Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015

Propósito: Este Plano de Ação tem como propósito principal apoiar a implementação da Estratégia Hemisférica sobre Drogas. Baseado nos princípios e postulados da Estratégia Hemisférica sobre Drogas, identificam-se no Plano os objetivos e são priorizadas as atividades a serem desenvolvidas no período 2011-2015.

Os Estados membros da CICAD reconhecem neste Plano o guia de referência para o desenvolvimento de projetos e programas nacionais orientados à implementação da Estratégia Hemisférica.  Além disso, o Plano de Ação é a ferramenta para a integração da agenda hemisférica da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e seus órgãos subsidiários, com a finalidade de alinhá-los e gerar sinergias. Além disso, reconhecem que em muitos casos os objetivos e ações identificados no Plano visam a gerar capacidades básicas a partir das quais se conseguirá um avanço gradual no cumprimento e implementação plena da Estratégia, prevendo-se sua revisão e atualização no final de seu período de vigência.

Aspectos gerais: O Plano de Ação compõe-se de objetivos e ações. Os objetivos constituem a orientação oriunda da Estratégia Hemisférica. As ações representam as atividades concretas, conjuntas ou individuais, destinadas a alcançar cada objetivo; estas são priorizadas de acordo com o nível de desenvolvimento requerido e levando em consideração as diferenças na dimensão e problemática nos Estados membros. Orientam-se também a uma base ou etapa inicial para avançar de maneira escalonada na implementação plena da Estratégia.

Temas transversais: Os Estados membros da CICAD reconhecem que o financiamento e a capacitação constituem eixos transversais ao longo de todos os capítulos deste Plano de Ação, cuja relevância requer um adequado tratamento para desenvolver as ações que permitam alcançar os objetivos propostos.

Coordenação: A fim de potenciar o alcance das atividades constantes do Plano de Ação, a Secretaria Executiva da CICAD promoverá uma adequada coordenação com as áreas pertinentes da Secretaria-Geral da OEA.

Acompanhamento: A Comissão será encarregada da avaliação e monitoramento do cumprimento do Plano de Ação por meio de instrumentos ad hoc, MAM e outras ferramentas que identificar. Para isto a Presidência da CICAD, com o apoio da Secretária Executiva, preparará um relatório anual a ser apresentado na sessão da primavera setentrional da Comissão sobre o progresso da CICAD no desenvolvimento das ações prioritárias e alcance dos objetivos traçados no Plano.

Além disso, como ferramenta de monitoramento, continuará habilitado um fórum virtual com todas as informações relacionadas sobre as atividades organizadas pela Secretária Executiva e Grupos de Peritos vinculadas à implementação do Plano. Além disso, serão intercambiadas, por este meio, informações relevantes, serão oferecidas capacitações virtuais e estabelecidos bancos de dados seguros, entre outros.

FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL

OBJETIVO Nº 1 DO FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL

Estabelecer e/ou fortalecer as Autoridades Nacionais sobre Drogas, situando-as em um alto nível político com a missão de coordenar o planejamento e a implementação efetiva das políticas nacionais sobre drogas.

Ações 

a)
Estabelecer e/ou fortalecer as Autoridades Nacionais sobre Drogas (AND) em um alto nível político mediante as medidas necessárias que garantam seu adequado funcionamento.

b)
Introduzir e/ou fortalecer os mecanismos necessários que garantam a coordenação efetiva do planejamento e implementação das políticas nacionais sobre drogas.

OBJETIVO Nº 2 DO FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL
Formular, implementar, fortalecer e atualizar estratégias e políticas nacionais sobre Drogas com base na evidência.
Ações 

a)
Elaborar diagnósticos situacionais que observem rigorosidade metodológica e científica, a fim de que sejam insumos para a formulação, fortalecimento e atualização das políticas nacionais sobre drogas.

b)
Promover, quando apropriado, a colaboração dos atores da sociedade civil no processo de formulação, implementação e atualização das políticas nacionais sobre drogas, incentivando assim um debate amplo e aberto que contribua para o fortalecimento destas.

c)
Adotar, quando apropriado, as medidas necessárias para a descentralização das políticas nacionais sobre drogas.

d)
Formular e implementar um plano de ação com todos os atores que direta e indiretamente intervêm no processo, atribuindo deveres e responsabilidades.

e)
Promover relações com a comunidade científica que contribua para a formulação, implementação, atualização e avaliação das políticas nacionais sobre drogas.

OBJETIVO Nº 3 DO FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL

Estabelecer e/ou fortalecer os observatórios nacionais de drogas ou escritórios técnicos semelhantes para o desenvolvimento de sistemas nacionais de informação sobre drogas e incentivo da pesquisa científica nesta matéria.
Ações

a)
Estabelecer ou fortalecer os observatórios nacionais de drogas ou escritórios técnicos semelhantes.

b)
Estabelecer e/ou fortalecer um sistema nacional de informação sobre drogas que gere, colete, organize, analise e divulgue informações. 

c)
Promover a elaboração e adoção de mecanismos de coleta de informações e metodologias que, quando possível, permitam a comparação de dados entre países.

OBJETIVO Nº 4 DO FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL

Promover avaliações periódicas e independentes de suas políticas, programas e intervenções.

Ação
a)
Formular, desenvolver e fortalecer mecanismos de medição e avaliação que permitam conhecer o andamento e cumprimento dos programas e demais intervenções que constituem as políticas nacionais sobre drogas.

REDUÇÃO DA DEMANDA

OBJETIVO Nº 1 DA REDUÇÃO DA DEMANDA

Desenvolver e implementar políticas, planos e/ou programas integrais, conforme o caso, de redução da demanda que inclua elementos de prevenção universal, seletiva e indicada, intervenção antecipada, tratamento, reabilitação e serviços relacionados ao apoio na recuperação.

Ações

a)
Atualizar as políticas, planos e programas em matéria de redução da demanda, com base nos resultados de seus processos de monitoramento e avaliação.

b)
Promover e apoiar os programas e políticas em redução da demanda que garantam uma abordagem multissetorial do consumo, abuso e dependência de drogas.

c)
Implementar as políticas e/ou programas de redução da demanda considerando a organização política e administrativa dos Estados.

d)
Considerar, quando apropriado, as diretrizes e/ou recomendações aprovadas por organizações intergovernamentais das quais o Estado é parte/membro para a formulação e implementação de políticas públicas em matéria de redução da demanda.

OBJETIVO Nº 2 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Desenvolver métodos para divulgar informações sobre os riscos associados ao consumo de drogas, por meio da utilização de novas tecnologias da informação e dos meios de comunicação de massa e informar o público em geral e as diversas populações-alvo sobre os serviços de prevenção e de tratamento disponíveis.

Ações

a)
Gerar um banco de dados sobre os serviços de prevenção e tratamento de drogas disponíveis no país e estabelecer mecanismos que facilitem o acesso à mesma.

b)
Desenvolver estratégias de comunicação e programas de conscientização à comunidade sobre o problema das drogas.

OBJETIVO Nº 3 DE REDUÇÃO DA DEMANDA
Formular e implementar um sistema integral de programas de prevenção universal, seletiva e indicada baseados na evidência, com objetivos comensuráveis, dirigidos aos diversos grupos populacionais, incluindo populações em risco.

Ações

a)
Elaborar e realizar diagnósticos situacionais para identificar as necessidades específicas, fatores de risco e de proteção das populações específicas, para serem objeto dos programas de prevenção do consumo de drogas.

b)
Desenvolver metodologias de intervenção, monitoramento e avaliação adaptadas às necessidades de cada grupo objetivo.

c)
Gerar oportunidades em educação e desenvolver aptidões, promovendo estilos de vida saudáveis.

OBJETIVO Nº 4. DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Incorporar nos programas de prevenção familiar, comunitária e trabalhista, modalidades de intervenção que atendam às necessidades específicas da população adulta, incluindo situações tais como dirigir sob a influência das drogas e os acidentes no local do trabalho relacionados com o consumo de drogas.

Ações

a)
Promover a colaboração entre os diversos atores relevantes para levar a cabo as avaliações de necessidades, a formulação das intervenções e o desenvolvimento das metodologias específicas para populações adultas.

b)
Desenvolver estratégias interinstitucionais destinadas a prevenir dirigir veículos, sob efeitos de drogas.

c)
Promover ações destinadas a prevenir os acidentes no local de trabalho relacionados com o consumo de drogas.

OBJETIVO Nº 5 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Promover nos sistemas de saúde pública a integração de planos e programas de tratamento e reabilitação que abordem a dependência de drogas como uma doença crônica e recorrente.

Ações

a)
Desenvolver dispositivos de atenção para o problema de drogas integrados à rede de serviços de saúde, considerando, entre outras, ações de detecção, de intervenção breve e de reinserção social como parte do tratamento.

b)
Criar e implementar mecanismos de coordenação, entre os atores envolvidos, para melhorar o desenvolvimento dos planos e os programas de tratamento e reabilitação.

OBJETIVO Nº 6 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Facilitar o acesso às pessoas dependentes de drogas a um sistema de tratamento, reabilitação e reinserção social que ofereça diversos modelos integrais de intervenções terapêuticas baseados em evidência e levando em consideração padrões de qualidade aceitos internacionalmente.

Ações 

a)
Assegurar que os planos e programas de tratamento incluam protocolos baseados na evidência, ajustados ao perfil e às necessidades das diversas populações-alvo.

b)
Adotar as medidas necessárias que assegurem que os programas de tratamento sejam administrados por profissionais qualificados. 

c)
Promover sistemas de informação sobre o tratamento de drogas que incluam o registro do número de pacientes atendidos, diagnósticos, história clínica e resultados disponíveis do tratamento.

d)
Promover a colaboração entre todos os atores envolvidos para proporcionar serviços de apoio que contribuam para a reinserção social como parte do tratamento, de maneira contínua e sustentável.

e)
Desenvolver indicadores para avaliar a eficácia dos programas de tratamento que acompanhem o uso de drogas e incorporem variáveis psicossociais consideradas relevantes para estabelecer a situação da recuperação.
OBJETIVO Nº 7 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Explorar os meios para oferecer tratamento, reabilitação e reinserção social de infratores da lei penal dependentes de drogas, como medida alternativa a uma ação penal ou privação de liberdade.

Ações 

a)
Considerar a possibilidade de adotar as medidas necessárias com vistas a permitir alternativas à ação penal ou privação de liberdade a infratores da lei penal dependentes de drogas.

b)
Promover o estudo de outros programas que facilitem o tratamento, a recuperação e a reinserção social de infratores da lei penal dependentes de drogas.

OBJETIVO Nº 8 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Prestar, na medida do possível, serviços de tratamento dirigidos a internados em centros de reclusão.

Ação

a)
Implementar programas de tratamento em estabelecimentos penitenciários de acordo com protocolos científicos documentados e critérios mínimos de qualidade.
OBJETIVO Nº 9 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Fortalecer as relações governamentais com instituições acadêmicas, de pesquisas e organizações não-governamentais (ONGs) especializadas, a fim de gerar evidência sobre a demanda de drogas.
Ações

a)
Promover e apoiar inclusão da educação e pesquisa sobre redução da demanda nos planos de estudos do ensino pós-secundário relevantes.

b)
Estabelecer e/ou fortalecer a relação entre as autoridades nacionais de drogas e as instituições de ensino e pesquisa e organizações não-governamentais (ONGs) especializadas.

c)
Estabelecer ou fortalecer foros por meio dos quais os pesquisadores sobre drogas possam apresentar suas conclusões aos legisladores e aos pela elaboração de políticas.
OBJETIVO Nº 10 DE REDUÇÃO DA DEMANDA
Promover e fortalecer a formação e capacitação contínua dos diferentes profissionais, técnicos e atores envolvidos na implementação de ações para reduzir a demanda de drogas.

Ações
a)
Promover a formulação e implementação de mecanismos que assegurem que o pessoal tenha as competências necessárias para trabalhar em programas de prevenção e tratamento em conformidade com as normas internas de cada país.
b)
Promover a colaboração com associações profissionais, instituições acadêmicas e organizações não-governamentais especializadas no tema, entre outras, com o propósito de incentivar programas de educação contínua sobre dependência de drogas.

OBJETIVO Nº 11 DA REDUÇÃO DA DEMANDA
Monitorar e avaliar cientificamente os programas de redução da demanda de drogas.

Ações

a)
Desenvolver ou fortalecer, conforme o caso, mecanismos de acompanhamento e avaliação científica dos programas de redução da demanda.

b)
Desenvolver atividades de capacitação em monitoramento e avaliação científica de programas de redução da demanda.

c)
Promover acordos com instituições educacionais com experiência em pesquisa para realizar estudos de longo prazo destinados a medir o impacto dos programas de prevenção e tratamento.

REDUÇÃO DA OFERTA

OBJETIVO Nº 1 DA REDUÇÃO DA OFERTA
Adotar e/ou aperfeiçoar medidas integrais e equilibradas destinadas a reduzir a oferta ilícita de drogas.
Ações

a)
Atualizar as políticas, planos e programas de redução da oferta com base nos resultados de seus processos de monitoramento e avaliação.

b)
Complementar, em colaboração com a sociedade civil, os programas de redução da oferta com iniciativas de prevenção do delito que atendam aos fatores de risco.

OBJETIVO Nº 2 DA REDUÇÃO DA OFERTA

Adotar e/ou aperfeiçoar mecanismos de coleta e análise de informações com vistas à elaboração de diagnósticos que facilitem o desenvolvimento de políticas públicas destinadas a diminuir a oferta ilícita de drogas.

Ações

a)
Criar e/ou fortalecer, quando necessário, mecanismos nacionais que facilitem a análise de informações sobre a oferta ilícita de drogas.

b)
Promover o desenvolvimento e manutenção de um sistema de informações hemisférico no âmbito da CICAD, em matéria da oferta ilícita de drogas que favoreça a disponibilidade de dados atualizados e, na medida do possível, comparáveis.

c)
Melhorar a capacidade para estimar o cultivo e produção ilícita de drogas e permitir uma efetiva erradicação, por meio da capacitação e a implementação de novas tecnologias.

d)
Promover a identificação de perfis e caracterização química das drogas ilícitas que permita entender a dinâmica da oferta ilícita de drogas.
OBJETIVO Nº 3 DA REDUÇÃO DA OFERTA
Adotar, em conformidade com as necessidades de cada país, medidas de desenvolvimento alternativo integral e sustentável e de aplicação da lei das iniciativas.

Ações

a)
Desenvolver e implementar medidas de erradicação efetiva e sustentável para reduzir cultivos ilícitos.

b)
Adotar as medidas necessárias para gerar um ambiente de segurança que facilite a implementação de programas de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável.

c)
Coordenar programas de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável com outros programas de redução da oferta e garantir uma seqüência apropriada, a fim de manter a redução de cultivos ilícitos.

d)
Incorporar um componente de proteção ao meio ambiente nos programas de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável.

e)
Incentivar a participação e/ou coordenação da sociedade civil e com as autoridades governamentais, considerando a organização política e administrativa dos Estados, na formulação e implementação de projetos e iniciativas em áreas de intervenção do desenvolvimento alternativo, integral e sustentável.

f)
Promover políticas e programas de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável que favoreçam a inclusão social.

g)
Considerar a promoção de sinergias entre as estratégias de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável e programas de redução da pobreza.

h)
Estruturar e/ou melhorar os sistemas para monitorar e avaliar o impacto qualitativo e quantitativo dos programas de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável no tocante à sustentabilidade da redução de cultivos ilícitos.

i)
Desenvolver estratégias de divulgação de experiências e casos exitosos nos níveis comunitário e nacional nos Estados membros.

OBJETIVO Nº 4 DA REDUÇÃO DA OFERTA
Promover estudos e pesquisas que contribuam para a identificação antecipada e acompanhamento de tendências novas e emergentes para gerar informações atualizadas sobre a oferta ilícita de drogas.

Ações

a)
Promover a geração de informações estatísticas atualizadas sobre produção ilícita de drogas e de desenvolvimento alternativo, integral e sustentável nos níveis nacional e hemisférico. 

b)
Promover a realização de estudos e pesquisas sobre produção ilícita de drogas.

c)
Desenvolver mecanismos para o intercâmbio de informações técnicas sobre novas tendências na produção ilícita de drogas.

d)
Realizar diagnósticos situacionais em matéria de oferta ilícita de drogas nos âmbitos nacional e hemisférico, a fim de apoiar o processo de tomada de decisões que considere, quando pertinente, sua interação com outras manifestações do crime organizado transnacional.

e)
Utilizar informações sobre o preço e caracterização da matéria-prima a fim de realizar estudos sobre tendências na produção.

f)
Criar e/ou fortalecer os sistemas nacionais de monitoramento da redução da oferta.

OBJETIVO Nº 5 DA REDUÇÃO DA OFERTA
Promover, em conformidade com suas políticas nacionais, ações destinadas a reduzir o impacto negativo do problema mundial das drogas sobre o meio ambiente.
Ações

a)
Promover a realização de pesquisas ou estudos sobre o impacto ambiental da produção de drogas.
b)
Considerar a promoção da implementação de ferramentas de gestão ambiental, de acordo com as realidades dos Estados membros, que permitam enfrenar as conseqüências do problema mundial das drogas sobre o meio ambiente.
c)
Promover medidas para garantir a segurança dos agentes da ordem pública e pessoal que participe das atividades destinadas a reduzir a produção ilícita de drogas.
d)
Promover a divulgação ao público em geral das conseqüências negativas do problema mundial das drogas sobre o meio ambiente.

e)
Promover, quando aplicável, de acordo com suas prioridades nacionais, ações com organizações internacionais para reduzir as conseqüências negativas do problema mundial das drogas sobre o meio ambiente.

MEDIDAS DE CONTROLE

OBJETIVO Nº 1 DAS MEDIDAS DE CONTROLE

Implementar programas para prevenir e diminuir a fabricação ilícita de drogas de origem sintética e natural.

Ações

a)
Revisar as medidas de fiscalização e controle para prevenir a fabricação ilícita de drogas e de detecção e desmantelamento de laboratórios e, com base nessa revisão, caso necessário, introduzir modificações e/ou desenvolver novos programas.

b)
Avaliar os resultados alcançados por meio da implementação de medidas e programas destinados a prevenir a fabricação ilícita de drogas e a detecção e desmantelamento de laboratórios.

c)
Desenvolver um sistema de informações sobre laboratórios detectados e desmantelados que permita, entre outros, identificar padrões no uso de precursores químicos e substâncias químicas essenciais.

d)
Formular e implementar protocolos para o desmantelamento de laboratórios de processamento ilícito de drogas.

e)
Formular e implementar continuamente programas de capacitação que capacitem dos agentes encarregados das tarefas de controle.

OBJETIVO Nº 2 DAS MEDIDAS DE CONTROLE

Adotar ou fortalecer as medidas de fiscalização a fim de prevenir o desvio de substâncias químicas controladas para atividades ilícitas.
Ações

a)
Revisar as normas e as medidas de controle existentes para prevenir o desvio de substâncias químicas controladas para canais ilícitos e, com base nessa revisão, introduzir, caso necessário, modificações e/ou desenvolver novas medidas e programas.
b)
Avaliar os resultados alcançados por meio da implementação de medidas e programas destinados a prevenir o desvio de substâncias químicas controladas para atividades ilícitas.
c)
Promover a coordenação interinstitucional entre todas as dependências envolvidas no controle de substâncias químicas, bem como a promoção da participação do setor privado.

d)
Promover ou fortalecer metodologias para análise de risco de desvio em operações de comércio exterior.
e)
Promover ou fortalecer o uso de equipamento de revisão não-intrusivo nas alfândegas.

f)
Promover, quando cabível, a realização de estimativas sobre necessidades legítimas de substâncias químicas controladas para prevenir possíveis desvios.
g)
Criar ou fortalecer, conforme o caso, centros de pesquisa e/ou laboratórios que contribuam para as atividades de controle das substâncias químicas fiscalizadas.
h)
Promover o uso de sistemas de informação para notificações de pré-exportação.

i)
Fortalecer os mecanismos para o intercâmbio seguro de informações entre os Estados membros, relativas a possíveis casos de desvio de substâncias químicas controladas.
OBJETIVO Nº 3 DAS MEDIDAS DE CONTROLE

Adotar ou fortalecer as medidas de controle para prevenir o desvio de produtos farmacêuticos com propriedades psicoativas.
Ações

a)
Revisar as normas e as medidas de controle existentes para prevenir o desvio de produtos farmacêuticos com propriedades psicoativas e com base nessa revisão introduzir, caso necessário, modificações e/ou desenvolver novas medidas e programas.

b)
Avaliar os resultados alcançados por meio da implementação de medidas e programas destinados a prevenir o desvio de produtos farmacêuticos com propriedades psicoativas.

c)
Promover a melhoria contínua dos sistemas de informações que registram o movimento de produtos farmacêuticos com propriedades psicoativas.
OBJETIVO Nº 4 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Adotar as medidas necessárias, quando apropriado, para prevenir o desvio de produtos farmacêuticos utilizados na fabricação ilícita de estimulantes de tipo anfetamínico.

Ações

a)
Desenvolver perfis químicos de estimulantes de tipo anfetamínico apreendidos para identificar os químicos farmacêuticos usados na produção deste tipo de substâncias.

b)
Controlar, quando apropriado, os produtos que contenham químicos farmacêuticos usados na fabricação de estimulantes do tipo anfetaminico.

OBJETIVO Nº 5 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Assegurar a adequada disponibilidade de entorpecentes requeridos para uso médico e científico.

Ação
a)
Avaliar periodicamente a situação sobre a disponibilidade de entorpecentes para uso médico e científico e implementar, quando cabível, as medidas necessárias.

OBJETIVO Nº 6 DAS MEDIDAS DE CONTROLE

Fortalecer os organismos nacionais de controle do tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

Ações
a)
Realizar diagnósticos periódicos das capacidades e pontos fracos dos organismos de controle do tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

b)
Aumentar as capacidades dos organismos de controle do tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos por meio da capacitação contínua dos atores envolvidos.

c)
Fortalecer a cooperação e intercâmbio de informações entre os órgãos encarregados do cumprimento das leis relacionadas com tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
d)
Fortalecer as capacidades de aplicação da lei, de interdição e de medidas eficazes de controle fronteiriço para prevenir o tráfico ilícito de drogas por via aérea, terrestre e marítima.

e)
Fortalecer as capacidades técnicas em matéria de investigação patrimonial, apreensões e confiscos dos ativos vinculados a casos de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

f)
Desenvolver as capacidades e os ambientes jurídicos necessários para a disposição final e segura das drogas apreendidas.
OBJETIVO Nº 7 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Identificar novas tendências e padrões relacionados com o tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

Ações
a)
Desenvolver e publicar análise nacionais, com base nas informações disponíveis, para identificar tendências no tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

b)
Promover o desenvolvimento de análise regionais, com base nas informações disponíveis, para identificar tendências no tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

c)
Promover o desenvolvimento de análises baseadas nas melhores práticas nacionais e regionais em matéria de prevenção e controle do tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos e sua divulgação.
d)
Atualizar a legislação e políticas nacionais de controle de drogas, quando cabível, com base nas tendências de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

OBJETIVO Nº 8 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Promover melhorias nos sistemas de informação sobre tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

Ações
a)
Revisar as metodologias de validação dos dados sobre tráfico ilícito de drogas e delitos conexos, ampliando a quantidade de variáveis de seus bancos de dados com o propósito de melhorar a qualidade de informações, padronizar os métodos de coleta dos dados e enriquecer a análise.

b)
Fortalecer os sistemas de informação sobre tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

c)
Promover e/ou fortalecer mecanismos de intercâmbio de informações em tempo real que permita dar a conhecer a todos os Estados membros alertas sobre as novas condutas das organizações criminosas dedicadas ao tráfico de drogas e seus delitos conexos que tenham sido detectadas.

d)
Promover a realização de estudos e pesquisas técnicas em matéria de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
e)
Promover a realização de estudos sobre perfis de impurezas e caracterização de drogas.
f)
Promover o uso das informações sobre o preço, pureza e perfil químico das drogas apreendidas a fim de realizar estudos sobre tendências na fabricação e tráfico de drogas.
OBJETIVO Nº 9 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Adotar medidas para uma cooperação eficaz em pesquisas criminais, procedimentos de investigação, coleta de evidências e intercâmbio de informações de inteligência entre os países, assegurando o devido respeito de seus ordenamentos jurídicos nacionais.

Ações
a)
Estruturar e implementar oficinas especializadas de capacitação em que se mostrem como elemento principal os parâmetros e vantagens do intercâmbio de informações de inteligência na investigação de casos relacionados com tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

b)
Fortalecer os mecanismos e/ou desenvolver as ações necessárias que permitam o intercâmbio eficaz e seguro de informações de inteligência na investigação de casos relacionados com tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

c)
Promover ações destinadas a preservar a integridade das informações de inteligência intercambiada em matéria de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

d)
Promover o intercâmbio de informações a fim de facilitar as interdições do tráfico ilícito de drogas por via aérea, marítima e terrestre.

e)
Promover o intercâmbio de informações a fim de facilitar as pesquisas dos delitos do tráfico de drogas e seus delitos conexos.
f)
Estruturar e implementar oficinas especializadas de capacitação na aplicação das técnicas especiais de investigação e a gestão das cadeias de custódia sobre as provas relacionadas com casos de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

g)
Promover o fortalecimento do controle, prevenção, investigação e acompanhamento de atividades relacionadas com o tráfico ilícito de drogas por meio da Internet, assegurando ações coordenadas mediante um intercâmbio eficaz de informações, experiências e boas práticas.

OBJETIVO Nº 10 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Adotar ou fortalecer, quando pertinente, as medidas de controle do tráfico ilícito de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos em sua vinculação com o tráfico ilícito de drogas.

Ações

a)
Revisar as medidas de controle do tráfico ilícito de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos em sua vinculação com o tráfico ilícito de drogas e, com base nessa revisão, se necessário, introduzir modificações ou desenvolver novos programas.

b)
Avaliar os resultados alcançados por meio da implementação de medidas de controle do tráfico ilícito de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos em sua vinculação com o tráfico ilícito de drogas.

c)
Promover a criação e/ou fortalecimento de um banco de dados de armas de fogo relacionadas com o tráfico ilícito de drogas que inclua, na medida de suas possibilidades, a marca balística, com vistas a promover mecanismos hemisféricos para o intercâmbio de informações.

OBJETIVO Nº 11 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Estabelecer, atualizar ou fortalecer os âmbitos legislativos e institucionais em matéria de controle, prevenção, detecção, investigação e perseguição da lavagem de ativos.
Ações

a)
Revisar os âmbitos legislativos e institucionais em matéria de controle, prevenção, detecção, investigação e perseguição da lavagem de ativos e, com base nessa revisão introduzir, se necessário, modificações e/ou desenvolver novos programas.

b)
Avaliar os resultados alcançados por meio da implementação de medidas legislativas e institucionais em matéria de controle, prevenção, detecção, investigação e perseguição da lavagem de ativos.
c)
Criar e/ou fortalecer Unidades de Inteligência Financeira (UIFs) para incentivar com êxito os julgamentos contra a lavagem de ativos.

d)
Criar ou fortalecer mecanismos de cooperação e intercâmbio de informações entre os órgãos encarregados do cumprimento das leis relacionadas com a prevenção e o combate à lavagem de ativos.
OBJETIVO Nº 12 DAS MEDIDAS DE CONTROLE
Criar ou fortalecer, em conformidade com as leis nacionais, os organismos nacionais competentes para a administração de bens aprendidos e/ou confiscados e a disposição de bens apreendidos.

Ações

a)
Estabelecer e/ou fortalecer organismos nacionais com competência para a administração de bens aprendidos e/ou confiscados e a disposição de bens apreendidos.
b)
Promover programas especializados para o aperfeiçoamento dos sistemas de administração e aproveitamento de bens apreendidos e confiscados.

c)
Fortalecer as capacidades técnicas em matéria de administração e disposição dos ativos vinculados a casos de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

OBJETIVO Nº 1 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Reafirmar o princípio de cooperação constante dos instrumentos internacionais para enfrentar o problema mundial das drogas por meio de ações que garantam seu cumprimento e eficácia.

Ações

a)
Promover a promulgação de legislação nacional e/ou a adoção de medidas administrativas que possibilitem reafirmar o princípio de cooperação constante dos instrumentos internacionais para enfrentar o problema mundial das drogas.

b)
Promover, por meio do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), a elaboração de instrumentos de avaliação que permitam dar acompanhamento ao princípio de cooperação constante dos instrumentos internacionais.

c)
Promover, quando cabível, a assinatura de acordos bilaterais ou regionais de cooperação que permitam fazer frente ao problema mundial das drogas.

OBJETIVO Nº 2 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Enfatizar a importância de ratificar e cumprir as seguintes Convenções e, conforme o caso, a elas aderir: das Nações Unidas contra a Corrupção (2003); das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (2000) e seus três Protocolos: Relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea; para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças; e contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças, Componentes e Munições; Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) (1997); Interamericana contra a Corrupção (1996); Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal (1992); Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas (1988); Convenção Única sobre Entorpecentes (1961), modificada pelo Protocolo de 1972; e Convênio sobre Substâncias Psicotrópicas (1971). Além disso, reconhecer a importância de observar o acordado na Declaração Política da Assembléia Geral das Nações Unidas em seu Vigésimo Período Extraordinário de Sessões sobre o Problema Mundial das Drogas (UNGASS 1998) e da Declaração Política e Plano de Ação sobre Cooperação Internacional em favor de uma estratégia ampla e equilibrada para combater o Problema Mundial das Drogas da Comissão de Entorpecentes (Viena 2009).

Ações

a)
Enfatizar a importância da ratificação dos tratados internacionais mencionados anteriormente ou a adesão a eles.

b)
Promover o desenvolvimento das ações necessárias para o cumprimento dos tratados internacionais ratificados ou aderidos.

OBJETIVO Nº 3 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Incentivar programas de cooperação internacional destinados fortalecer políticas nacionais para enfrentar o problema mundial das drogas, baseados em suas necessidades.

Ações

a)
Encarregar a Secretária Executiva da CICAD da realização e adequada divulgação de um inventário dos programas de cooperação internacional em matéria de controle de drogas que estejam sendo desenvolvidos por Estados e organizações internacionais.

b)
Promover a participação dos Estados membros em programas de cooperação internacional para fortalecer suas políticas nacionais para enfrentar o problema mundial das drogas, com base em suas necessidades.

OBJETIVO Nº 4 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Promover a harmonização de normas jurídicas, regulamentações e procedimentos nacionais que permitam a implementação de mecanismos hemisféricos de cooperação judicial e de assistência judicial recíproca em matéria de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

Ações

a)
Promover, por meio do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), a elaboração de instrumentos de avaliação que permitam o acompanhamento da adoção de medidas que desenvolvem os compromissos convencionais em matéria de assistência judicial. 

b)
Considerar, quando apropriado, a adoção de medidas em matéria de cooperação judicial que facilitem a prestação de uma ampla assistência jurídica mútua.

OBJETIVO Nº 5 DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros para prevenir e abordar eficazmente o tráfico ilícito de drogas, reconhecendo as particularidades dos desafios, danos e impacto negativo que enfrentam os Estados produtores, de trânsito e consumidores, mediante a promoção e fortalecimento das operações conjuntas ou coordenadas e o intercâmbio de informações e boas práticas.

Ações

a)
Promover, quando necessário, a realização de operações conjuntas ou coordenadas e o intercâmbio de informações e de boas práticas para prevenir e abordar efetivamente o tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

b)
Promover, por meio do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), a elaboração de instrumentos de avaliação para o acompanhamento da promoção e fortalecimento das operações conjuntas ou coordenadas e o intercâmbio de informações e boas práticas.

c)
Promover a elaboração de um manual de boas práticas para a realização de operações conjuntas ou coordenadas em matéria de tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

d)
Promover o desenvolvimento e implementação de mecanismos seguros para o intercâmbio de informações em tempo real, que permita avançar com a cooperação para prevenir e combater o tráfico ilícito de drogas e seus delitos conexos.

e)
Promover o desenvolvimento de mecanismos para os órgãos e instituições aplicáveis, quando possível, destinados ao uso de informações compatíveis em ações policiais relacionadas ao combate ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos.

OBJETIVO Nº 6. DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Incentivar e promover a assistência técnica, bem como o intercâmbio de boas práticas e lições aprendidas, para enfrentar o problema mundial das drogas nos âmbitos de fortalecimento institucional, redução da demanda, redução da oferta e medidas de controle.

Ações

a)
Encarregar a Secretária Executiva da CICAD do desenvolvimento e implementação de um banco de dados seguro e permanentemente atualizado por meio da Internet para divulgar informações sobre melhores práticas em matéria de desenvolvimento institucional, redução da demanda, redução da oferta, medidas de controle e a cooperação internacional.

b)
Encarregar a Secretária Executiva da CICAD da publicação das disposições jurídicas dos Estados membros nos âmbitos de fortalecimento institucional, redução da demanda, redução da oferta e medidas de controle.

c)
Fortalecer a cooperação técnica horizontal entre os países, bem como por meio de organismos internacionais pertinentes.
OBJETIVO Nº 7. DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Fortalecer a capacidade institucional da CICAD para promover a cooperação internacional orientada à implementação das recomendações oriundas do processo do Mecanismo de Avaliação Multilateral, bem como dos objetivos indicados na Estratégia Hemisférica sobre Drogas e neste Plano de Ação.

Ações

a)
Promover a prestação de assistência técnica, financeira e de capacitação para facilitar o cumprimento das recomendações formuladas no âmbito do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM).

b)
Encarregar a Secretária Executiva da CICAD de preparar um relatório histórico de seus recursos desde sua fundação, incluindo uma relação detalhada das fontes de financiamento, dos programas realizados e sua situação de implementação, bem como das realizações gerais dos projetos concluídos e dos programas apoiados e patrocinados pela CICAD.

c)
Encarregar a Secretária Executiva da CICAD de apresentar um Plano de Trabalho para aprovação da Comissão na sessão da primavera setentrional de cada ano que esteja em conformidade com os objetivos e ações da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e com este Plano de Ação. Este Plano de Trabalho será acompanhado de uma projeção de receitas e despesas para cada programa e ação
/.

d)
Encarregar a Secretária Executiva de apresentar um relatório anual sobre todas as fontes de financiamento e despesas incorridas em programas e ações, em conformidade com o Plano de Trabalho aprovado pela CICAD.

e)
Promover a criação de um grupo especial de trabalho da CICAD que avalie a disponibilidade de recursos da Secretária Executiva e proponha fontes de financiamento adicional.

AG/RES. 2622 (XLI-O/11)

MECANISMO DE AVALIAÇÃO MULTILATERAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS 

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2538 (XL-O/10), “Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas”;

REAFIRMANDO a Declaração de Compromisso de Port of Spain, na qual os países se comprometeram a continuar implementando, se for apropriado, as recomendações do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM); 
/
TENDO VISTO a aprovação pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, dos 33 relatórios nacionais do MAM, da Quinta Rodada de Avaliação 2007-2009;

TENDO VISTO TAMBÉM a aprovação do Relatório Hemisférico da Quinta Rodada de Avaliação do MAM, em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões;

REITERANDO a importância de contar com estratégias e mecanismos vigentes para facilitar a cooperação hemisférica e combater o problema mundial das drogas em todos os seus aspectos;

TOMANDO NOTA da decisão tomada pela CICAD de realizar, em preparação para a Sexta Rodada do MAM, um estudo que identifique alternativas para fortalecer e atualizar o processo de avaliação com respeito à Estratégia Hemisférica sobre Drogas e o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015; e

REAFIRMANDO que o Mecanismo de Avaliação Multilateral é o instrumento apropriado para medir o progresso dos Estados membros no controle das drogas no hemisfério e apresentar recomendações para fortalecer sua capacidade de combater o problema mundial das drogas,

RESOLVE:

1.
Tomar nota com satisfação da aprovação pela CICAD dos 33 relatórios nacionais do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Quinta Rodada de Avaliação 2007-2009, no Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Comissão.

2.
Também tomar nota com satisfação da aprovação pela CICAD do Relatório Hemisférico do Mecanismo de Avaliação Multilateral da Quinta Rodada de Avaliação 2007-2009, no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Comissão. 

3.
Encorajar os Estados membros a implementarem as recomendações feitas pela MAM nos relatórios nacionais sobre o progresso no controle das drogas.

4.
Convidar os Estados membros a continuarem a participar ativamente no Mecanismo de Avaliação Multilateral durante a fase de acompanhamento da Quinta Rodada de Avaliação e o processo preparatório da Sexta Rodada.

5.
Convidar os Estados membros a fortalecer o papel das Entidades Nacionais de Coordenação (ENC) e facilitar a participação de seus peritos em reuniões do Grupo de Peritos Governamentais (GPG) do MAM para garantir a eficácia e validade do MAM.

6.
Encorajar os Estados membros a, quando possível, fazer contribuições voluntárias para apoiar o MAM e garantir sua continuidade e fortalecimento.

7.
Instar os Estados membros a cumprir os requisitos decorrentes de sua participação no Mecanismo, particularmente no tocante ao envio de informação para o trabalho do GPG, de modo a assegurar uma avaliação apropriada do progresso feito no controle do problema mundial das drogas.

8.
Encarregar a CICAD de adotar as medidas necessárias para iniciar a Sexta Rodada do MAM.

9.
Encorajar os Estados membros a disseminar os relatórios do MAM sobre o progresso no controle das drogas.

10.
A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.
AG/RES. 2623 (XLI-O/11)


LEI MODELO SOBRE EMBARCAÇÕES SUBMERSÍVEIS E
SEMI-SUBMERSÍVEIS COM MOTOR DE AUTOPROPULSÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização, apresentados em cumprimento ao artigo 91.f, da Carta (AG/doc.3830/99 add. 2) e, em particular, os relacionados com o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4559/11);

A Lei Modelo sobre Embarcações Submersíveis e Semi-Submersíveis com Motor de Autopropulsão (CICAD/doc.1891/11 corr. 2), aprovada no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Comissão, realizado em Paramaribo, Suriname, de 4 a 6 de maio de 2011; e

O Relatório Final do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD (CICAD/doc.1892/11), realizado em Paramaribo, Suriname, de 4 a 6 de maio de 2011; e

CONSIDERANDO:

Que os Grupos de Peritos da CICAD estão abertos a todos os Estados membros, oferecendo a oportunidade de compartilhar experiências, apresentar iniciativas e promover a cooperação;

Que a Lei Modelo da CICAD é uma ferramenta importante no desenvolvimento de uma resposta coordenada ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos;

Que a Lei Modelo da CICAD depende da contribuição e da experiência dos especialistas dos Estados membros; e

Que a Comissão aprovou a Lei Modelo acima mencionada,

RESOLVE:

1.
Tomar nota com satisfação da aprovação da Lei Modelo sobre Embarcações Submersíveis e Semi-Submersíveis com Motor de Autopropulsão (CICAD/doc.1891/11 corr. 2) pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, realizado em Paramaribo, Suriname, de 4 a 6 de maio de 2011.

2.
Endossar a Lei Modelo sobre Embarcações Submersíveis e Semi-Submersíveis com Motor de Autopropulsão (CICAD/doc.1891/11 corr. 2), que figura no Anexo I desta resolução, juntamente com as mudanças editoriais do Regulamento Modelo.

3.
Convidar os Estados membros a adotá-la, quando seja procedente, em conformidade com a respectiva legislação nacional.

ANEXO I

	QUADRAGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

4 a 6 de maio de 2011

Paramaribo, Suriname
	OEA/Ser.L/XIV.2.49

CICAD/doc.1891/11 corr. 2

30 junho 2011

Original: espanhol


LEI MODELO SOBRE EMBARCAÇÕES SUBMERSÍVEIS E SEMI-SUBMERSÍVEIS

COM MOTOR DE AUTOPROPULSÃO

PREÂMBULO

O texto deste documento não é vinculante e tem como objetivo proporcionar um texto modelo que os países podem considerar caso decidam redigir um projeto de lei contra a ameaça representada pelas embarcações submersíveis e semi-submersíveis sem nacionalidade. Todo país que decidir utilizar este documento poderá selecionar o texto que melhor se adapte à sua situação e circunstâncias particulares e que esteja em conformidade com sua constituição e suas leis. Um país pode decidir utilizar todo ou parte do texto ou o que melhor atenda às suas necessidades internas.

O tráfico de drogas afeta todos os países do Hemisfério e transformou-se em um problema mundial.  A gravidade desse problema é de tal porte que a maioria dos países considera que as drogas ilícitas são um problema de segurança nacional.

As embarcações submersíveis e semi-submersíveis com motor de autopropulsão são embarcações de construção não convencional capazes de levar toda ou parte de sua carga abaixo da superfície da água, fato que as torna muito difícil de serem detectadas. Estas embarcações normalmente medem menos de 30 metros de comprimento, levam de 4 a 5 tripulantes e até 12 toneladas de carga (geralmente contrabando), podem viajar a uma velocidade de até 13 nós e percorrer distâncias superiores a dois mil quilômetros.

A configuração dessas embarcações permite aos criminosos destruir facilmente a carga ilícita quando são detectadas, normalmente afundando deliberadamente a embarcação ou lançando o contrabando ao mar, evitando assim a ação judicial devido à falta de evidência. Isso permite às pessoas que participam dessas atividades ilícita repetir sua ação, com o aspecto adicional de que essas organizações aprendem com a experiência.

O problema representado por esta nova tendência no tráfico de drogas para os países da região reflete-se na quantidade de pessoal, material, fundos e equipamento que cada um deles aplica, apesar da excelente coordenação de todos os recursos disponíveis, incluindo a inteligência, os centros de operações e unidades marítimas e aéreas. Criminalizar a construção, operação e embarque de submersíveis e semi-submersíveis sem bandeira melhora a segurança dos oficiais, desencoraja o uso dessas embarcações inerentemente inseguras e facilita a ação judicial dos envolvidos nessas atividades criminosas.

ARTIGO 1. CONCLUSÕES E DECLARAÇÕES

[O Parlamento/Congresso/Legislatura/Governo de (País)] conclui e declara que a construção, embarque, uso ou operação de uma embarcação submersível ou semi-submersível sem nacionalidade é um problema grave de alcance internacional, facilita o crime transnacional, incluindo o tráfico de drogas, entre outros, e representa uma ameaça específica para a segurança da embarcação marítima e a segurança de (País). Esta lei aplica-se a qualquer tipo de artefato que não tenha por objetivo ser utilizado para uma atividade turística, científica ou qualquer outra atividade lícita.

Definição
/: Para a aplicação desta lei, entender-se-á por submersível ou semi-submersível a embarcação suscetível de mover-se na água com ou sem propulsão própria, cujas características ou desenho permitam a imersão total ou parcial com a finalidade de evadir a detecção.
/
ARTIGO 2. OPERAÇÃO DE UMA EMBARCAÇÃO SUBMERSÍVEL OU SEMI-SUBMERSÍVEL SEM NACIONALIDADE

A. Delito: Toda pessoa que, sem autorização da autoridade competente, operar uma embarcação submersível ou semi-submersível sem nacionalidade ou nela embarcar, estará sujeita a uma multa de [montante], a uma pena de prisão de [X meses] a [X anos] ou a ambas. Toda pessoa que tentar cometer ou conspirar para cometer qualquer dos atos especificados nesta seção estará sujeita a uma multa de (montante), a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos) ou a ambas
/;

B. Circunstâncias agravantes: Toda pessoa que utilizar uma embarcação submersível ou semi-submersível para armazenar, transportar ou vender entorpecentes ou materiais necessários à sua fabricação estará sujeita a uma multa de (montante), a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos), ou a ambas. A punição deverá elevar-se a (incluir os detalhes) quando as atividades ilícitas forem facilitadas por um funcionário público ou qualquer pessoa que é ou foi membro das forças de segurança.

ARTIGO 3. USO, CONSTRUÇÃO, COMÉRCIO E POSSE DE EMBARCAÇÃO SUBMERSÍVEL OU SEMI-SUBMERSÍVEL

A. Delito: Toda pessoa que, sem autorização da autoridade competente, financiar, construir ou adquirir uma embarcação submersível ou semi-submersível estará sujeita a uma multa de [montante], a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos) ou a ambas. Toda pessoa que tentar cometer ou conspirar para cometer qualquer dos atos especificados nesta seção estará sujeita a uma multa de [montante], a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos) ou a ambas.

B. Circunstâncias agravantes: Toda pessoa que facilitar as condições para o uso e operação de uma embarcação submersível ou semi-submersível em uma atividade ilícita estará sujeita a uma multa de [montante], a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos) ou a ambas.

ARTIGO 4. JURISDIÇÃO EXTRATERRITORIAL (PODERÁ SER APLICADA DE ACORDO COM AS LEIS E CONSTITUIÇÃO DE CADA PAÍS)

Existe jurisdição extraterritorial sobre os delitos especificados nesta seção, incluindo a tentativa de cometer ou conspiração para cometer esses delitos
/.

ARTIGO 5. RECLAMAÇÃO DE NACIONALIDADE OU REGISTRO DA EMBARCAÇÃO

Em conformidade com os artigos 2 ou 3, uma reclamação de nacionalidade ou registro inclui somente:

A. A posse a bordo da embarcação e produção dos documentos pertinentes que demonstrem a nacionalidade da embarcação, conforme estipulado no artigo 91 da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982 (UNCLOS)
/;

B. O hasteamento do pavilhão ou bandeira de seu país; ou

C. Uma reclamação verbal de nacionalidade ou registro por parte do capitão ou da pessoa encarregada da embarcação.

AG/RES. 2624 (XLI-O/11)


CONSOLIDAÇÃO DO REGIME ESTABELECIDO NO TRATADO PARA
A PROSCRIÇÃO DAS ARMAS NUCLEARES NA AMÉRICA LATINA E NO CARIBE (TRATADO DE TLATELOLCO)

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção que se refere à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.5217/11); 


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1499 (XXVII-O/97), AG/RES. 1571 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1622 (XXIX-O/99), AG/RES. 1748 (XXX-O/00), AG/RES. 1798 (XXXI-O/01), AG/RES. 1903 (XXXII-O/02), AG/RES. 1937 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2009 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2104 (XXXV-O/05), AG/RES. 2245 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2298 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2377 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2442 (XXXIX-O/09); 
TENDO PRESENTE que a Declaração sobre Segurança nas Américas afirma que a consolidação da primeira zona livre de armas nucleares em uma área densamente povoada, por meio do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) e seus Protocolos, constitui uma contribuição substancial para a paz, a segurança e a estabilidade internacionais; 

REAFIRMANDO que a consolidação da zona livre de armas nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui uma firme demonstração do indeclinável compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear completo e verificável e a não-proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas; 

RECORDANDO que o preâmbulo do Tratado de Tlatelolco dispõe que as zonas de desnuclearização militar não constituem um fim em si mesmo, mas um meio para alcançar o desarmamento geral e completo em etapa posterior; 

RECONHECENDO que o Tratado de Tlatelolco constituiu o modelo para o estabelecimento de outras zonas livres de armas nucleares em diversas regiões do mundo, como a do Pacífico Sul (Tratado de Rarotonga), a do Sudeste Asiático (Tratado de Bangkok), a da África (Tratado de Pelindaba) e a da Ásia Central (Tratado de Semipalatinsk), as quais, uma vez em vigor, abrangerão mais da metade dos países do mundo e todos os territórios do Hemisfério Sul;

CONVENCIDA de que as zonas livres de armas nucleares reconhecidas internacionalmente fazem uma contribuição importante para o desarmamento internacional e o regime de não-proliferação nuclear, bem como para a manutenção da paz e da segurança internacionais; 

CONSIDERANDO que, no artigo 1 do Tratado de Tlatelolco, “as Partes Contratantes comprometem-se a utilizar, exclusivamente com fins pacíficos, o material e as instalações nucleares submetidos à sua jurisdição”; 

REAFIRMANDO a importância do fortalecimento do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL) como foro jurídico e político apropriado para assegurar o pleno cumprimento e a vigência do Tratado de Tlatelolco, bem como a cooperação com os organismos de outras zonas livres de armas nucleares, a fim de alcançar seus objetivos comuns; 

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a realização da Segunda Conferência dos Estados Partes e Signatários dos Tratados que Estabelecem Zonas Livres de Armas Nucleares e a Mongólia, em Nova York, em 30 de abril de 2010, como contribuição para a consecução de um mundo livre de armas nucleares; 

OBSERVANDO o Documento Final da Conferência das Partes de 2010, encarregada da revisão do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares; e 

TOMANDO NOTA da reunião da Comissão de Segurança Hemisférica sobre desarmamento e não-proliferação no Hemisfério, realizada em 28 de março de 2011, bem como da realização, de 28 a 30 de março de 2011, do seminário organizado pela Junta Interamericana de Defesa, por intermédio do Colégio Interamericano de Defesa, 

RESOLVE:

1. Exortar os Estados da região que ainda não o tenham feito a que assinem ou ratifiquem as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), mediante as Resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII). 

2. Incentivar os Estados membros que ratificaram os protocolos pertinentes do Tratado de Tlatelolco a que examinem as reservas que tenham feito a esse respeito, em conformidade com a medida 9 do Documento Final da Conferência de Exame do Tratado de Não-Proliferação das Armas Nucleares, realizada em 2010. 

3. Instar os Estados membros do OPANAL a que dêem continuidade às atividades e esforços conduzidos pelo Organismo, a fim de aplicar os acordos alcançados na Primeira e na Segunda Conferência dos Estados Partes e Signatários de Tratados que Estabelecem Zonas Livres de Armas Nucleares. 

4. Reafirmar o compromisso de continuar a promover a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de desarmamento e não-proliferação em todos os seus aspectos. 

5. Convidar o OPANAL a que, no seu âmbito de competência, continue a manter comunicação permanente com a Comissão de Segurança Hemisférica e a que a informe periodicamente sobre o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região na Declaração sobre Segurança nas Américas, em especial o parágrafo 11, relativo à não-proliferação de armas nucleares. 

6. Reconhecer o trabalho desempenhado pelo OPANAL ao assegurar o cumprimento das obrigações do Tratado de Tlatelolco.

7. Convidar o OPANAL a que continue a desenvolver atividades educacionais e de divulgação, na área do desarmamento nuclear.

8. Incluir o tema “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição de Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)” no calendário de atividades do período 2012-2013 da Comissão de Segurança Hemisférica. 

9. Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário-Geral do OPANAL. 

10. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seus  Quadragésimo Segundo e Quadragésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

11. Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2625 (XLI-O/11)


FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH); 

TENDO PRESENTE que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados membros afirmaram que “as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e a transparência nas políticas de defesa e segurança contribuem para aumentar a estabilidade, salvaguardar a paz e a segurança hemisférica e internacional e consolidar a democracia” e recomendaram que a CSH se reúna periodicamente como “Fórum de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança”, a fim de examinar e avaliar as atuais medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e, caso seja pertinente, considerar novas medidas que permitam assegurar o progresso nessa área; 
RECONHECENDO que as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS), desenvolvidas e implementadas no Hemisfério, têm contribuído para a melhora da segurança e promovido a cooperação e a confiança entre os Estados do Hemisfério. 
LEVANDO EM CONTA que a Organização dos Estados Americanos (OEA) pode avançar no progresso alcançado até esta data, mediante a continuada promoção das MFCS; 
LEVANDO EM CONTA que as resoluções AG/RES. 2270 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2398 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, apresentam uma série de recomendações e mandatos dirigidos aos Estados membros e à Secretaria-Geral; 

TOMANDO NOTA das recomendações constantes da Declaração de Santiago e da Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, bem como do Consenso de Miami: Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança; 

EXPRESSANDO SATISFAÇÃO com os resultados do Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizado em 15 e 16 de novembro de 2010, em Lima, Peru; e  

TENDO PRESENTES as conclusões da Presidência do Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (CSH/Foro-IV/doc.13/10 rev. 1) e o Relatório do Relator (CSH/Foro-IV/doc.15/10 rev. 1),

RESOLVE:

1. Continuar a promover e implementar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS), de acordo com o disposto na Declaração de Santiago e na Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, no Consenso de Miami e na Declaração sobre Segurança nas Américas.
2. Instar os Estados membros a que prestem informações à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a implementação das MFCS, utilizando a “Lista consolidada de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS)”, que devam ser notificadas, em conformidade com as resoluções da OEA (CP/CSH-1043/08 rev. 1), e usando o “Modelo para os relatórios sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança” (CSH/Foro-IV/doc.7/10), o mais tardar em 15 de julho de cada ano. 
3. Reafirmar a meta de participação de todos os Estados membros, no máximo até 2010, no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional das Nações Unidas sobre Gastos Militares, bem como reiterar a solicitação aos Estados membros no sentido de que prestem as informações pertinentes ao Secretário-Geral da OEA, o mais tardar até 15 de julho de cada ano. 

4. Instar os Estados membros a que compartilhem experiências bilaterais e sub-regionais referentes às MFCS, por meio de seminários, oficinas e outros fóruns hemisféricos, a fim de incentivar a divulgação de melhores práticas, evitar duplicação e uniformizar, quando pertinente, a elaboração de relatórios sobre as MFCS.  

5. Solicitar à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) que estabeleça critérios e diretrizes para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que incluam uma descrição do perfil desses peritos. 
6. Solicitar à CSH que continue a promover maior transparência, confiança, diálogo e cooperação, a fim de enfrentar as ameaças, as preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério. 
7. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que promova e melhore o acesso aos endereços eletrônicos da Organização e de suas entidades dedicadas às MFCS, em especial os relacionados aos principais instrumentos internacionais e aos relatórios dos Estados membros sobre a matéria e a publicação dos livros brancos de defesa compilados pela Junta Interamericana de Defesa (JID).

8. Encarregar o Conselho Permanente de convocar o Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para o último trimestre de 2012, a fim de revisar e avaliar as atuais MFCS, bem como considerar os próximos passos a seguir.

9. Solicitar à Secretaria-Geral que atualize, anualmente, o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, com base nas informações prestadas pelos Estados membros até 1º de julho de cada ano, e que o distribua aos Estados membros até 30 de julho de cada ano.

10. Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação das Nações do Sudeste Asiático (FRA) e a outras organizações regionais pertinentes.

11. Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2626 (XLI-O/11)


CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DE APOIO 

À ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA DA AMÉRICA CENTRAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO o enfoque multidimensional da segurança hemisférica, constante da Declaração de Bridgetown [AG/DEC. 27 (XXXII-O/02)], na qual se afirma que “as novas ameaças, preocupações e outros desafios são problemas intersetoriais que exigem respostas de aspectos múltiplos por parte de diferentes organizações nacionais, todas atuando de forma apropriada de acordo com as normas e os princípios democráticos”;

TENDO PRESENTES o Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central e a Declaração sobre Segurança nas Américas, em que se reafirmaram os princípios, os valores compartilhados e os enfoques comuns em que se baseiam a paz e a segurança do Hemisfério;

LEVANDO EM CONTA que o conceito de segurança constante da Declaração sobre Segurança nas Américas inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios, contribui para a consolidação da paz, o desenvolvimento integral e a justiça social, e se baseia em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional;

EXPRESSANDO a vontade política e o compromisso dos países da região, no sentido de trabalhar, em conjunto, por um Hemisfério mais seguro e estável, com base na cooperação; 

RECONHECENDO que a prevenção e o combate eficaz da criminalidade organizada transnacional requerem a cooperação internacional e um enfoque integral, e que o Hemisfério e a comunidade internacional também têm a responsabilidade comum e compartilhada de enfrentar o problema mundial das drogas e seus delitos conexos;

RECONHECENDO TAMBÉM a resolução AG/RES. 2053 (XXXIV-O/04), “Modelo centro-americano de segurança democrática”, aprovada em 8 de junho de 2004;

REAFIRMANDO a importância da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, bem como dos acordos bilaterais, sub-regionais e regionais, e que os mecanismos de cooperação em matéria de segurança e defesa são essenciais para o fortalecimento da segurança no Hemisfério;

CONSIDERANDO os destacados avanços da Comissão de Segurança da América Central na promoção dos objetivos dos Estados centro-americanos, em matéria de prevenção e combate ao delito e às graves ameaças por eles enfrentadas;

REAFIRMANDO as importantes contribuições do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) para o sistema de segurança hemisférica e os avanços alcançados no desenvolvimento integral de seu modelo de segurança democrática; 

TENDO PRESENTES as manifestações da Reunião Extraordinária de Chefes de Estado e de Governo dos Países Membros do SICA (Honduras, 3 de outubro de 2006), bem como da Cúpula Extraordinária de Chefes de Estado e de Governo de Países do SICA, no sentido do relançamento do processo de integração centro-americana (El Salvador, 20 de julho de 2010); 
TOMANDO NOTA dos compromissos adotados mediante a Declaração de Antígua e o Comunicado Conjunto da Reunião Intersetorial de Ministros das Relações Exteriores, Ministros de Segurança Pública/Governo, Ministros da Defesa, Procuradores-Gerais e Chefes e Diretores de Polícia dos Países do SICA, de 3 de outubro de 2010;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO dos esforços dos países centro-americanos para garantir e estender a cooperação em matéria de segurança regional, mediante mecanismos de coordenação bilaterais, multilaterais e sub-regionais, bem como dos importantes esforços de outros Estados do Hemisfério e de organismos internacionais, para compartilhar sua experiência e conhecimentos em matéria de segurança e justiça com as nações centro-americanas; e

LEVANDO EM CONTA os esforços dos Estados centro-americanos para modernizar as forças de defesa e segurança pública, para fazer frente às novas ameaças, preocupações e outros desafios da criminalidade organizada transnacional, bem como para atualizar sua Estratégia de Segurança, além da vontade coletiva dos governos e povos da América Central de combater com mais vigor a ameaça representada pelos crescentes índices de criminalidade e violência,

RESOLVE:

1. Acolher com satisfação a realização da Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central, a realizar-se na cidade da Guatemala, República da Guatemala, em 22 e 23 de junho de 2011.

2.
Agradecer ao Grupo de Países Amigos o esforço e a dedicação, no decorrer dos trabalhos preparatórios da Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central. 

3.
Convidar a comunidade internacional a que preste apoio técnico e financeiro aos esforços dos Estados centro-americanos, a fim de fazer frente às ameaças suscitadas pela criminalidade organizada transnacional e pelo aumento da violência nas sociedades.

4.
Solicitar às organizações internacionais, especialmente à Organização dos Estados Americanos (OEA), ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), ao Banco Mundial, às Nações Unidas e às instâncias técnicas pertinentes, que continuem apoiando os Estados centro-americanos em seus esforços para que essa Conferência tenha resultados específicos e positivos.

5.
Incentivar todos os setores da sociedade centro-americana a que contribuam para a implementação da Estratégia de Segurança da América Central, promovendo a cultura da prevenção, da legalidade e da segurança em suas comunidades e em toda a região.

6.
Instar os Estados Centro-Americanos a que aproveitem as lições aprendidas e as boas práticas de outros mecanismos sub-regionais, bem como de Estados do Hemisfério, que tenham enfrentado problemas semelhantes de criminalidade e violência. 

7.
Encarregar a Secretaria-Geral de, no âmbito dos programas de trabalho da OEA, apoiar, quando seja pertinente, as iniciativas apresentadas pelos países centro-americanos com relação à Estratégia de Segurança da América Central.

8.
Incentivar os Estados centro-americanos a que utilizem o apoio dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA e do Sistema Interamericano, a fim de facilitar a promoção da segurança na sub-região.

9.
Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. Determinar que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

AG/RES. 2627 (XLI-O/11)


CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11), em especial a seção referente aos temas atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica;  

DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA);  

REITERANDO a necessidade urgente de que todos os Estados membros tomem as medidas adequadas à plena implementação da Convenção, bem como a importância de se promover e incentivar a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências entre todos os Estados, nos âmbitos bilateral, regional e internacional, a fim de prevenir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;  

REAFIRMANDO os princípios de soberania, não-intervenção e igualdade jurídica dos Estados;  

RECORDANDO as resoluções anteriores da Assembléia Geral relacionadas com a CIFTA, bem como a Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da CIFTA e o Compromisso de Tlatelolco, que contribui para a implementação dessa convenção, aprovados na Primeira e na Segunda Conferência dos Estados Partes, respectivamente;

TENDO PRESENTE a realização, em 2012, da Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA; e

TOMANDO NOTA do Programa de Trabalho 2011-2012 da Comissão Consultiva da CIFTA, aprovado pela referida Comissão, em sua Décima Segunda Reunião Ordinária; 

RESOLVE:

1. Instar os quatro Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem, prontamente, ratificar a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), ou a ela aderir, conforme seja o caso.

2. Solicitar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) que dê continuidade à preparação das legislações modelo sobre manutenção de informações, confidencialidade e intercâmbio de informações (artigos XI, XII e XIII); medidas de segurança (artigo VIII); e entrega vigiada (artigo XVIII); e que convoque uma reunião do Grupo de Peritos, para 28 de outubro de 2011, na sede da OEA, a fim de considerar os documentos.

3. Incentivar os Estados membros da OEA a que implementem, quando cabível, as legislações modelo aprovadas pela Comissão Consultiva da CIFTA, bem como a que solicitem, quando pertinente, a assistência da Secretaria-Geral na formulação e promulgação dessas legislações.

4. Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que enviem à Secretaria-Geral as respectivas respostas ao Questionário sobre a Implementação e Eficácia da Convenção Interamericana Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos. 

5. Convocar para 28 e 29 de março de 2012, na sede da OEA, a Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, para examinar seu funcionamento e aplicação, de acordo com o disposto no artigo XXVIII da Convenção, bem como três reuniões preparatórias, inclusive a Décima Terceira Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, a ser realizada em 3 de fevereiro de 2012, na sede da OEA. 

6. Convidar a Junta Interamericana de Defesa, por meio do Colégio Interamericano de Defesa, a organizar um seminário sobre tráfico ilícito de armas, destinado a seus alunos e à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH).

7. Solicitar à Secretaria-Geral que continue a organizar, no âmbito da CIFTA, da Declaração de Bogotá e do Compromisso de Tlatelolco, oficinas especializadas e programas de capacitação sobre gestão de estoques e de armas em custódia e sua destruição, identificação, marcação e rastreamento de armas de fogo, aperfeiçoamento do controle da intermediação e fortalecimento dos controles fronteiriços

8. Considerar avançar na aplicação do “Instrumento Internacional que Permita aos Estados Identificar e Rastrear, de Forma Oportuna e Fidedigna, as Armas Pequenas e Leves Ilícitas” (Instrumento Internacional de Busca/ITI) das Nações Unidas, bem como na cooperação em matéria de marcação e busca de armas de fogo ilícitas no Hemisfério

9. Solicitar à Secretaria-Geral que atualize o documento “Resumo do cumprimento da CIFTA pelos países: Situação de ratificações e legislação nacional de armas de fogo em vigor”, (CIFTA/CEP-II/doc.5/08), para que seja apresentado na Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA.

10. Incluir o tema “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos” no calendário de atividades do período 2011-2012 da Comissão de Segurança Hemisférica.
11. Convidar os Estados membros e os Estados Observadores Permanentes junto à OEA, as organizações internacionais, regionais e sub-regionais e a comunidade internacional a que considerem a possibilidade de destinar, voluntariamente, recursos financeiros ao fundo da OEA relacionado às armas de fogo [AG/RES. 2108 (XXXV-O/05)], ou de prestar assistência técnica, humana e educacional, a fim de apoiar a plena implementação da CIFTA, bem como o fortalecimento de sua Secretaria Técnica.

12. Solicitar ao Secretário-Geral, em sua condição de depositário da Convenção, que aloque os recursos humanos necessários para fundamentar os temas jurídicos das reuniões e as atividades da Comissão Consultiva. 

13. Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas, adesões e ratificações da Convenção à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões. 

14. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

15. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

AG/RES. 2628 (XLI-O/11)


CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRANSPARÊNCIA NAS
AQUISIÇÕES DE ARMAS CONVENCIONAIS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH); 

TENDO PRESENTE:

Que um dos propósitos essenciais dispostos na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) é alcançar uma efetiva limitação de armas convencionais, que torne possível a aplicação do montante máximo de recursos no desenvolvimento econômico e social dos Estados membros; 

Que a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais reconhece que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos e a Carta das Nações Unidas, os Estados membros têm o direito inerente de legítima defesa individual ou coletiva; e

Que a Declaração sobre Segurança nas Américas também reconhece que a transparência nas aquisições de armas convencionais e nas políticas de defesa, bem como a limitação dos gastos militares, desde que mantida uma capacidade compatível com as legítimas necessidades de defesa e segurança, além de outros mecanismos de cooperação entre os países, são importantes medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, que contribuem para reduzir as tensões e para fortalecer a paz e a segurança regionais e internacionais; 

CONSIDERANDO que, no Plano de Ação aprovado na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo declararam que se empenhariam em melhorar a transparência e a responsabilidade das instituições de defesa e de segurança e em promover maior entendimento e cooperação entre os organismos governamentais que participam das questões de segurança e defesa, por meio de, por exemplo, maior intercâmbio de documentos de política e doutrina de defesa, de pessoal e informação, inclusive a transparência na aquisição de armas; 

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


Que os Governos do México e da Costa Rica apresentaram o instrumento de ratificação da Convenção, em 7 de março de 2011 e 12 de maio de 2011, respectivamente, dando mostra de seu compromisso com o fortalecimento dos instrumentos do Sistema Interamericano que contribuem para a segurança hemisférica; 

Do depósito dos instrumentos de ratificação ou adesão dos Governos da Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, México, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela (República Bolivariana da), o que eleva para 15 o número de Estados membros que são Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais; e 

Da realização do Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, em Lima, Peru, em 15 e 16 de novembro de 2010, bem como do Relatório do Relator e das Conclusões do Presidente sobre a reunião; e 
ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO:

O compromisso assumido da Declaração de Santa Cruz de la Sierra, aprovada na Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas, para promover a participação universal e a implementação integral da Convenção; 
A designação, pela Secretaria-Geral, de um setor responsável pela sistematização das informações apresentadas pelos Estados membros e, em seu âmbito de competência, pelo acompanhamento da implementação da Convenção; e 

A criação, pela Secretaria-Geral, de uma página na internet dedicada à Convenção, 

RESOLVE:

1.
Reafirmar, quando pertinente, seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral, constantes da resolução AG/RES. 2552 (XL-O/10), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”, bem como as recomendações aos Estados membros dela constantes. 

2.
Reafirmar o compromisso com os princípios da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e outros instrumentos correlatos aplicáveis nos níveis internacional, regional e sub-regional. 

3.
Convidar todos os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar a Convenção, ou a ela aderir. 

4.
Instar os Estados Partes na Convenção a apresentar, oportunamente, relatórios anuais e notificações, em cumprimento às obrigações decorrentes dos artigos III e IV da Convenção. 
5.
Instar os Estados Partes na Convenção a que definam, até 1º de julho de cada ano, pontos nacionais de contato que contribuam para a preparação dos relatórios anuais e notificações. 

6.
Convidar os Estados Partes na Convenção, os Estados Não-Partes, os Observadores Permanentes, as organizações regionais e internacionais e as organizações da sociedade civil interessadas na transparência nas aquisições de armas convencionais a que considerem a possibilidade de oferecer assistência técnica aos Estados que o solicitarem ou de fazer contribuições voluntárias, a fim de apoiar as atividades relacionadas com a aplicação da Convenção. 

7.
Solicitar à Secretaria-Geral, em conformidade com o artigo V da Convenção, que inste os Observadores Permanentes a contribuir para o objetivo da Convenção, mediante a prestação anual de informação à Secretaria-Geral sobre as exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção. 

8.
Encarregar o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, de convocar uma reunião de pontos de contato nacionais em 2012, para a qual serão também convidados os Estados membros que não são Partes na Convenção, para considerar a implementação da Convenção e das atividades destinadas a promover a assinatura e a ratificação da Convenção, bem como de contribuir para a preparação da Segunda Conferência dos Estados Partes. 

9.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ARF) e a outras organizações regionais pertinentes. 

10.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção, bem como a relação dos Estados que a ela tenham aderido. 

11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

AG/RES. 2629 (XLI-O/11)


ACOMPANHAMENTO DAS REUNIÕES DE MINISTROS EM MATÉRIA
DE SEGURANÇA PÚBLICA DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11), em especial a seção sobre os assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica; 

RECONHECENDO que é um dever e uma obrigação exclusiva dos Estados enfrentar os problemas relacionados à segurança pública, no esforço de garantir os direitos e a integridade de seus cidadãos, em um ambiente de segurança e de respeito aos direitos humanos; 


TENDO PRESENTE o Compromisso pela Segurança Pública nas Américas (MISPA/doc.7/08 rev. 4), aprovado na Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-I), realizada no México em outubro de 2008; e o Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública (MISPA-II/doc.8/09 rev. 4), aprovado na Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II), realizada na República Dominicana, em novembro de 2009; 


TENDO PRESENTE TAMBÉM o tema do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, “Segurança cidadã nas Américas”; 

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2444 (XXXIX-O/09), “Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas”, e AG/RES. 2540 (XL-O/10), “Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas”; 

TOMANDO NOTA dos resultados da Reunião de Acadêmicos e Peritos em Segurança Pública do Caribe: Preparando-se para a MISPA-III, realizada em Montego Bay, Jamaica, em 19 e 20 de maio de 2010; 

TOMANDO NOTA TAMBÉM dos resultados da Reunião de Peritos Governamentais em Preparação para a MISPA-III, realizada em Santiago, Chile, em 18 e 19 de novembro de 2010, especialmente com relação ao estabelecimento da “gestão da polícia” como a área relevante definida para consideração pelos Ministros em Matéria de Segurança Pública, na MISPA-III; e 

LEVANDO EM CONTA o oferecimento de sede do Governo da República de Trinidad e Tobago para a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III),

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que implementem ou continuem a implementar, efetivamente, o Compromisso pela Segurança Pública nas Américas e o Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública; e solicitar à Secretaria-Geral que execute ou continue a executar os mandatos a ela atribuídos nesses documentos.

2.
Instar os Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas a que continuem a fortalecer a capacidade dos Estados membros na gestão da segurança pública; prevenção do crime, violência e insegurança; gestão da polícia; cidadania e participação comunitária; e cooperação internacional. 


3.
Instar a Secretaria-Geral a que conclua, com as contribuições dos Estados membros, o estudo de viabilidade sobre as melhores formas de fortalecer na região o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidades em matéria de segurança pública (MISPA/RE/doc.4/09), a fim de que seja apresentado na Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), e a que mantenha a CSH regularmente informada sobre o progresso alcançado no cumprimento dessa missão. 

4. Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que, entre outras atribuições, com base nas contribuições dos Estados membros, continue a compilar as melhores práticas e experiências nas áreas de gestão da polícia e cooperação internacional, para apresentação à Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III). 

5. Convocar, para 17 e 18 de novembro de 2011, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III). 

6. Instituir um Grupo de Trabalho, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, para coordenar os preparativos da MISPA-III. 

7. Incluir o tema “Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas” no calendário de atividades 2011-2012 da Comissão de Segurança Hemisférica, com vistas ao acompanhamento dos resultados que decorram da Reunião de Ministros e à implementação dos mandatos confiados à Secretaria-Geral, por meio do processo da MISPA. 

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

AG/RES. 2630 (XLI-O/11)


AS AMÉRICAS COMO ZONA LIVRE DE MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


REITERANDO sua profunda preocupação com a presença nas Américas de milhares de minas terrestres antipessoal e de outros dispositivos explosivos não detonados; 

TENDO PRESENTES:


A grave ameaça que as minas e outros artefatos explosivos não detonados representam para a segurança, a saúde e a vida das populações civis locais, bem como do pessoal que participa dos programas e operações humanitários, de manutenção da paz e de reabilitação; 


Que a presença de minas é um fator que impede o desenvolvimento econômico e social em zonas rurais e urbanas; 


Que as minas têm um impacto humanitário de conseqüências muito graves, que perduram e exigem a assistência socioeconômica sustentada das vítimas; e 

Que sua eliminação constitui uma obrigação e uma condição necessária para o desenvolvimento e a integração dos povos, em especial das populações fronteiriças, e contribui para consolidar uma estratégia comum de luta contra a pobreza; 


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com o fato de continuar a ser a Colômbia um dos países com o maior número de vítimas de minas terrestres antipessoal do mundo;


ALARMADA pelo contínuo e crescente uso de minas terrestres antipessoal e outros artefatos explosivos improvisados por atores não estatais, particularmente os grupos armados à margem da lei na Colômbia; 

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:


Os esforços conduzidos pela Colômbia em matéria de remoção de minas, especialmente a conclusão das operações de limpeza de todas as áreas (35 bases militares) onde havia minas colocadas pelo Estado antes da assinatura da Convenção de Ottawa, em cumprimento do artigo 5 do mencionado instrumento jurídico;

Os esforços que os Estados membros vêm envidando para implementar programas integrais de ação contra as minas, inclusive a remoção, a destruição de estoques, a reabilitação física e psicológica das vítimas e sua reintegração, as atividades educativas sobre o risco das minas e a recuperação socioeconômica das áreas livres de minas; e 
O trabalho sendo realizado pelos Governos do Equador e do Peru na fronteira comum, que possibilitou o intercâmbio de informações e a intensificação do nível de cooperação, representando uma medida efetiva de fortalecimento da confiança e da segurança, bem como um caminho para uma maior integração entre os dois povos;

As declarações de territórios livres de minas emitidas pelas Repúblicas da Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Suriname e, recentemente, Nicarágua, bem como os esforços envidados para o cumprimento dessas declarações;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a declaração, em 2010, de que a América Central é um território livre de minas;

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:

A valiosa contribuição de Estados membros como a Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Trinidad e Tobago e Venezuela (República Bolivariana da), bem como de Observadores Permanentes como a Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Federação Russa, França, Itália, Japão, Noruega, Países Baixos, Reino Unido, República da Coréia, Suécia e União Européia, aos trabalhos de remoção de minas, por intermédio da OEA;
Os valiosos esforços que vêm sendo envidados pelo Equador e pelo Peru, a fim de obterem territórios livres de minas terrestres antipessoal e dessa maneira contribuírem para o objetivo das Américas como uma zona livre de minas antipessoal;

O êxito do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA), da Organização dos Estados Americanos (OEA), que, ao longo de mais de 18 anos, tem apoiado as atividades de remoção humanitária de minas e a destruição de artefatos explosivos e conduzido campanhas para informar os habitantes das comunidades afetadas sobre os riscos provocados pelas minas terrestres, bem como para empreender a reabilitação física, psicológica e socioeconômica dos sobreviventes de minas e suas famílias;

O importante e eficiente trabalho de coordenação da Secretaria-Geral, por meio do AICMA, juntamente com a assistência técnica da Junta Interamericana de Defesa; e
O trabalho das organizações não-governamentais para alcançar o objetivo de um Hemisfério e um mundo livres de minas terrestres antipessoal, o que, em muitos casos, se realiza em cooperação e associação com os Estados, o AICMA e outros organismos internacionais;

TENDO VISTO:

O Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11), em particular a seção relacionada com os temas atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica; e

O Relatório da Secretaria-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2559 (XL-O/10), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”;

RECORDANDO as 18 resoluções da Assembléia Geral, de 1997 até 2005, diretamente relacionadas com as minas terrestres antipessoal, às quais se faz referência individualmente na resolução AG/RES. 2180 (XXXVI-O/06) e que foram adotadas pelo consenso de todos os Estados membros;

RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, os Estados do Hemisfério reafirmaram seu apoio ao estabelecimento do Hemisfério como zona livre de minas terrestres antipessoal; e

TOMANDO NOTA:


Do êxito da Décima Conferência de Exame da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa), realizada de 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010, em Genebra, Suíça, e do compromisso hemisférico com a Convenção, mediante a nomeação do Canadá como co-presidente da Comissão Permanente sobre a Situação Geral e Operação da Convenção; da Colômbia como co-presidente da Comissão Permanente sobre Remoção de Minas, Atividades Educativas sobre o Risco das Minas e Tecnologias de Ação contra as Minas; e do Peru como co-relator da Comissão Permanente do Estado Geral da Aplicação da Convenção de Ottawa;


Da consideração, a que se procedeu em anos anteriores, de conceder prorrogações a Estados membros da OEA que o tenham solicitado, de acordo com o artigo 5 da Convenção de Ottawa e tomando nota de seu compromisso de manter o empenho em livrar seus territórios das minas antipessoal; e 

Da recente consideração de se conceder prorrogações à Colômbia, Estado membro da OEA, que assim o solicitou, em conformidade com o artigo 5 da Convenção de Ottawa, na Décima Reunião de Estados Partes na Convenção, e tomando nota de seu compromisso de continuar trabalhando, a fim de livrar seu território das minas antipessoal, que são colocadas de maneira contínua e indiscriminada pelos grupos armados à margem da lei, 

RESOLVE:

1.
Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros por livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques, bem como por transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal do mundo.

2.
Instar os Estados Partes que solicitaram e obtiveram prorrogações, de acordo com o artigo 5 da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa), a que envidem todos os esforços necessários por cumprir as obrigações constantes desse artigo nos prazos estabelecidos.

3.
Destacar a responsabilidade de todos os Estados membros de prosseguir a cooperação vital na área de ação contra minas, como prioridade nacional, sub-regional e regional, e como maneira de promover a confiança e a segurança, de elaborar declarações sobre as metas a alcançar, de contribuir com recursos e de colaborar com o Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) da Organização dos Estados Americanos (OEA).

4.
Instar a comunidade internacional de doadores a continuar oferecendo apoio humanitário à reabilitação de vítimas e às atividades de remoção de minas em andamento, conforme o caso, no Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, Nicarágua e Peru.
5.
Exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organismos internacionais e a comunidade internacional em geral, a que continuem a prestar apoio técnico e financeiro à continuidade do Programa Combinado de Remoção Humanitária de Minas do Equador e do Peru, na fronteira comum, que representa um modelo exitoso de cooperação internacional e uma medida efetiva de fortalecimento da confiança e da segurança.

6.
Condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal por parte de atores não estatais, atos que põem em grave risco a população dos países afetados; e fazer um apelo enérgico a esses atores não estatais para que observem a norma internacional disposta na Convenção de Ottawa, com vistas à consecução de um mundo livre de minas.

7.
Condenar também o uso de minas terrestres antipessoal e artefatos explosivos improvisados por parte de atores não estatais, particularmente os grupos armados à margem da lei na Colômbia.

8.
Convidar todos os Estados Partes a participar da Décima Primeira Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, a ser realizada de 28 de novembro a 2 de dezembro de 2011, em Phnom Penh, Camboja, como forma de demonstrar seu contínuo compromisso com os objetivos da mencionada Convenção.

9.
Comemorar o apoio de 33 Estados membros do Hemisfério, mediante a ratificação da Convenção de Ottawa, e instar os governos a que continuem a trabalhar na área de ação contra minas, de acordo com a referida Convenção e seus planos de ação contra as minas, com o objetivo de cumprir os prazos de remoção de minas, de acordo com o artigo 5 da Convenção.
10.
Instar os Estados que ainda não o tenham feito a que ratifiquem, com a brevidade possível, a Convenção de Ottawa, ou considerem a ela aderir, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz.
11.
Fazer um apelo a todos os Estados Partes e não-Partes que compartilham os objetivos da Convenção de Ottawa a que tomem todas as medidas necessárias, no âmbito nacional, sub-regional, regional e internacional, para cumprir os compromissos estabelecidos na Declaração de Cartagena: Um Compromisso Compartilhado por um Mundo Sem Minas, e implementar o Plano de Ação de Cartagena 2010-2014: Eliminando o Sofrimento Causado pelas Minas Antipessoal.

12.
Reiterar a importância da participação de todos os Estados membros no Registro da OEA de Minas Terrestres Antipessoal, até 15 de abril de cada ano, em cumprimento à resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitar os Estados membros que têm apresentado regularmente relatórios com essa finalidade, recomendando que encaminhem ao Secretário-Geral da OEA uma cópia dos relatórios sobre medidas de transparência apresentados ao Secretário-Geral das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 7 da Convenção de Ottawa. Nesse sentido, e acolhendo o espírito dessa Convenção, convidar os Estados membros que nela não sejam Partes a que considerem prestar, de forma voluntária, essa informação.


13.
Instar uma vez mais os Estados membros que ainda não o tenham feito a que se tornem, com a brevidade possível, partes no Protocolo Adicional II da Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibição ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado e em seus outros quatro Protocolos, e solicitar aos Estados membros que informem o Secretário-Geral, quando assim tiverem procedido. 
14.
Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que continue a prestar assessoramento técnico ao Programa AICMA.

15.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para dar seguimento aos programas de remoção de minas e aos programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.

16.
Reiterar o mandato conferido à Secretaria-Geral para que, por meio do Programa AICMA, prossiga os entendimentos com os Estados membros, Observadores Permanentes, outros Estados e organizações doadoras, com vistas à definição e obtenção de recursos financeiros voluntários para os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal, que sejam executados pelos Estados membros, em seus respectivos territórios, bem como para que continue a cooperar com os projetos de assistência à ação integral contras as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas, a pedido dos Estados e em estreita coordenação com as autoridades nacionais, com vistas a fortalecer sua capacidade e garantir a continuidade desses programas.

17.
Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras organizações internacionais, conforme julgue pertinente.

18.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) O país continuará prestando apoio à OEA no sentido de eliminar a ameaça humanitária das minas existentes e de declarar “zonas livres de minas terrestres”. Ademais, os Estados Unidos vêm realizando um exame extensivo de sua política contra as minas terrestres antipessoal. Os Estados Unidos lamentam que esta resolução não condene explicitamente o uso de minas terrestres na Colômbia pelas Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), da maneira como foi feito na resolução CP/RES. 837 (1354/03), “Condenação de Atos Terroristas na Colômbia”, aprovada em 12 de fevereiro de 2003 pelo Conselho Permanente da OEA. Em 14 de agosto de 2007, os Estados Unidos condenaram o uso crescente e continuado de minas terrestres e de outros dispositivos explosivos pelas FARC, depois que a ONU, organizações não-governamentais respeitadas e a imprensa destacaram que as FARC são “o maior grupo armado não-estatal e maior utilizador de minas”.

AG/RES. 2631 (XLI-O/11)

APOIO ÀS ATIVIDADES DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual da Junta Interamericana de Defesa (JID) à Assembléia Geral (CP/doc.4545/11);


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1 (XXXII-E/06), “Estatuto da Junta Interamericana de Defesa”, aprovada em 15 de março de 2006, e as resoluções AG/RES. 2300 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2400 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2482 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2573 (XL-O/10), “Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa”;


RECORDANDO TAMBÉM que a Junta Interamericana de Defesa carece de natureza operacional e que seu Estatuto dispõe que o propósito da JID é prestar à Organização dos Estados Americanos (OEA) e aos Estados membros serviços de assessoramento técnico, consultivo e educacional em assuntos militares e de defesa no Hemisfério, a fim de contribuir para o cumprimento da Carta da Organização dos Estados Americanos;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO os contínuos compromissos em matéria de recursos humanos e de outra natureza assumidos pelos Estados membros da JID, ao preencher os cargos eletivos estabelecidos no Estatuto da JID;

REITERANDO o valioso papel desempenhado pela JID e sua contribuição aos órgãos da OEA e às dependências da Secretaria-Geral, bem como aos Estados membros, nos temas relacionados com assuntos militares e de defesa;

REITERANDO TAMBÉM a importância dos cursos acadêmicos avançados oferecidos pelo Colégio Interamericano de Defesa a oficiais militares e funcionários civis dos Estados membros da OEA e dos Observadores Permanentes;

TOMANDO NOTA dos relatórios apresentados à CSH, em cumprimento à resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10), “Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Informal para Refletir sobre o Tema da Junta Interamericana de Defesa” (CP/CSH-1267/10) e “Avaliação institucional dos serviços que a Junta Interamericana de Defesa pode oferecer aos Estados membros em conformidade com seu Estatuto” (CP/CSH-1266/10); 

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO as medidas adotadas para aumentar a coordenação entre a JID e a OEA, mediante a indicação de funcionários de ligação;


RECONHECENDO TAMBÉM a assistência técnica da JID ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA);

TOMANDO NOTA da resolução AG/RES. 2446 (XXXIX-O/09), “Apoio à Conferência de Ministros da Defesa das Américas na preservação de sua memória institucional”, e do progresso obtido em relação aos compromissos decorrentes desta resolução; e

TOMANDO NOTA TAMBÉM da Declaração de Santa Cruz de la Sierra, da Décima Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, de 22 a 25 de novembro de 2010,

RESOLVE:

1. Instar aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) que ainda não façam parte da Junta Interamericana de Defesa (JID), a tornarem-se membros da JID.

2. Instar a JID a que, em cumprimento ao seu Estatuto, continue a oferecer pronta assistência técnica, consultiva e educacional, em temas relacionados com assuntos militares e de defesa aos Estados membros, aos órgãos da OEA e às dependências da Secretaria-Geral que o solicitem.

3. Incentivar os Estados membros a que fortaleçam e apóiem a Secretaria da JID, mediante a cessão de funcionários civis e oficiais militares, dotados das habilidades e conhecimentos necessários para que continue a cumprir suas funções.

4. Convidar todos os Estados membros da OEA a continuar promovendo a participação de pelo menos um estudante por ano de seu país nos cursos acadêmicos e seminários avançados oferecidos pelo Colégio Interamericano de Defesa (CID).

5. Exortar o Conselho de Delegados da JID a que continue a aumentar sua cooperação com a OEA, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), coordenando seu calendário anual de atividades e a apresentação de seu Plano de Trabalho Anual aprovado à OEA, por meio da CSH, o mais tardar em setembro de cada ano.

6.
Instar a Secretaria da JID e a Secretaria de Segurança Multidimensional a que continuem a fortalecer seus canais de comunicação.

7.
Solicitar à Secretaria da JID e à Secretaria de Segurança Multidimensional que colaborem, quando seja pertinente, na implementação de mandatos na área da defesa.

8.
Convidar os Estados membros a buscar e solicitar junto à JID a elaboração de estudos, análises e relatórios sobre assuntos que estejam em conformidade com seu Estatuto.

9.
Solicitar a JID que continue a informar sobre a análise e revisão dos serviços de assistência técnica, consultiva e educacional que possa prestar aos Estados membros, em conformidade com seu Estatuto, apresentando relatório à CSH, o mais tardar em 1º de dezembro de 2011.


10.
Solicitar à JID que continue a prestar assessoria técnica ao Programa de Ação Integral sobre as Minas Antipessoal (AICMA) e convidar as Estados membros a continuar contribuindo com peritos para a equipe de monitores internacionais da JID.

11.
Solicitar à JID que elabore, em conformidade com seu Estatuto, e apresente à CSH antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, um plano de melhoria, levando em consideração os mecanismos e instâncias existentes, nos âmbitos multilateral, regional e sub-regional, do assessoramento e orientação prestados ao Sistema Interamericano, a fim de fortalecer a capacidade hemisférica de resposta a desastres, quando seja o caso.


12.
Instruir a JID a que participe dos foros de defesa regionais e internacionais em atividade, inclusive a Conferência dos Exércitos Americanos (CEA), a Conferência Naval Interamericana, o Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA) e a Conferência das Forças Armadas Centro-Americanas (CFAC); e a que informe a CSH sobre o andamento de suas reuniões e considere fortalecer a cooperação com esses foros.


13.
Solicitar à JID que apóie a Secretaria pro tempore da Conferência de Ministros da Defesa das Américas, a pedido do país sede, a fim de cumprir o disposto no artigo 25 do Regulamento da Conferência de Ministros da Defesa das Américas.


14.
Solicitar à JID que colabore com a Secretaria-Geral da OEA, a fim de fortalecer a participação dos Estados membros no que se refere à apresentação de relatórios sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, em conformidade com a lista consolidada de medidas aprovadas pela CSH (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e com o formato aprovado no Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (CSH/Foro-IV/doc.07/10).


15.
Solicitar à JID que colabore com a Secretaria-Geral da OEA na implementação plena da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais.


16.
Instar a Secretaria-Geral da OEA a que considere solicitar à JID serviços de assessoramento técnico na gestão, segurança e destruição de estoques de armas em seus projetos nessa área, em conformidade com seu Estatuto.


17.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a apoiar, por meio de contribuições voluntárias, as atividades empreendidas pela JID no cumprimento de seu propósito e de suas funções.


18.
Incentivar a JID a continuar seus esforços de busca de recursos e fundos e a solicitar à Secretaria-Geral da OEA ajuda para facilitar o empenho da JID nessa matéria.


19.
Exortar os Estados membros a que continuem a proporcionar os recursos financeiros e humanos necessários à JID, a fim de fortalecer essa instituição e a formação acadêmica de funcionários civis e oficiais militares no Colégio Interamericano de Defesa.


20.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ


1.
(...) que impliquem menoscabo à soberania, à independência, às instituições e ao ordenamento jurídico do país.

AG/RES. 2632 (XLI-O/11)
O FUTURO DA MISSÃO E DAS FUNÇÕES DOS INSTRUMENTOS E COMPONENTES DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DEFESA
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TOMANDO NOTA da Declaração de Santa Cruz de la Sierra, da Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, de 22 a 25 de novembro de 2010, que recomendou à OEA a convocação de uma conferência sobre o futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa,

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente de iniciar o processo de diligências e consultas pertinentes, a fim de convocar uma Conferência Especial sobre o futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa, conforme recomendado pela Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas.

2. Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1. (...) à soberania, à independência, às instituições e ao ordenamento jurídico do país. 
AG/RES. 2633 (XLI-O/11)
APOIO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA as iniciativas decorrentes da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994); da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996); da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998); da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001); da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004); da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, 2005) e da Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009);

TENDO PRESENTE a Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, realizada na República de Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009
/;
TENDO PRESENTE TAMBÉM a Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas, Sua Excelência o Senhor Patrick Manning, Primeiro-Ministro da República de Trinidad e Tobago; 

RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembléia Geral estabeleceu uma comissão especial do Conselho Permanente sobre a gestão de Cúpulas Interamericanas e que, na sessão de 31 de julho de 2002, o Conselho Permanente decidiu uni-la à Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, convertendo-as na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades confiadas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas, bem como de coordenar a preparação e o acompanhamento de futuras Cúpulas pela OEA e a participação da Organização nessas Cúpulas;

LEVANDO EM CONTA o reconhecimento, na Terceira Cúpula das Américas, da função desempenhada pela CISC de coordenação dos esforços da OEA, no sentido de apoiar o processo de Cúpulas das Américas e de servir como fórum para que a sociedade civil contribua para esse processo, bem como o estabelecimento da Secretaria de Cúpulas;

RECORDANDO que nas Cúpulas das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o importante papel da OEA na implementação das decisões das Cúpulas das Américas e como secretaria técnica do processo de Cúpulas;

RECONHECENDO o empenho do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), do qual fazem parte a Organização dos Estados Americanos (OEA), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Mundial, o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Organização Internacional para Migrações (OIM), a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD);

RECONHECENDO TAMBÉM a ênfase crescente atribuída pelos Chefes de Estado e de Governo à importância de um acompanhamento coordenado, oportuno e eficaz dos mandatos das Cúpulas das Américas;

RECORDANDO que, na Reunião de Ministros do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), realizada no âmbito do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em Lima, Peru, em junho de 2010, o Secretário-Geral da OEA lançou a Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas (CVC) como uma ferramenta de modernização dos mecanismos de diálogo entre os atores envolvidos no Processo de Cúpulas; e


RECORDANDO TAMBÉM que a Sexta Cúpula das Américas será realizada em Cartagena, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a que continuem implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a que os promovam e divulguem dentro de suas respectivas administrações nacionais.

2. Reiterar o mandato da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas.


3.
Solicitar à CISC que apresente um relatório, no prazo de 60 dias contados da data de encerramento da Cúpula das Américas, sobre as atividades confiadas à OEA pela Cúpula, em uma sessão conjunta do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), para que ambos os órgãos adotem as medidas que garantam sua incorporação, como questão prioritária, em programas que organizem e formalizem esse mandato.

4.
Encarregar os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar periodicamente o Conselho Permanente, o CIDI e a CISC, conforme o caso, a esse respeito.

5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, continue a atuar como memória institucional e secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, prestando assistência ao país sede da Cúpula, bem como aos Estados membros, conforme seja solicitado, de maneira geral, em todos os aspectos relacionados com o Processo de Cúpulas, apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas, prestando apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos vigentes e de futuras Cúpulas, bem como auxiliando as atividades de preparação e coordenação técnica da próxima Cúpula das Américas, a ser realizada em 14 e 15 de abril de 2012.

6.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas confiados à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação.

7.
Instar os Estados membros, por meio do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), a informar sobre a implementação e o acompanhamento dos compromissos estabelecidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain, bem como dos compromissos de Cúpulas anteriores cuja implementação ainda esteja em andamento.

8.
Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue informando a CISC e o GRIC sobre as atividades e os programas em andamento que apóiam os esforços dos Estados membros na implementação dos mandatos das Cúpulas e que informe a CISC sobre as informações técnicas preparadas pela Secretaria-Geral da OEA a respeito do Processo de Cúpulas, inclusive relatórios sobre as reuniões interamericanas de ministros ligadas a esse processo.

9.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, de coordenar e promover a implementação e o acompanhamento, nas entidades que integram o GTCC, dos mandatos das Cúpulas das Américas e de realizar pelo menos uma reunião de chefes de entidades por ano, com vistas a analisar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões interinstitucionais regulares, bem como prestar assistência nas atividades de preparação da próxima Cúpula das Américas, programada para 2012.

10.
A fim de fortalecer o Processo de Cúpulas das Américas, bem como seu vínculos com as reuniões ministeriais interamericanas:

a)
instar os Estados membros a que aperfeiçoem a coordenação intersetorial entre ministérios e autoridades;

b)
encarregar a Secretaria de Cúpulas de acompanhar as reuniões ministeriais e, quando for solicitado, prestar assessoramento técnico aos Estados membros, sobre a forma de fortalecer a coordenação interna em matéria de implementação dos mandatos das Cúpulas; e

c)
instar os países que sejam sedes de reuniões ministeriais interamericanas a que colaborem com a Secretaria de Cúpulas, para assegurar que se faça o acompanhamento dos mandatos pertinentes, que decorram das Cúpulas das Américas e, conforme seja pertinente, preparem futuras Cúpulas.

11.
Solicitar à Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Cúpulas, que proporcione apoio integral ao Governo da República da Colômbia, na preparação da Sexta Cúpula das Américas, a ser realizada em Cartagena, em 14 e 15 de abril de 2012.

12.
Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por meio da Secretaria de Cúpulas e dos Estados membros, para promover e divulgar os mandatos, compromissos e resultados decorrentes das Cúpulas das Américas entre os atores envolvidos no Processo de Cúpulas, a fim de que possam contribuir para sua implementação.

13.
Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, para continuar examinando e implementando, no Processo de Cúpulas das Américas, métodos de promoção e de desenvolvimento do conhecimento e da participação dos atores sociais nesse processo, mediante a utilização da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas (CVC) e de outras tecnologias da informação e das comunicações (TICs).

14.
Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue a trabalhar com os Estados membros, na implementação e no acompanhamento dos mandatos das Cúpulas, inclusive na promoção do uso do Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA).

15.
Instar os Estados membros a que continuem contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas, a fim de financiar as atividades de apoio ao GRIC.

16.
Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros, para que exerça seu papel de secretaria técnica do Processo de Cúpulas das Américas com eficiência e eficácia.

17.
Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos; e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais a fim de executar as atividades mencionadas nesta resolução.

18.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

NOTA DE RODAPÉ

1.
A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.

AG/RES. 2634 (XLI-O/11)


ACOMPANHAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DOS MANDATOS EMANADOS DA DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE PORT OF SPAIN, APROVADA NA QUINTA CÚPULA DAS AMÉRICAS
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2190 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2338 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2393 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2520 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2563 (XL-O/10), “Apoio e Acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas”;

CONSIDERANDO:


Que a Quinta Cúpula das Américas foi realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, com o tema “Garantindo o Futuro dos Nossos Cidadãos através da Promoção da Prosperidade Humana, Segurança Energética e Sustentabilidade Ambiental”;


Que os Chefes de Estado e de Governo aprovaram a Declaração de Compromisso de Port of Spain, na qual declaram, entre outros compromissos, sua determinação de intensificar a luta contra a pobreza, a fome, a exclusão social, a discriminação e a desigualdade, com o objetivo de melhorar a condição de vida dos povos do Hemisfério e alcançar o desenvolvimento e a justiça social; 

Que a Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas, Sua Excelência o Senhor Patrick Manning, Primeiro-Ministro da República de Trinidad e Tobago, emitida em 19 de abril de 2009, informa sobre as discussões de Chefes de Estado e de Governo no Retiro dos Líderes, realizado em 19 de abril de 2009;

Que os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que os temas prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental estão intimamente ligados e que é essencial dispor de uma estrutura integrada e coerente de políticas para que sejam cumpridos os compromissos assumidos com os povos das Américas na Declaração de Compromisso de Port of Spain;

Que o Processo de Cúpulas das Américas e as iniciativas e os mandatos adotados na Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), na Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), na Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001), na Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004), na Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, 2005) e na Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009) estabeleceram prioridades políticas, econômicas e sociais para o Hemisfério, as quais definem a agenda interamericana;

Que a Organização dos Estados Americanos (OEA) é o principal foro político de diálogo e de cooperação entre os países do Hemisfério e que os Chefes de Estado e de Governo reconheceram seu papel central no apoio à implementação dos mandatos da Cúpula;

Que a Assembléia Geral da OEA encarregou a Secretaria-Geral da OEA de, em todas as reuniões ministeriais, considerar os mandatos e as diretrizes das Cúpulas, a fim de assegurar que as prioridades e as resoluções aprovadas pelos ministros sejam compatíveis com os compromissos das Cúpulas das Américas;

Que os Chefes de Estado e de Governo também instaram a Secretaria-Geral da OEA, em consonância com seu papel central de apoio e implementação dos mandatos decorrentes das Cúpulas e de maneira coordenada com o Grupo de Trabalho Conjunto da Cúpula (GTCC), a apresentar anualmente um relatório completo ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre as ações executadas e o progresso alcançado nas reuniões interamericanas de ministros de apoio aos objetivos da Cúpula; e

Que os Chefes de Estado e de Governo também instaram as instituições participantes do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas a desenvolver programas de ação coordenados voltados para alcançar os objetivos das Américas, conforme estabelecidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain; e

RECONHECENDO: 

A importância da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) do Conselho Permanente, cujo mandato consiste em coordenar as atividades atribuídas pelas Cúpulas das Américas à Organização, bem como a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas; e
Que a Secretaria de Cúpulas elaborou ferramentas úteis, a fim de facilitar a elaboração de relatórios sobre implementação,

RESOLVE:

1. Reafirmar os compromissos assumidos pelos Chefes de Estado e de Governo na Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas.

2. Exortar os Estados membros e solicitar à Secretaria-Geral a continuar executando, promovendo e divulgando os mandatos constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas.

3. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a coordenar, juntamente com outros órgãos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e com instituições que fazem parte do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), o acompanhamento dos mandatos constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas.

4. Ter presente o conteúdo da Declaração do Presidente da Quinta Cúpula das Américas, Sua Excelência o Senhor Patrick Manning, Primeiro-Ministro da República de Trinidad e Tobago, que informa sobre as discussões dos Chefes de Estado e de Governo sobre a reintegração de Cuba ao Sistema Interamericano, a crise financeira mundial, a Declaração de Compromisso de Port of Spain e o Haiti.

5. Incentivar os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, bem como as instituições do sistema das Nações Unidas e outras entidades participantes do GTCC, a dar prioridade à implementação das iniciativas constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, e a informar periodicamente a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) sobre o progresso alcançado na implementação dos mandatos adotados e dos compromissos assumidos.

6. Encarregar a Secretaria de Cúpulas de utilizar e promover, mediante a capacitação dos Estados membros, quando necessário, o Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA), com o objetivo de facilitar a apresentação de relatórios, por parte dos Estados membros e de instituições que integram o GTCC, sobre as ações e os avanços registrados na implementação dos mandatos decorrentes das Cúpulas, e de manter atualizados a CISC e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) no que diz respeito à implementação e ao acompanhamento dos compromissos assumidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain.

7. Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades previstas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.

AG/RES. 2635 (XLI-O/11)


AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E
DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11) sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC);

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2612 (XL-O/10), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”;

RECORDANDO que a participação da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) deve desenvolver-se em um ambiente de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento do que determinam a Carta da Organização dos Estados Americanos e a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e subseqüentemente ratificadas pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que solicitam “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a essas estratégias, avalie sua implementação e, posteriormente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”;

CONSIDERANDO que o Processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e de outros atores sociais e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado; e que, mais recentemente, mediante a resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, os Ministros das Relações Exteriores acordaram a realização de um diálogo com representantes dos trabalhadores, reconhecidos como tais em virtude da legislação ou das práticas nacionais, antes das sessões de abertura da Assembléia Geral e das Cúpulas das Américas, de modo que esses representantes possam formular recomendações e propostas com vistas a iniciativas relacionadas com o tema da Assembléia Geral ou da Cúpula das Américas e dirigidas diretamente aos Estados membros e à Organização dos Estados Americanos (OEA);

LEVANDO EM CONTA que a Declaração de Mar del Plata reconhece o papel central da OEA na coordenação da participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas das Américas;

DESTACANDO que no parágrafo 94 da Declaração de Compromisso de Port of Spain, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se “(…) a continuar a incentivar a participação de nossos povos, por meio do envolvimento de nossos cidadãos, comunidades e sociedade civil no planejamento e execução das políticas e programas de desenvolvimento, prestando assistência técnica e financeira, conforme o caso, e em conformidade com a legislação nacional, para fortalecer e desenvolver sua capacidade de participar de forma mais plena do Sistema Interamericano”;
/
RECORDANDO a resolução AG/RES. 2563 (XL-O/10), “Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas”, a qual encarrega o Conselho Permanente que continue promovendo e facilitando a participação de atores sociais, incluindo a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas com os temas atribuídos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação;

RECONHECENDO os esforços que vêm sendo envidados pelo país sede da Sexta Cúpula das Américas, a ser realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012, para incentivar, promover e facilitar a participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades preparatórias da Sexta Cúpula das Américas e na própria Cúpula;

CONSIDERANDO que os artigos 6 e 26 da Carta Democrática Interamericana expressam respectivamente que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia” e que “a OEA continuará desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, considerando que a democracia é um sistema de vida fundado na liberdade e na melhoria econômica, social e cultural dos povos. A OEA manterá consultas e cooperação contínua com os Estados membros, levando em conta as contribuições de organizações da sociedade civil que trabalhem nesses campos”;

TOMANDO NOTA do Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégica coordenada, com o objetivo de promover a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, para a consideração dos Estados membros;

TOMANDO NOTA:

Das contribuições e recomendações recebidas das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na etapa preparatória, nas atividades imediatamente anteriores às Cúpulas, bem como suas sugestões e contribuições apresentadas em acompanhamento dos compromissos decorrentes da Quinta Cúpula das Américas e no seu processo de implementação;

Das recomendações decorrentes do Oitavo Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, realizado em Washington, D.C., em 25 e 26 de abril de 2011, sobre o tema do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, “Segurança cidadã nas Américas”, os assuntos prioritários da agenda interamericana e a Carta Democrática Interamericana, por ocasião de seu décimo aniversário, bem como a reunião especial com a sociedade civil da CISC, para fortalecer o diálogo com as organizações da sociedade civil, realizada em 26 de abril de 2011; e

RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na consolidação da democracia em todos os Estados membros,

RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso e a vontade dos Estados membros e da Organização dos Estados Americanos (OEA) de continuar fortalecendo e implementando ações concretas e mecanismos eficazes de participação da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas.
2. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, de continuar promovendo a implementação das “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.

3. Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado desse Processo, bem como os esforços dos Estados membros para promover essa participação. 

4. Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”.

5. Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as demais normas e regulamentos da Organização, considerem contribuir para o Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover sua efetiva participação nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembléia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no Processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros, o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil.

6. Continuar instando os Estados membros a que:

a) participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil na Assembléia Geral e do Diálogo dos Ministros das Relações Exteriores com os representantes dos atores sociais na Cúpula das Américas; e

b) prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização e no Processo de Cúpulas das Américas.

7. Incentivar os Estados membros a que continuem informando acerca dos procedimentos e da normativa existente em matéria de consulta com a sociedade civil para permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.

8. Reconhecer o empenho de El Salvador, como país sede do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil para facilitar e organizar a sua participação no Diálogo dos Chefes de Delegação, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 840 (1361/03), e incentivar as futuras sedes a que continuem a se basear nessas tradições.

9. Encarregar os Estados membros de continuar analisando, com vistas a concluir o Projeto da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1) e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.

10. Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil.

11. Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão.  Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.

AG/RES. 2636 (XLI-O/11)


CONTINUAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO INTERAMERICANO
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DOS ESTADOS MEMBROS
QUE NÃO RATIFICARAM O PROTOCOLO DE MANÁGUA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houveram ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor”, e as resoluções AG/RES. 2566 (XL-O/10), CIDI/RES. 229 (XV-O/10) e CIDI/RES. 246 (XVI-O/11), “Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua”;

DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que promova a cooperação entre os Estados americanos, com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e

CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington, que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento, e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que considerem fazê-lo o mais breve possível.

2. Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entre em vigor”, até o Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a ser realizado em 2016, que examinará a situação se, até então, ainda houver Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua.
3.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que realize gestões de aproximação e sensibilização sobre a importância de ratificar os instrumentos mencionados no parágrafo dispositivo primeiro, e que informe anualmente o CIDI sobre o assunto enquanto esta resolução estiver em vigor.

4.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

AG/RES. 2637 (XLI-O/11)


CONVOCAÇÃO DA DÉCIMA SÉTIMA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA
DE MINISTROS DO TRABALHO E APOIO À REDE INTERAMERICANA
PARA A ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 223 (XIV-O/09) e AG/RES. 2470 (XXXIX-O/09), “Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CIDI/RES. 238 (XV-O/10) e AG/RES. 2584 (XL-O/10), “Relatório da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CEPCIDI/RES. 172/10 (CLXIII-O/10), “Convocação da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CEPCIDI/RES. 182 (CLXX-L/11), “Mudança de data da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; e CIDI/RES. 247 (XVI-O/11), “Apoio à Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e ao seu mecanismo de cooperação, a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista”;

CONSIDERANDO:

Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, de 20 a 22 de abril de 2001, reafirmaram a importância fundamental da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT);

Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, reconheceram as importantes contribuições dos Ministros do Trabalho para a consecução dos seus objetivos de criar empregos para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, bem como para a promoção do trabalho decente e de políticas sociais e trabalhistas que estimulem o investimento e o crescimento econômico com eqüidade;

Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, acordaram promover “programas de capacitação contínua em colaboração com representantes dos trabalhadores e do setor privado, conforme o caso, com o objetivo de criar as aptidões técnicas necessárias a fim de capacitar os trabalhadores para que respondam às demandas do mercado de trabalho” e que, nesse sentido, exortaram “os Ministros do Trabalho, no âmbito da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), da OEA, a que, em colaboração com os órgãos consultivos dos trabalhadores e empregadores e com o apoio da Organização Internacional do Trabalho (OIT), caso necessário, aprovem, na Décima Sexta CIMT, a realizar-se em 2009, um programa de trabalho que promova esses objetivos”; e

Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, conscientes de que, apesar do progresso alcançado desde a Quarta Cúpula das Américas, declararam que continuam a existir profundas desigualdades em nossos países e em nossa região; que, em resposta a isso, continuarão a desenvolver e a implementar políticas e programas de proteção e inclusão social, que dêem prioridade às pessoas que vivem em condições de pobreza e vulnerabilidade em nossas sociedades, bem como a promover o acesso à educação, à saúde, à nutrição, à energia, aos serviços sociais básicos e a oportunidades de trabalho decente e digno; e que incentivarão, ao mesmo tempo, o aumento da renda e sua melhor distribuição, aumentarão a produtividade e protegerão os direitos dos trabalhadores e o meio ambiente;

LEVANDO EM CONTA:

Que a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), da Organização dos Estados Americanos (OEA), se reúne desde 1963 para definir prioridades e ações em matéria trabalhista no âmbito hemisférico;

Que a CIMT se reconhece como o primordial foro de construção de consensos, discussão e definição de prioridades trabalhistas nas Américas, cujos conteúdos são ajustados de acordo com as realidades instáveis dos mercados de trabalho da região;

Que a Décima Sexta CIMT, realizada em Buenos Aires, Argentina, de 6 a 8 de outubro de 2009, sob o lema “Enfrentar a crise com desenvolvimento, trabalho decente e proteção social”, aprovou a Declaração e o Plano de Ação de Buenos Aires [CIDI/TRABAJO/DEC. 1/09 (XVI-O/09) e CIDI/TRABAJO/doc.5/09 rev. 1 corr. 1, respectivamente], juntamente com a resolução CIDI/TRABAJO/RES. 3/09 (XVI-O/09), “Contribuições da Décima Sexta CIMT ao Processo do G-20”;

Que os Grupos de Trabalho da Conferência se reuniram em 28 e 29 de julho de 2010, em São Domingos, República Dominicana, e de 17 a 19 de maio de 2011, em Washington, D.C., para fazer o acompanhamento da Declaração e do Plano de Ação de Buenos Aires;

Que a Décima Sexta CIMT, mediante a resolução CIDI/TRABALHO/RES. 1/09 (XVI-O/09), “Para modificar a situação da COTPAL, do COSATE e da CEATAL dentro da CIMT”, designou a Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL), a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), como órgãos consultivos permanentes da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT);

Que a Décima Sexta CIMT, realizada em Buenos Aires em 2009, acolheu com satisfação o oferecimento de sede formulado pelo Governo de El Salvador para a Décima Sétima CIMT, em 2011; e
Que o Governo de El Salvador propôs como tema central para a Décima Sétima CIMT “Aprendendo com a crise e caminhando para a construção de condições de trabalho mais justas” (CEPCIDI/INF.120/11);

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:

Que a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) foi criada no âmbito da Décima Quarta CIMT, realizada na Cidade do México, em 26 e 27 de setembro de 2005, com o objetivo de fortalecer a capacidade humana e institucional dos Ministérios do Trabalho, por meio de um mecanismo integrador e difusor de conhecimentos e experiências;

Que o Governo do Canadá, por meio do Programa Trabalhista do Ministério de Recursos Humanos e Desenvolvimento de Competências, contribuiu com importantes recursos para pôr em funcionamento a RIAL e para que ela realizasse a maioria das suas atividades entre 2006 e 2010; e que os Governos da Argentina, Brasil, Estados Unidos e México lhe têm destinado recursos financeiros;

Que o Plano de Ação de Buenos Aires, aprovado na Décima Sexta CIMT em 2009, estabeleceu que “a CIMT renova seu apoio e se compromete a fortalecer a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL)”; e

Que, na Reunião dos Grupos de Trabalho da CIMT, em 2010, os Ministérios do Trabalho da região manifestaram seu apoio à RIAL e decidiram criar um Fundo de Contribuições Voluntárias para dar continuidade ao seu funcionamento; e

RECONHECENDO:

Que a Presidência da CIMT, a cargo do Ministério do Trabalho, Emprego e Seguro Social da Argentina, encaminhou a Declaração e o Plano de Ação de Buenos Aires à Reunião de Ministros do G-20, realizada em abril de 2010, em Washington, D.C., e, juntamente com os demais membros da CIMT presentes, reiterou os consensos das Ministras e dos Ministros das Américas relativos à necessidade de manter o emprego no centro da recuperação da crise econômica;

Que o diálogo político realizado no âmbito da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) é complementado e enriquecido pelas ações de cooperação e assistência técnica concretizadas por meio da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL);

Que a RIAL fortaleceu institucionalmente os Ministérios do Trabalho da região em aspectos como o desenho de novos produtos ou serviços, a melhoria de programas em execução, a definição de procedimentos internos, a formulação de atividades de capacitação e a reforma da estrutura jurídica ou normativa; e

Que a RIAL intensificou o diálogo, a colaboração e a assistência entre funcionários governamentais, representantes de trabalhadores e empregadores e organismos internacionais, como a OIT, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), entre outros,

RESOLVE:

1. Agradecer e acolher com satisfação o oferecimento de sede formulado pelo Governo de El Salvador para a Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), de 31 de outubro a 1º de novembro de 2011.

2. Reconhecer a liderança do Governo da Argentina, como Presidente da Décima Sexta CIMT, e cumprimentá-lo pelas gestões para encaminhar consensos hemisféricos às discussões do G-20.

3. Acolher com satisfação a decisão da Décima Sexta CIMT de designar a Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL), a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), como órgãos consultivos permanentes da CIMT.

4. Manifestar seu total apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) e apoiar a criação de um Fundo de Contribuições Voluntárias dos Ministérios do Trabalho da região para garantir sua sustentabilidade e instar todos os Governos a que realizem contribuições, de acordo com as suas possibilidades de financiamento.

5. Agradecer as importantes contribuições financeiras do Governo do Canadá, que possibilitaram a criação da RIAL, bem como as contribuições da Argentina, Brasil, Estados Unidos e México, além das contribuições em experiências e conhecimentos, de todos os Estados membros, e fazer um apelo a todos os Estados para que continuem contribuindo para esse importante mecanismo de cooperação trabalhista.

6. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), trabalhe em conjunto com os Ministérios do Trabalho e representantes de trabalhadores e empregadores, para pôr em prática os acordos adotados no âmbito da CIMT; que continue a coordenar a RIAL e a procurar fontes de financiamento; e que informe, periodicamente, a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.

7. Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2638 (XLI-O/11)


PORTAL EDUCACIONAL DAS AMÉRICAS: DEZ ANOS DE
FORTALECIMENTO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO NO HEMISFÉRIO
POR MEIO DA EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 248 (XVI-O/11), “Portal Educacional das Américas:  Dez Anos de Fortalecimento do Desenvolvimento Humano no Hemisfério por meio da Educação à Distância”;

REAFIRMANDO que o artigo 50 da Carta da Organização dos Estados Americanos convida os Estados membros a promover o emprego de todos os meios de divulgação para alcançar a erradicação do analfabetismo, fortalecer os sistemas de educação de adultos e de habilitação para o trabalho e assegurar a toda a população a fruição dos bens de cultura;

RECORDANDO que o Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, em abril de 1998, declarou que “se fortalecerão os programas de educação à distância e se estabelecerão redes de informação”;

RECORDANDO TAMBÉM que na Declaração da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001, atribuiu-se máxima importância ao desenvolvimento do potencial humano e adotou-se a iniciativa “Conectando as Américas”, com vistas a “mobilizar e compartilhar recursos humanos para fortalecer nossa capacidade de empregar as tecnologias da informação e comunicação para o desenvolvimento humano”;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que o lançamento do Portal Educacional das Américas (www.educoea.org), como mecanismo oportuno e essencial para o fortalecimento do desenvolvimento humano por meio da educação à distância aprimorada pelo uso das tecnologias da informação e das comunicações, realizou-se em setembro de 2001, por ocasião da Segunda Reunião Interamericana de Ministros da Educação em Punta del Este, Uruguai;

LEVANDO EM CONTA que a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizada em Bridgetown, Barbados, de 2 a 4 de junho de 2002, reconheceu o Portal Educacional das Américas como “uma iniciativa que visa contribuir para a expansão de oportunidades para os estudantes do Hemisfério adquirirem conhecimentos mediante o acesso a programas de educação à distância de alta qualidade”;

CONSIDERANDO que o desenvolvimento dos recursos humanos é um elemento transversal do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 vigente, o qual reconhece o desenvolvimento dos recursos humanos como um componente indispensável da cooperação solidária para o desenvolvimento e dispõe que “serão aproveitados os distintos instrumentos disponibilizados pelas novas tecnologias da informação e da comunicação, para beneficiar-se das modalidades de ensino e aprendizagem à distância, da multimídia e dos sistemas de educação via satélite”; e

CONSIDERANDO TAMBÉM que durante seus dez anos de existência, o Portal Educacional das Américas ofertou mais de 180 edições de cursos à distância, beneficiando mais de 21 mil cidadãos das Américas,

RESOLVE:

1. Reafirmar a contribuição efetuada pelo Portal Educacional das Américas para o desenvolvimento humano dos povos do continente no decênio de 2001-2011.

2. Reconhecer que o Portal Educacional das Américas constitui uma iniciativa diferente e inovadora que enriquece nossa sociedade do conhecimento, oferecendo uma educação de qualidade que promove a inclusão social e oportunidades de capacitação por meio da educação à distância para todos os povos, inclusive os das zonas rurais.

3. Ressaltar o trabalho do Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura com relação ao Portal Educacional das Américas no decênio 2001-2011.

4. Reafirmar seu apoio ao Portal Educacional das Américas como um programa estratégico essencial para o progresso do desenvolvimento humano e da competitividade, mediante o desenvolvimento profissional e o fortalecimento da capacidade institucional.

5. Incentivar o Portal Educacional das Américas a continuar suas atividades de apoio à agenda de conectividade e assim contribuir para a redução do hiato digital entre os países do Hemisfério, facilitando o acesso a uma educação de qualidade e ao desenvolvimento profissional mediante o uso das tecnologias da informação e das comunicações.

6. Ressaltar a importância de se aproveitar ao máximo os recursos da Organização dos Estados Americanos (OEA) e a experiência proporcionada pelo Portal Educacional das Américas e, nesse sentido, solicitar à Secretaria-Geral que se empenhe para canalizar pelo Portal Educacional das Américas os cursos à distância que venha a oferecer por intermédio de seus diferentes órgãos, entidades e secretarias.

7. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), por meio do Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura, que promova o potencial do Portal Educacional das Américas e, em especial, que o divulgue e o coloque à disposição das comissões interamericanas do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI).

8. Solicitar ao Secretário-Geral que distribua esta resolução às organizações internacionais e regionais pertinentes, a fim de buscar alianças e promover o Portal Educacional das Américas.

9. Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

10. Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2639 (XLI-O/11)


ADEQUAÇÃO DOS CONGRESSOS INTERAMERICANOS DE TURISMO
AO ÂMBITO DO CIDI E REALIZAÇÃO DO DÉCIMO NONO CONGRESSO
INTERAMERICANO DE TURISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1 (XX-E/94), “Âmbito da política geral e das prioridades da cooperação solidária para o desenvolvimento”; AG/RES. 1426 (XXVI-O/96), “Apoio às atividades da OEA em matéria de turismo”; CIDI/RES. 17 (II-O/97) e AG/RES. 1517 (XXVII-O/97), “Desenvolvimento sustentável do turismo”; CIDI/RES. 152 (IX-O/04) e AG/RES. 1987 (XXXIV-O/04), “Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo”; AG/RES. 2083 (XXXV-O/05), “Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas”; AG/RES. 2089 (XXXV-O/05), “Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”; AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”; AG/RES. 2212 (XXXVI-O/06), “Promoção do desenvolvimento do turismo”; AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres”; CIDI/RES. 243 (XV-O/10) e AG/RES. 2591 (XL-O/10), “A importância da cooperação na área do turismo nas Américas”; e CIDI/RES. 249 (XVI-O/11), “Adequação dos Congressos Interamericanos de Turismo ao âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e realização do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”;

TENDO VISTO TAMBÉM:

A resolução CEPCIDI/RES. 171/10 (CLXIII-O/10), “Convocação do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”; e

A nota do Governo de El Salvador, oferecendo a cidade de São Salvador para sede do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo, em 29 e 30 de setembro de 2011 (CEPCIDI/INF.94/10);

CONSIDERANDO:

Que, com a entrada em vigor do Protocolo de Manágua que reformou a Carta da OEA, a criação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em 1996, e a aprovação de seu Estatuto, implementou-se uma estrutura ordenada para a convocação de reuniões setoriais, no âmbito ministerial, por meio de uma regulamentação uniforme;

Que, mediante a resolução AG/RES. 1574 (XXVIII-O/98), “Conferências especializadas”, a Assembléia Geral declarou que “é necessário transferir para o âmbito do CIDI o diálogo que atualmente se realiza em algumas conferências especializadas cujas áreas temáticas guardem relação com setores de cooperação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; e, por conseguinte, instruiu “o Congresso Interamericano de Turismo a realizar suas reuniões de nível ministerial no âmbito das reuniões setoriais do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em consonância com a prioridade “Desenvolvimento Sustentável do Turismo”, estabelecida no Plano Estratégico de Cooperação Solidária 1997-2001”;

Que, mediante a resolução AG/RES. 1678 (XIX-O/99), “Mecanismos para a implementação do diálogo interamericano em matéria de cooperação solidária”, a Assembléia Geral instou os congressos a que apresentassem ao CIDI, por intermédio da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI), as modificações necessárias a seus regulamentos, a fim de adequar as reuniões de âmbito ministerial aos mecanismos existentes no âmbito do CIDI;

RECORDANDO:

Que, mediante a resolução AG/RES. 1678 (XIX-O/99), a Assembléia Geral modificou o Estatuto do CIDI, a fim de promover a instituição das comissões interamericanas como órgãos subsidiários do CIDI, com vistas a melhorar o diálogo setorial e, entre outros aspectos, prestar apoio na preparação e acompanhamento de reuniões especializadas ou setoriais no âmbito ministerial; e

Que, mediante a resolução AG/RES. 1811 (XXXI-O/01), “Desenvolvimento sustentável do turismo”, a Assembléia Geral recomendou que fosse considerada “a criação de uma Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável do Turismo, que seria constituída por autoridades setoriais de nível político e técnico”;

RECONHECENDO:

Que a gestão sustentável do setor turístico pode realçar sua capacidade de proporcionar grandes benefícios econômicos e sociais, que contribuam para o sustento das famílias e das comunidades locais, bem como para melhorar a qualidade de vida individual e coletiva;
O importante papel desempenhado pela cooperação internacional e regional, com vistas a promover um turismo sustentável no Hemisfério;

A importância do Fundo Especial Multilateral do CIDI na promoção de programas de cooperação, que prestem assistência técnica em apoio ao desenvolvimento empresarial, à melhoria do turismo nacional e à promoção das micro, pequenas e médias empresas, nos setores de hospitalidade e turismo, e que incluam, entre outros componentes, os de educação e capacitação, destinados a incentivar a participação da população em atividades vinculadas ao desenvolvimento sustentável do turismo, bem como nas destinadas a impulsionar o desenvolvimento turístico como um todo e a preservação do patrimônio; e

LEVANDO EM CONTA:

Que é responsabilidade do CIDI, no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, promover o diálogo político e incluir o desenvolvimento sustentável do turismo como uma de suas áreas prioritárias; e

Que o tema central do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo será “Turismo: Um desafio frente à pobreza”,

RESOLVE:

1. Agradecer ao Governo de El Salvador o oferecimento de sede para o Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e convocá-lo para 29 e 30 de setembro de 2011, em São Salvador, El Salvador.

2. Instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a que participem do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo.

3. Revogar o regime dos Congressos Interamericanos de Turismo e estabelecer que os congressos não mais se reúnam como Conferência Especializada Interamericana, mas como reunião setorial em nível ministerial, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), de acordo com o Estatuto do CIDI. Essas reuniões serão convocadas a partir da vigésima edição, sob a denominação de “Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo”.
4. Estabelecer que o Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo seja regido pelo Regulamento do CIDI.

5. Criar uma Comissão Interamericana de Turismo, de acordo com os artigos 77 e 95, c, 3, da Carta da Organização dos Estados Americanos, e instruir a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) a preparar seu Regulamento, em conformidade com as diretrizes que o Congresso estabeleça.

6. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), por intermédio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, de apoiar a organização e o processo preparatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e de envidar esforços para apoiar os Estados membros na promoção do desenvolvimento sustentável do turismo.

7. Confiar aos Ministros e Altas Autoridades de Turismo, no âmbito do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo, a escolha dos temas-chave de cooperação solidária no setor do turismo na esfera do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI).

8. Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2640 (XLI-O/11)

2011: ANO INTERAMERICANO DA CULTURA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2468 (XXXIX-O/09), CIDI/RES. 226 (XIV-O/09) e CIDI/RES. 251 (XVI-O/11), “2011: Ano Interamericano da Cultura”;

LEVANDO EM CONTA:

Que os Chefes e as Chefes de Estado e de Governo, reunidos em Port of Spain, Trinidad e Tobago, para a Quinta Cúpula das Américas, reafirmaram que o diálogo intercultural e o respeito pela diversidade cultural promovem a compreensão mútua e a convergência, ajudam a reduzir os conflitos, a discriminação e as barreiras no acesso às oportunidades econômicas e à participação social; e
Que os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, na Quarta Reunião Interamericana no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em Bridgetown, Barbados, em 20 e 21 de novembro de 2008, fizeram um apelo aos nossos países para que reflitam sobre o valor social do investimento em cultura, bem como sobre o crescente potencial econômico das indústrias criativas e culturais e afirmaram que a promoção da criatividade em nossos cidadãos, desde a primeira infância, é uma estratégia que não somente incentiva o desenvolvimento pessoal e social, mas também contribui para encontrar soluções novas e inovadoras para problemas de natureza científica, industrial, tecnológica e social;

ACOLHENDO os resultados dos trabalhos desenvolvidos pelo Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar as Atividades do Ano Interamericano da Cultura (AIC), criado na Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), entre os meses de junho e outubro de 2010;

ACOLHENDO TAMBÉM a Estratégia para 2011:  Ano Interamericano da Cultura, aprovada pela CEPCIDI (CEPCIDI/doc.965/10) e desenvolvida no âmbito desse Grupo de Trabalho, que fixa os seguintes objetivos para o AIC:

· Oferecer uma plataforma para promover o papel-chave da cultura no desenvolvimento econômico, social e humano;

· Destacar a rica diversidade cultural das Américas;

· Promover o desenvolvimento e a implementação de políticas públicas nos Estados membros garantindo a sustentabilidade dos resultados obtidos em 2011: Ano Interamericano da Cultura; e

· Divulgar e destacar o trabalho da Comissão Interamericana de Cultura (CIC);

RECONHECENDO que o lema “Nossas Culturas, Nosso Futuro” sintetiza a missão acordada do AIC:  “O Ano Interamericano da Cultura celebra as diversas culturas das Américas e promove o papel central da cultura no desenvolvimento econômico, social e humano de todas as comunidades”;

LEVANDO EM CONTA:

Que, em 23 de março de 2011, em sessão especial conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI, ocorreu o lançamento oficial do AIC e de seu endereço eletrônico, em cuja ocasião se informou sobre os avanços no planejamento e na implementação do AIC e foram dados a conhecer os símbolos e elementos de comunicação que servirão de veículos para a identificação do Ano, em especial a sua logomarca; e

Que a Secretaria-Geral criou, no âmbito do AIC, o reconhecimento “Patrimônio Cultural das Américas”, para as expressões culturais mais representativas dos Estados membros, com a finalidade de destacar os diversos elementos que constituem a identidade das Américas, divulgá-los como a contribuição interamericana ao acervo cultural da humanidade e reafirmar sua presença no cenário internacional;

AGRADECENDO aos Governos do Brasil e dos Estados Unidos da América, que fizeram contribuições financeiras significativas à Organização dos Estados Americanos (OEA) para contribuir para a execução de elementos do Plano de Trabalho da CIC, as quais permitirão avanços no cumprimento dos objetivos do AIC, e a outros Estados e entidades que participam com contribuições técnicas e logísticas; e

TENDO PRESENTE que a resolução AG/RES. 2468 (XXXIX-O/09), “2011: Ano Interamericano da Cultura”, convida os Estados membros a desenvolver iniciativas que celebrem e fortaleçam a sua diversidade cultural e a criatividade artística dos seus povos no âmbito do Ano Interamericano da Cultura,

RESOLVE: 

1. Fazer um apelo aos Estados membros que participem amplamente da comemoração do Ano Interamericano da Cultura (AIC) para que registrem junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), por meio da Secretaria Técnica da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), os programas, os projetos, as iniciativas e as atividades enquadradas na comemoração do AIC.

2. Instar os Estados membros a que considerem ações concretas para ressaltar a importância da cultura no desenvolvimento econômico, social e humano das comunidades e a levá-las em conta no desenvolvimento de políticas públicas de cultura, educação, turismo, desenvolvimento sustentável e em outras áreas que considerarem apropriadas.

3. Instar os Estados membros a que divulguem amplamente as políticas, os programas, os projetos, as iniciativas e as atividades que desenvolverem no âmbito do AIC.

4. Agradecer as contribuições financeiras dos Governos do Brasil e dos Estados Unidos da América, bem como as contribuições técnicas de outros Estados e entidades, e incentivar outros Estados e entidades a contribuir financeira e tecnicamente para a realização de ações que promovam o cumprimento dos objetivos do AIC.

5. Acolher com satisfação a iniciativa da Secretaria-Geral de criar o reconhecimento “Patrimônio Cultural das Américas” e felicitar o Peru por haver sido o primeiro a receber esse reconhecimento, em razão de sua riqueza gastronômica.

6. Encarregar a CIC, com o apoio da sua Secretaria Técnica, de continuar coordenando a implementação do AIC.

7. Encarregar a Secretaria-Geral, em consulta com a CIC, de considerar a maneira mais apropriada de encerrar o AIC e de dar a conhecer seus resultados no âmbito da Sexta Cúpula das Américas, a realizar-se em Cartagena das Índias, Colômbia, em abril de 2012.

8. Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar um relatório sobre a implementação desta resolução antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

9. Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2641 (XLI-O/11)


PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO PLANO ESTRATÉGICO DE
COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 2006-2009
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 218 (XIV-O/09), AG/RES. 2474 (XXXIX-O/09), CIDI/RES. 237 (XV-O/10), AG/RES. 2583 (XL-O/10) e CIDI/RES. 252 (XVI-O/11), “Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”;

CONSIDERANDO:

Que o artigo 95 da Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) deverá “formular e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico que articule as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades definidas pela Assembléia Geral”;

Que o artigo 29 do Estatuto do CIDI dispõe ademais que o plano estratégico “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembléia General considerar pertinente”; e

Que os artigos 3, a, e 23, c, do Estatuto do CIDI encarregam o CIDI de elaborar e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico, bem como de examinar e, conforme o caso, adotar propostas para a elaboração e atualização do plano estratégico;

TENDO VISTO:

A resolução AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), mediante a qual a Assembléia Geral resolveu adotar o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, recomendado pelo CIDI em sua Décima Segunda Reunião Ordinária;

A resolução CIDI/RES. 178 (XI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”; e

As resoluções CIDI/RES. 213 (XIII-O/08) e AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”;

LEVANDO EM CONTA:

Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 foi prorrogado até 31 de dezembro de 2011;

Que, no âmbito do atual Plano Estratégico consta que “a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) deverá apresentar ao CIDI, por intermédio da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), um relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico, que contenha a avaliação da a) execução das políticas; b) o progresso dos resultados das atividades de cooperação, seu impacto, eficácia e eficiência; c) o uso de recursos; e d) a qualidade dos serviços de cooperação técnica prestados; e

Que, no âmbito da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), vem sendo realizado um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político na esfera do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, mediante a análise de diversas alternativas com vistas a fortalecê-lo; e

Que houve também importantes realizações no que se refere ao fortalecimento do CIDI, como o estabelecimento de um período de transição para que se implementasse a estrutura proposta para o Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI), e receberam-se importantes recomendações e diretrizes no âmbito da Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI, a fim de reforçar e consolidar as modalidades inovadoras de cooperação, com vistas a vinculá-las aos mecanismos de financiamento existentes e potenciais; e

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:

Que o Plano Estratégico é essencial para a articulação das políticas, dos programas e das medidas de ação na área da cooperação para o desenvolvimento integral, no que se refere à política geral e às prioridades definidas pela Assembléia Geral, bem como aos mandatos do CIDI e aos decorrentes das reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades, nos campos econômico, social, educacional, cultural, trabalhista, turístico, de desenvolvimento sustentável, e científico e tecnológico; e

Que um novo plano estratégico, formulado com base nas recomendações para fortalecer o CIDI, contribuirá para o fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA),

RESOLVE:

1. Prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 por um ano, até 31 de dezembro de 2012.

2. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que, antes de 30 de setembro de 2011, apresente à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) um relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009.

3. Encarregar a CEPCIDI, com base no relatório a ser apresentado pela SEDI em cumprimento ao mandato do parágrafo dispositivo anterior, de iniciar, antes de 31 de outubro de 2011, a avaliação dos resultados alcançados com o Plano Estratégico atual; e, levando em conta também os acordos alcançados nesse momento para o fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), de iniciar a elaboração do próximo plano estratégico.

4. Autorizar o CIDI a aprovar, antes de 31 de dezembro de 2012, o próximo plano estratégico ad referendum do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

5. Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, no seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) Declaração de Québec, parágrafo 6.A do Plano de Ação de Québec, e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León], bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, e outras resoluções anteriores com o mesmo título.

AG/RES. 2642 (XLI-O/11)


TERCEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES
DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 220 (XIV-O/09) e AG/RES. 2471 (XXXIX-O/09), “Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”; e CEPCIDI/RES. 181 (CLXVIII-O/11), “Convocação da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”; e a resolução CIDI/RES. 253 (XVI-O/11), “Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”;

LEVANDO EM CONTA:

Que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, assumiram o compromisso de apoiar a melhoria da qualidade do ensino de ciências e de incorporar a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação como fatores principais aos planos e estratégias nacionais de desenvolvimento econômico e social, com o propósito fundamental de contribuir para a redução da pobreza e para a geração de trabalho decente e que, neste sentido, apoiaram a Declaração e o Plano de Ação de Lima, adotados na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, realizada em Lima, Peru, em 11 e 12 de novembro de 2004;

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, “com vistas incentivar a inovação, aumentar a competitividade e promover o desenvolvimento social, e tomando nota dos resultados da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, realizada na Cidade do México em 2008”, comprometeram-se “a criar as condições para incrementar o investimento público e adotar medidas que promovam o investimento no setor privado, principalmente em ciência, tecnologia, engenharia, inovação, pesquisa e desenvolvimento, e a estimular o fortalecimento dos vínculos entre universidades, instituições científicas, os setores público e privado, organizações multilaterais, sociedade civil e trabalhadores”; e

Que os Chefes de Estado e de Governo na Quinta Cúpula das Américas reconheceram igualmente “que os benefícios de uma sociedade do conhecimento deveriam atingir todos os cidadãos das Américas. Além disso, consideramos que a redução do hiato digital, tanto entre os países das Américas como em cada um deles, é uma das condições para alcançar os objetivos de desenvolvimento acordados no nível internacional, inclusive os da Declaração do Milênio”.  Por isso, renovaram o seu “compromisso de colaborar com as organizações regionais, sub-regionais e multilaterais para dar andamento à implementação dos resultados da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (CMSI), da Agenda de Conectividade nas Américas, do Plano de Ação de Quito e da Declaração da Assembléia Geral da OEA realizada em São Domingos, República Dominicana, em 2006, ‘Governabilidade e Desenvolvimento na Sociedade do Conhecimento’, e tomamos nota do Plano de Ação eLAC 2010 constante do Compromisso de San Salvador de 2008”.  Ademais, instaram os seus “Ministros e altas autoridades com responsabilidades nas áreas das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), da Saúde e da Educação a que promovam o uso das TICs em todas as áreas em que possam melhorar nossos setores público e privado e a qualidade de vida de nossos povos, bem como procurem aprimorar o acesso de famílias e comunidades a essas tecnologias”;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que a área de ciência e tecnologia foi considerada como prioritária no processo de Cúpulas das Américas, o que foi reafirmado no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009;

CONSIDERANDO:

Que é de suma importância para o Hemisfério a realização de pelo menos uma reunião ministerial de ciência e tecnologia antes da realização da próxima Cúpula da Américas, a fim de fazer chegar aos mais altos níveis políticos as prioridades, necessidades e recomendações das máximas autoridades de ciência e tecnologia das Américas; e

Que a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT) realizou a sua Sexta Reunião Ordinária em 9 e 10 de setembro de 2010, na qual as autoridades recomendaram que se desse continuidade ao trabalho de: a) atrair maiores investimentos públicos e privados e tornar atraente o investimento; b) dar maior ênfase à educação e preparação de recursos humanos e, neste sentido, iniciar a educação científica na primeira infância, a fim de incentivar os jovens a escolher carreiras na área, além de melhorar a educação tanto no sistema formal (colégios, universidades) como no sistema informal (canais de TV, publicações) em apoio à apropriação da ciência; c) enfatizar a engenharia com componentes de inovação e de iniciativa empresarial; d) criar mais e melhores vínculos colaborativos entre o setor público, o setor privado e as universidades; e) promover uma maior participação das mulheres na ciência, tecnologia e engenharia; e f) incentivar a colaboração entre os países da região para enfrentar desafios comuns, incluindo o compartilhamento e a réplica das experiências exitosas com outros países a fim de se aproveitar as sinergias (CIDI/COMCYT-VI/doc.9/10); 

CONSIDERANDO TAMBÉM que, mediante a resolução CEPCIDI/RES. 175/10 (CLXIV-O/10), “Fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI): Estabelecimento de um período de transição para a implementação da estrutura proposta para o FEMCIDI”, foram suspensas as programações futuras do FEMCIDI na modalidade atual e se estabeleceu um período de transição destinado à colocação em prática da estrutura proposta para o FEMCIDI, constante do fluxo esquemático de programação (CEPCIDI/doc.963/10); e


Que, no âmbito dessa nova estrutura do FEMCIDI, a COMCyT está considerando a metodologia para a definição de temas-chave em matéria de ciência e tecnologia a serem financiados pelo FEMCIDI,

RESOLVE:

1. Aceitar com satisfação e agradecer o generoso oferecimento do Governo da República do Panamá para ser sede da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, na Cidade do Panamá, em 17 e 18 de novembro de 2011.

2. Ressaltar a importância de se definir os temas-chave em matéria de ciência e tecnologia a serem financiados pelo Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e solicitar às autoridades da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT) que recomendem uma metodologia para sua definição, e à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que a considere e aprove o quanto antes possível.

3. Ressaltar a importância de se dar continuidade ao diálogo ministerial de ciência e tecnologia no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e instar os Estados membros a que participem da mencionada reunião por meio de suas máximas autoridades de ciência e tecnologia.

4. Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de oferecer o apoio necessário aos preparativos e acompanhamento da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre seu processo preparatório.

5. Solicitar ao CIDI que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2643 (XLI-O/11)


SÉTIMA REUNIÃO INTERAMERICANA DE
MINISTROS DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 242 (XV-O/10) e AG/RES. 2589 (XL-O/10), “Relatório da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 254 (XVI-O/11), “Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”; 

A resolução CEPCIDI/RES. 178 (CLXVI-O/11), “Convocação da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”; e

As resoluções CEPCIDI/RES. 175 (CLXIV-O/10), “Fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI): Estabelecimento de um período de transição para implementar a estrutura proposta para o FEMCIDI”; e CEPCIDI/RES. 180 (CLXVII-O/11), “Temas-chave de cooperação solidária no setor de educação, no âmbito do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano do Desenvolvimento Integral”; 

CONSIDERANDO:

Que, na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a importância do acesso à educação como elemento primordial no combate à pobreza e na redução da desigualdade em nossos países e comprometeram-se a melhorar o acesso à educação básica de qualidade, reconhecendo que oferecer oportunidades educacionais é investir no futuro dos povos das Américas; 
Que, na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “a educação é um processo vitalício que promove a inclusão social e a cidadania democrática, permitindo, assim, que os indivíduos contribuam plenamente para o desenvolvimento da sociedade”; e

Que, na Quinta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo, instaram igualmente “os Ministros da Educação a que, com o apoio da Organização dos Estados Americanos (OEA), das instituições regionais e internacionais especializadas e de organizações da sociedade civil, desenvolvam estratégias para tornar o ensino médio de qualidade acessível a todos os nossos jovens até 2015, especialmente aos grupos mais vulneráveis e aos necessitados de educação especial. Essas estratégias deverão basear-se nos princípios de eqüidade, qualidade, pertinência e eficiência na educação, levando em consideração a perspectiva de gênero e a diversidade estudantil e deverão incentivar a inovação e a criatividade”;

LEVANDO EM CONTA: 
Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, incentivar o diálogo com vistas à promoção do desenvolvimento da educação como uma de suas prioridades; 

Que, como parte do processo de acompanhamento da Sexta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, a Comissão Interamericana de Educação (CIE) se reuniu em Guayaquil, Equador, em 9 e 10 de novembro de 2010; e

Que os Estados membros realizaram, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), um trabalho significativo de acompanhamento da Sexta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI e estão empenhados nos preparativos da Sétima Reunião Ministerial; e

TENDO VISTO a nota da Missão Permanente do Suriname, mediante a qual faz oferecimento de sede para a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI (CEPCIDI/INF.106/10), 

RESOLVE:

1. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo do Suriname para a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, a ser realizada em Paramaribo, Suriname, em 1º e 2 de março de 2012. 
2. Reconhecer a importância da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI como ocasião para avaliar os resultados do diálogo de política e cooperação técnica, no contexto do Plano de Trabalho da Comissão Interamericana de Educação (CIE); bem como oferecer orientação à CIE sobre ajustes ou acréscimos a seu Plano de Trabalho, com o objetivo de apoiar os esforços dos Estados membros para melhorar a qualidade e a eqüidade de seus sistemas educacionais.

3. Reconhecer o progresso alcançado na implementação da nova estrutura do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e especialmente incorporar o setor da educação.

4. Reconhecer a importância da aprovação dos projetos educacionais do FEMCIDI, em conformidade com sua nova estrutura, anteriormente à realização da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI.

5. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que agilize a preparação da metodologia programática de cada um dos temas fundamentais selecionados, em matéria de educação, bem como que continue a apoiar o período de transição do FEMCIDI; e à Secretaria de Relações Externas que, com a orientação da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e em coordenação com a SEDI, colabore na mobilização de recursos adicionais e iniciativas de cooperação e cooperação, em apoio aos temas selecionados.
6. Fazer um apelo à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), à Comissão Interamericana de Educação (CIE) e à AICD para que continuem a trabalhar na implementação da nova estrutura do FEMCIDI, no setor da educação.  

7. Instar os Estados membros a que apóiem ativamente a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, enviando suas máximas autoridades em educação. 
8. Solicitar à CIE que, com a ajuda da SEDI, continue a apoiar o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área de educação, e que informe, periodicamente, a CEPCIDI sobre esse processo. 

9. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2644 (XLI-O/11)


RELATÓRIO DA SEGUNDA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E 
ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 187 (XI-O/06), AG/RES. 2211 (XXXVI-O/06), “Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; CIDI/RES.199 (XII-O/07) e AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; CIDI/RES. 236 (XV-O/10) e AG/RES. 2572 (XL-O/10), “Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 255 (XVI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”;
LEVANDO EM CONTA:

Que a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 1996, encarregou a Organização dos Estados Americanos (OEA) de coordenar o acompanhamento das diversas decisões da referida Cúpula e, para esse efeito, convocar as reuniões necessárias, no âmbito pertinente; 

Que as Declarações das Cúpulas das Américas salientam que as reuniões ministeriais vêm produzindo resultados significativos em apoio aos mandatos do processo de Cúpulas e que essa cooperação deve prosseguir;

Que no âmbito do Processo de Cúpulas, os Chefes de Estado e de Governo das Américas comprometeram-se a coordenar os esforços internacionais que apóiem políticas de desenvolvimento sustentável;


Que os Chefes de Estado e de Governo das Américas, no âmbito da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, instruíram os ministros e as autoridades responsáveis pelo desenvolvimento sustentável a se reunirem em 2010, sob os auspícios da OEA; e

Que é de suma importância para o Hemisfério a realização de uma reunião ministerial sobre desenvolvimento sustentável, com a finalidade de fazer chegar aos mais altos níveis políticos as prioridades, as necessidades e as recomendações das máximas autoridades de desenvolvimento sustentável das Américas; e

CONSIDERANDO:

Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), na esfera do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-2009), promover o diálogo sobre o desenvolvimento sustentável e o meio ambiente como uma de suas áreas prioritárias;

Que a Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do CIDI foi realizada em São Domingos, República Dominicana, de 17 a 19 de novembro de 2010, com o apoio técnico da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI);
Que foram realizadas três reuniões preparatórias: a primeira, em 28 e 29 de junho de 2010, na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA); a segunda, na Cidade do México, em 6 e 7 de setembro de 2010, na qual foram feitos importantes avanços no Projeto de Declaração; e a terceira, em 17 de novembro de 2010, em São Domingos, para a conclusão da negociação;

Que foi levado a cabo um processo inclusivo e amplo de participação da sociedade civil e de outros atores sociais chave, como os jovens e o setor privado, para se aproveitar as experiências destes atores nos temas abordados na Reunião; 

Que o diálogo dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável se centrou no tema “Desenvolvimento Sustentável das Américas” e que esse encontro propiciou a oportunidade de dar acompanhamento à Declaração de Santa Cruz+10, bem como à implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009) (PIDS), e de dialogar sobre a vulnerabilidade no âmbito do desenvolvimento sustentável, a gestão do risco no planejamento e os aspectos institucionais e de gestão frente à mudança do clima; 

Que os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável aprovaram a Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas (CIDI/RIMDS-II/DEC.1/10);
/ e 

Que, na referida Declaração
/, entre outras conclusões, se prorrogou a vigência do PIDS para o período 2010-2014 e se decidiu convocar, de maneira ordinária, as reuniões da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS); e


TENDO VISTO o relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável (CIDI/RIMDS-II/doc.8/11),

RESOLVE:

1. Felicitar o Governo da República Dominicana pela exitosa realização da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

2. Endossar a Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas (CIDI/RIMDS-II/DEC.1/10)
/.

3.
Instar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) a que informe sobre o andamento do processo de revisão e atualização do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009) (PIDS).

4.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) de, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar a apoiar os esforços dos Estados membros para continuar o intercâmbio de informações, experiências e melhores práticas, a fim de fortalecer a agenda de desenvolvimento sustentável, no âmbito da OEA. 
5. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da SEDI, colaborar com as autoridades setoriais de desenvolvimento sustentável no cumprimento de ações e acordos adotados na Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável e que periodicamente informe a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.

6. Acolher com satisfação a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável Rio+20 e reiterar o pleno compromisso de todos os países da região com o êxito da Conferência.

7. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) esta Declaração promove a valoração dos serviços ambientais e o desenvolvimento dos mercados de carbono e porque não reflete de maneira equilibrada a posição de todos os membros da OEA.  Para o Estado Plurinacional da Bolívia não se pode, nem se deve, valorar em termos monetários as funções da natureza, muito menos desenvolver um mercado para elas.

2.
(...) esta Declaração promove a valoração dos serviços ambientais e o desenvolvimento dos mercados de carbono e porque não reflete de maneira equilibrada a posição de todos os membros da OEA.  Para o Estado Plurinacional da Bolívia não se pode, nem se deve, valorar em termos monetários as funções da natureza, muito menos desenvolver um mercado para elas.

3.
(...) esta Declaração promove a valoração dos serviços ambientais e o desenvolvimento dos mercados de carbono e porque não reflete de maneira equilibrada a posição de todos os membros da OEA.  Para o Estado Plurinacional da Bolívia não se pode, nem se deve, valorar em termos monetários as funções da natureza, muito menos desenvolver um mercado para elas.

AG/RES. 2645 (XLI-O/11)

RELATÓRIO DA SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS E
ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 165 (X-O/05) e AG/RES. 2081 (XXXV-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de Margarita”; CIDI/RES. 206 (XIII-O/08) e AG/RES. 2383 (XXXVIII-O/08), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; CIDI/RES. 221 (XIV-O/09) e AG/RES. 2472 (XXXIX-O/09), “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; CIDI/RES. 232 (XV-O/10) e AG/RES. 2568 (XL-O/10); e CIDI/RES. 256 (XVI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”;

CONSIDERANDO:

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, instruíram seus Ministros, em especial os responsáveis por finanças, planejamento e desenvolvimento social, a iniciar ou fortalecer a revisão dos programas nacionais de proteção social, inclusão e erradicação da pobreza, caso necessário, a fim de aumentar a eficiência e eficácia, reduzir duplicações, identificar lacunas em nível nacional e otimizar o uso dos recursos;

Que, na Quinta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo instruíram seus ministros, em especial os responsáveis por finanças, planejamento e desenvolvimento social, de, na Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, a ser realizada na Colômbia, trocar experiências e melhores práticas decorrentes das revisões dos programas nacionais de proteção social, inclusão e erradicação da pobreza; e

Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) incentivar o diálogo regional e as atividades de cooperação, em prol do desenvolvimento integral e do combate à pobreza; e

TENDO PRESENTE:

Que a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI realizou-se em 8 e 9 de julho de 2010, em Cáli, Colômbia;

Que o encontro dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social propiciou um diálogo sobre o fortalecimento dos sistemas de proteção social, como estratégia integral de luta contra a pobreza, a iniqüidade, a desigualdade e a exclusão social na América Latina e no Caribe, reconhecendo o papel central do Estado nessa tarefa e procurando a articulação interinstitucional e com as organizações sociais, comunitárias, o setor acadêmico e demais atores do setor privado nas seguintes linhas estratégicas: i) a promoção de emprego e a geração de renda; ii) o fortalecimento das políticas de segurança alimentar e nutricional; iii) a gestão de risco e a reconstrução do tecido social, por meio da organização social, para reduzir a vulnerabilidade das vítimas de desastres naturais; 
Que os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social reiteraram o apelo para o fortalecimento da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO), como mecanismo de cooperação hemisférica para combater a pobreza, a desigualdade e a exclusão, bem como para promover o intercâmbio de experiências exitosas e a análise dos principais desafios das estratégias de proteção e promoção social, para cujo lançamento e consolidação foi valioso o apoio dos Estados membros, especialmente a contribuição financeira dos Estados Unidos;

Que é necessário que a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), no papel de Secretaria Técnica, continue a se empenhar em facilitar a cooperação, no âmbito da RIPSO; 

Que, na Reunião Ministerial, as delegações tomaram nota dos avanços nas negociações da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação e reiteraram o apoio a seus objetivos;

Que, na Reunião Ministerial, o Brasil foi eleito Presidente da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES); El Salvador e México foram eleitos para ocupar a Primeira Vice-Presidência, que será compartilhada pelas duas delegações, pelo período de um ano cada uma; e que Barbados foi eleito Segundo Vice-Presidente; e 

Que os Ministros e Altas Autoridades aprovaram um comunicado (CIDI/REMDES/doc.5/10 rev. 5), que consta do Relatório Final da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI (CIDI/REMDES/doc.11/10), 

RESOLVE:

1. Felicitar o Governo da Colômbia pela exitosa realização da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

2. Endossar o comunicado da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI (CIDI/REMDES/doc.5/10 rev. 5). 

3. Encarregar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) de, em seu Plano de Trabalho 2010-2012, fazer o acompanhamento dos acordos da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI.  

4. Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), prestar o apoio necessário à CIDES na implementação do Plano de Trabalho 2010-2012 e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o assunto.

5. Agradecer e aceitar o generoso oferecimento de sede do Governo do Brasil para a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI em 2012, realizada no âmbito da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI. 

6. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2646 (XLI-O/11)


PRORROGAÇÃO DO MANDATO DO GRUPO DE TRABALHO DA CEPCIDI
PARA O FORTALECIMENTO DO CIDI E DE SEUS ÓRGÃOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 192 (XII-O/07) e AG/RES. 2303 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 193 (XII-O/07) e AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 194 (XII-O/07) e AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), CIDI/RES. 228 (XIV-O/09), AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2469 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; e CIDI/RES. 244 (XV-O/10) e CIDI/RES. 258 (XVI-O/11), “Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e seus órgãos”;

REITERANDO a importância do fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e de seus órgãos, bem como dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, com vistas a aperfeiçoar seu funcionamento e aumentar sua eficiência;

LEVANDO EM CONTA:

Que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) vem conduzindo um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, mediante a análise de diversas alternativas, com vistas a fortalecê-lo;

Que a CEPCIDI criou, nesse contexto, um grupo de trabalho ao qual conferiu o mandato de “considerar as diferentes alternativas de fortalecimento do CIDI e de seus órgãos e melhorar seu funcionamento”;

Que o Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos vem executando suas tarefas desde 2008, e dando andamento ao seu Plano de Trabalho (CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.20/10 rev. 1. corr. 1), em cumprimento do qual apresentou recomendações à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), com vistas ao fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI);  

Que, com base nas recomendações para o fortalecimento do FEMCIDI, a CEPCIDI aprovou a resolução CEPCIDI/RES. 175/10 (CLXIV-O/10), “Fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI): Estabelecimento de um período de transição para implementar a estrutura proposta para o FEMCIDI”, que determinou a suspensão da programação futura do FEMCIDI, na modalidade atual, e estabeleceu um período de transição destinado a pôr em prática a estrutura proposta para o FEMCIDI, constante do fluxo esquemático (CEPCIDI/doc.963/10); e

Que, conforme os objetivos do Plano de Trabalho, o estudo de novas modalidades de cooperação e mecanismos de financiamento, bem como dos vínculos entre os processos políticos e a estrutura do CIDI e seus órgãos, ainda se acha pendente; 

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do Conselho Permanente vem conduzindo um processo de estabelecimento de prioridades e reengenharia da Secretaria-Geral;

LEMBRANDO a importância do trabalho realizado em Playa del Carmen, México, em outubro de 2008, e reafirmado na Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, mediante o Consenso de Bogotá, aprovado em outubro de 2009, para fortalecer o CIDI; e

LEMBRANDO TAMBÉM que a Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI considerou modalidades inovadoras de cooperação e mecanismos de financiamento, atualmente em implementação na estrutura da Organização dos Estados Americanos (OEA), e apresentaram recomendações e diretrizes para promover e consolidar essas modalidades e vinculá-las aos mecanismos atuais e potenciais de financiamento, 

RESOLVE:

1. Reconhecer o progresso do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos, criado pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), prorrogar seu mandato até a Décima Sétima Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), para que ele continue a avançar em seu Plano de Trabalho (CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.20/10 rev. 1. corr. 1), e solicitar às autoridades que apresentem suas recomendações à CEPCIDI, o mais tardar até 30 de abril de 2012.  
2. Instruir o Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos a considerar, em suas recomendações a serem apresentadas à CEPCIDI, as decisões e diretrizes decorrentes da Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI, destinadas a promover e consolidar as modalidades inovadoras de cooperação, de maneira que sejam vinculadas aos mecanismos atuais e potenciais de financiamento.

3. Solicitar à CEPCIDI que, ao considerar possíveis cursos de ação com vistas ao fortalecimento do CIDI e de seus órgãos, bem como dos mecanismos de diálogo político e cooperação técnica, determine a necessidade de mudanças no CIDI, na CEPCIDI, no Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e na Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), inclusive nos respectivos estatutos ou regulamentos, e que essas mudanças sejam aprovadas ad referendum da Assembléia Geral, conforme seja pertinente.

4. Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados ao orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2647 (XLI-O/11)


MECANISMOS EXISTENTES SOBRE PREVENÇÃO E RESPOSTA AOS
DESASTRES E ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA ENTRE OS ESTADOS MEMBROS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres”; AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08), “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos”; CIDI/RES. 245 (XV-O/10), CIDI/RES. 259 (XVI-O/11), AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2610 (XL-O/10), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”;

TOMANDO NOTA do Diagnóstico e Curso de Ação Sugerido pelo Grupo de Trabalho Conjunto sobre os Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados membros (GTC/DAH-12/11 rev. 3); 

TOMANDO NOTA TAMBÉM do Relatório da Presidência, referente às cinco reuniões substantivas do Grupo de Trabalho Conjunto (GTC/DAH-11);

DESTACANDO a participação, as propostas e as recomendações dos Estados membros e de 37 peritos e funcionários dos países, de organismos do Sistema Interamericano, de organismos e organizações internacionais, regionais e sub-regionais, no decorrer das cinco reuniões substantivas do Grupo de Trabalho Conjunto;

RESSALTANDO a necessidade de continuar a avaliar e a fortalecer, quando seja o caso, os mecanismos hemisféricos, a fim de adaptá-los e adequá-los às novas realidades e complexidades dos desastres, bem como à estrutura de ação existente no âmbito internacional;

REAFIRMANDO a importância de promover e utilizar mecanismos que contribuam para o trabalho conjunto e incluam a participação da comunidade e suas organizações no diagnóstico de seus problemas e na elaboração de instrumentos de prevenção e resposta; 

DESTACANDO a conveniência de instrumentar as orientações decorrentes do Quadro de Ação de Hyogo em políticas públicas que dêem continuidade às políticas específicas de gestão de risco e emergências; 

CONSCIENTE de que, para conseguir a assistência rápida e eficiente para pessoas em situação de desastres, é fundamental evitar conflitos de jurisdição e/ou competências, que resultem de uma insuficiência de legislação específica sobre a gestão de risco de desastres; 

CONVENCIDA da importância dos acordos, entre outros, migratórios, alfandegários e tributários, para facilitar o recebimento, a doação ou o trânsito das contribuições humanitárias em situações de desastre ou emergência; 

ENFATIZANDO a importância do fortalecimento dos organismos regionais e sub-regionais de gestão de risco e emergências, bem como de uma aproximação maior do Sistema Interamericano com as instâncias nacionais e os organismos sub-regionais de gestão do risco, levando em conta os mecanismos e as atividades existentes, como a Agência Caribenha de Gestão de Desastres em Situações de Emergência (CDEMA); o Centro de Prevenção de Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC); a Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CAPRADE); e a Reunião Especializada do Mercosul sobre Riscos de Desastres Socionaturais, Defesa Civil, Proteção Civil e Assistência Humanitária (REHU), fortalecendo a complementaridade, sem duplicar esforços; e 

REITERANDO a importância de que se estabeleça um compromisso entre os Estados membros, que possibilite intercambiar, de maneira oportuna e eficaz, informações, ferramentas, experiências exitosas e boas práticas entre países, agências internacionais, organismos regionais e sub-regionais, e organizações, atores sociais e entidades da sociedade civil, quanto à gestão de riscos e resposta aos desastres, bem como evitar a duplicação de esforços e unir as sinergias dos mecanismos existentes em benefício da região,
RESOLVE:

1. Acolher o Diagnóstico e Curso de Ação Sugerido pelo Grupo de Trabalho Conjunto sobre os Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados membros (GTC/DAH-12/11 rev. 3). 
2.
Prorrogar as atividades do Grupo de Trabalho Conjunto por 1 (um) ano, com vistas à elaboração de um Plano Interamericano para a Coordenação da Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária, que responda, entre outros, ao Diagnóstico e que leve em conta os mecanismos e instâncias nacionais, sub-regionais, regionais e multilaterais existentes, de maneira a buscar complementaridades, evitando a duplicação de esforços.
3.
Encarregar o Grupo de Trabalho Conjunto de considerar, ao formular esse plano, os instrumentos e mecanismos existentes no âmbito interamericano. 
4.
Instar os Estados membros a que considerem:  

a) fortalecer a capacidade nacional de gestão integral de risco, favorecendo a coordenação da resposta e a assistência humanitária internacional;
b)
fortalecer os mecanismos sub-regionais e seu Foro de Coordenação e Cooperação de Mecanismos Sub-Regionais de Gestão do Risco de Desastres das Américas, como interlocutores-chave, com vistas a aumentar os níveis de coordenação regional;
c)
informar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), por meio das Missões Permanentes dos Estados membros, as respectivas Autoridades de Coordenação Nacional para situações de emergência nos Estados membros, com vistas a aumentar os níveis de coordenação regional;

d)
desenvolver, na medida de suas possibilidades e necessidades, ferramentas que otimizem os processos relacionados com a assistência humanitária, como a gestão de materiais, guias de procedimento ou manuais; 

e)
promover o Programa Internacional de Leis, Normas e Princípios de Resposta a Desastres (IDRL), da Federação Internacional da Cruz Vermelha (FICV), como contribuição para o desenvolvimento do apoio jurídico interno, com a intenção de gerar protocolos de ação, melhorar leis, adaptá-las, preencher lacunas e integrar os setores público, privado e comunitário; e

f)
apoiar o processo de reuniões regionais sobre mecanismos internacionais de assistência humanitária, contribuindo para evitar a duplicação de esforços e ressaltando a elaboração de ferramentas específicas, destinadas a melhorar os mecanismos de coordenação regional, como, por exemplo, o projeto de um compêndio normativo regional, a elaboração de procedimentos formais de chancelaria e de guias operacionais de assistência humanitária, a adoção de modelos sub-regionais de gestão de materiais e de ferramentas virtuais de coordenação, recuperação de saberes e práticas ancestrais, entre outros. 

5.
Incumbir a Secretaria-Geral de:

a) Informar sobre o andamento da implementação dos acordos e convênios que a Secretaria-Geral tenha firmado, entre outros, com o Escritório para a Coordenação de Assuntos Humanitários das Nações Unidas (OCHA), a Federação das Sociedades da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho (FICV), a Estratégia Internacional para a Redução de Desastres (EIRD) e o Programa Mundial de Alimentos (PMA); 

b) aproveitar a estrutura instalada da OEA, com base na interação entre os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e as chancelarias dos Estados membros e suas representações junto à Organização, e incentivar o uso dos sistemas unificados de informação existentes sobre desastres, inclusive com base nas demandas dos organismos sub-regionais pertinentes; 

c) integrar e divulgar um registro atualizado de organizações da sociedade civil e de outros atores sociais que atuam na assistência humanitária, com que a OEA e os Estados membros possam contar em situações de emergência, com base nos recursos existentes na Organização; 

d) divulgar, agilizar e facilitar o trabalho da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM);

e)
acionar a CIRDN cada vez que haja uma emergência que exija assistência internacional na região; e

f)
divulgar o  IDRL, da FICV. 

6.
Encarregar o Grupo de Trabalho Conjunto de acompanhar e levar em consideração, no que seja pertinente, na elaboração do plano a que se refere o parágrafo dispositivo primeiro, as atividades objeto dos parágrafos dispositivos 4 e 5, bem como outras reuniões especializadas que possam contribuir.

7.
Incumbir a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégia de mobilização de recursos, em apoio às atividades do Grupo de Trabalho Conjunto. 

8.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

AG/RES. 2648 (XLI-O/11)


AUMENTO DA TRANSPARÊNCIA E DA EFICÁCIA DA
COMISSÃO INTERAMERICANA DE PORTOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:

Que, nos termos do artigo 8 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), as funções da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) incluem, inter alia, a coordenação das atividades dos órgãos subsidiários do CIDI e o recebimento de seus relatórios e recomendações;

Que se encontra em andamento na Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, examinando diversas alternativas, com vistas a fortalecê-lo; e

Que, nesse contexto, a CEPCIDI criou um grupo de trabalho que recebeu o mandato de “considerar as diferentes alternativas de fortalecimento do CIDI e de seus órgãos e melhorar seu funcionamento”;

TENDO VISTO a resolução CIDI/RES. 257 (XVI-O/11), “Aumento da transparência e da eficácia da Comissão Interamericana de Portos”; e

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução CECIP/RES. 1 (XII-11), “Subcomitê de Política e Coordenação”, o Comitê Executivo da Comissão Interamericana de Portos (CECIP) encarregou o referido Subcomitê de aprovar, antes de 1º de junho de 2011, um formato para os relatórios financeiros trimestrais, que inclua um detalhamento minucioso das despesas da CIP, a fim de aperfeiçoar a contabilização e as operações orçamentárias das atividades futuras; e

Que a resolução CECIP/RES. 9 (XII-11), “Plano piloto de novos procedimentos para gestão e cumprimento de tarefas de comitês e subcomitês”, do CECIP, encarregou o Subcomitê de Política e Coordenação da CIP de formular a proposta de um plano piloto de novos procedimentos para a gestão e o cumprimento das tarefas dos comitês e subcomitês, que não altere o devido acompanhamento dos atuais planos e programas, mas que ofereça um procedimento expedito para garantir o cumprimento das tarefas do CECIP,

RESOLVE:

1.
Encarregar a Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP) de, antes da reunião da CIP e de seus órgãos, submeter à aprovação da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), propostas de local e data para essas reuniões.

2.
Encarregar a Secretaria da CIP de apresentar à CEPCIDI os resultados de cada reunião, para que a CEPCIDI os remeta ao CIDI, acompanhados, quando for o caso, de suas observações e recomendações.


3.
Encarregar a Secretaria da CIP de submeter o novo formato de relatório financeiro trimestral à CEPCIDI, o mais tardar até 17 de junho de 2011.


4.
Encarregar a Secretaria da CIP de examinar as atividades da Comissão e de propor à CEPCIDI uma pesquisa entre os Estados membros, com vistas a dar forma a um programa ágil de atividades focalizadas, que sejam coerentes com os pontos fortes da CIP e com as prioridades dos membros.

5.
Incumbir a Secretaria da CIP de apresentar à CEPCIDI relatórios financeiros trimestrais, usando o novo formato, o mais tardar no período de 30 dias, após o final de cada trimestre, a partir de 1o de julho de 2011.

6.
Encarregar a Secretaria da CIP de apresentar à CEPCIDI um relatório sobre a implementação da resolução CECIP/RES. 9 (XII-11), o mais tardar até 1o de julho de 2011.

7.
Encarregar a CEPCIDI de considerar os relatórios solicitados à Secretaria da CIP e os encaminhe à CIP, juntamente com as recomendações que julgue pertinentes para melhorar o trabalho da Comissão. Encarregá-la também de encaminhar essas recomendações ao Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos, para que sejam levadas em conta no processo de fortalecimento do CIDI.

8.
Encarregar a Secretaria da CIP de adotar as disposições desta resolução na preparação da próxima reunião da CIP.

9.
Encarregar o CIDI de fazer as emendas necessárias ao Regulamento da CIP, em conformidade com o disposto nesta resolução.

10.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2649 (XLI-O/11)


A MUDANÇA DO CLIMA NOS PAÍSES DO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 241 (XV-O/10), AG/RES. 2588 (XL-O/10) e CIDI/RES. 260 (XVI-O/11), “A mudança climática nos países do Hemisfério”; e

CONSIDERANDO:


Que o desenvolvimento socioeconômico e a proteção do meio ambiente são pilares interdependentes do desenvolvimento sustentável e que a erradicação da pobreza é uma meta fundamental do desenvolvimento sustentável; 

Que a mudança do clima gera impactos negativos em todo o Hemisfério, provocando a degradação da qualidade de vida e do meio ambiente das gerações atuais e futuras; 

Que as evidências científicas mais recentes, inclusive o Quarto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática das Nações Unidas (IPCC), indicam que é necessário reduzir as emissões globais a fim de estabilizar a temperatura da Terra a médio e longo prazo;

Que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) enfrentam riscos significativos frente ao impacto negativo da mudança do clima, em especial aqueles que são considerados vulneráveis pela Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, e exigem estratégias de adaptação para combater esses efeitos; 


Que os Estados membros da OEA e a comunidade internacional compartilham a responsabilidade de encontrar soluções eqüitativas e efetivas para a mudança do clima, em conformidade com o princípio de responsabilidades comuns, porém diferenciadas, e com suas respectivas capacidades, bem como todos os demais princípios, objetivos e disposições da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima;
Que os Estados membros da OEA endossam os esforços envidados para a mobilização do apoio financeiro e tecnológico no Hemisfério a fim de responder às necessidades de adaptação e mitigação de seus países em desenvolvimento; 

Que a OEA adotou resoluções e declarações para apoiar os esforços dos Estados membros em matéria de mudança do clima e desenvolvimento sustentável, como as resoluções AG/RES. 1674 (XXIX-O/99), “Mudanças climáticas nas Américas”; AG/RES. 1736 (XXX-O/00), “Impactos socioeconômicos e ambientais da mudança climática sobre os países do Hemisfério”; AG/RES. 1821 (XXXI-O/01), “Os impactos socioeconômicos e ambientais da mudança climática sobre os países do Hemisfério”; AG/RES. 2588 (XL-O/10), “A mudança climática nos países do Hemisfério” e a Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas (CIDI/RIMDS-II/DEC.1/10);
/ e 

Que a Décima Sexta Conferência das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança (COP 16) e a Sexta Sessão da Conferência das Partes no Protocolo de Quioto (CMP 6) foram realizadas de 29 de novembro a 10 de dezembro de 2010, em Cancún, México,

RESOLVE:

1. Reafirmar os compromissos assumidos nos instrumentos, resoluções e declarações pertinentes sobre o desenvolvimento sustentável e a mudança do clima, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

2. Apoiar os esforços envidados pelos Estados membros da OEA para promover o desenvolvimento econômico e social e a proteção do meio ambiente de uma maneira integral, em conformidade com as iniciativas para a erradicação da pobreza. 

3. Acolher com satisfação os resultados da Décima Sexta Conferência das Partes (COP 16) e, para os que são partes no Protocolo de Quioto, da Sexta Sessão da Conferência das Partes no Protocolo de Quioto (CMP 6), realizadas em Cancún, México, de 29 de novembro a 10 de dezembro de 2010. 
/
4. Trabalhar para fortalecer a resiliência dos Estados membros da OEA frente aos impactos adversos da mudança do clima, especialmente no tocante aos Estados mais vulneráveis do Hemisfério, e apoiar o desenvolvimento de atividades de adaptação à mudança do clima. 

5. Apoiar os esforços dos Estados membros da OEA a fim de reduzir a emissão dos gases de efeito estufa, inclusive mediante a promoção de atividades de capacitação e intercâmbio de informações. 

6. Instar os Estados membros da OEA a que trabalhem juntos para consolidar as decisões aprovadas na Décimo Terceira e Décimo Sexta Conferências das Partes, inclusive realizando as atividades de implementação e resolvendo assuntos pendentes, a fim de assegurar o sucesso da COP 17 e da CMP 7. 
/ 
/
7. Promover a capacitação e o intercâmbio de informações relativas à mudança do clima, inclusive o desenvolvimento e o fortalecimento da capacidade meteorológica dos Estados membros da OEA. 
8. Ressaltar as necessidades específicas de povos, comunidades e ecossistemas vulneráveis à mudança do clima em países do Hemisfério e levá-las em consideração na elaboração de planos, programas e atividades da OEA na área da mudança do clima.
9. Instar também que todos os Estados membros da OEA busquem e acordem resultados ambiciosos, eqüitativos, efetivos e eficientes após um processo de negociação inclusivo e transparente, a fim de garantir o sucesso COP 17 e da CMP 7, a serem realizadas em Durban, África do Sul. 
10.
Apoiar os esforços da Secretaria-Geral no sentido de mobilizar recursos voltados para a continuação da implementação das atividades relacionadas à mudança do clima.

11.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 

NOTAS DE RODAPÉ

1.
(...) porque considera que a valoração dos serviços ambientais e os mercados de carbono, em vez de contribuírem para o desenvolvimento sustentável e para a solução do problema da mudança do clima, aprofundam ainda mais o desequilíbrio com a natureza e a desigualdade entre os seres humanos.

2.
(...) a natureza frente a um cenário catastrófico de aumento de 4ºC na temperatura, ao permitir que os países desenvolvidos descumpram suas obrigações de reduzir os gases de efeito estufa, debilitem o Protocolo de Quioto e promovam novos mecanismos de mercado que transferem suas responsabilidades aos países em desenvolvimento.

3.
(...) das 277 decisões das Conferências das Partes na Convenção sobre Mudança do Clima, uma decisão com a objeção formal e explícita de um Estado Parte, circunstância que deve ser levada em consideração nas negociações sobre a implementação de seus resultados. 

4.
(...) sem exceção, por consenso. O processo preparatório da Décima Sexta Conferência se caracterizou pela transparência e pelo interesse da Presidência em traduzir as preocupações de todos os Estados Partes. A Convenção-Quadro não prevê direito de veto. Nos relatórios da Conferência consta que a Presidente declarou que os Acordos de Cancún foram aprovados por consenso e que nenhuma delegação objetou à referida declaração. 

AG/RES. 2650 (XLI-O/11)


PROMOÇÃO E RESPEITO DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

REAFIRMANDO a resolução AG/RES. 2575 (XL-O/10) e todas as resoluções anteriores pertinentes; 
PROFUNDAMENTE CONSTERNADA com a persistência, em diversos lugares do mundo, de violações do Direito Internacional Humanitário, causando sofrimentos às vítimas dos conflitos armados, especialmente à população civil, e pelos desafios que representam os novos desdobramentos no contexto dos conflitos armados; 
RECORDANDO que a obrigação de respeitar e fazer respeitar em todas as circunstâncias o Direito Internacional Humanitário, tanto o convencional como o consuetudinário, cabe a todos os Estados Partes nas quatro Convenções de Genebra de 1949, universalmente reconhecidas, inclusive os Estados membros;  

RECORDANDO TAMBÉM que 33, 32 e 13 Estados membros são partes nos Protocolos Adicionais I, II e III das Convenções de Genebra de 1949, respectivamente, e que 11 reconheceram a competência da Comissão Internacional Humanitária de Pesquisa;   

TOMANDO NOTA da entrada em vigor da Convenção sobre Munições de Cacho, em 1º de agosto de 2010, e que, até esta data, dez Estados membros são partes no referido instrumento e 19 o assinaram;

TOMANDO NOTA TAMBÉM da consideração do tema munições de cacho, pelo Grupo de Peritos Governamentais da Convenção sobre Proibição ou Restrição ao Uso de Certas Armas Convencionais que Podem Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados; 

CONSCIENTE do rico legado de bens culturais do Hemisfério reconhecidos pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) como patrimônio mundial, o qual se beneficiaria dos sistemas de proteção do Direito Internacional Humanitário; 
RESSALTANDO a necessidade de se fortalecer o Direito Internacional Humanitário mediante sua aceitação universal, a mais ampla divulgação e a adoção de medidas nacionais para sua devida implementação, inclusive a repressão às graves violações desse direito;  

RECONHECENDO o importante trabalho de assessoramento desempenhado pelas comissões ou comitês nacionais de Direito Internacional Humanitário e que 19 Estados membros dispõem dessas estruturas; 

TOMANDO NOTA das conclusões da Terceira Reunião Universal das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário, realizada em Genebra, Suíça, de 27 a 29 de outubro de 2010, bem como das conclusões e recomendações aprovadas pela Conferência Internacional das Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário da América Latina e do Caribe, realizada na Cidade do México, de 30 de junho a 2 de julho de 2010; e 

DESTACANDO o papel fundamental que exerce o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), como instituição neutra, imparcial e independente, que trabalha para proteger e assistir as vítimas dos conflitos armados, bem como promover e divulgar o respeito ao Direito Internacional Humanitário na região, e reconhecendo também os esforços valiosos que realizam as sociedades nacionais da Cruz Vermelha nesse sentido, 
RESOLVE:

1. Instar os Estados membros e as partes envolvidas em conflitos armados a que respeitem e cumpram suas obrigações decorrentes do Direito Internacional Humanitário, inclusive as destinadas à proteção da vida, da integridade e da dignidade das pessoas e dos bens protegidos, bem como ao tratamento devido aos prisioneiros de guerra. 
2. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem aderir aos tratados do Direito Internacional Humanitário em que ainda não sejam partes, inclusive os que versam sobre a proibição ou a restrição do uso de determinadas armas por razões humanitárias, e considerar fazer uso, quando seja adequado, dos serviços da Comissão Internacional Humanitária de Pesquisa.
3. Convidar os Estados membros a dar a maior divulgação possível às normas e princípios do Direito Internacional Humanitário, especialmente mediante sua inclusão nas doutrinas e manuais militares, para que as forças armadas disponham dos meios e mecanismos necessários para sua efetiva aplicação, bem como o emprego dos meios pertinentes para que esse direito seja conhecido pela população civil. 

4. Instar os Estados membros a adotarem as medidas legislativas ou de outra natureza que sejam necessárias para cumprir as obrigações assumidas nos tratados de Direito Internacional Humanitário em que sejam partes, inclusive:
a)
tipificar na legislação penal as violações graves do Direito Internacional Humanitário, com ênfase especial nos crimes de guerra, inclusive a responsabilização dos superiores pelos atos de seus subordinados e o reconhecimento da imprescritibilidade da ação penal e da pena para esses crimes, entre outras disposições pertinentes;

b)
adotar todas as medidas necessárias para cumprir suas obrigações internacionais com respeito ao recrutamento e uso de crianças nas forças armadas ou em grupos armados, bem como para evitar sua participação nas hostilidades, de acordo com as normas e princípios do Direito Internacional Humanitário, do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional dos Refugiados;
c)
aprovar leis que regulamentem o uso e o respeito, previnam e, quando cabível, punam os abusos na utilização dos emblemas da Cruz Vermelha, do Crescente Vermelho e, conforme o caso, do Cristal Vermelho, bem como de sua denominação, inclusive com disposições para a proteção da missão médica; 

d)
adotar disposições que assegurem a proteção dos bens culturais contra os efeitos dos conflitos armados, que possam incluir medidas de caráter preventivo relativas à elaboração de inventários, planejamento de medidas de emergência e designação de autoridades competentes;

5. Recordar aos Estados membros que são partes em tratados que proíbem ou limitam, por razões humanitárias, o emprego de certas armas e munições, suas obrigações em conformidade com os referidos instrumentos, inclusive:

a)
adoção de medidas legislativas ou de outra natureza que previnam e reprimam no âmbito penal, quando necessário, o emprego, a fabricação, a transferência, o armazenamento e qualquer outra atividade proibida referente a essas armas e munições, que facilitem a limpeza e a destruição desses estoques, que prestem a devida assistência às vítimas e que fortaleçam o controle sobre sua disponibilidade; 

b)
estabelecimento de procedimentos de análise para determinar, no momento de estudar, desenvolver, adquirir ou adotar uma nova arma, ou novos meios ou métodos de combate, se seu emprego seria contrário ao Direito Internacional Humanitário e, nesse caso, proibir essas atividades; 
c)
implementação ativa do Plano de Ação de Cartagena 2010-2014
/, bem como do Plano de Ação de Vientiane
/, com ênfase especial na assistência às vítimas, bem como em atividades de prevenção e redução do risco por contaminação pelo emprego de certas armas;  

d)
fortalecimento da proteção dos civis no que concerne ao uso e efeitos indiscriminados de armas e munições, inclusive por meio da participação ativa nas reuniões a seguir: 

i. Quarta Conferência de Revisão da Convenção sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Podem Ser Consideradas como Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados, a ser realizada em Genebra, Suíça, em novembro de 2011, na qual serão considerados os resultados, entre outros, do Grupo de Peritos Governamentais das Altas Partes Contratantes da Convenção, encarregado de elaborar um instrumento que responda de maneira integral às conseqüências das munições de cacho;  

ii. Segunda Reunião dos Estados Partes na Convenção sobre Munições de Cacho, a ser realizada em Beirute, Líbano, de 12 a 16 de setembro de 2011; 
iii.
Quarta Sessão da Comissão Preparatória e Conferência das Nações Unidas sobre o Tratado de Comércio de Armas, que serão realizadas em Nova York, em julho de 2011 e em 2012, respectivamente. 
6. Exortar os Estados membros a que participem ativamente da Trigésima Primeira Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, a ser realizada em Genebra, Suíça, de 28 a 1º de dezembro de 2011.

7. Convidar os Estados membros a continuar apoiando o trabalho dos comitês ou comissões nacionais encarregados da implementação e da divulgação do Direito Internacional Humanitário e instar os Estados que não disponham desse tipo de órgão a que considerem sua criação como maneira de fortalecer a promoção e o respeito do Direito Internacional Humanitário. 
8. Solicitar à Secretaria-Geral que identifique, em conjunto com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), mecanismos de promoção da participação das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

9. Apoiar as reuniões regionais das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário, realizadas com o apoio do CICV, que colaboram na divulgação das atividades e contribuições dessas comissões, com o objetivo de intercambiar boas práticas na implementação, integração e promoção do Direito Internacional Humanitário em seus respectivos países, bem como convidar o CICV a apresentar relatórios sobre os resultados dessas reuniões. 

10. Exortar os Estados membros a que continuem apoiando os esforços voltados para a implementação e o fortalecimento do Direito Internacional Humanitário, com vistas a tornar sua implementação mais efetiva e encontrar soluções para as falhas de proteção. 

11.
Expressar sua satisfação com a cooperação entre a OEA e o CICV no âmbito da promoção do respeito ao Direito Internacional Humanitário e aos princípios que o regem e instar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo essa cooperação.  
12.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que proponha leis modelo que contribuam para os esforços envidados pelos Estados membros na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com ênfase na proteção de bens culturais em caso de conflito armado, e que informe a Assembléia Geral, em seus Quadragésimo Segundo e Quadragésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões, respectivamente, sobre os resultados alcançados.  
13.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional e em coordenação com o CICV, continue a organizar, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, cursos e seminários destinados aos Estados membros, aos funcionários da OEA e ao público em geral, com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e dos instrumentos regionais correlatos, inclusive as medidas para sua efetiva implementação. 

14.
Reiterar a solicitação ao Conselho Permanente de realizar, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma sessão especial sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário. 
15.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

AG/RES. 2651 (XLI-O/11)

AS PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2594 (XL-O/10), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembléia Geral, em 8 de junho de 2010; a resolução 65/210, “As pessoas desaparecidas”, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 21 de dezembro de 2010; outras resoluções passadas relacionadas a esta matéria, aprovadas por ambos os foros, pela antiga Comissão de Direitos Humanos e pelo atual Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas; bem como os tratados de Direito Internacional Humanitário e de Direito Internacional dos Direitos Humanos, de vocação universal e regional, que abordam esse problema;


TOMANDO NOTA de que a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, aprovada em 20 de dezembro de 2006 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, entrou em vigor em 23 de dezembro de 2010; e que 23 países a ratificaram ou a ela aderiram, dos quais dez são Estados do Hemisfério; e que três dos seis Estados que reconheceram a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado fazem parte desta região;

RECONHECENDO os esforços envidados nessa área pelas organizações e associações de familiares e da sociedade civil, bem como pelas instituições estatais, para a definição de normas comuns em matéria de atendimento psicossocial;


LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e da assistência a seus familiares é abordado tanto no Direito Internacional Humanitário quanto no Direito Internacional dos Direitos Humanos, com base nas respectivas áreas de aplicação, e que, em função dessas estruturas normativas, os Estados são instados a adotar progressivamente as medidas nacionais de aplicação já referidas em resoluções anteriores desta Assembléia Geral sobre a matéria, em especial no que se refere à prevenção, ao esclarecimento, ao tratamento dos restos humanos e ao apoio aos familiares;


REAFIRMANDO a necessidade humanitária e a responsabilidade dos Estados de dar prosseguimento aos esforços que sejam necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza por que passam os familiares das pessoas dadas por desaparecidas, em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada; bem como seu direito à verdade e à justiça, seu direito de conhecer a sorte e o paradeiro dessas pessoas, como reconhecido na resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09) e, quando for procedente, à reparação pelo dano causado;


DESTACANDO o desenvolvimento das ciências forenses e, em particular da genética forense, bem como a importante contribuição dessas ciências para o processo de busca das pessoas desaparecidas, sobretudo no que diz respeito à localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos e ao esclarecimento da sorte e do paradeiro das pessoas dadas por desaparecidas; e


REAFIRMANDO que o desaparecimento forçado representa uma violação múltipla e continuada de vários direitos humanos, que não pode ser praticada, permitida ou tolerada, nem mesmo em situações de emergência, de exceção ou de suspensão de garantias,
RESOLVE:

1. Reiterar as previsões dos parágrafos dispositivos 1º a 17 da AG/RES. 2594 (XL-O/10), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembléia Geral, em 8 de junho de 2010. 

2. Instar os Estados a que, em conformidade com suas obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário e Direito Internacional dos Direitos Humanos, continuem, com a adoção paulatina de medidas, inclusive disposições nacionais de natureza normativa e institucional, destinadas a prevenir o desaparecimento de pessoas, no âmbito de um conflito armado ou outra situação de violência armada, a esclarecer a sorte e o paradeiro das pessoas desaparecidas, a fortalecer a competência técnica no tratamento dos restos humanos e a atender às necessidades dos familiares, tomando como referência, entre outros, os “Princípios Orientadores / Modelo de Lei sobre as Pessoas Desaparecidas”, elaborados pelo Serviço de Assessoramento em Direito Internacional Humanitário do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV).
3. Incentivar a Estados membros a que, com vistas a abordar a situação jurídica das pessoas desaparecidas e seus efeitos sobre a de seus familiares, passem a adotar, conforme seja o caso de suas respectivas legislações nacionais, o marco jurídico interno necessário para reconhecer e atender às dificuldades e problemas jurídicos enfrentados pela pessoa desparecida e por seus familiares, inclusive permitindo a concessão da “declaração de ausência” para as pessoas dadas por desaparecidas.
4. Solicitar aos Estados que prestem a máxima atenção aos casos de crianças dadas por desaparecidas no contexto de conflitos armados e de outras situações de violência armada e que adotem as medidas apropriadas para procurar e identificar essas crianças, e levá-las de volta às suas famílias.
5. Convidar os Estados membros a que considerem ratificar a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, e/ou aderir a ela, e implementá-la em seu ordenamento interno, bem como reconhecer a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado, disposto pela referida Convenção.


6.
Instar os Estados membros a que, com vistas a tornar realidade o direito dos familiares de conhecer a sorte e o paradeiro dos parentes desaparecidos, em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada, conforme reconhecido na resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), adotem medidas eficazes, no âmbito de uma investigação ampla e integral, para a localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos, respeitando, ao mesmo tempo, a dignidade, os costumes e a saúde mental das famílias.


7.
Incentivar os Estados membros a que, em conformidade com as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Especialistas Forenses das Américas, da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), realizada em 24 e 25 de setembro de 2009, apóiem os processos de capacitação dos profissionais de ciências forenses nos respectivos países, bem como a realização de peritagens forenses compatíveis com os padrões e procedimentos científicos validados internacionalmente, promovendo, para esse efeito, a cooperação internacional, a participação e a assistência técnica de instituições internacionais e nacionais, com experiência reconhecida na matéria.


8.
Recomendar aos Estados membros que levem em conta normas mínimas de assistência psicossocial, no momento de definir e aplicar as políticas públicas relacionadas com o processo de busca das pessoas desaparecidas e a respectiva investigação forense, bem como de abordar a situação dos familiares.


9.
Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o CICV, reconhecida instituição humanitária, neutra e independente, em suas diferentes áreas de responsabilidade, promovendo seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas, com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas.
10.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, prestem informações sobre as medidas adotadas no âmbito nacional, com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembléia Geral desde 2005, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.

11.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução.

AG/RES. 2652 (XLI-O/11)


OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL
DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2948/11 rev.1); e


Os artigos 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos, e 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos;

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, em diversas oportunidades, manifestaram-se a favor de que se continuasse “apoiando e fortalecendo o funcionamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, para o que terão continuidade as ações concretas para alcançar, entre outros objetivos, “maior adesão aos instrumentos legais; observância efetiva das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos; (...) o aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do sistema; e o financiamento adequado dos órgãos do sistema, inclusive o incentivo de contribuições voluntárias”;


DESTACANDO COM SATISFAÇÃO a produtividade progressiva e significativa, bem como a eficiência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no exercício de suas funções contenciosas, que se traduziu em uma redução considerável do tempo destinado à solução dos casos de que tomou conhecimento;


SALIENTANDO a importância de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos tenha realizado períodos extraordinários de sessões na Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai, o que fortaleceu consideravelmente a aproximação da Corte com as instituições nacionais e a sociedade civil;


RECONHECENDO o quanto têm sido importantes e construtivas as audiências privadas de supervisão de cumprimento das sentenças proferidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e seus resultados positivos;


DESTACANDO a importância das atividades de capacitação realizadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, destinadas aos funcionários do Poder Executivo, juízes, defensores públicos e outros operadores de justiça, como maneira de contribuir para um maior conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos;


VALORIZANDO a contribuição e o impacto da jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito tanto regional quanto nacional;


PREOCUPADA com o fato de que as sentenças e resoluções da Corte, em virtude de não poderem ser traduzidas para os idiomas oficiais da Organização, não estejam à disposição de todos os habitantes da região, situação que os priva de um acesso efetivo à jurisprudência do Tribunal;


TOMANDO NOTA da convocação da reunião para o fortalecimento financeiro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizada pela Corte e pela Comissão Interamericanas de Direitos Humanos, cuja realização se prevê para 8 de junho de 2011, em São Salvador; e


CONSCIENTE das consideráveis necessidades financeiras que enfrenta a Corte Interamericana de Direitos Humanos para seu adequado funcionamento, tal como consta da “Nota do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre os requisitos orçamentários básicos do Tribunal no curto, médio e longo prazo” (CP/CAJP/INF.124/10), de 2 de novembro de 2010,
RESOLVE:

1. Aprovar as Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2948/11) e comunicá-las a esse órgão.

2. Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos se comprometem a cumprir essas decisões em todos os casos em que sejam parte.

3. Reafirmar o valor essencial do trabalho e da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos e do Estado de Direito no Hemisfério, bem como a importância da divulgação efetiva de suas decisões em todos os Estados membros.

4. Dispor que a Secretaria-Geral da Organização assuma, a partir do exercício fiscal de 2012, os custos de tradução das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para todos os idiomas oficiais, desse modo garantindo que todos os habitantes do Hemisfério a elas tenham acesso.

5. Reiterar que, a fim de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados membros a ela prestem, oportunamente, as informações que solicita.

6. Reafirmar a importância:

a) da função consultiva e contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos;
b) da realização de períodos extraordinários de sessões fora da sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em virtude de sua importância para a divulgação e o conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, em especial o trabalho da Corte Interamericana;

c) da realização de audiências de supervisão do cumprimento de sentenças, por ser um dos mecanismos mais eficazes desenvolvidos para dar andamento ao referido cumprimento; e

d) das atividades de capacitação destinadas a juízes e a outros operadores de justiça, realizadas pela Corte Interamericana para promover a efetiva aplicação do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito interno.

7. Encarregar o Conselho Permanente de prosseguir a consideração e a análise dos seguintes temas: “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”; “Funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias”; e “Meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros”.

8. Solicitar ao Secretário-Geral que busque mecanismos efetivos para assegurar o financiamento sustentável da Corte Interamericana, por meio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

9.
Apoiar as iniciativas de fortalecimento financeiro de ambos os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 

10.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que façam contribuições voluntárias, sem finalidade específica, à Corte Interamericana, a fim de que lhe seja possível desenvolver suas diversas atividades. 

11.
Agradecer ao Chile, Colômbia, Costa Rica e México, e ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, que contribuíram voluntariamente para a Corte Interamericana de Direitos Humanos; aos Observadores Permanentes Espanha e Noruega, que, por meio de projetos de cooperação, apóiam e financiam, de maneira significativa, o Tribunal; bem como à Fundação Konrad Adenauer, que cooperou com a Corte na área de capacitação.


12.
Agradecer ao povo e ao Governo do Peru e do Equador, por haver permitido, no decorrer de 2010, que a Corte Interamericana de Direitos Humanos realizasse períodos extraordinários de sessões em seus respectivos países, e aos Governos do Panamá, Barbados e Colômbia, pelos convites para que a Corte realize períodos ordinários de sessões nesses países, no decorrer de 2011.

13.
Incentivar os Estados membros a continuar convidando a Corte Interamericana de Direitos Humanos para realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.

14.
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que contribuam para o Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

15.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos demais instrumentos do sistema, inclusive a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2653 (XLI-O/11)


DIREITOS HUMANOS, ORIENTAÇÃO SEXUAL E
IDENTIDADE GÊNERO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2435 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2504 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2600 (XL-O/10), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”;
REITERANDO:

Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que a cada pessoa é dado exercer todos os direitos e as liberdades existentes nesse instrumento, sem qualquer distinção de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição; e
Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem dispõe que todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal, sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou outra qualquer;
CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama que a missão histórica das Américas é oferecer ao ser humano uma terra de liberdade e um ambiente favorável ao desenvolvimento de sua personalidade e à realização justa de suas aspirações;

REAFIRMANDO os princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;
TOMANDO NOTA da Declaração sobre Orientação Sexual e Identidade de Gênero, apresentada à Assembléia Geral das Nações Unidas, em 18 de dezembro de 2008; e 
TOMANDO NOTA COM PREOCUPAÇÃO dos atos de violência e de outras violações de direitos humanos, bem como da discriminação, praticados contra pessoas, em decorrência de sua orientação sexual e identidade de gênero,
RESOLVE:

1. Condenar a discriminação contra pessoas, por motivo de orientação sexual e identidade de gênero, e instar os Estados, de acordo com os parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, a adotar as medidas necessárias para prevenir, punir e erradicar tal discriminação.

2. Condenar os atos de violência, bem como as violações de direitos humanos de pessoas, em decorrência de sua orientação sexual e identidade de gênero, e instar os Estados a prevenir e a investigar esses atos e a assegurar às vítimas a devida proteção judicial, em condições de igualdade, bem como que os responsáveis enfrentem as conseqüências perante a justiça.

3. Incentivar os Estados membros a que, de acordo com os parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, considerem a adoção de políticas públicas contra a discriminação contra pessoas, por motivo de orientação sexual e identidade de gênero.
4. Instar os Estados a que assegurem proteção adequada aos defensores de direitos humanos que trabalham com temas relacionados a atos de violência, discriminação e violações dos direitos humanos de pessoas, em decorrência da orientação sexual e da identidade de gênero.
5. Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que dê atenção especial a seu plano de trabalho intitulado “Direitos das pessoas LBTBI”, e que prepare o relatório hemisférico sobre a matéria, em conformidade com a prática estabelecida pela própria CIDH, e instar os Estados membros a que participem do relatório.
6. Solicitar à CIDH e à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) os respectivos estudos sobre as implicações jurídicas e os desdobramentos conceituais e terminológicos relativos à orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero, e solicitar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) que inclua em sua agenda a consideração do resultado dos estudos solicitados, com a participação das organizações da sociedade civil interessadas, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
7. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2654 (XLI-O/11)


PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS IDOSOS
/ 
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2562 (XL-O/10), “Direitos Humanos e idosos”, aprovada na quarta sessão plenária da Assembléia Geral, realizada em 8 de junho de 2010;

TOMANDO NOTA das apresentações e recomendações dos Estados membros, de peritos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais por ocasião da sessão extraordinária do Conselho Permanente, realizada em 28 de outubro de 2010 (CP/CAJP-2801/10 rev. 1), em cumprimento da resolução AG/RES. 2562 (XL-O/10), “Direitos humanos e idosos”;

LEVANDO EM CONTA as contribuições da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) constantes das resoluções CD49.R15 (2009), “Plano de Ação sobre a Saúde dos Idosos, Incluindo o Envelhecimento Ativo e Saudável”; e CD50.R8 (2010), “A Saúde e os Direitos Humanos”, aprovadas pelo Conselho Executivo, bem como as contribuições da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), especialmente a Estratégia Regional de Implementação para a América Latina e o Caribe do Plano de Ação Internacional de Madri sobre Envelhecimento (2003) e a Declaração de Brasília (2007);

REITERANDO sua preocupação com a insuficiência de estudos e relatórios hemisféricos a respeito de instituições e mecanismos específicos relacionados aos direitos e às necessidades dos idosos, especialmente sobre as violações e desrespeito de seus direitos humanos e liberdades, o que torna necessário avançar na criação de instrumentos internacionais;

LEVANDO EM CONTA:
Os esforços envidados pelas Nações Unidas e seus órgãos, a fim de identificar e abordar as necessidades particulares dos idosos, inclusive considerando, conforme apropriado, a viabilidade de outros instrumentos jurídicos e medidas referentes aos direitos dos idosos; e

A conveniência de que, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), se possa agregar valor aos esforços já existentes e atender a uma necessidade que ainda não foi atendida,
RESOLVE:

1. Solicitar ao Conselho Permanente a criação de um grupo de trabalho constituído por representantes nacionais e peritos provenientes do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como de organismos internacionais e agências especializadas, que prepare um relatório, até o fim de 2011, analisando a situação dos idosos no Hemisfério e a eficácia dos instrumentos de direitos humanos universais e regionais vinculantes de direitos humanos no tocante à proteção dos direitos dos idosos.

2. Solicitar ao grupo de trabalho que, levando em conta os resultados que sejam obtidos do relatório acima mencionado, elabore um projeto de convenção interamericana para a promoção e proteção dos direitos dos idosos, que deverá ser apresentado ao Conselho Permanente antes do fim do primeiro semestre de 2012, e recomende outras medidas para o avanço da implementação de convenções internacionais vigentes.

3. Instar os Estados membros a que, em colaboração com a sociedade civil, empreendam ações adicionais para que os idosos, seus familiares e as pessoas que lhes prestam cuidados, bem como outras pessoas interessadas, tenham conhecimento de seus direitos e responsabilidades, a fim de garantir a dignidade e o bem-estar físico, mental e social dos idosos.

4. Acolher com satisfação o trabalho em andamento realizado nas Nações Unidas e seu Grupo de Trabalho de Composição Aberta sobre o Envelhecimento para abordar os temas que enfrentam os idosos em nossos Estados membros, inclusive mediante o estudo, quando pertinente, da viabilidade de novos instrumentos e medidas relacionadas com os direitos dos idosos.

5.  MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese Incentivar a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) a que continuem colaborando com a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), Estados membros, peritos do setor acadêmico, organizações da sociedade civil e organismos internacionais, a fim de promover a cooperação regional mediante, entre outras formas, a determinação das melhores práticas para a elaboração de políticas públicas que atendam às necessidades específicas dos idosos no Hemisfério no âmbito dos instrumentos universais e regionais dos direitos humanos.

6. Instar a Secretaria-Geral a que, por meio da área encarregada do acompanhamento do tema, preste o mais amplo apoio técnico ao grupo de trabalho a ser criado, em conformidade com o parágrafo dispositivo 1º.

7. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) Trabalho de Composição Aberta das Nações Unidas sobre o Envelhecimento no tocante ao enfoque recomendado para abordar as necessidades desse grupo vulnerável. O Canadá manifesta preocupação especial no tocante à perspectiva de duplicação do trabalho internacional nesta área e considera prudente aguardar um esclarecimento do Grupo de Trabalho de Composição Aberta das Nações Unidas sobre o Envelhecimento no tocante a possíveis lacunas no atual contexto dos direitos internacionais nesta área e que instrumentos adicionais, se houver, poderão ser requeridos antes de a OEA considerar o mérito relativo de redigir uma convenção interamericana. O Canadá incentiva a OEA a enfocar a implementação das atuais resoluções sobre direitos humanos e o fortalecimento da eficácia dos atuais instrumentos de direitos humanos em vez de criar processos novos e potencialmente duplicativos antes de haver uma necessidade claramente identificada.

2.
(...) interamericana para o avanço e proteção dos direitos do idosos, uma vez que um grupo de trabalho da ONU está avaliando se tal instrumento é necessário.  Em vez disso, acreditamos que a OEA deveria aguardar e considerar as conclusões do Grupo de Trabalho das Nações Unidas antes de decidir empreender uma negociação e um processo de redação potencialmente longo, dispendioso e duplicativo. Portanto, reservamos a nossa posição sobre a necessidade de criar quaisquer novos instrumentos internacionais, incluindo uma convenção interamericana para proteger os direitos dos idosos. MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 
AG/RES. 2655 (XLI-O/11)


ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA
A CORRUPÇÃO E DO PROGRAMA INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO
PARA COMBATER A CORRUPÇÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)
A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11), no que se refere a esse tema;

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2576 (XL-O/10);

CONSIDERANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Corrupção (CICC) e o fato de que foi ratificada por 33 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), e que 31 deles participam do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC);

TENDO PRESENTES os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas, referentes ao combate à corrupção, à implementação da CICC e ao fortalecimento de seu mecanismo de acompanhamento (MESICIC); bem como o apoio expressado pela Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo, em sua Décima Nona Reunião, realizada em Portugal, em 2009;

RECONHECENDO o trabalho realizado pela Comissão de Peritos do MESICIC, que contou com o apoio da Secretaria-Geral, e possibilitou que fosse iniciada, em setembro de 2009, a Terceira Rodada de Análise dos 28 Estados Partes;

RESSALTANDO as realizações do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção (MESICIC/CEP-II/doc.5/06 rev. 2), aprovado na Segunda Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, em novembro de 2006, e adotado pela Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, em junho de 2007, dentre as quais se destaca a continuidade do processo de análise da implementação do MESICIC pelos Estados Partes, bem como do programa de apoio aos referidos Estados, no cumprimento das recomendações formuladas pela Comissão de Peritos do Mecanismo;

REITERANDO o firme compromisso dos Estados Partes na CICC de promover, incentivar e regulamentar a cooperação entre os Estados Partes, a fim de assegurar a eficácia das medidas e ações para prevenir, punir e erradicar os atos de corrupção no exercício da função pública;

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO os resultados da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC e, em particular, suas recomendações, cujo texto consta do documento MESICIC/CEP-III/doc.4/10 rev.1; e

EXPRESSANDO SATISFAÇÃO pela vinculação ao MESICIC de Antígua e Barbuda, Haiti e Saint Kitts e Nevis, no âmbito da reunião acima aludida,
RESOLVE:

1. Instar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção (CICC), que ainda não o tenham feito, a que participem do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC ou Mecanismo), bem como instar todos os Estados Partes nesse Mecanismo a que o financiem mediante contribuições voluntárias.

2. Incentivar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), que ainda não o tenham feito, a que considerem ratificar a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida) e a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), ou a elas aderir, conforme o caso.

3. Instar os Estados Partes na CICC a que adotem todas as medidas que julgarem necessárias, nos próprios sistemas institucionais, a fim de adequar sua legislação e normas internas ao cumprimento dos compromissos assumidos com a ratificação da Convenção, ou adesão a ela, e, nesse sentido, a que continuem a avançar no cumprimento das recomendações da Comissão de Peritos do MESICIC correspondentes à Primeira, Segunda e Terceira Rodadas de Análise da Implementação da Convenção.

4. Expressar satisfação pela adoção e aplicação efetiva de legislação ou de planos nacionais de combate à corrupção por parte de muitos Estados Partes na CICC.

5. Manifestar uma vez mais seu apoio ao fortalecimento do MESICIC e, a esse respeito:

a) expressar satisfação pelo progresso da Comissão de Peritos do MESICIC, na Terceira Rodada de Análise, mediante o apoio da Secretaria-Geral da OEA, demonstrado na aprovação dos relatórios da Argentina, Bahamas, Bolívia, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, São Vicente e Granadinas, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela; bem como na preparação dos relatórios de Belize, Brasil, Grenada, e Suriname, a serem considerados e aprovados na próxima reunião da Comissão de Peritos, a ser realizada de 12 a 16 de setembro de 2011, em Washington, D.C.;

b) expressar satisfação pelas oficinas realizadas na Bolívia, Costa Rica, Suriname e Trinidad e Tobago, como parte do projeto de cooperação que a Secretaria-Geral vem realizando, em apoio aos Estados Partes no MESICIC, na implementação das recomendações elaboradas pela Comissão de Peritos, mediante a adoção de planos de ação nacional para essa finalidade;

c) expressar satisfação pela aprovação, pela Comissão de Peritos do MESICIC, do Primeiro Relatório de Andamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (SG/MESICIC/doc.263/10 rev. 2), que reflete os progressos alcançados nesse processo pelos Estados membros do MESICIC;
d) expressar satisfação pela realização, no âmbito do projeto de cooperação técnica do MESICIC, da sessão de trabalho de peritos internacionais, “Projeto de Lei Modelo sobre Proteção ao Denunciante ou Testemunhas de Atos de Corrupção”, realizado na cidade de Lima, Peru, em 6 e 7 de abril de 2011; 

e) apoiar a realização da Segunda Conferência sobre Avanços e Desafios na Cooperação Hemisférica contra a Corrupção, a realizar-se na República da Colômbia, em 21 e 22 de junho de 2011, com a colaboração do Governo desse país, com a finalidade de promover o intercâmbio de boas práticas e experiências nos temas analisados no âmbito do MESICIC, desse modo contribuindo para a implementação das recomendações do Mecanismo e para o fortalecimento da cooperação interamericana contra a corrupção; 

f) sugerir à Comissão de Peritos do MESICIC que considere incorporar à sua agenda, como tema de interesse coletivo, a gestão de qualidade no setor público; 

g) solicitar à Secretaria-Geral que continue a definir fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, bem como fontes de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outros, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, o pleno e efetivo cumprimento das recomendações por ele formuladas e das atividades a serem desenvolvidas pelos países a que foram dirigidas, com vistas a sua implementação;

h) convidar a Conferência dos Estados Partes no MESICIC a continuar a informar o Conselho Permanente sobre a implementação de medidas concretas para fortalecer o Mecanismo, bem como sobre outros temas que tenham sido submetidos à sua consideração.

i) solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes no MESICIC e à Comissão de Peritos desse Mecanismo;

j) solicitar à Secretaria-Geral que, por meio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos e, em consonância com o disposto no parágrafo I, 2, g, do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue a desenvolver e a executar o programa de capacitação dos membros da Comissão de Peritos do MESICIC, tanto no que se refere à aplicação da metodologia desse Mecanismo, quanto no tocante à implementação das recomendações que, com relação às disposições da CICC, tenham sido por ele formuladas;

6. Agradecer ao Governo do Brasil a exitosa organização da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, realizada em Brasília, Brasil, em 9 e 10 de dezembro de 2010.

7. Endossar as recomendações da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC (MESICIC/CEP-III/doc.4/10 rev. 1), que constituem uma valiosa contribuição para continuar a fortalecer esse Mecanismo e, a esse respeito, expressar seu apoio ao desenvolvimento das ações necessárias para implementá-las, incluindo a realização das visitas in loco, a partir da Quarta Rodada de Análise da Comissão de Peritos do MESICIC, com prévia anuência do respectivo Estado, em conformidade com a metodologia aprovada por consenso pela Comissão, em sua última reunião, realizada em Washington, D.C., em março de 2011, cujo texto consta do documento SG/MESICIC/doc.276/11 rev. 2.

8. Convidar os Estados Partes no MESICIC a expressar anuência à realização das visitas in loco, por ocasião da Quarta Rodada de Análise da Comissão, em conformidade com o previsto na disposição 5 da “Metodologia para a Realização das Visitas in loco”, aprovada pela Comissão de Peritos do MESICIC.

9.
Manifestar satisfação pelas contribuições realizadas pelas organizações da sociedade civil no processo de implementação das recomendações do MESICIC, de acordo com o disposto no artigo 8 do Documento de Buenos Aires e no artigo 34 do Regulamento da Comissão, bem como pelos novos espaços de participação previstos para tais organizações nas disposições 26 e 27 da metodologia aprovada pela Comissão para as visitas in loco, como desdobramento das recomendações pertinentes da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC.

10. Expressar satisfação pela aprovação, na Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, da estratégia com relação à Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (MESICIC/CEP-III/doc.4/10 rev. 1), em cumprimento do disposto no Capítulo VII do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção (MESICIC/CEP-II/doc.5/06 rev. 2).

11. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, e em conformidade com o disposto no Capítulo VIII do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue a prestar o apoio técnico necessário ao desenvolvimento desse Programa, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

12. Incentivar os Estados membros e outros doadores, em conformidade com o artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a que considerem contribuir para o fundo específico da OEA, Fundo Interamericano Anticorrupção, para ajudar os Estados membros na implementação da CICC e das recomendações dos relatórios dos países do MESICIC, bem como apoiar o funcionamento do próprio MESICIC, inclusive as visitas in loco. 
13. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2656 (XLI-O/11)


GARANTIAS DE ACESSO À JUSTIÇA: O PAPEL DOS
DEFENSORES PÚBLICOS OFICIAIS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

RECORDANDO que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e tendo presentes as disposições pertinentes do Direito Internacional dos Direitos Humanos, em suas respectivas áreas de aplicação, os direitos humanos e liberdades fundamentais devem ser respeitados, sem distinção alguma;

RECORDANDO TAMBÉM que o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos dispõe a obrigação dos Estados Partes de determinar as disposições legislativas ou de outra natureza, que se façam necessárias para tornar efetivos os direitos reconhecidos no Pacto. O artigo 14 dispõe que toda pessoa acusada de um delito terá direito a defender-se pessoalmente ou a ter a assistência de um defensor de sua escolha; a ser informada, caso não tenha defensor, do direito que lhe assiste de tê-lo; e, sempre que o interesse da justiça assim o exija, a ter um defensor designado ex officio, gratuitamente, se não tiver meios para remunerá-lo; 

DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe, no artigo 8.2, e, o direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo Estado, remunerado ou não, segundo a legislação interna, caso o acusado não se defenda pessoalmente ou nomeie defensor no prazo estabelecido em lei;

AFIRMANDO o caráter universal, indivisível e interdependente dos direitos humanos; 


AFIRMANDO TAMBÉM que os Estados membros têm a obrigação de respeitar e garantir o exercício dos direitos reconhecidos nos tratados internacionais em que são partes e em suas legislações internas, eliminando os obstáculos que afetem ou limitem o acesso à defensoria pública, de maneira que se assegure o livre e pleno acesso à justiça; 

CONSIDERANDO que o acesso à justiça, como direito humano fundamental é, também, o meio que possibilita restabelecer o exercício dos direitos que tenham sido ignorados ou violados, e salienta, ao mesmo tempo, que o acesso à justiça não se esgota com o ingresso das pessoas na instância judicial, mas que se estende ao longo de todo o processo, o qual deve ser instruído segundo os princípios que sustentam o Estado de Direito, como o julgamento justo, e se prolonga até a execução da sentença; 

TENDO PRESENTES:


A Observação Geral No 32, do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, cujo parágrafo 9 dispõe que o acesso à administração da justiça deve ser garantido, efetivamente, em todos os casos; e

As “Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade” (Décima Quarta Conferência Judicial Ibero-Americana, Brasília, República Federativa do Brasil, 2008), que visam a garantir o acesso afetivo à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade, sem discriminação alguma, para que essas pessoas possam usufruir plenamente dos serviços do sistema judiciário; e que promovem, ademais, a implementação de políticas públicas destinadas a proporcionar às pessoas assistência técnico-jurídica;
DESTACANDO o trabalho realizado pelos defensores públicos oficiais, em diversos países do Hemisfério, na defesa dos direitos fundamentais dos indivíduos, especificamente os serviços de assistência jurídica gratuita que possibilitam o fácil e oportuno acesso de todas as pessoas à justiça, sobretudo daquelas que se encontram em situação especial de vulnerabilidade; 


LEVANDO EM CONTA a importância fundamental de que esse serviço goze de independência e autonomia funcional; e


TOMANDO NOTA com suma satisfação da implementação da figura do “Defensor Público Interamericano” e do Acordo de Entendimento, firmado entre a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), para a designação ex officio de um defensor público e para buscar o direito de assistência gratuita a todas as supostas vítimas de violações de direitos humanos, na tramitação dos casos contenciosos que o requeiram,

RESOLVE:

1. Afirmar que o acesso à justiça, como direito humano fundamental, é, ao mesmo tempo, o meio que possibilita que se restabeleça o exercício dos direitos que tenham sido ignorados ou violados. 

2. Apoiar o trabalho que vêm desenvolvendo os defensores públicos oficiais dos Estados do Hemisfério, que constitui um aspecto essencial para o fortalecimento do acesso à justiça e a consolidação da democracia. 


3.
Afirmar a importância fundamental do serviço de assistência jurídica gratuita para a promoção e a proteção do direito ao acesso à justiça de todas as pessoas, em especial daquelas que se encontram em situação especial de vulnerabilidade.


4.
Recomendar aos Estados membros que já disponham do serviço de assistência jurídica gratuita que adotem medidas que garantam que os defensores públicos oficiais gozem de independência e autonomia funcional.  


5.
Incentivar os Estados membros que ainda não disponham da instituição da defensoria pública que considerem a possibilidade de criá-la em seus ordenamentos jurídicos.


6.
Instar os Estados a que promovam oportunidades de cooperação internacional para o intercâmbio de experiências e boas práticas na matéria.


7.
Incentivar os Estados e os órgãos do Sistema Interamericano a que promovam a celebração de convênios para a realização de capacitação e formação dos defensores públicos oficiais.


8
Apoiar o trabalho da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), no fortalecimento da defesa pública nos Estados membros.


9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2657 (XLI-O/11)


REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA OU DE OUTROS MINISTROS OU
PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS 

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11), especialmente no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2581 (XL-O/10), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas”;

RECORDANDO que, nas Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governo apoiaram o trabalho realizado no âmbito das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), bem como a implementação de suas conclusões e recomendações;

TENDO PRESENTE que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Cidade do México em 2003, os Estados do Hemisfério reafirmaram que “as Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e outras reuniões de autoridades na área da justiça penal constituem foros importantes e eficazes para a promoção e o fortalecimento do entendimento mútuo, da confiança, do diálogo e da cooperação na formulação de políticas em matéria de justiça penal e de respostas para fazer frente às novas ameaças à segurança”;

LEVANDO EM CONTA que a resolução AG/RES. 2581 (XL-O/10) decidiu incumbir o Conselho Permanente de acompanhar, de maneira adequada, o cumprimento das “Conclusões e recomendações da REMJA-VIII” e, em conformidade com essas conclusões e recomendações, convocar as reuniões a que se referem, as quais serão realizadas de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que a resolução AG/RES. 2581 (XL-O/10) resolveu “agradecer e aceitar o oferecimento de sede de El Salvador para a REMJA-IX, a ser realizada em 2012”, bem como “agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Paraguai para a Quinta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição da REMJA”,

RESOLVE:

1. Expressar satisfação com os resultados da implementação das recomendações da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou de Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII), os quais se refletem, entre outros:
a) na realização da reunião técnica coordenada pelo Brasil, sobre a utilidade da Rede de Cooperação Jurídica em Matéria de Direito de Família e da Infância e o interesse manifestado pelos Estados em constituir um grupo de trabalho sobre esta matéria, realizada em Washington, D.C., de 11 a 13 de novembro de 2010; cujas recomendações constam do documento REDFN/RT/doc.6/10 rev. 1;

b) na realização de oficinas regionais de capacitação em matéria de delito cibernético, na Cidade do México, México, de 23 a 25 de junho de 2010; em Lima, Peru, de 31 de agosto a 2 de setembro de 2010; e em Antígua e Barbuda, de 13 a 16 de dezembro de 2010;
c) na realização, pelo Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e pela REMJA, em conjunto, em Miami, Estados Unidos, em maio de 2011, de uma oficina sobre coordenação regional e intercâmbio de informações relacionadas com a segurança cibernética e o delito cibernético;
d) na atualização, manutenção e expansão dos componentes público, privado e de comunicação eletrônica segura da Rede em Matéria Penal da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como na implementação de uma fase piloto da ferramenta para o uso de videoconferências seguras entre autoridades centrais e de cooperação jurídica entre as autoridades competentes em matéria penal.
2. Encarregar o Conselho Permanente de dar o acompanhamento apropriado às “Conclusões e Recomendações da REMJA-VIII” e, em conformidade com suas determinações, convocar as reuniões seguintes, que serão realizadas antes da REMJA-IX e de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos:
a) Quinta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, a ser realizada no Paraguai;
b) Terceira Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias;

c) Sétima Reunião do Grupo de Trabalho em Matéria de Delito Cibernético; e

d) reunião técnica das autoridades diretamente responsáveis pela assistência e proteção a vítimas e testemunhas dos Estados membros da OEA, com a finalidade de identificar áreas prioritárias de trabalho.

3. Convocar a Nona Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IX), a ser realizada em El Salvador, em 2012, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e incumbir o Conselho Permanente de fixar a data da referida reunião e, com o apoio técnico do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral, executar os respectivos trabalhos preparatórios.

4. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2658 (XLI-O/11)


DEFENSORAS E DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS:
APOIO ÀS TAREFAS REALIZADAS PELAS PESSOAS, GRUPOS E
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc. 5217/11), no que se refere a esse tema, bem como a resolução AG/RES. 2579 (XL-O/10), “Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”;

RECORDANDO a Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, dos Grupos e das Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos;

RECONHECENDO a importante função que as defensoras e os defensores dos direitos humanos podem desempenhar no trabalho de fortalecimento da paz e do desenvolvimento, por intermédio do diálogo, da abertura, da participação e da justiça;

REITERANDO que “toda pessoa tem direito, individual ou coletivamente, a solicitar, receber e utilizar recursos com o objetivo expresso de promover e proteger por meios pacíficos os direitos humanos e as liberdades fundamentais”, em conformidade com o direito interno, na medida em que seja coerente com a Carta das Nações Unidas e outras obrigações internacionais do Estado, na esfera dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;

PREOCUPADA com o fato de persistirem nas Américas situações que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam as tarefas das pessoas, dos grupos ou das organizações que trabalham para a promoção e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;

SUMAMENTE PREOCUPADA porque, em alguns casos, têm sido utilizadas indevidamente leis e outras disposições sobre segurança nacional e combate ao terrorismo para incriminar as defensoras e os defensores dos direitos humanos ou para depreciar seu trabalho e reduzir sua segurança, contrariando o Direito Internacional;

LEVANDO EM CONTA a Resolução 2005/67, da antiga Comissão de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, e a Resolução 64/163 da Assembléia Geral dessa Organização, em que os Estados membros observaram “com profunda preocupação que, em muitos países, as pessoas e as organizações dedicadas a promover e defender os direitos humanos e as liberdades fundamentais são, com freqüência, objeto de ameaças e de assédio e padecem de insegurança como resultado dessas atividades, inclusive mediante restrições da liberdade de associação ou expressão, ou do direito de reunião pacífica ou abusos nos procedimentos civis ou penais”;

CONSIDERANDO que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) têm manifestado ampla disposição de apoiar o trabalho desenvolvido pelas defensoras e pelos defensores de direitos humanos; e que reconhecem sua valiosa contribuição para a promoção, o respeito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nas Américas, bem como para a representação e a defesa de indivíduos, minorias, pessoas com deficiência e outros grupos cujos direitos sejam ameaçados ou violados;

TOMANDO NOTA do que salientou a Corte Interamericana de Direitos Humanos, em suas resoluções, quanto à concessão de medidas provisórias; bem como do “Relatório sobre a Situação das Defensoras e Defensores de Direitos Humanos nas Américas”, elaborado pela Unidade de Defensores de Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em 2006, sobre a importância do trabalho das defensoras e dos defensores de direitos humanos para o desenvolvimento das democracias das Américas;

TOMANDO NOTA TAMBÉM da decisão da CIDH de elaborar um relatório de acompanhamento do “Relatório sobre a situação das defensoras e defensores de direitos humanos nas Américas”, de 2006, que possibilitará que se conheçam os avanços e desafios nessa área;

AGRADECENDO as informações prestadas à CIDH pelos Estados e pela sociedade civil sobre a situação atual das defensoras e dos defensores de direitos humanos e as medidas adotadas para pôr em prática as recomendações constantes do “Relatório sobre a situação das defensoras e defensores de direitos humanos nas Américas”;
EXORTANDO a Relatoria de Defensoras e Defensores de Direitos Humanos da CIDH a que prossiga seus trabalhos;

DESTACANDO que toda pessoa tem deveres no âmbito da comunidade e com ela relacionados, uma vez que somente nela pode desenvolver livre e plenamente sua personalidade; 

DESTACANDO TAMBÉM que a promoção e a proteção dos direitos humanos é um trabalho legítimo e que, ao exercê-lo, as defensoras e os defensores de direitos humanos contribuem, decididamente, para o fortalecimento das instituições democráticas e para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos; e

DESTACANDO AINDA a importância da função exercida pelas defensoras e pelos defensores de direitos humanos, mediante a promoção do diálogo, da abertura, da participação e da justiça, com vistas a contribuir para a prevenção da violência e promover uma paz e uma segurança sustentáveis, e ressaltando a afirmação de que, para serem eficazes, as estratégias internacionais nesse âmbito devem dispensar atenção especial à proteção das defensoras e dos defensores dos direitos humanos,

RESOLVE:

1. Reiterar seu apoio à tarefa realizada pelas defensoras e defensores de direitos humanos, no plano nacional e regional, e reconhecer sua valiosa contribuição para a promoção, o respeito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no Hemisfério.

2. Reconhecer que as mulheres defensoras dos direitos humanos, em virtude de suas funções e das necessidades específicas de seu gênero, merecem atenção especial, que possibilite assegurar seu empoderamento para que atuem de forma eficaz nas importantes atividades que realizam.

3. Condenar os atos que tenham por intenção impedir ou dificultar, de maneira direta ou indireta, as tarefas das defensoras e defensores de direitos humanos nas Américas.

4. Incentivar as defensoras e os defensores de direitos humanos a que continuem a trabalhar desinteressadamente e a contribuir para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos, bem como para o fortalecimento da democracia, em observância aos princípios constantes da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.

5. Incentivar os Estados a que desenvolvam ou continuem a desenvolver, conforme o caso, atividades de educação e divulgação destinadas aos funcionários do Estado, à sociedade em geral e aos meios de comunicação públicos e privados, para conscientizá-los acerca da importância e validade do trabalho das defensoras e dos defensores de direitos humanos e suas organizações.

6. Exortar os Estados membros a que continuem a intensificar os esforços no sentido de adotar as medidas necessárias para garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal das defensoras e dos defensores de direitos humanos e seus familiares, incluindo mecanismos de proteção urgentes e eficazes, frente a situações de ameaça ou risco iminente; bem como a que, em todos os casos de violações de direitos humanos contra as defensoras e os defensores de direitos humanos, continuem a ser conduzidas investigações e processos completos e imparciais, e se apliquem as sanções pertinentes.

7. Instar os Estados a que, no âmbito de seus ordenamentos jurídicos internos, e de acordo com suas obrigações internacionais, adotem ou continuem a adotar, conforme seja o caso, as medidas necessárias para que não fiquem impunes os ataques, as ameaças e os atos de intimidação, inclusive os atos de violência de gênero contra as defensoras e os defensores dos direitos humanos e seus familiares, assegurando que as denúncias sejam investigadas e tenham pronta tramitação, de maneira transparente, independente e responsável.

8. Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que:

a) continue a dispensar a devida atenção a essa matéria;

b) continue a intensificar o diálogo e a cooperação com a Relatoria Especial sobre a situação dos defensores de direitos humanos da Organização das Nações Unidas; e

c) inclua em seu Relatório Anual uma seção sobre o trabalho de sua Unidade de Defensores de Direitos Humanos.

9. Incentivar os Estados membros a que assegurem que a legislação nacional – incluindo o registro, quando aplicável, conforme a ordem jurídica interna – relativa às defensoras e aos defensores de direitos humanos e a suas organizações, permita que seu trabalho seja efetuado em um ambiente político livre, transparente e aberto, e de maneira coerente com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário em vigor.

10. Convidar os Estados membros a que promovam a divulgação e a aplicação dos instrumentos convencionais e não convencionais do Sistema Interamericano e as decisões de seus órgãos em matéria de direitos humanos, bem como da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.

11. Convidar os Estados membros a que considerem a elaboração e a implementação de planos nacionais que implementem os princípios constantes da Declaração das Nações Unidas mencionada no parágrafo anterior, para cujo objetivo poderão também recorrer ao assessoramento da CIDH.

12. Convidar os Estados membros, que ainda não o tenham feito, a que informem a CIDH sobre as medidas adotadas para acompanhar as recomendações constantes do “Relatório sobre a situação das defensoras e defensores de direitos humanos nas Américas”, com o objetivo de elaborar um relatório de acompanhamento.

13. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2659 (XLI-O/11)


PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
/ 
/

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2577 (XL-O/10) e todas as suas resoluções anteriores pertinentes; 

RECORDANDO TAMBÉM as resoluções AG/RES. 1619 (XXIX-O/99), AG/RES. 1706 (XXX-O/00), AG/RES. 1709 (XXX-O/00), AG/RES. 1770 (XXXI-O/01), AG/RES. 1771 (XXXI-O/01), AG/RES. 1900 (XXXII-O/02), AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2039 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2072 (XXXV-O/05), AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2279 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2364 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2505 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2577 (XL-O/10);


RECORDANDO AINDA a Recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.102, doc. 6, rev., de 16 de abril de 1999, Cap. VII, 21.3.B), bem como a resolução 1/03 sobre o julgamento de crimes internacionais e o documento “Estrutura para ação da OEA em relação ao Tribunal Penal Internacional” (AG/INF.248/00); 


CONSTATANDO com preocupação que em alguns lugares do mundo persistem violações reiteradas do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos e reafirmando que todos os Estados têm a obrigação primordial de investigar, julgar e, quando houver evidências suficientes, punir tais violações, a fim de prevenir sua reincidência e evitar a impunidade de seus perpetradores; 


REAFIRMANDO a responsabilidade primária dos Estados, mediante suas jurisdições nacionais, de investigar e indiciar os responsáveis pelos crimes mais graves de relevância internacional de maneira coerente com o Direito Internacional e tendo presente o caráter complementar da jurisdição do Tribunal Penal Internacional com relação aos crimes de sua competência; 


CONVENCIDA da importância de se preservar a efetividade e a integridade jurídica do Estatuto de Roma, inclusive a jurisdição do Tribunal Penal Internacional, e reconhecendo o papel fundamental da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados e a firme disposição de seus Estados Partes de resguardá-las;


CONVENCIDA TAMBÉM de que o Estatuto de Roma e o Tribunal Penal Internacional são instrumentos eficazes para a consolidação do direito penal internacional e garantir que a justiça internacional possa contribuir para consolidar uma paz duradoura; 


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 114 Estados ratificaram o Estatuto de Roma ou a ele aderiram, entre eles 26 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), havendo sido Santa Lúcia o último país a ratificá-lo, em 18 de agosto de 2010; e de que 14 Estados membros ratificaram o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a ele aderiram, havendo sido a Costa Rica o último país a ratificá-lo, em 28 de abril de 2011; 


ACOLHENDO os resultados da Conferência de Revisão do Estatuto de Roma, realizada em Kampala, Uganda, de 31 de maio a 11 de junho de 2010; 


CONSCIENTE da importância da plena e efetiva cooperação dos Estados, das Nações Unidas, inclusive o Conselho de Segurança, e de outras organizações internacionais e regionais e da sociedade civil para o funcionamento eficaz do Tribunal Penal Internacional, como reconhece o Estatuto de Roma, e tomando nota da Resolução 65/12 da Assembléia Geral das Nações Unidas, mediante a qual convida as organizações regionais a que considerem a possibilidade de concretizar acordos de cooperação com o Tribunal; 


DESTACANDO a importância do “Intercâmbio de Cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional” assinado entre a Secretaria-Geral  MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 
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 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese da OEA e o Tribunal Penal Internacional em 18 de abril de 2011;


RESSALTANDO o importante trabalho que a Coalizão pelo Tribunal Penal Internacional realiza junto aos Estados membros da OEA na promoção do Estatuto de Roma; 


EXPRESSANDO satisfação pela realização na sede da OEA, em 10 de março de 2011, da “Sessão de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional”, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional, da qual participaram representantes do Tribunal Penal Internacional, funcionários de governos, representantes de organismos internacionais e de organizações da sociedade civil, e tomando nota dos resultados dessa reunião constantes do relatório da reunião CP/CAJP-2978/11; e 

TOMANDO NOTA do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11), 

RESOLVE:

1.
Renovar o apelo aos Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional e seu Acordo sobre Privilégios e Imunidades, ou a eles aderir, conforme o caso.
2.
Recordar aos Estados membros parte nesses instrumentos a importância de promover sua universalidade e continuar adotando as medidas necessárias para se conseguir a sua implementação efetiva e integral, inclusive aquelas destinadas a harmonizar a legislação nacional, especialmente no tocante à tipificação dos crimes que competem ao Tribunal Penal Internacional, bem como à cooperação internacional e à assistência judicial. 

3.
Acolher com satisfação a cooperação e assistência oferecidas até agora ao Tribunal Penal Internacional pelos Estados membros que são parte no Estatuto de Roma, pelos Estados membros que não são partes e pelas organizações internacionais e regionais e instá-los a que continuem seus esforços para assegurar a cooperação com o Tribunal Penal Internacional e a assistência a ele, em cumprimento de suas respectivas obrigações internacionais, particularmente no que se refere à detenção e entrega, a apresentação de provas, a proteção e o transporte de vítimas e testemunhas e a execução das penas, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis pelo cometimento dos crimes sobre os quais tem competência. 

4.
Ressaltar a importância da cooperação que os Estados que não sejam parte no Estatuto de Roma podem prestar ao Tribunal Penal Internacional. 

5.
Exortar os Estados membros que são parte no Estatuto de Roma a que promovam e defendam o trabalho do Tribunal Penal Internacional e a que sigam processos rigorosos e transparentes para identificar os melhores candidatos a magistrado e a procurador do Tribunal Penal Internacional, e a eleger entre estes os que tiverem as mais altas qualificações em conformidade com o Estatuto de Roma. 

6.
Incentivar os Estados membros com capacidade de fazê-lo a que contribuam para o “Fundo Fiduciário em Benefício das Vítimas e de suas Famílias” referente aos crimes sob a competência do Tribunal Penal Internacional, para o “Fundo Especial para a Relocalização de Testemunhas”, e que contribuam para o “Fundo Fiduciário para a Participação dos Países Menos Desenvolvidos e de outros Estados em Desenvolvimento,” a fim de permitir a sua participação na Assembléia dos Estados Parte. 

7.
Incentivar os Estados membros que são parte no Estatuto de Roma a que dêem um acompanhamento pontual aos resultados da Conferência de Revisão, especialmente a ratificação das emendas aprovadas, bem como ao cumprimento das promessas feitas na Conferência de Revisão. 

8.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que, com a colaboração da Secretaria-Geral, por meio de sua Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a apoiar e promover nos Estados membros a capacitação de funcionários administrativos, judiciais e acadêmicos em matéria de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, bem como a adoção de legislação nacional na matéria.

9.
Agradecer a CJI por seus recentes trabalhos no tocante à elaboração de uma legislação modelo em matéria de implementação do Estatuto de Roma e em particular seus relatórios sobre a tipificação dos crimes que são competência do Tribunal Penal Internacional, “Relatório sobre as atividades de promoção do Tribunal Penal Internacional e textos-modelo para crimes previstos no Estatuto de Roma” (CJI/doc.360/10 rev.1) e seu Relatório Complementar (CJI/doc.374/11), bem como solicitar aos Estados que ainda não contam com essa tipificação que considerem implementar as propostas da Comissão na medida em que isso for conveniente.

10.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe sobre a implementação das medidas de cooperação estabelecidas no “Intercâmbio de Cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e o Tribunal Penal Internacional.
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11.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, medidas que fortaleçam a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil. 

12.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) Humanos, motivo por que atribui especial importância a esse tema, tipificando esses delitos no Título XXII da Lei No 641, de 2007, do Código Penal.  Essas normas são de aplicação exclusiva do Poder Judiciário nicaragüense. No âmbito da Constituição, o artigo 158 dispõe que “a Justiça emana do povo e será administrada em seu nome, mediante delegação, pelo Poder Judiciário, constituído pelos Tribunais de Justiça instituídos por lei”. No que se refere à exortação aos Estados para que considerem a ratificação do Estatuto de Roma, do Tribunal Penal Internacional, ou a adesão a esse instrumento, o Governo da Nicarágua não pode aderir, neste momento, ao Estatuto de Roma, porquanto não existem as condições propícias em nosso país para aderirmos a esse instrumento internacional.

A Nicarágua fundamenta suas relações internacionais na amizade e na solidariedade entre os povos e na reciprocidade entre os Estados. Por conseguinte, coíbe e proscreve todo tipo de ação política, militar, econômica, cultural e religiosa, bem como a intervenção em assuntos de outros Estados. Reconhece o princípio de solução pacífica das controvérsias internacionais, pelos meios dispostos no Direito Internacional, e proíbe qualquer meio de destruição em massa em conflitos internos e internacionais. A Nicarágua observa com preocupação o aumento das violações ao Direito Internacional Humanitário, bem como ao Direito Internacional dos Direitos Humanos, em diversas regiões do mundo, em especial na República Árabe Líbia, situação que se agrava com a intervenção da OTAN, que comete atos de agressão contra a população líbia, provocando a morte de civis e executando ações que visam à derrubada das autoridades desse país, com base numa interpretação parcial e excessiva da resolução 1973 do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 

2.
(...) continuarão a exercer um papel de liderança na correção desses erros.  Conforme os Estados Unidos salientaram, não podemos ignorar os terríveis crimes que têm sido cometidos, onde quer que tenham ocorrido, e o imenso sofrimento humano que o mundo presenciou.  Os Estados Unidos reconhecem que o Tribunal Penal Internacional pode desempenhar um papel fundamental na condução à justiça dos autores dessas terríveis atrocidades.  Como Estado não-Parte no Estatuto de Roma, os Estados Unidos podem ser um parceiro e aliado valioso na causa do aperfeiçoamento da justiça internacional.  Os Estados Unidos mantêm a reserva com relação a elementos específicos desta resolução.  A esse respeito, no que se refere às emendas aprovadas na Conferência de Revisão, os Estados Unidos observam as diferenças entre o crime de agressão e os crimes definidos nos artigos 6, 7 e 8 do Estatuto de Roma, e crê que os Estados Partes agiram com sabedoria ao submeter o exercício de jurisdição do Tribunal sobre o crime de agressão à decisão a ser tomada após 1o de janeiro de 2017.  Entre outros aspectos, isso poderá proporcionar o espaço necessário para que medidas que exijam atenção possam ser consideradas e em que questões que a comunidade internacional depara – o esforço para assegurar a responsabilização dos autores de crimes de guerra e genocídio, bem como de crimes contra a humanidade – possam ser consolidadas.  Os Estados Unidos entendem que qualquer apoio prestado pela OEA ao TPI, inclusive com base em quaisquer acordos firmados na “Troca de cartas para a celebração de um Acordo-Quadro de Cooperação” terá origem nas contribuições aos fundos específicos e não no orçamento ordinário da OEA.   

AG/RES. 2660 (XLI-O/11)


PROGRAMA INTERAMERICANO PARA O DESENVOLVIMENTO
DO DIREITO INTERNACIONAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc. 5217/11), em particular no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2590 (XL-O/10), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional”;

CONSIDERANDO que a Assembléia Geral adotou em 1996 a Declaração do Panamá sobre a Contribuição Interamericana ao Desenvolvimento e Codificação do Direito Internacional [AG/DEC. 12 (XXVI-O/96)] e, em 1997, adotou o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional por meio da resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97);

CONSIDERANDO TAMBÉM que a Assembléia Geral reafirmou seu apoio a esse Programa mediante as resoluções AG/RES. 1557 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1617 (XXIX-O/99), AG/RES. 1705 (XXX-O/00), AG/RES. 1766 (XXXI-O/01), AG/RES. 1845 (XXXII-O/02), AG/RES. 1921 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2032 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2070 (XXXV-O/05), AG/RES. 2174 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2264 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2405 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2503 (XXXIX-O/09) e AG/RES.2590 (XL-O/10);

DESTACANDO a importância e a vigência dos princípios de Direito Internacional como norma de conduta dos Estados em suas relações recíprocas, contidos na Carta da Organização dos Estados Americanos;
TOMANDO NOTA do “Relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional: Atividades realizadas pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos em 2010” (CP/CAJP/INF.136/11) e do Relatório Verbal do Diretor desse Departamento perante a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em 7 de abril de 2011; e

RECORDANDO que, depois da adoção do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional pela Assembléia Geral, em 1997, ocorreram importantes avanços na matéria, e reconhecendo a necessidade de atualizá-lo,

RESOLVE:


1.
Agradecer ao Departamento de Direito Internacional a apresentação do “Relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional” e instá-lo a que continue a apresentar esse relatório anualmente.


2.
Reafirmar a importância desse Programa, reiterar seu apoio ao mesmo e solicitar ao Departamento de Direito Internacional que continue a execução das ações nele enumeradas.

4. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

5. Aprovar a atualização do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional nos seguintes termos:

PROGRAMA INTERAMERICANO PARA O DESENVOLVIMENTO

DO DIREITO INTERNACIONAL


Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), no âmbito dos princípios e propósitos estabelecidos na Carta da Organização e tendo presente a Declaração do Panamá sobre a contribuição interamericana ao desenvolvimento e codificação do Direito Internacional [AG/DEC. 12 (XXVI-O/96)], assim como o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, aprovado em 1997 mediante a resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97), e em virtude dos novos desenvolvimentos quanto à promoção do Direito Internacional e aos resultados alcançados até o momento na implementação desse Programa, decidiram atualizá-lo, desenvolvendo as seguintes ações:

Tratados no âmbito interamericano
a)
Seguir mantendo e atualizando periodicamente o endereço eletrônico do Departamento de Direito Internacional em matéria dos novos desenvolvimentos jurídicos na agenda interamericana, assim como em matéria de tratados e acordos interamericanos, dando-lhe divulgação de maneira a permitir a consulta do texto completo dos tratados interamericanos dos quais a OEA é depositária, a situação atual da assinatura, ratificação e/ou adesão, reservas, objeções, declarações e data de entrada em vigor dos mesmos, os antecedentes e trabalhos preparatórios desses tratados interamericanos, assim como informação similar sobre os acordos de cooperação celebrados pela OEA.

Desenvolvimento jurídico no âmbito dos órgãos da OEA
b)
Solicitar à Secretaria-Geral que mantenha uma estreita coordenação entre suas áreas e repartições e outros órgãos da OEA quanto à sistematização da informação em matéria de resoluções, declarações, programas de ação e outros desenvolvimentos jurídicos que emanem dos órgãos da Organização.

Ensino do Direito Internacional interamericano
c)
Fortalecer o Curso de Direito Internacional organizado anualmente pela Comissão Jurídica Interamericana e a Secretaria de Assuntos Jurídicos na cidade do Rio de Janeiro, mediante conferências sobre os últimos desdobramentos do Direito Internacional e a agenda hemisférica.

d)
Organizar, com a colaboração de instituições dos Estados membros e outras entidades, seja no território dos Estados membros ou na sede da Organização, cursos sub-regionais e nacionais sobre os diversos aspectos do direito interamericano, em especial sobre os desenvolvimentos temáticos mais recentes na Organização, com o objetivo de dar a assessores jurídicos das chancelarias, funcionários diplomáticos, parlamentares, juízes, membros das forças armadas e outros altos funcionários públicos e de diversas instituições a oportunidade de conhecer os desenvolvimentos jurídicos e políticos no seio da OEA e de intercambiar idéias sobre os mesmos.

e)
Realizar periodicamente encontros de professores de Direito Internacional Público e Privado nacionais dos Estados membros e de outras regiões com o objetivo de aprofundar o estudo, o desenvolvimento e o ensino da temática jurídica no sistema interamericano; e fortalecer os vínculos com as diversas instituições acadêmicas para obter uma incorporação sistemática do estudo do direito interamericano nos planos de estudo das faculdades de Direito.

f)
Levar em conta, em todas as atividades anteriormente mencionadas, a necessidade de incorporar temas e representantes dos diversos sistemas jurídicos do Hemisfério.

Divulgação
g)
Impulsionar a divulgação, por meio de publicações ou outros meios, de instrumentos jurídicos interamericanos, tais como a Carta da OEA reformada e outros tratados.

h)
Promover a divulgação periódica das principais atividades da OEA no campo jurídico por meio do Boletim Informativo do Departamento de Direito Internacional.

i)
Continuar impulsionando a divulgação das publicações jurídicas que resultem de atividades tais como o Curso de Direito Internacional, a Série Temática desse Curso, as Jornadas de Direito Internacional e outras atividades acadêmicas sobre Direito Internacional.

Cooperação para o desenvolvimento, divulgação e ensino do Direito Internacional no Hemisfério
j)
Promover acordos com diversas entidades para o ensino e divulgação do direito interamericano, como universidades, institutos de estudos internacionais e academias diplomáticas, com o objetivo de facilitar uma maior divulgação do patrimônio jurídico do Sistema Interamericano e dos últimos desenvolvimentos políticos e jurídicos no âmbito da Organização.

k)
Promover a cooperação com organizações internacionais tais como as Nações Unidas, em especial com a Sexta Comissão de sua Assembléia Geral e a Comissão de Direito Internacional, assim como com a Academia de Direito Internacional de Haia e a Conferência de Haia sobre Direito Internacional Privado, como um meio para aumentar a divulgação do Direito Internacional interamericano.

l)
Promover a celebração de convênios de cooperação com diversos organismos internacionais de financiamento, tais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento e o Banco Mundial, bem como com fundações e outras entidades públicas e privadas que possam apoiar economicamente o trabalho de divulgação, desenvolvimento e ensino do Direito Internacional.

AG/RES. 2661 (XLI-O/11)


ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2121 (XXXV-O/05), AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2418 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09), “Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia”; e a resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), “Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública”; e reiterando todos os mandatos e considerações históricas, processuais, jurídicas, políticas e substantivas delas constantes;

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc. 5217/11 add. 1), sobre o estágio de cumprimento das resoluções AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2607 (XL-O/10); 

RECORDANDO o papel fundamental do acesso à informação pública no processo eleitoral e democrático, na governabilidade do Estado, na transparência e no combate à corrupção, bem como na promoção e proteção dos direitos humanos, em especial o direito à liberdade de pensamento e expressão e à liberdade de imprensa;

REITERANDO o papel imprescindível dos instrumentos internacionais, inclusive a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Carta Democrática Interamericana; os mandatos das Cúpulas das Américas, as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o valioso trabalho da Secretaria-Geral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, sobretudo da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão, bem como da sociedade civil, na promoção e proteção do direito de buscar, distribuir e receber informação, bem como a importância do acesso à informação pública; e tendo presentes os valiosos instrumentos, jurisprudência, relatórios, reuniões e documentos preparados para esse efeito;

TOMANDO NOTA COM INTERESSE da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública e seu Guia de Implementação, constantes da resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10); e tomando nota do relatório da sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), que examinou os comentários dos Estados membros sobre a Lei Modelo, bem como a possibilidade da elaboração de um Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral e de representantes da sociedade civil, realizada na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 13 de dezembro de 2010, que consta do documento CP/CAJP-2938/11;

TOMANDO NOTA TAMBÉM do Seminário Internacional para a Aplicação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública na Região e no México, realizado em 10 e 11 de março, na Cidade do México, organizado, em conjunto, pela OEA, pelo Instituto Mexicano de Acesso à Informação e Proteção de Dados, pelo Instituto de Pesquisa Jurídica da Universidade Autônoma do México, pelo Ministério das Relações Exteriores do México, entre outros, e tendo visto o relatório de conclusões e recomendações, que consta do documento CP/CAJP/doc.3014/11;
CONSIDERANDO que o acesso à informação pública, por um lado, e a proteção de dados pessoais, por outro, são valores fundamentais que devem atuar sempre em concordância;

CONSIDERANDO TAMBÉM a crescente importância da privacidade e da proteção de dados pessoais, bem como a necessidade de se promover e proteger o fluxo transfronteiriço de informação nas Américas;

TENDO PRESENTES os esforços dos Estados por garantir o acesso à informação pública e a proteção de dados pessoais;

TENDO PRESENTES TAMBÉM os esforços de outras entidades internacionais e regionais, como a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Fórum de Cooperação Econômica da Ásia e do Pacífico (APEC), a União Européia, e o Conselho da Europa, que atuam na área da proteção de dados pessoais; e


TOMANDO NOTA do Projeto de Princípios e Recomendações Preliminares sobre a Proteção de Dados Pessoais (CP/CAJP-2921/10 rev.1), preparado pelo Departamento de Direito Internacional, bem como os comentários que sobre ele formularam os Estados membros, 

RESOLVE:

1. Reafirmar a importância do acesso à informação pública, como condição indispensável à democracia e ao compromisso dos Estados membros de respeitar e fazer respeitar o princípio de concessão de acesso à informação governamental.
2. Instar os Estados a que, na formulação, execução e avaliação de normas e políticas sobre acesso à informação pública, considerem a aplicação e a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, constante da resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), e seu Guia de Implementação.
3. Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Departamento de Direito Internacional e com a colaboração da sociedade civil, de apoiar os esforços dos Estados membros para tomar as medidas legislativas e adotar outros meios adequados para garantir o acesso à informação pública, em especial a implementação da Lei Modelo ou a continuação de sua adequação a essa lei, e a promoção de contatos e intercâmbios de melhores práticas das autoridades nacionais (comissários, ombudsmans etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública.

4. Agradecer aos membros do Grupo de Peritos que colaboram na redação da Lei Modelo e seu Guia de Implementação, sob a orientação e o convite do Departamento de Direito Internacional, e incumbi-los de continuar a colaborar com as atividades de aprovação e implementação da Lei Modelo nos Estados membros.

5. Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), considerar, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, a elaboração de um Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, com base nas contribuições da sessão especial da CAJP, realizada em 13 de dezembro de 2010.

6. Instar os Estados membros a que realizem seminários internos e regionais sobre a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Público, em âmbito nacional, bem como a que ofereçam conclusões e recomendações, como meio de colaborar na incorporação das normas da referida Lei Modelo às práticas jurídicas, judiciais e administrativas dos Estados membros.

7. Incumbir a Secretaria-Geral de elaborar uma política institucional interna e uma diretriz de acesso à informação pública da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com as normas observadas em outras organizações multilaterais, e que essa política entre em vigor antes da realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

8. Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar a incluir, em seu Relatório Anual, informação sobre a situação/estado do acesso à informação pública na região e seu efeito no exercício do direito à liberdade de expressão. 

9. Convidar os Estados membros a que considerem participar da Conferência Internacional de Autoridades Nacionais de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, a realizar-se em 31 de outubro a 2 de novembro de 2011, na Cidade do México. 

10. Agradecer ao Departamento de Direito Internacional a apresentação do Projeto de Princípios e Recomendações Preliminares sobre a Proteção de Dados Pessoais (CP/CAJP-2921/10), e incumbi-lo da elaboração de um estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação existentes para a proteção de dados pessoais, inclusive legislação, regulamentação e auto-regulamentação internas, com vistas a explorar a possibilidade de uma estrutura regional nesta área.

11. Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, apresentar um documento de princípios de privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas, levando em conta ambos os documentos descritos no parágrafo anterior.

12. Encarregar a Secretaria-Geral da criação de canais de informação com outras organizações internacionais e regionais, que atualmente conduzam ações no campo da proteção de dados, a fim de facilitar o intercâmbio de informações e a cooperação.

13. Incumbir a Secretaria-Geral de definir novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros que facilitem o acesso à informação pública e à proteção de dados pessoais, e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.

14. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2662 (XLI-O/11)


DIREITO À VERDADE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09) e AG/RES 2595 (XL-O/10), “Direito à verdade”;

CONSIDERANDO a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura e a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas; 

CONSIDERANDO PARTICULARMENTE os artigos 25, 8, 13 e 1.1., da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, relativos ao direito à proteção judicial, ao devido processo e às garantias judiciais, à liberdade de expressão e ao dever dos Estados de respeitar e garantir os direitos humanos, respectivamente; 

CONSIDERANDO TAMBÉM as disposições constantes da Declaração Universal dos Direitos Humanos; do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; da Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes; das Convenções de Genebra, de 1949, e de seus Protocolos Adicionais, de 1977; da Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado, de 2006; e de outros instrumentos pertinentes da normativa internacional dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, bem como da Declaração e Programa de Ação de Viena; 


TOMANDO NOTA da universalidade, interdependência, indivisibilidade e inter-relação dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais; 

OBSERVANDO os artigos 32 e 33 do Protocolo Adicional I, adotado em 8 de junho de 1977, às Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, relativo à Proteção das Vítimas dos Conflitos Armados Internacionais, que reconhecem o direito das famílias de conhecer, assim que as circunstâncias o permitirem, o destino das pessoas desaparecidas em conflitos armados; 

RESSALTANDO que também se deveriam adotar as medidas adequadas para identificar as vítimas nas situações que não equivalham a conflito armado, especialmente nos casos de violações graves ou sistemáticas dos direitos humanos;

CONSCIENTE de que o direito à verdade pode ser caracterizado de maneira diferente em alguns sistemas jurídicos, como o direito de saber ou ser informado, ou como a liberdade de informação; 
RECORDANDO o último Relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos sobre o direito à verdade (A/HRC/12/19) e suas conclusões a respeito da importância da proteção das testemunhas na esfera dos procedimentos penais relativos a graves violações dos direitos humanos e a violações do Direito Internacional Humanitário, bem como das questões ligadas à elaboração e à gestão de sistemas de arquivos, a fim de garantir o efetivo cumprimento do direito à verdade; 

LEVANDO EM CONTA o Relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos sobre genética forense e direitos humanos (A/HRC/15/26), que reconhece o importante papel da genética forense para garantir o efetivo exercício do direito à verdade;

RESSALTANDO o compromisso que a comunidade regional deve assumir em favor do reconhecimento do direito das vítimas de violações graves dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário; bem como de suas famílias e da sociedade em seu conjunto, de conhecer a verdade sobre essas violações da maneira mais completa possível, em particular a identidade dos autores e as causas, os fatos e as circunstâncias em que ocorreram; 

RESSALTANDO TAMBÉM que é importante que os Estados membros proporcionem mecanismos adequados e efetivos para que a sociedade em seu conjunto e, em particular, os familiares das vítimas conheçam a verdade com relação às violações manifestas dos direitos humanos e às violações graves do Direito Internacional Humanitário; e

CONVENCIDA de que os Estados membros devem, dentro dos próprios âmbitos jurídicos internos, preservar os arquivos e outras provas relativas a violações manifestas dos direitos humanos e a violações graves do Direito Internacional Humanitário, para facilitar o conhecimento dessas violações, investigar as denúncias e proporcionar às vítimas acesso a um recurso eficaz, em conformidade com o Direito Internacional, a fim de evitar, entre outros motivos, que esses fatos voltem a ocorrer no futuro,
RESOLVE:

1. Reconhecer a importância de se respeitar e garantir o direito à verdade a fim de contribuir para acabar com a impunidade e promover e proteger os direitos humanos.

2. Acolher com satisfação a criação, em diversos Estados membros, de mecanismos judiciais específicos e respeitar suas decisões; bem como a criação de outros mecanismos extrajudiciais ou ad hoc, como as comissões da verdade e reconciliação, que contribuem para o trabalho do sistema judicial e para a investigação das violações dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, e valorizar a elaboração e publicação de seus relatórios.

3. Incentivar os Estados membros interessados a que divulguem e apliquem as recomendações formuladas por mecanismos nacionais extrajudiciais ou ad hoc, como as comissões da verdade e reconciliação, e a que supervisionem sua implementação no âmbito interno, bem como a que informem sobre a observância das decisões dos mecanismos judiciais.

4. Incentivar outros Estados membros a que estudem a possibilidade de criar mecanismos judiciais específicos e, quando seja conveniente, comissões da verdade ou outras de natureza semelhante, que colaborem com o sistema judicial na investigação e punição das violações manifestas dos direitos humanos e das violações graves do Direito Internacional Humanitário.

5. Incentivar os Estados membros e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que, no âmbito de sua competência, prestem aos Estados membros que o solicitarem a assistência necessária e adequada sobre o direito à verdade, mediante, entre outras ações, a cooperação técnica e o intercâmbio de informações relativas às medidas administrativas, legislativas e judiciais nacionais aplicadas, bem como às experiências e melhores práticas que tenham por objetivo a proteção, promoção e aplicação desse direito.

6. Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas Contra Desaparecimentos Forçados.

7. Reiterar à CIDH que continue trabalhando na elaboração de um relatório, a ser apresentado ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Segundo Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério; e que esse relatório inclua os mecanismos e as experiências nacionais nesse tema, bem como as boas práticas para garantir o efetivo cumprimento do direito à verdade, com vistas a que o Conselho Permanente organize uma sessão especial no primeiro semestre de 2011 sobre o direito à verdade, para discutir o relatório da CIDH e manter um intercâmbio de experiências nacionais. 

8. Incentivar todos os Estados membros a tomarem as medidas pertinentes para estabelecer mecanismos ou instituições que divulguem as informações sobre violações aos direitos humanos e assegurem o acesso adequado dos cidadãos a essas informações, a fim de promover o exercício do direito à verdade e a prevenção de futuras violações dos direitos humanos, bem como alcançar a determinação de responsabilidades nessa matéria. 

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2663 (XLI-O/11)


APOIO À COMISSÃO PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE
DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
E À SUA SECRETARIA TÉCNICA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO:

A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, aprovada na Guatemala, em 7 de junho de 1999, que entrou em vigor em 14 de setembro de 2001 e foi ratificada por 18 Estados membros; e

A resolução AG/RES. 2596 (XL-O/10), “Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência”; 


TENDO VISTO o Relatório Final da Primeira Reunião do Grupo de Trabalho da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS), realizada em Washington, D.C., em 25 e 26 de outubro de 2010 (CP/CAJP-3008/11 Anexo I) e o Relatório Final da Primeira Reunião Extraordinária dessa Comissão, que teve lugar em São Salvador, El Salvador, em 4 e 5 de maio de 2011 (CP/CAJP-3008/11 Anexo II);

LEVANDO EM CONTA:

A observação geral da Comissão sobre o exercício da capacidade jurídica das pessoas com deficiência, aprovada na resolução CEDDIS/RES. 1 (I-E/11); e

A constituição de um Grupo de Trabalho para Avaliar o Funcionamento da Secretaria Técnica para o Desenvolvimento do Programa de Ação da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016 (SEDISCAP) e para Formular Recomendações para sua Sustentabilidade, mediante a resolução CEDDIS/RES. 2 (I-E/11); e

RECONHECENDO:


O progresso registrado pela Comissão na definição de parâmetros de avaliação do andamento da implementação da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, e na elaboração das metas ideais nacionais, por âmbito setorial;

O trabalho realizado pela Secretaria Técnica da Comissão, visando à promoção da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016, por meio da publicação de exemplares nos quatro idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos (OEA);

O encontro realizado, em 3 de fevereiro de 2011, entre a Presidência da Comissão e a Presidência do Conselho Permanente, o Secretário-Geral Adjunto, a Secretaria Técnica da Comissão, Representantes das Missões Permanentes e Observadores Permanentes da OEA, para informar sobre o trabalho da Comissão e de sua Secretaria Técnica e reiterar a importância de seu apoio para a consecução dos objetivos da Convenção;

Os resultados do Segundo Encontro Internacional de Projetos Inclusivos Bem-Sucedidos, convocado pelo CONADIS Peru e pelo Departamento de Programas Jurídicos Especiais da OEA, em dezembro de 2010; e

As contribuições da sociedade civil no diálogo mantido com a Comissão, em sua Primeira Reunião Extraordinária, bem como as recomendações apresentadas nessa oportunidade e que serão consideradas na próxima reunião da CEDDIS, nos termos do artigo 23 do Regulamento da Comissão,

RESOLVE:

1. Agradecer ao povo e ao Governo da República de El Salvador a generosa hospitalidade e o apoio decidido e eficaz, que contribuíram para assegurar o êxito da Primeira Reunião Extraordinária da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência.

2. Instar a Comissão a que convoque sua quarta reunião, no segundo semestre de 2012, para revisar o progresso registrado na aplicação da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e manter um intercâmbio de experiências entre os Estados Partes, conforme dispõem o artigo VI da Convenção e o artigo 20 de seu Regulamento.

3. Instar os Estados Partes na Convenção a que dêem início formal à preparação do Segundo Relatório de Cumprimento da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, que será discutido na quarta reunião da Comissão.
4. Reiterar a importância de que se façam contribuições voluntárias para o Fundo Específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência [CP/RES. 947 (1683/09)], criado com a finalidade de complementar o financiamento das atividades da Comissão e de sua Secretaria Técnica; convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o referido fundo e solicitar ao Secretário-Geral que realize gestões para a captação de novos recursos em favor desse fundo.

5. Solicitar ao Conselho Permanente que convoque, para o segundo semestre de 2011, uma sessão especial com representantes governamentais e peritos dos conselhos nacionais em matéria de deficiência, do setor acadêmico, das organizações da sociedade civil de pessoas com deficiência e dos organismos internacionais da região, com vistas a trocar informações e melhores práticas e definir as necessidades específicas e as políticas públicas adequadas para que se alcance a inclusão das pessoas com deficiência em todos os âmbitos da sociedade.

6. Solicitar ao Secretário-Geral:

a) a mais ampla divulgação da observação geral da Comissão sobre a necessidade de interpretar o artigo I.2, b, in fine, da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, no âmbito do artigo 12 da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência;

b) a realização de gestões, com vistas à conquista progressiva da acessibilidade para pessoas com deficiência às instalações da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como aos instrumentos de divulgação de informações da Organização, como documentos, comunicações, oficinas e demais instrumentos, em coerência com o princípio de não-discriminação da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência; e

c) o mais amplo apoio ao Grupo de Trabalho da CEDDIS, criado para avaliar o funcionamento da SEDISCAP e para formular recomendações para sua sustentabilidade.

7. Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2664 (XLI-O/11)


PROGRAMA DE AÇÃO PARA A DÉCADA DAS AMÉRICAS PELOS
DIREITOS E PELA DIGNIDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 2006-2016
E APOIO À SUA SECRETARIA TÉCNICA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA que, no Plano de Ação aprovado na Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, novembro de 2005), os Chefes de Estado e de Governo instruíram a Organização dos Estados Americanos (OEA) a “considerar no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se na República Dominicana, uma Declaração da Década das Américas sobre Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-2016), com um Programa de Ação”;

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1249 (XXIII-O/93), “Situação das pessoas portadoras de deficiência no continente americano”; AG/RES. 1356 (XXV-O/95), “Situação das pessoas portadoras de deficiência no Hemisfério americano”; AG/RES. 1369 (XXVI-O/96), “Compromisso do Panamá com as pessoas portadoras de deficiência no Continente Americano”; AG/RES. 2230 (XXXVI-O/06), “Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16)”; AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07), por meio da qual se aprovou o Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016; AG/RES. 2365 (XXXVIII-O/08), “Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e Apoio à sua Secretaria Técnica”; AG/RES. 2464 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2598 (XL-O/10), “Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e Apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)”;

TENDO PRESENTES:

A Declaração da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência 2006-2016, aprovada em São Domingos, República Dominicana, com o lema “Igualdade, dignidade e participação” [AG/DEC. 50 (XXXVI-O/06)], cujo objetivo é alcançar o reconhecimento e o exercício pleno dos direitos e da dignidade das pessoas com deficiência e o direito de participarem plenamente da vida econômica, social, cultural e política e do desenvolvimento de suas sociedades, sem discriminação e em igualdade com os demais; e

A necessidade de que, nessa década, sejam empreendidos programas, planos e ações para alcançar a inclusão e a participação plena em todos os âmbitos na sociedade das pessoas com deficiência; de que sejam executados programas sociais, políticos, econômicos, culturais e de desenvolvimento, destinados à criação de oportunidades, e de que se promovam medidas efetivas para a prevenção de deficiências secundárias ou adicionais e o acesso aos serviços e aos programas de reabilitação, em condições de igualdade com os demais;

TENDO VISTO o Relatório Final da Segunda Reunião de Diretores de Instituições e Formuladores de Políticas Públicas para Pessoas com Deficiência, realizada em Buenos Aires, Argentina, em agosto de 2010, para observar o progresso dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) no processo de implementação do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD) e para a definição da ordem de importância das ações constantes do PAD, com base no diálogo das autoridades a respeito das prioridades de política;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a iniciativa das autoridades dessa área, presentes à Segunda Reunião de Diretores de Instituições e Formuladores de Políticas Públicas para Pessoas com Deficiência, de definir anos específicos para comemorar, separadamente, um aspecto do PAD, a fim de reforçar a divulgação e a implementação desse instrumento, considerando-se que 2011 é o ano em que se comemora a sensibilização da sociedade com respeito aos direitos humanos e às pessoas com deficiência;

RECORDANDO:

Que o Programa de Ação atribui a coordenação de sua execução a uma Secretaria Técnica, doravante denominada SEDISCAP, cujo propósito consiste em prestar apoio aos Estados membros, às pessoas com deficiência e suas organizações e aos organismos da OEA, para realizar o acompanhamento dos compromissos dele constantes e o planejamento de atividades que levem à consecução de seus objetivos e ações concretas;

A resolução CP/RES. 926 (1625/08), “Instalação no Panamá da Secretaria Técnica para o Desenvolvimento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016)”, e que a mencionada Secretaria Técnica foi instalada em 5 de junho de 2008;

Que, graças aos recursos financeiros concedidos generosamente pelo Governo da República do Panamá, a SEDISCAP apresentou condições de funcionamento, no decorrer dos dois últimos anos, e poderá garantir um ano mais de funcionamento, tendo em vista a grande contribuição do governo panamenho, no primeiro trimestre de 2011, em benefício da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016; e

Que, com exceção das contribuições feitas pelo Governo da República do Panamá, não foram recebidas novas doações ao fundo de contribuições voluntárias, por parte de outros Estados membros, motivo por que é necessário tomar medidas urgentes para assegurar a continuidade da SEDISCAP no restante da década 2006-2016; e


CONSIDERANDO os debates mantidos pelos membros da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, na primeira reunião do grupo de trabalho, em outubro de 2010, e na primeira reunião extraordinária, em 4 e 5 de maio de 2011, em cumprimento ao mandato a eles confiado de realizar uma avaliação plena do funcionamento da SEDISCAP e de formular recomendações, com vistas a assegurar sua sustentabilidade no restante da Década das Américas [AG/RES. 2598 (XL-O/10)],

RESOLVE:

1. Agradecer ao Governo da República do Panamá pelo apoio decidido e eficaz ao Programa de Ação e pela instalação, na Cidade do Panamá, da Secretaria Técnica (SEDISCAP).

2. Agradecer ao povo e ao Governo da República Argentina a generosa hospitalidade e o apoio decidido e eficaz, que contribuíram para assegurar o êxito da Segunda Reunião de Diretores de Instituições e Formuladores de Políticas Públicas para Pessoas com Deficiência, em agosto de 2010.

3. Apoiar os esforços do grupo de trabalho constituído pela Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, mediante a resolução CEDDIS/RES. 2 (I-E/11), a fim de realizar uma avaliação exaustiva e elaborar recomendações para sua sustentabilidade no restante da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016), com vistas a concretizar o mandato que lhe foi atribuído mediante a resolução AG/RES. 2598 (XL-O/10).

4. Reiterar a importância das contribuições ao Fundo Específico de Contribuições Voluntárias, criado pelo Conselho Permanente, cujo objetivo é apoiar o funcionamento da SEDISCAP, e convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas físicas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a fazerem contribuições ao mencionado Fundo, em conformidade com a Carta da OEA e com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, e solicitar ao Secretário-Geral que realize gestões para captar novos recursos para esse fundo específico.

5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2665 (XLI-O/11)


PREVENÇÃO E REDUÇÃO DA APATRIDIA
E PROTEÇÃO DOS APÁTRIDAS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL.

RECORDANDO a resolução AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), “A proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas”, bem como a exortação à ratificação das convenções internacionais sobre apatridia disposta nas resoluções AG/RES. 1693 (XXIX-O/99), “Situação dos refugiados e repatriados nas Américas”; AG/RES. 1762 (XXX-O/00), “Situação dos refugiados, repatriados e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), “Proteção dos refugiados, repatriados e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), “A proteção dos refugiados, repatriados e deslocados nas Américas”; AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas”; e, em especial, a resolução AG/RES. 2599 (XL-O/10), “Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas”;

CONSIDERANDO que, na “Declaração de Brasília sobre a Proteção de Refugiados e Apátridas no Continente Americano”, de 11 de novembro de 2010, acordou-se “instar os países do continente americano a que considerem ratificar os instrumentos internacionais sobre apatridia e revisar sua legislação nacional para prevenir e reduzir as situações de apatridia e fortalecer os mecanismos nacionais para o registro universal de nascimentos”;
CONVENCIDA de que a apatridia é um grave problema mundial que requer uma ampla cooperação internacional e o desenvolvimento de programas voltados para essa questão;

RECONHECENDO a responsabilidade primordial dos Estados de prevenir e de reduzir a apatridia;

DESTACANDO a tradição dos países americanos de prevenir e reduzir a apatridia, mediante a concessão de nacionalidade com base na aplicação combinada dos princípios jus soli para crianças nascidas em seus territórios e jus sanguinis para as nascidas em outro país;

RECONHECENDO que alguns países da região introduziram reformas legislativas ou práticas recentes, para determinar o estatuto ou oferecer proteção aos apátridas;
RECONHECENDO TAMBÉM que 13 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) aderiram à Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, e que seis são Estados Partes na Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961;

DESTACANDO a importância do direito à nacionalidade no continente americano, reconhecido no artigo 19 da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e no artigo 20 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como a relevância de se promover a adesão à Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, e à Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961;

RESSALTANDO a importância do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o Direito à Identidade, visto que o reconhecimento da identidade das pessoas é um dos meios pelos quais se facilita o exercício dos direitos à personalidade jurídica, ao nome, à nacionalidade, à inscrição em registro civil, às relações familiares, entre outros direitos reconhecidos em instrumentos internacionais e interamericanos; e

DESTACANDO que se comemora, no corrente ano, o qüinquagésimo aniversário da aprovação da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961; e agradecendo ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), pela colaboração técnica e financeira e pelo trabalho realizado no continente americano, em apoio aos Estados, a fim de prevenir e reduzir a apatridia e estender sua proteção aos apátridas,
RESOLVE:

1.
Destacar a importância dos instrumentos universais para a proteção dos apátridas e a prevenção e redução da apatridia: a Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1954, e a Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961.

2.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem a ratificação dos instrumentos internacionais em matéria de apatridia ou sua adesão a eles, conforme o caso, e a que promovam a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação, em conformidade com esses instrumentos.

3.
Exortar os Estados membros a que, sem prejuízo da ratificação dos instrumentos internacionais sobre apatridia ou da adesão a eles, considerem a possibilidade de aprovar disposições jurídicas internas para a prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas.

4.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que, em conformidade com os instrumentos internacionais em matéria de apatridia em que são Partes, revisem as respectivas legislações nacionais, com vistas a prevenir e a reduzir as situações de apatridia e a fortalecer os mecanismos nacionais de registro universal de nascimentos.

5.
Exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que colaborem para o fortalecimento e a consolidação dos programas do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) sobre identificação, prevenção e redução da apatridia e proteção internacional dos apátridas.

6.
Reafirmar a importância da cooperação internacional, em matéria de oferta de serviços técnicos e de assessoramento adequados para a elaboração e a aplicação de legislação em matéria de nacionalidade e proteção efetiva aos apátridas.

7.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira que possa ser proporcionada pelo ACNUR, de dispensar atenção especial à questão da apatridia em suas atividades de promoção e capacitação, considerando especialmente que se comemora, no corrente ano, o qüinquagésimo aniversário da aprovação da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961.

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2666 (XLI-O/11)


PROTOCOLO DE SAN SALVADOR:
APRESENTAÇÃO DE INDICADORES DE PROGRESSO PARA AVALIAÇÃO
DOS DIREITOS CONTEMPLADOS NO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11 add. 1), bem como as resoluções AG/RES. 2074 (XXXV-O/05), AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2430 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09) e AG/RES 2582 (XL-O/10);

CONSIDERANDO as disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, cujo Capítulo III se refere aos direitos econômicos, sociais e culturais;

DESTACANDO a entrada em vigor do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, em novembro de 1999, e que 15 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) ratificaram esse instrumento jurídico;

RECORDANDO TAMBÉM que o artigo 19 do Protocolo de San Salvador dispõe que os Estados Partes comprometem-se a apresentar, em conformidade com o disposto nesse artigo e com as normas correspondentes que para esse efeito a Assembléia Geral venha a elaborar, relatórios periódicos sobre medidas progressivas que tenham adotado para assegurar o devido respeito aos direitos consagrados nesse Protocolo;

LEVANDO EM CONTA que a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) aprovou as “Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no artigo 19 do Protocolo de San Salvador”, que a resolução AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06) encarregou o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, apresentar, com a brevidade possível, propostas sobre a composição e o funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes, em conformidade com essas normas, e que a resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07) aprovou a composição e o funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes;

TOMANDO NOTA do documento preliminar intitulado “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” (CP/doc.4250/07), apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) ao Conselho Permanente, em novembro de 2007, no âmbito do mandato decorrente da resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07);

TENDO PRESENTE que, mediante a resolução AG/RES. 2582 (XL-O/10), a Assembléia Geral confiou ao Grupo de Trabalho para Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador o mandato de elaborar indicadores de progresso a serem empregados para cada conjunto de direitos protegidos, sobre os quais devam ser apresentados os relatórios nacionais;

RECONHECENDO que o Plano de Ação aprovado na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 5 de novembro de 2005, instou os Estados membros a que considerem assinar e ratificar o Protocolo de San Salvador ou a ele aderir, conforme o caso, e a que colaborem para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais; e 


LEVANDO EM CONTA que o Grupo de Trabalho para Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador está constituído por todos os seus membros titulares e, portanto, encontra-se em funcionamento desde junho de 2010, e que o Grupo elaborou uma proposta sobre os indicadores de progresso para o conjunto de direitos sociais protegidos, tomando como base o documento “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” (CP/doc.4250/07) e em conformidade com as “Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no Protocolo de San Salvador”; e

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que essa proposta foi apresentada à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente em 5 de abril de 2011,

RESOLVE:

1. Agradecer o Grupo de Trabalho para Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador pela elaboração e apresentação do documento “Indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador”.

2. Submeter o mencionado documento a um processo de revisão, com vistas à aprovação dos indicadores no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. Com esse intuito, convidar os Estados membros a que apresentem seus comentários até 30 de setembro de 2011.

3. Realizar, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), no quarto trimestre de 2011, uma reunião de caráter técnico, com o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador, a fim de proceder a uma consideração integral do processo de avaliação, levando em conta, especialmente, o documento “Indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador”.

4. Solicitar ao Grupo de Trabalho que dê andamento à definição de indicadores de progresso para a medição dos direitos econômicos e culturais, que correspondem ao segundo agrupamento no documento “Diretrizes para a elaboração de Indicadores de Progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/doc.4250/07).
5. Prorrogar o mandato por dois anos adicionais ao perito independente e ao perito governamental do Grupo de Trabalho cujas funções, de acordo com as regras estabelecidas na resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), deveriam terminar em junho de 2012, a fim de poder concluir a tarefa de elaboração de indicadores.
6. Reiterar ao Conselho Permanente a tarefa de eleger o perito governamental suplente e facultar ainda ao Secretário-Geral a indicação do perito independente suplente, na mesma ocasião.
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7. Exortar os Estados membros a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar e aderir, conforme o caso, o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (“Protocolo de San Salvador”).

8. Convidar novamente a que contribuam para o Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador [CP/RES. 972 (1761/10)] todos os Estados Partes, os Estados membros e Observadores Permanentes junto à OEA, bem como pessoas e entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, tal como definido no artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e em outras disposições e regulamentos da Organização.

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2667 (XLI-O/11)


DESLOCADOS INTERNOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), “A proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 774 (XV-O/85), AG/RES. 838 (XVI-O/86), AG/RES. 951 (XVIII-O/88), AG/RES. 1021 (XIX-O/89), AG/RES. 1039 (XX-O/90), AG/RES. 1040 (XX-O/90), AG/RES. 1103 (XXI-O/91), AG/RES. 1170 (XXII-O/92), AG/RES. 1214 (XXIII-O/93), AG/RES. 1273 (XXIV-O/94), AG/RES. 1336 (XXV-O/95), AG/RES. 1416 (XXVI-O/96), AG/RES. 1504 (XXVII-O/97), AG/RES. 1602 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), AG/RES. 2055 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2140 (XXXV-O/05), AG/RES. 2229 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2277 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2417 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2508 (XXXIX-O/09) e, em especial, a resolução AG/RES. 2578 (XL-O/10), “Deslocados internos”;

REITERANDO os princípios dispostos na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana, especialmente os mencionados no Capítulo III, “Democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza”;


TENDO PRESENTE o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, adotado pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, realizado em Windsor, Canadá, e endossado pelos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec;

RECORDANDO as normas internacionais pertinentes sobre direitos humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito dos Refugiados; e reconhecendo que a proteção dos deslocados internos tem sido aperfeiçoada mediante a determinação e a consolidação das normas específicas de proteção, em especial os Princípios Orientadores do Deslocamento Interno, elaborados pelo Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a Questão dos Deslocados Internos;

RECORDANDO TAMBÉM que, de acordo com esses princípios orientadores, entendem-se por deslocados internos “as pessoas ou grupos de pessoas que se viram forçadas ou obrigadas a escapar ou fugir do lar ou do lugar de residência habitual, em especial em conseqüência de um conflito armado ou para evitar seus efeitos, de situações de violência generalizada, de violações dos direitos humanos ou de catástrofes naturais ou provocadas pelo ser humano e que não cruzaram uma fronteira estatal internacionalmente reconhecida”;

RESSALTANDO que os Estados têm a responsabilidade fundamental de respeitar, promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas sujeitas a sua jurisdição, inclusive os deslocados internos, e de a eles oferecer proteção e assistência adequada e integral, bem como de atender, conforme o caso, às causas do problema do deslocamento interno e, quando seja necessário, em cooperação com a comunidade internacional;

RECONHECENDO a importância do atendimento ao deslocamento interno, de um enfoque multidisciplinar, e que diversos países do Hemisfério vêm utilizando os princípios orientadores do deslocamento interno e incluindo-os na elaboração de políticas e estratégias nacionais;

RESSALTANDO a importância da implementação de medidas efetivas para prevenir e evitar o deslocamento forçado interno bem como para a proteção e assistência das pessoas afetadas pelo deslocamento, inclusive as comunidades de origem e receptoras, durante o deslocamento e no retorno ou reassentamento e reintegração, inclusive por meio da implementação do Direito Internacional aplicável;

DESTACANDO que, para que se ofereça uma proteção melhor aos deslocados internos, são necessárias estratégias integrais e soluções duradouras que incluam, entre outros aspectos, a decisão livre e informada das pessoas internamente deslocadas, seja de regressar ao local de origem e integrar-se localmente ao lugar de onde foram deslocadas, seja de reassentar-se em outra parte do país; e

RECORDANDO a Conferência de Alto Nível sobre os “Dez anos dos princípios orientadores do deslocamento interno: realizações e desafios futuros”, realizada em Oslo, Noruega, em 16 e 17 de outubro de 2008, na qual foi apresentado o documento “Protegendo as pessoas internamente deslocadas: Um manual para legisladores e atores políticos”, destinado a oferecer assistência prática às autoridades nacionais na preparação e promulgação de legislação interna e políticas destinadas ao deslocamento interno no país e, conforme o caso, a harmonizar a legislação interna com os princípios orientadores,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que, quando seja pertinente, incluam em seus planos, políticas e programas setoriais as necessidades especiais dos deslocados internos e das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, principalmente a elaboração de programas vinculados à prevenção das diversas causas e conseqüências desse deslocamento, inclusive programas de desenvolvimento, de combate à pobreza e de redução do risco de desastres naturais, nos quais também possam ser consideradas as necessidades das comunidades receptoras.

2. Instar os Estados membros a que considerem a utilização dos princípios orientadores do deslocamento interno, elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Deslocados Internos, como base para os planos, políticas e programas que elaborem em apoio às pessoas deslocadas e, em conformidade com o Direito Internacional, às comunidades indígenas e afrodescendentes, entre outras, bem como em apoio às necessidades específicas das crianças, mulheres, idosos, populações rurais, idosos e pessoas com deficiência.

3. Sugerir aos Estados membros que avaliem a conveniência de incorporar à respectiva legislação nacional os princípios orientadores dos deslocamentos internos, a fim de promover sua implementação, bem como a transparência nas políticas de proteção dos deslocados internos.

4. Incentivar os Estados membros a que, a fim de evitar os deslocamentos internos, considerem as suas causas e estabeleçam medidas de prevenção, tais como sistemas de alerta rápido, e políticas que reduzam a ameaça e o risco de deslocamento, levando em consideração que o diálogo com todos os atores envolvidos é essencial para alcançar soluções duradouras.

5. Fazer um apelo aos Estados membros para que cumpram as obrigações pertinentes dispostas no Direito Internacional Humanitário, no Direito Internacional dos Direitos Humanos e no Direito dos Refugiados aplicáveis, no atendimento dos deslocados internos e das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, inclusive na prevenção dos deslocamentos internos.

6. Instar os Estados membros a que, de acordo com a responsabilidade assumida com os deslocados internos, com base em estratégias integrais e a partir de uma perspectiva de direitos humanos e de gênero, comprometam-se a oferecer-lhes proteção e assistência no deslocamento, por meio das instituições competentes; bem como convidar esses Estados a que atendam ao compromisso de buscar soluções duradouras, que incluam o retorno seguro, voluntário e digno dos deslocados internos, seu reassentamento e reintegração, tanto no lugar de origem quanto na comunidade receptora.

7. Instar os Estados membros a que, no atendimento aos deslocados internos, protejam seus direitos humanos mediante um enfoque integral de ajuda em caso de catástrofe, em particular, nos casos de desastre e na reconstrução das comunidades afetadas por desastres naturais, em conformidade com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o direito interno, e levando em conta os Princípios Orientadores do Deslocamento Interno. Os Estados membros poderão usar sistemas diferenciados de atendimento ao deslocamento interno.

8. Instar os Estados membros a que colaborem, mediante o intercâmbio de boas práticas para a proteção efetiva dos direitos humanos dos deslocados internos, bem como a elaboração e implementação de políticas públicas para a prevenção dos deslocamentos, inclusive em decorrência de desastres naturais, mediante a adoção de medidas para a redução do risco desses desastres.

9. Incentivar os Estados membros a que, quando atendam às necessidades dos deslocados internos e das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, considerem o Quadro de Soluções Duradouras para os Deslocados Internos e as Diretrizes Operacionais de Direitos Humanos e Desastres Naturais, elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre Direitos Humanos dos Deslocados Internos; e que também levem em conta o manual para legisladores e atores públicos, “Protegendo os deslocados internos”, apresentado no âmbito da Conferência de Alto Nível, “Dez anos dos Princípios Orientadores do Deslocamento Interno: realizações e desafios futuros”, e o Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015.

10. Instar os Estados membros e as autoridades competentes a que procurem, caso seja necessário, formas novas e adequadas de proteção e assistência às pessoas deslocadas, que sejam apropriadas às necessidades diferenciadas dos residentes em centros urbanos e zonas rurais, bem como em acampamentos.

11.
Instar os Estados membros a que assistam, de maneira eficaz, às necessidades das pessoas internamente deslocadas em caso de desastres naturais, inclusive as relacionadas à redução e mitigação de risco, por meio de esforços nacionais e da cooperação internacional e, na medida do possível, em diálogo com os deslocados internos e com as comunidades afetadas pelo deslocamento interno.

12.
Fazer um apelo aos organismos pertinentes das Nações Unidas e do Sistema Interamericano, a outras organizações humanitárias e à comunidade internacional, para que prestem o apoio e a assistência solicitados pelos Estados membros, a fim de atender às diversas causas que dão origem ao deslocamento interno e às pessoas por ele afetadas em todas as etapas; e que levem em conta os Princípios Orientadores para o Fortalecimento da Coordenação da Assistência Humanitária de Emergência.

13.
Encarregar o Conselho Permanente de prestar o acompanhamento que considerar apropriado a esta resolução cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2668 (XLI-O/11)


ESTUDO SOBRE OS DIREITOS E O ATENDIMENTO DAS PESSOAS
SUBMETIDAS A QUALQUER FORMA DE DETENÇÃO E RECLUSÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1816 (XXXI-O/01), AG/RES. 1897 (XXXII-O/02), AG/RES. 1927 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2037 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2125 (XXXV-O/05), AG/RES. 2233 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2283 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2403 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2510 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2592 (XL-O/10); e AG/RES. 2510 (XXXIV-O/09);

LEVANDO EM CONTA:

Que, no Sistema Interamericano, os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) se comprometem a respeitar e a proteger os direitos humanos das pessoas que foram privadas da liberdade, inclusive todos os direitos aplicáveis dispostos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, bem como nos demais instrumentos de direitos humanos em que sejam partes;

Que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), prosseguiram as consultas aos Estados membros sobre o tema, e que vários deles responderam ao questionário elaborado para esse efeito (CP/CAJP-1853/01 rev. 1);

As conclusões e as recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), inclusive as relativas a uma possível declaração interamericana sobre os direitos, os deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e de reclusão e à viabilidade de se elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, com base nas Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (REMJA-VI/doc.21/06, rev. 1, parágrafo 4, b e d); e

As conclusões e as recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.8/08 rev. 2, parágrafo 2. L. ii.), realizada em Valdivia, Chile, de 26 a 28 de agosto de 2008, e as recomendações da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII/doc.4/10 rev. 1, parágrafo VI.2.), realizada na cidade de Brasília, Brasil, de 24 a 26 de fevereiro de 2010, para realizar a Terceira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA, a fim de continuar a troca de informações e experiências e o fortalecimento da cooperação mútua entre as autoridades; 

RECORDANDO os “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”, aprovados pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, mediante a resolução 01/08, do Centésimo Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões; e

DESTACANDO a necessidade de ações concretas para prevenir situações de superpopulação e de violência nos lugares de privação de liberdade nas Américas, com vistas à garantia do respeito aos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que cumpram, em qualquer circunstância, todas as obrigações internacionais aplicáveis ao respeito aos direitos humanos das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, inclusive os direitos dispostos na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, bem como os estabelecidos em todos os demais instrumentos de direitos humanos em que sejam partes. 

2. Encarregar o Conselho Permanente de continuar a examinar a questão dos direitos e do atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e de reclusão, em colaboração com os órgãos e as entidades competentes do Sistema Interamericano e de convocar a Terceira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA, a fim de continuar a troca de informações e de experiências e o fortalecimento da cooperação mútua entre essas autoridades, levando em consideração as conclusões e as recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.8/08 rev. 2, parágrafo 2.L.ii.) e as recomendações da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII/doc.4/10 rev. 1, parágrafo VI.2.). 

3. Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), por meio da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, que continue a informar sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e de reclusão no Hemisfério e que, tomando por base seu trabalho nessa área, também divulgue os problemas e as boas práticas observadas.

4. Expressar felicitações e reconhecimento aos Estados membros que convidaram o Relator da CIDH sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade a visitar seus países, inclusive os centros de detenção, e incentivar todos os Estados membros a que promovam essas visitas.

5. Reconhecer o importante trabalho realizado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha, na área de sua competência, a fim de contribuir para que as pessoas privadas de liberdade em centros de detenção ou de reclusão recebam tratamento humano. 

6. Fazer um apelo aos Estados membros para que considerem alocar maiores recursos à CIDH, a fim de que apóie o eficaz cumprimento do mandato da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas.

7. Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e das análises efetuados, entre eles as contribuições da CIDH, inclusive o documento “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”, no trabalho do Relator sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, da CIDH, e nos resultados da Segunda Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias, a ser realizada por decisão da REMJA-VII, considere a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos, os deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes relativas à matéria, bem como a viabilidade de se elaborar um manual hemisférico de direitos penitenciários, tomando por base as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos, e que mantenha os Estados membros informados sobre o andamento dessas medidas. 

8
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2669 (XLI-O/11)


DIREITOS HUMANOS DE TODOS OS TRABALHADORES MIGRANTES
E DE SUAS FAMÍLIAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc. 5217/11 add. 1), no que se refere a esse tema;

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1717 (XXX-O/00), AG/RES. 1775 (XXXI-O/01), AG/RES. 1898 (XXXII-O/02), AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2130 (XXXV-O/05), AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2502 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2593 (XL-O/10);

REAFIRMANDO que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem proclama que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nessa Declaração, sem distinção de raça, sexo, língua, credo ou qualquer outra;

DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece que os direitos essenciais do homem não advêm da nacionalidade de um determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana;

REAFIRMANDO que os princípios e as normas consagrados em ambos os documentos revestem particular relevância no tocante à proteção dos direitos humanos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias;

RECORDANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe que toda pessoa tem direito a circular livremente e a escolher sua residência no território de um Estado, bem como a sair de qualquer país, inclusive o seu próprio, e regressar a seu país;

LEVANDO EM CONTA:
Que nas Cúpulas das Américas os Chefes de Estado e de Governo têm manifestado de forma coerente a importância da garantia da proteção dos direitos humanos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias; e demonstrado a disposição de atender ao fenômeno migratório com um enfoque integral e de estreitar a cooperação entre os países do Hemisfério para assegurar a proteção dos migrantes;

Os relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, especialmente o capítulo relativo aos trabalhos da Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias, a resolução CJI/RES. 150 (LXXIII-O/08), “Parecer da Comissão Jurídica Interamericana sobre a Diretiva de Retorno aprovada pelo Parlamento do União Européia” e a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 938 (1654/08), “Ação da OEA sobre a Diretiva de Retorno da União Européia em Matéria de Migração”;

Os pareceres consultivos OC-16/99, de 1º de outubro de 1999, “O direito à informação sobre a assistência consular, no âmbito das garantias do devido processo legal”, e OC-18/03, de 17 de setembro de 2003, “A condição jurídica e os direitos dos migrantes indocumentados”, emitidos pela Corte Interamericana de Direitos Humanos;

A sentença da Corte Internacional de Justiça, de 31 de março de 2004, no caso Avena e outros nacionais mexicanos, bem como sua decisão, de 19 de janeiro de 2009, em que se reafirmam as obrigações constantes da sentença Avena; e 

As sessões especiais da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente, realizadas em 14 de janeiro de 2008 e 12 de fevereiro de 2009, sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias e das propostas para novas atividades optativas por parte dos Estados, bem como as exposições dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA);

SALIENTANDO a estreita ligação entre a migração, o desenvolvimento e os direitos humanos e reconhecendo o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais de todas as pessoas migrantes como pilar do desenvolvimento e elemento essencial para o exercício efetivo desses direitos e liberdades e o proveito dos aspectos positivos da migração internacional, como reconheceram o Diálogo de Alto Nível sobre a Migração e o Desenvolvimento e o Fórum Mundial sobre Migração e Desenvolvimento, bem como os foros de consulta regional das Américas;

DESTACANDO:

A contribuição importante das remessas dos migrantes para a economia de seus países de origem e para a melhoria da qualidade de vida das pessoas; e

A entrada em vigor da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares, em 1º de julho de 2003, a instalação e o início dos trabalhos da Comissão das Nações Unidas para a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares, bem como a entrada em vigor do Protocolo Relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea, em 28 de janeiro de 2004, e do Protocolo Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, em 25 de dezembro de 2003, adicionais à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo);

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05), “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, bem como a apresentação pelo Secretário-Geral, em 13 de fevereiro de 2007, do Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias (CP/CAJP-2456/07);
ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO os trabalhos realizados pela Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) no cumprimento de seu mandato;
CONSIDERANDO:

O caráter mundial do fenômeno das migrações, a importância da cooperação e do diálogo no âmbito internacional, regional e bilateral a esse respeito, quando seja cabível, e a necessidade de proteger os direitos humanos dos migrantes, especialmente ante o aumento das correntes migratórias na economia globalizada; e

Que praticamente todos os países do Hemisfério são países de origem, trânsito e destino dos migrantes e têm a faculdade de regulamentar a imigração de pessoas que ingressam em seu território, em conformidade com o Direito Internacional vigente, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados;

RECONHECENDO:

Os programas sobre migrantes adotados por alguns países, os quais permitem sua integração nos países de acolhida, facilitam a reunião familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito;

As contribuições positivas dos migrantes, dos Estados tanto de origem quanto de trânsito ou destino, e sua gradual integração na sociedade que os acolhe, bem como os esforços de alguns países de trânsito ou de acolhida, para atender às necessidades dos migrantes e assegurar-lhes um tratamento humano e digno, com proteção adequada para atender às necessidades da comunidade receptora ou local;
A necessidade de serem encontradas formas adequadas de maximizar os benefícios do desenvolvimento e de responder aos desafios que apresenta a migração nos países de origem, trânsito e destino, especialmente à luz da atual crise econômica e financeira e comprometendo-se a garantir-lhes um tratamento digno e humano com as salvaguardas procedentes e a fortalecer os mecanismos de cooperação internacional;

A importância da adoção de um enfoque amplo e equilibrado sobre a migração internacional e tendo presente que a migração enriquece as estruturas econômica, política, social e cultural dos Estados e os laços históricos e culturais existentes em algumas regiões; e

As obrigações dos países de origem, trânsito e destino em virtude do Direito Internacional dos Direitos Humanos; 

PREOCUPADA com a grave situação de vulnerabilidade em que se encontram muitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias no Hemisfério e com os persistentes obstáculos que os impedem de desfrutar plenamente seus direitos humanos;
ENFATIZANDO o caráter global da migração internacional e, portanto, a importância da cooperação internacional, regional e bilateral, conforme o caso, da promoção do diálogo sobre migração, bem como a necessidade de proteger os direitos humanos dos migrantes, particularmente em um momento em que os fluxos migratórios aumentaram nas economias globalizadas e ocorrem em um contexto caracterizado por novas preocupações em matéria de segurança e proteção; 
TENDO PRESENTE que as políticas e iniciativas sobre a questão da migração, incluindo as relativas a sua gestão ordenada, deveriam promover propostas integrais que levem em conta as causas e conseqüências do fenômeno, bem como o pleno respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais dos migrantes;

TENDO PRESENTE TAMBÉM que os migrantes costumam ser vítimas de crimes, maus-tratos e atos de discriminação, racismo e xenofobia e que as mulheres migrantes solteiras ou chefes de família, bem como as crianças migrantes, são particularmente vulneráveis à violência de gênero e a outros tipos de exploração sexual e trabalhista, tornando necessária uma ampla cooperação entre os Estados de origem, trânsito e destino para combater essas situações, bem como a situação de possível vulnerabilidade em que ficariam as famílias dos migrantes nos países de origem;

LEVANDO EM CONTA as obrigações dos Estados, em virtude do Direito Internacional, de agir com a devida diligência para prevenir e investigar crimes contra os migrantes e punir os culpados e que não fazê-lo viola e menoscaba ou anula a fruição dos direitos humanos e das liberdades fundamentais das vítimas;

AFIRMANDO que certos crimes contra os migrantes, inclusive o tráfico de pessoas e o tráfico de migrantes, continuam constituindo um grave problema e demonstrou-se que requerem uma avaliação e resposta internacional conjunta mediante uma cooperação multilateral efetiva entre os países de origem, trânsito e destino para sua erradicação; 

REITERANDO o apelo à OEA para que continue zelando pelo estrito cumprimento dos direitos humanos dos migrantes e continue lutando contra a sua discriminação injusta;

ADVERTINDO que a crescente feminização da migração, impulsionada em grande parte por fatores socioeconômicos, requer maior atenção para as questões de gênero em todas as políticas e atividades relacionadas com a migração internacional, levando em consideração que as mulheres estão mais expostas ao abuso e à exploração;
RECONHECENDO a importância da promoção de ações para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais das crianças e dos adolescentes no contexto da migração internacional;

TOMANDO NOTA das iniciativas, atividades e programas desenvolvidos no âmbito regional pela Conferência Regional de Migração (Processo de Puebla) na América do Norte, nos países da América Central e na República Dominicana; do Diálogo de Ministros de Países Meso-Americanos, República Dominicana, Equador e Colômbia; da Primeira Reunião do Fórum Andino de Migrações; da Oitava Conferência Sul-Americana sobre Migrações, realizada em Montevidéu, Uruguai; e do Foro Especializado Migratório do MERCOSUL; e

TENDO PRESENTE que todos os migrantes e seus defensores têm o dever e a obrigação de obedecer a todas as leis dos países de origem, trânsito e destino,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados a promover e proteger de maneira efetiva os direitos humanos e liberdades fundamentais de todos os trabalhadores migrantes e suas famílias, especialmente da mulher e das crianças, independentemente de sua condição de migrante, em conformidade com o Direito Internacional dos Direitos Humanos; e a abordar a migração internacional mediante a cooperação e o diálogo em nível internacional, regional ou bilateral, por meio de um enfoque integral e equilibrado, reconhecendo as responsabilidades dos países de origem, trânsito e destino na promoção e proteção dos direitos humanos de todos os migrantes e evitar enfoques que possam agravar sua vulnerabilidade. 

2. Expressar preocupação com o impacto da crise econômica e financeira sobre a migração internacional e as pessoas migrantes, e nesse sentido insta os governos a lutar contra o tratamento injusto e discriminatório das pessoas migrantes.

3. Expressar preocupação com a legislação, a interpretação, as práticas e outras medidas e iniciativas adotadas por alguns Estados, que podem restringir os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos migrantes, e reafirmar que os Estados, ao exercerem seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relativas à migração e à segurança de suas fronteiras, devem cumprir as obrigações que a eles competem em virtude do Direito Internacional, inclusive as normas internacionais de direitos humanos, a fim de que se respeitem plenamente os direitos humanos dos migrantes.

4. Condenar energicamente as manifestações ou atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância contra as pessoas migrantes, inclusive as relacionadas com o acesso ao emprego, à formação profissional, à habitação, à instrução, aos serviços de assistência de saúde, aos serviços sociais e aos destinados ao uso público, e instar os Estados a que apliquem e reforcem as leis e políticas vigentes, a fim de atender a essas situações, em particular para evitar a impunidade daqueles que cometem atos de racismo ou xenofobia.
5. Solicitar que os Estados garantam que em suas leis e políticas respeitem plenamente os direitos humanos dos migrantes no exercício de seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relacionadas à migração e à segurança de suas fronteiras, em particular no âmbito da luta contra o terrorismo e contra a criminalidade organizada transnacional, bem como contra o tráfico de pessoas e o tráfico de migrantes. 

6. Alentar os Estados que ainda não o fizeram a que promulguem leis nacionais e adotem medidas mais eficazes para combater o tráfico internacional de pessoas e o tráfico de migrantes, levando em conta que esses crimes podem colocar vidas em risco, ou provocar exposição à servidão, que pode incluir servidão por dívida, escravidão, exploração sexual ou trabalho forçado, e solicitar aos Estados que fortaleçam a cooperação internacional para combater esses crimes transnacionais. 

7.
Instar os Estados membros a que evitem a aprovação de leis que discriminem injustamente os migrantes, e incentivar os Estados a que continuem a se empenhar no cumprimento das obrigações internacionais relacionadas com o tratamento a eles dispensado.
8.
Reiterar categoricamente que nenhum Estado deve tratar como um delito em si mesmo a condição de migrante de uma pessoa, nem favorecer, por este único fato, a adoção de medidas de caráter penal ou de efeito equivalente. 


9.
Solicitar aos países que adotem medidas concretas para prevenir violações de direitos humanos dos migrantes em trânsito, inclusive em portos e aeroportos, bem como nas fronteiras e pontos de controle de migração; treinar autoridades públicas que trabalham nessas instalações e nas áreas de fronteira a tratar os migrantes com respeito e de acordo com a lei; e instaurar ação judicial, em conformidade com a lei aplicável, contra qualquer ato de violação de direitos humanos de migrantes, tais como detenção arbitrária, tortura e violações do direito à vida, incluindo execuções extrajudiciais, durante o trânsito de seu país de origem ao país de destino e vice-versa. 

10.
Instar todos os Estados a que, de acordo com a legislação nacional e instrumentos jurídicos internacionais pertinentes nos quais sejam partes, façam cumprir de maneira efetiva a legislação trabalhista e atuem quando for infringida essa legislação no tocante às relações trabalhistas e condições de trabalho dos trabalhadores migrantes, inclusive as relativas à remuneração e às condições de higiene e segurança no trabalho e ao direito à liberdade de associação.

11.
Incentivar os Estados a que facilitem a transferência segura, rápida e sem restrições das remessas, lucros, bens e pensões das pessoas migrantes aos países de origem ou a qualquer outro país, em conformidade com a legislação vigente, levando em conta que se trata de fundos próprios dos migrantes, e a que considerem, quando for o caso, medidas para resolver outros problemas que possam dificultar essas transferências.

12.
Reafirmar que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem assegura que toda pessoa pode recorrer aos tribunais para fazer valer seus direitos; e que também deve dispor de um procedimento simples e expedito pelo qual a justiça o ampare contra atos da autoridade que violem, em prejuízo seu, algum dos direitos fundamentais constitucionalmente consagrados.

13.
Expressar sua preocupação com as crescentes atividades de grupos da criminalidade organizada transnacional e nacional, assim como outras atividades ou outros atores que se beneficiam dos delitos contra os migrantes, especialmente mulheres e crianças migrantes, sem levar em conta as condições perigosas e desumanas a que submetem suas vítimas e em flagrante violação das leis nacionais e internacionais, como também com o alto nível de impunidade de que gozam os traficantes e seus cúmplices, bem como outros membros da criminalidade organizada, e nesse contexto a negação dos direitos e da justiça das pessoas migrantes que sofreram abuso. 
14.
Acolher com satisfação os programas de imigração adotados por alguns países, os quais permitem às pessoas migrantes integrar-se plenamente aos países de acolhida, facilitam a reunião familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito, e incentivar os Estados a que considerem a possibilidade de adotar esse tipo de programa.

15.
Instar todos os Estados, organizações internacionais e outros interessados pertinentes a que, em suas políticas e iniciativas sobre questões relacionadas com a migração, levem em conta o caráter mundial do fenômeno das migrações e dispensem a devida consideração à cooperação internacional, regional e bilateral nesse âmbito, mediante a organização de diálogos sobre a migração, dos quais participem os países de origem, destino e trânsito e a sociedade civil, inclusive os migrantes, com vistas a considerar minuciosamente, entre outros aspectos, suas causas e conseqüências e o problema dos migrantes indocumentados ou irregulares, dando prioridade à proteção dos direitos humanos dos migrantes e incluindo nesses diálogos o intercâmbio de experiências positivas e melhores práticas nos processos de regularização dos migrantes nos países de acolhida.

16.
Reafirmar categoricamente o dever dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações Consulares, de 1963, de cumprir essa Convenção, inclusive a obrigação dos Estados Partes em cujo território ocorre a detenção de nacionais estrangeiros, de informá-los sobre seu direito de comunicar-se com seus oficiais consulares e, nesse sentido, pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-16/99, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como para a jurisprudência de outros tribunais internacionais sobre o assunto.

17.
Pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-18/03, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, o qual sustenta que “a condição migratória de uma pessoa não pode constituir uma justificação para privá-la da fruição e do exercício de seus direitos humanos, inclusive os de caráter trabalhista”.


18.
Incentivar os Estados membros a que considerem a aprovação de programas destinados a conseguir a integração dos migrantes em suas sociedades, com vistas a promover um ambiente de harmonia, tolerância e respeito.

19.
Promover o diálogo construtivo e a cooperação entre os Estados membros para aperfeiçoar suas políticas e práticas migratórias, a fim de incluir a proteção adequada a todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, bem como para promover processos migratórios de acordo com a ordem jurídica interna de cada Estado e com o Direito Internacional aplicável.

20.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação ou ratificação dos instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ou a adesão a eles, e a que tomem as medidas necessárias para garantir os direitos humanos de todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias. 

21.
Exortar os Estados membros a que considerem, como questão prioritária, a assinatura e ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares.

22.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nessa matéria e de levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, conforme seja cabível, os da Relatoria Especial das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).

23.
Incentivar os Estados membros a colaborarem nos processos de intercâmbio de informações e experiências, no âmbito da Conferência Regional sobre Migração, da Conferência Sul-Americana sobre Migrações, do Fórum Especializado Migratório do MERCOSUL, do Fórum Andino de Migrações, e da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) da OEA, e com o objetivo de vincular e aproximar posições em matéria de migração.

24.
Encarregar o Secretário-Geral de proceder a uma atualização do Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias (CP/CAJP-2456/07), a fim de que a distribuição das atividades seja coerente com a nova estrutura da Organização, e de apresentar essa atualização à Comissão de Assuntos Administrativos e Jurídicos (CAJP).

25.
Solicitar aos órgãos, organismos e entidades da OEA que informem a CAJP, no último trimestre de 2011, sobre a implementação das atividades atribuídas pelo Programa Interamericano, mediante um quadro comparativo de tarefas atribuídas, realizações e datas previstas para a realização das tarefas pendentes.

26.
Dispor sobre a regulamentação do fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, a fim de possibilitar seu efetivo funcionamento, e solicitar ao Conselho Permanente que, para essa finalidade, considere e aprove um regulamento proposto pela Secretaria-Geral.

27.
Solicitar à Secretaria-Geral que considere a transversalidade e a prioridade dos direitos humanos dos migrantes para um trabalho coordenado de todos os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA e solicitar aos Estados que se assegurem de que os trabalhos se complementem com os realizados na CEAM.

28.
Encarregar a CIDH de:

a) Considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI);

b) Proporcionar à Relatoria sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e

c) Apresentar ao Conselho Permanente relatórios sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

29.
Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes, órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e outras fontes a que contribuam para o Fundo Voluntário da Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e seus Familiares, da CIDH.


30.
Instar os Estados membros a que considerem a possibilidade de convidar o Relator sobre Trabalhadores Migrantes e seus Familiares a que visite seus países, a fim de que possa cumprir com eficácia seu mandato.


31.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2670 (XLI-O/11)


FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES
DO CENTRO DE ESTUDOS DA JUSTIÇA DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO os mandatos conferidos pela Terceira e Quarta Cúpulas das Américas, a resolução AG/RES. 1 (XXVI-E/99), mediante a qual se decidiu estabelecer o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA); a resolução AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)”; a AG/RES. 2603 (XL-O/10), “Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas” e resoluções anteriores;
TENDO PRESENTE o Plano de Financiamento apresentado pelo CEJA à REMJA-VI, realizada em São Domingos, República Dominicana, em abril de 2006, no qual propõe um esquema de contribuições voluntárias sugeridas aos Estados membros, destinado a assegurar o financiamento de suas despesas básicas;

LEVANDO EM CONTA o Relatório Anual de Atividades 2010 do CEJA (CP/doc.4551/11) e o relatório de projetos e ações de impacto, apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CAJP/INF.138/11), em 14 de abril de 2011, os quais refletem as iniciativas concretas em capacitação, pesquisa e divulgação que o CEJA promoveu no ano que passou para fortalecer os sistemas de justiça nos Estados membros;

RECORDANDO que o artigo 17 do Estatuto do Centro, aprovado em 1999 pela Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões, estabelece que o CEJA e suas atividades podem ser financiadas por meio de contribuições voluntárias dos Estados membros, bem como de fundos provenientes de outras fontes públicas e privadas; e 
AGRADECENDO as contribuições voluntárias efetuadas pelo Canadá e pelo Chile;

RESOLVE:

1. Felicitar o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) pelo trabalho que continua desenvolvendo nas Américas, especialmente no que se refere à pesquisa em experiências de inovação e novas tecnologias da informação, que permitem melhorar a gestão e o funcionamento dos sistemas de justiça e o desenvolvimento de estudos comparados, e novas linhas de trabalho para apoiar a reforma da Justiça Civil na região, consciente de que esta tarefa significa uma contribuição para o fortalecimento da governabilidade, do desenvolvimento econômico e da democracia na região.

2. Renovar o apelo aos Estados membros e convidar os Observadores Permanentes a que realizem contribuições voluntárias ao CEJA.

3. Instar os órgãos e as instituições vinculados ao Sistema Interamericano a que aprofundem os vínculos de trabalho com o CEJA em suas áreas de competência. 

4. Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue incluindo em sua agenda um diálogo com o CEJA em que sejam consideradas as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro.

5. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 

AG/RES. 2671 (XLI-O/11)


OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O
RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/CAJP-2993/11);

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2611 (XL-O/10), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”; 

TENDO PRESENTE a realização do Septuagésimo Sétimo e do Septuagésimo Oitavo Períodos Ordinários de Sessões da Comissão, em sua sede, no Rio de Janeiro, Brasil; e

CONSIDERANDO:

Que o artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos institui a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) como um dos órgãos da Organização;

Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como uma das atribuições da Assembléia Geral a consideração, entre outros, das observações e recomendações apresentadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 91, f, da Carta, sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e

Que a CJI apresentou, em 7 de abril de 2011, seu Relatório Anual à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente e que este encaminhou à Assembléia Geral suas observações e recomendações sobre o referido relatório,

RESOLVE:

1. Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e transmiti-las a esse órgão (CP/CAJP-2993/11).

2. Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) a inclusão, no Relatório Anual, da resolução CJI/RES. 170 (LXXVII-O/10), “Proteção dos direitos dos migrantes”, além dos relatórios sobre democracia, Tribunal Penal Internacional, Direito Internacional Humanitário, refugiados, diversidade cultural, formas inovadoras de acesso à justiça, temas de Direito Internacional Privado e liberdade de pensamento e expressão. 

3. Solicitar à CJI que apresente à Assembléia Geral um relatório final sobre o tema diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional.

4. Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da análise da importância que reveste para a garantia do direito à liberdade de pensamento e de expressão dos cidadãos o fato de os meios de comunicação livres e independentes, no exercício da atividade jornalística, serem regidos por condutas éticas, as quais, em nenhum caso, podem ser impostas pelos Estados, em conformidade com os princípios de Direito Internacional aplicáveis.

5. Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da análise comparativa dos principais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano referentes à paz, segurança e cooperação.

6. Solicitar à CJI que informe sobre o andamento do estudo jurídico sobre os mecanismos de democracia participativa e de participação cidadã, constantes das legislações de alguns países da região.

7. Ressaltar mais uma vez a importância da realização do Curso de Direito Internacional anualmente organizado pela CJI e pelo Departamento de Direito Internacional da Organização dos Estados Americanos (OEA), no Rio de Janeiro; enfatizar a importância de que se aumente o financiamento das bolsas de estudo concedidas pela OEA para o mencionado curso; instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de financiar diretamente a participação de alunos e professores nacionais nesse curso; e reconhecer o trabalho do Departamento de Direito Internacional na organização do Curso e na publicação das conferências nele proferidas. 

8.
Reafirmar a importância dos estreitos contatos que a CJI mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente o Conselho Permanente e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), e recomendar à CJI que continue a centrar esforços nas questões que os órgãos competentes determinem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

9. Ressaltar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI, a fim de que possa abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes, de acordo com os recursos que lhe sejam alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

AG/RES. 2672 (XLI-O/11)


OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL
DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as Observações e as Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) à Assembléia Geral (CP/CAJP-3003/11);

CONSIDERANDO:

Que os Estados membros proclamaram na Carta da Organização dos Estados Americanos, como um dos seus princípios, o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;

Que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assim como o Estatuto da CIDH, a função principal dessa Comissão é promover a observância e a defesa dos direitos humanos; e

Que, na Declaração de Compromisso da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago
/, os Chefes e as Chefes de Estado e de Governo expressaram seu “compromisso de proteger e promover os direitos humanos em nosso Hemisfério e de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o devido respeito à sua autonomia e independência”. Além disso, reconheceram que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si” e que a “promoção e a proteção universal dos direitos humanos, incluídos os civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito ao Direito Internacional, entre eles o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”.  Ademais, reconheceram os princípios constantes da Declaração e Programa de Ação de Viena, que reafirma, entre outros aspectos, a importância da universalidade e da objetividade do estudo das questões de direitos humanos;

TOMANDO NOTA:

Dos convites abertos e permanentes que a Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, Honduras, México, Paraguai, Peru e Uruguai fizeram à CIDH, para que a Comissão visite seus países; 

Das observações de alguns países durante a apresentação do relatório anual da CIDH à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em 14 de abril de 2011, sobre a importância da transparência no uso das fontes de informação; 

Do apelo feito pelos Estados membros mediante a resolução CP/RES. 981 (1791/11) para dotar de suficientes recursos os trabalhos da CIDH;

Da iniciativa de fortalecimento financeiro realizada pela CIDH a partir de 2010 e da apresentação feita pelo Presidente desse órgão, incluindo o plano estratégico para o período 2011-2015; e

Do interesse manifestado pelos Estados membros e acolhido pela CIDH no procedimento de solução amistosa, para que a Comissão continue a desenvolver suas capacidades na matéria e participe de maneira ativa na busca de soluções. Esse procedimento é considerado da maior importância para o sistema de petições e casos individuais;

RECONHECENDO:

A importância de continuar o diálogo mantido na CAJP, juntamente com a CIDH, os Estados membros e outros usuários do Sistema Interamericano, no contexto do processo de reflexão sobre o Sistema;

A disposição manifestada pela CIDH de continuar um diálogo amplo com os Estados membros e demais usuários do Sistema, a fim de que se conheça a metodologia utilizada na construção das informações prestadas, inclusive a seleção das fontes, bem como aperfeiçoar e fortalecer essa metodologia na medida em que seja pertinente;

O trabalho fundamental de proteção realizado pela CIDH, por meio do sistema de casos e petições;

A realização de três períodos de sessões da CIDH em 2010 e, no decorrer desses períodos, a realização de 88 audiências e 47 reuniões de trabalho; e

A realização de visitas de trabalho de membros da CIDH à Argentina, Brasil, El Salvador, Equador, Honduras, México, Panamá e Paraguai; e

CONSCIENTE das necessidades financeiras que a CIDH enfrenta para exercer suas funções, mandatos e atribuições, em especial para a tramitação de petições e assuntos individuais,

RESOLVE:

1. Aprovar as Observações e Recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/CAJP-3003/11) e comunicá-las a esse órgão.

2. Reafirmar o valor essencial das funções que a CIDH realiza para o aperfeiçoamento da promoção e proteção dos direitos humanos e o fortalecimento do Estado de Direito no Hemisfério.

3. Incentivar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a que:

a) considerem a assinatura e ratificação ou ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) e de todos os demais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ou a adesão a esses instrumentos, conforme seja o caso; e

b) continuem a dar seguimento às recomendações da CIDH.

4. Tomar nota com satisfação da decisão dos Estados membros que convidaram a CIDH a visitá-los e instá-los a que continuem essa prática e a que considerem os pedidos realizados pela CIDH para esses efeitos.

5. Incentivar os Estados membros a que continuem a convidar a CIDH a realizar períodos extraordinários de sessões fora da sede.

6. Instar a CIDH, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem a realizar periodicamente seminários especializados para funcionários estatais sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos.

7. Recomendar à CIDH que atribua a máxima prioridade ao fortalecimento e à aplicação do mecanismo de soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da CIDH.

8. No tocante ao financiamento da CIDH:

a) Encarregar o Conselho Permanente de continuar a analisar, em caráter prioritário, os meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à CIDH no orçamento-programa da Organização, bem como de buscar soluções concretas a esse respeito. Para essa finalidade, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue suas ações e apresente propostas adicionais destinadas à obtenção do financiamento adequado da CIDH nesse orçamento-programa;

b) Agradecer aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e a outras instituições as contribuições voluntárias que vêm fazendo à CIDH;

c) Sugerir aos doadores que efetuem parte de suas contribuições voluntárias sem fins específicos, para dar flexibilidade à CIDH na alocação de recursos a suas diferentes atividades e projetos regulares; e
d) Solicitar à CIDH que comunique aos Estados membros os resultados das iniciativas complementares para seu financiamento.

9. Reafirmar a importância de que a CIDH:

a) continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e adote as medidas que considere pertinentes, com base nessas observações e recomendações;

b) continue a publicar em sua página na internet, mediante solicitação dos Estados membros, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral;

c) continue, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, a fortalecer as relatorias e unidades funcionais existentes, da maneira mais eqüitativa possível, de acordo com os recursos disponíveis e em conformidade com as normas e procedimentos para a designação de relatores;

d) continue a participar, por meio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados membros, incluídos nos relatórios das reuniões realizadas em 26 de outubro de 2004 (CP/CAJP/SA.412/04 corr. 1 e CP/CAJP/INF.17/04), em 9 de março de 2006 (CP/CAJP-2311/05 add. 2 e add. 2-a), em 30 de março de 2007 (CP/CAJP-2526/07), em 4 de abril de 2008 (CP/CAJP-2644/08), em 20 de março de 2009 (CP/CAJP-2769/09), em 14 de maio de 2010 (CP/CAJP-2904/10), e em 17 de março e 14 de abril de 2011 (CP/CAJP-3002/11);

e) examine a possibilidade de funcionar de maneira permanente, levando em consideração os recursos disponíveis, entre outros elementos;

f) continue consultando sobre suas propostas de reformas regulamentares, antes de sua adoção, justificando sua origem e seus propósitos.

10. Reiterar a importância de que a CIDH tenha presente as propostas e os comentários dos Estados membros, apresentados no âmbito do diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 20 de março de 2009, em especial os constantes do documento “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (2008-2009)” (CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3), entregue formalmente nessa ocasião às Presidências dos dois órgãos do sistema como contribuição dos Estados ao processo de reformas que a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos vêm empreendendo, dentro do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, bem como as contribuições da sociedade civil e outros atores, conforme registrado no relatório da referida reunião, constante do documento CP/CAJP-2769/09, e a que adote as medidas que considere pertinentes na esfera de sua autonomia e independência.

11. Convocar a CIDH a que continue o diálogo com os Estados membros e demais usuários do Sistema sobre a metodologia utilizada para construir a informação apresentada no Capítulo IV do seu relatório anual, convidando a refletir conjuntamente sobre como melhorar a eficácia desse mecanismo.

12. Encarregar a CAJP, com o objetivo de dar cumprimento ao parágrafo dispositivo 9, d, de programar reuniões, a fim de manter o diálogo com os comissários da CIDH.

13. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ


1.
(...) internacionais assinados pela Nicarágua. No que se refere ao importante trabalho que deve ser realizado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), consideramos necessário que essa Comissão não aplique um padrão duplo ao analisar a situação dos direitos humanos na região. A transparência, a veracidade das fontes de informação, a imparcialidade e a universalidade contribuirão para que o trabalho da Comissão seja mais objetivo, uma vez que suas recomendações não devem ser utilizadas como instrumento de pressão política contra alguns Estados.


2.
(....) Nesse evento, a Nicarágua expressou sua posição de que considerava a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, pois não apresenta resposta a uma série de temas de suma importância para o Hemisfério e que ainda continuam pendentes de discussão.  Da mesma forma, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções que sejam aprovadas na Assembléia Geral da OEA. A Nicarágua reafirma que os pontos na agenda para a Assembléia Geral devem ser elaborados a partir dos debates e das discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.

AG/RES. 2673 (XLI-O/11)


A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO FORMAL NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2066 (XXXV-O/05), mediante a qual a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) sugere a incorporação de conteúdos e ações básicas em matéria de direitos humanos nos centros formais de educação, e as resoluções AG/RES. 2321 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2404 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2466 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2604 (XL-O/10);

CONSIDERANDO que, no Plano de Ação da Primeira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo, reunidos em Miami em 1994, estabeleceram que “os governos desenvolverão programas para a promoção e observância dos direitos humanos, inclusive programas educativos que informem a população sobre seus direitos legais e sobre sua obrigação de respeitar os direitos de outros”;


RECORDANDO que o artigo 49 da Carta da OEA assinala que “Os Estados membros empreenderão os maiores esforços para assegurar, de acordo com suas normas constitucionais, o exercício efetivo do direito à educação”, levando em conta, entre outros critérios, que “O ensino primário, obrigatório para a população em idade escolar, será estendido também a todas as outras pessoas a quem possa aproveitar. Quando ministrado pelo Estado, será gratuito”;


CONSIDERANDO ADEMAIS que o artigo 13 da Carta Democrática Interamericana afirma que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”;


TENDO PRESENTE que o artigo 13.2 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador), determina conteúdos essenciais que devem orientar a educação em cada um dos Estados Partes, sendo um desses conteúdos o respeito dos direitos humanos;


AVALIANDO POSITIVAMENTE os esforços do Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) na elaboração dos Relatórios Interamericanos sobre Educação em Direitos Humanos, que atualmente são nove, preparados sucessivamente desde 2002, os quais mostram os avanços realizados pelos Estados Partes no Protocolo de San Salvador em matéria de educação em direitos humanos;


CONSIDERANDO que o direito à educação em direitos humanos desde a primeira idade escolar é uma garantia para o fortalecimento do sistema democrático, do desenvolvimento, da segurança e do progresso das sociedades livres nas Américas;

CONSIDERANDO TAMBÉM que o direito à educação em direitos humanos desde a primeira idade escolar constitui um elemento essencial para o respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;

REAFIRMANDO que a Carta Democrática Interamericana considera que a promoção e a proteção dos direitos humanos é condição fundamental para a existência de uma sociedade democrática;


VALORIZANDO os esforços do Encontro Interamericano de Ministros da Educação sobre Educação em Direitos Humanos, convocado pelo Ministério da Educação da República do Panamá e pelo IIDH, e realizado de 31 de maio a 2 de junho de 2007, e do Diálogo Ministerial sobre Educação em Direitos Humanos, convocado pelo Ministério da Educação da Colômbia e pelo IIDH, realizado em maio de 2008, no sentido de fortalecer o conteúdo de direitos humanos nos sistemas de educação formal dos Estados membros;


RECONHECENDO que a incorporação efetiva da educação em direitos humanos ao sistema de educação formal, com a qual estão comprometidos todos os Estados membros, atende a ações compreendidas em processos de médio e longo prazo e requer, por conseguinte, sustentabilidade técnico-financeira;


RECONHECENDO TAMBÉM que o IIDH, em cumprimento de seus mandatos, vem exercendo um papel fundamental de apoio ao Sistema Interamericano para a incorporação efetiva da educação em direitos humanos aos sistemas educacionais formais e em outros âmbitos nos países americanos; e


OBSERVANDO COM SATISFAÇÃO o progresso alcançado na implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticos desde seu lançamento em agosto de 2005, bem como o papel importante desempenhado pelo IIDH no Conselho Consultivo do Programa,

RESOLVE:

1. Reconhecer os avanços, as ações e as políticas que os Estados membros vêm implementando gradualmente em matéria de educação em direitos humanos das crianças e dos adolescentes que cursam a educação formal, segundo se conclui das informações prestadas nos Relatórios Interamericanos sobre Educação em Direitos Humanos.

2. Sugerir aos Estados membros que, nos casos e na medida em que ainda não o tenham feito, implementem as recomendações constantes dos Relatórios Interamericanos sobre Educação em Direitos Humanos para incorporar a educação em direitos humanos aos diversos âmbitos da educação formal, levando em conta as diretrizes e as políticas educacionais de cada Estado.

3. Sugerir aos Estados membros que analisem as contribuições da Proposta Curricular e Metodológica do Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) para a incorporação da educação em direitos humanos na educação formal de meninas e meninos de 10 a 14 anos de idade e que se avalie sua aplicabilidade, levando em conta os contextos nacionais e os sistemas educacionais dos Estados membros, em conformidade com o artigo 13.2 do Protocolo de San Salvador Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador) e, nesse sentido, recomendar aos Estados membros que ainda não o fizeram, adotar, assinar e ratificar esse último instrumento.

4. Destacar o processo e as realizações do Encontro Interamericano de Ministros da Educação sobre Educação em Direitos Humanos dos países que assinaram o Protocolo de San Salvador, na qual trocaram experiências e discutiram os desenvolvimentos curriculares e metodológicos necessários para inserir ou fortalecer a educação em direitos humanos nos respectivos sistemas educacionais.

5. Instar os Estados membros a continuar apoiando o IIDH nas atividades e nos projetos educativos que, com base em seu mandato, realiza no âmbito nacional e regional, especialmente por meio de uma iniciativa denominada Pacto Interamericano pela Educação em Direitos Humanos, cuja implementação inicial conta com o firme apoio do Ministério da Educação da República de El Salvador e do Ministério da Educação e Cultura da República Oriental do Uruguai, e que consiste na promoção da educação inclusiva, dotação de infra-estrutura que garanta uma educação de qualidade, capacitação docente, desenvolvimento curricular, e elaboração e distribuição de ferramenta didáticas; bem como na implementação de propostas para a prevenção, o atendimento e a superação das manifestações de violência que afetam a escola.

6. Felicitar os Estados assinantes do Protocolo de San Salvador, que fizeram avanços significativos na inclusão em textos escolares de exercícios explicitamente relacionados com direitos humanos e nos desenhos pedagógicos para a sua implementação; os quais aparecem em destaque na seção IV do Nono Relatório Interamericano da Educação em Direitos Humanos, “Desenvolvimento da metodologia da educação em direitos humanos nos livros de texto: 10 a 14 anos”.
AG/RES. 2674 (XLI-O/11)


PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE 
OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1549 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), AG/RES. 1708 (XXX-O/00), AG/RES. 1780 (XXXI-O/01), AG/RES. 1851 (XXXII-O/02), AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2073 (XXXV-O/05), AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2368 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2498 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2565 (XL-O/10);

TENDO VISTO o relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas a respeito das atividades realizadas no período 2010-2011 (GT/DADIN/doc.409/11), inclusive a realização da Décima Terceira Reunião de Negociações para a Busca de Consensos e o relatório respectivo (GT/DADIN/doc.406/11);

DESTACANDO os resultados da Décima Terceira Reunião de Negociações para a Busca de Consensos sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, realizada em Washington, D.C., de 18 a 20 de janeiro de 2011, e, em especial os esforços envidados, em conjunto, pelos Estados membros e pelo Conclave Indígena, para avançar na busca de consensos;
RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO a excelente condução do Grupo de Trabalho, no decorrer desse período, pela presidência; e

RECONHECENDO a importância das contribuições ao Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, as quais possibilitam a participação efetiva dos representantes indígenas nas reuniões de negociação,
RESOLVE:

1. Reafirmar a vontade e o compromisso dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos com o processo referente ao Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.

2. Renovar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, para que continue realizando suas reuniões de negociação para a busca de consensos, a fim de concluir a elaboração do Projeto de Declaração com base no documento “Registro da Situação Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.334/08 rev. 6 corr. 1), levando em consideração o “Compêndio de propostas de negociações para a busca de consensos elaboradas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.255/06 add. 4), decorrente da Décima Terceira Reunião de Negociações para a Busca de Consensos, e demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho. 

3. Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a:

a) realizar até duas reuniões de negociações para a busca de consensos, com duração de três dias, antes da realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral;

b) convocar as reuniões de negociação para a busca de consensos sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas com três meses de antecedência; e

c) adotar as medidas convenientes para assegurar a participação efetiva nessas reuniões de representantes dos Estados membros e dos povos indígenas. 

4. Convidar todos os Estados membros a realizar consultas ou diálogos com os respectivos povos indígenas relativos ao Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.

5. Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas que continue trabalhando em conformidade com os princípios de transparência estabelecidos na resolução CP/RES. 951 (1691/09) corr. 1, “Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.

6. Agradecer aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e às instituições as valiosas contribuições para o Fundo Específico, que possibilitarão a realização das reuniões sugeridas para o período de vigência dessa resolução, e convidar todos os Estados membros e instituições a que continuem prestando apoio aos objetivos do Fundo por meio de suas contribuições.

7. Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que continuem brindando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes a permanente contribuição prestada ao referido processo. 

8. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2675 (XLI-O/11)


FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS EM CUMPRIMENTO DOS MANDATOS EMANADOS DAS CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11 add. 1) referente a esse tema;

REAFIRMANDO a importância do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, cujos órgãos têm competência para promover a observância dos direitos humanos em todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com os compromissos por eles assumidos, e atuam de maneira subsidiária aos sistemas jurídicos nacionais;

REITERANDO o “compromisso de proteger e promover os direitos humanos em nosso Hemisfério e de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o devido respeito à sua autonomia e independência”, reconhecendo que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si” e que a “promoção e a proteção universal dos direitos humanos, incluídos os civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito ao direito internacional, entre eles o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”; e reconhecendo também os princípios constantes da Declaração e Programa de Ação de Viena, que reafirma, entre outros aspectos, a importância de garantir a universalidade e a objetividade do estudo das questões de direitos humanos;

MANIFESTANDO que o fortalecimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito do disposto nos instrumentos aplicáveis aprovados pelos Estados membros, contribuirá para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

RECORDANDO a Reunião do México para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, realizada na Cidade do México, em 25 e 26 de junho de 2008, na qual participaram, a convite do México, Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Panamá, Paraguai e Peru, cujo documento de resultados (CP/doc.4329/08 corr. 1) foi acolhido pelo Conselho Permanente em 24 de julho de 2008;

RECONHECENDO a necessidade de incentivar, nos ordenamentos internos dos Estados membros, mecanismos e disposições jurídicas que promovam o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, conforme cabível, e o acompanhamento das recomendações da CIDH, com base nas normas que respectivamente as regem, como fatores que contribuem para o fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos; e os esforços dos Estados membros que estão desenvolvendo ou desenvolveram mecanismos e disposições jurídicas neste sentido MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese ;

TENDO PRESENTES as Declarações e os Planos de Ação da Terceira e da Quarta Cúpulas das Américas, realizadas respectivamente na Cidade de Québec, Canadá, e em Mar del Plata, Argentina, assim como a Quinta Cúpula das Américas
, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, em especial os parágrafos 1º, 82 e 83 da Declaração de Compromisso de Port of Spain; e

TOMANDO NOTA dos processos de fortalecimento financeiro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, iniciados pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH em 2010, bem como do resumo do Presidente da reunião técnica para coordenar e apoiar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, que teve um convite aberto e da qual participaram alguns Estados membros da OEA, realizada em Ottawa, Canadá, em 1º e 2 de março de 2011,

RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar a fortalecer e aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e, nesse sentido, continuar a implementar as seguintes ações específicas destinadas ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, decorrentes das Cúpulas das Américas:

a) Universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, considerando a assinatura e ratificação, ou a ratificação de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a adesão a eles, com a brevidade possível, conforme seja o caso;

b) Cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);

c) Aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

d) Financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da CIDH, inclusive o incentivo a contribuições voluntárias, a fim de que se continue a atender suas atividades e responsabilidades; e 

e) Exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH funcionem de maneira permanente.

2. Reconhecer as realizações registradas no âmbito do amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente, e a importância das sessões realizadas na esfera da CAJP para essa finalidade, bem como do intercâmbio de propostas e de comentários entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos relacionados com o fortalecimento e o aperfeiçoamento do referido Sistema, registrados no documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos 2008-09”, entregue formalmente em 20 de março de 2009 às Presidências dos dois órgãos do Sistema como contribuição dos Estados membros ao processo de reformas por que passaram a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, no mais irrestrito respeito à autonomia e à independência desses órgãos;

3. Reconhecer os avanços registrados até esta data e encarregar o Conselho Permanente das seguintes ações, a fim de dar cumprimento aos objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1º:

a) Continuar o amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e, nesse sentido, programar sessões que levem em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões mantidas na referida Comissão. Esse processo de reflexão prosseguirá mediante consulta com os Estados membros, os órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as organizações não-governamentais, as instituições nacionais de direitos humanos, as instituições acadêmicas e especialistas qualificados na matéria, sobre os seguintes assuntos:

i. Principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

ii. Possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e

iii. Pertinência da convocação de uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos;

b) Apoiar as iniciativas de fortalecimento financeiro empreendidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH para solicitar financiamento aos organismos internacionais e regionais, em prol das atividades dos órgãos do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos. Nesse sentido, agradecer os esforços realizados pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que elabore e apresente uma proposta para que, em apoio às mencionadas iniciativas, proponha medidas com vistas a alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos designados à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH no orçamento-programa da Organização;

c) Instar também os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção  e Promoção dos Direitos Humanos, bem como para o Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman para o Financiamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, criado mediante a resolução AG/RES. 2329 (XXXVII-O/07);

d) Continuar a consideração de meios destinados a promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros.  Neste sentido, solicitar à Comissão Jurídica Interamericana, de maneira prioritária, a elaboração de um estudo sobre as maneiras de se fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.
e) Prosseguir a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam funcionar de maneira permanente;

f) Realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o “Diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros, os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos”. A CAJP definirá a agenda dessa reunião com antecedência mínima de dois meses; e

g) Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem a informar sobre o impacto e o significado prático de suas reformas regulamentares no trabalho de ambos os órgãos e no fortalecimento do Sistema.

4. Agradecer aos Estados membros (Chile, Colômbia, Costa Rica e México) e aos Observadores Permanentes (Espanha e Noruega) que fizeram contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos em 2010; agradecer também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR).

5. Agradecer ao Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos e México, e aos Observadores Permanentes da União Européia, Espanha, Finlândia, França, Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, Luxemburgo, Suécia e Suíça, que fizeram contribuições voluntárias à CIDH em 2010; agradecer também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pela Agência Canadense para o Desenvolvimento Internacional, Fundo das Nações Unidas para a Infância, Fundo de População das Nações Unidas, Fundação Sueca de Direitos Humanos, Save the Children/Suécia e Universidade de Notre Dame.

6. Continuar a promover o fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos nos Estados membros e, nesse sentido, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e em conformidade com os recursos de que disponham, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitem, de modo a contribuir para aperfeiçoar o cumprimento das obrigações internacionais assumidas na área de direitos humanos e desenvolver relações de cooperação e intercâmbios de informações com a Federação Ibero-Americana de Ombudsman, a Associação de Defensores Públicos do Caribe, a Rede de Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Defensores Públicos e o Conselho Interamericano de Procuradores dos Direitos Humanos, entre outros.

7. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.

AG/RES. 2676 (XLI-O/11)

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DAS LIBERDADES
FUNDAMENTAIS NO COMBATE AO TERRORISMO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1840 (XXXII-O/02), AG/RES. 1906 (XXXII-O/02), AG/RES. 1931 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2035 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2143 (XXXV-O/05), AG/RES. 2238 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2271 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2415 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2512 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2580 (XL-O/10), bem como o Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos, elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (OEA/Ser.L/V/II.116, doc.5 rev. 1 corr. );

REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos, da Carta das Nações Unidas e da Declaração Universal dos Direitos Humanos;

DESTACANDO que todas as pessoas nascem livres e têm os direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, sem distinção alguma de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição e que isso é válido em todas as circunstâncias, em conformidade com o Direito Internacional;

RECONHECENDO que o respeito a todos os direitos humanos, à democracia e ao Estado de Direito estão inter-relacionados e se reforçam mutuamente;

REAFIRMANDO a importância fundamental de respeitar todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como o Estado de Direito, inclusive ao responder ao terrorismo e ao temor do terrorismo e reiterando, neste sentido, que as medidas de combate ao terrorismo devem ser aplicadas levando-se plenamente em consideração os direitos humanos de todas as pessoas, inclusive as pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religiosas e lingüísticas, e não devem ser discriminatórias, em conformidade com o Direito Internacional, em relação à raça, cor, sexo, idioma, religião ou origem social;

RECORDANDO que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e os deveres consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra condição;

RECORDANDO TAMBÉM a Declaração e o Programa de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial de Direitos Humanos, em 25 de junho de 1993;

REAFIRMANDO que os Estados têm a obrigação de proteger todos os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todas as pessoas e reiterando, neste sentido, que as medidas de luta contra o terrorismo devem ser aplicadas levando-se plenamente em consideração os direitos humanos de todas as pessoas, inclusive as pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religiosas e lingüísticas, e que não devem ser discriminatórias, em conformidade com o Direito Internacional, por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião ou origem social;

INSISTINDO em que a adoção de medidas para assegurar o respeito dos direitos humanos para todos e do Estado de Direito constitui um dos pilares do Plano de Ação da Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo, aprovado por consenso em 2006;

REITERANDO que as medidas adotadas contra o terrorismo em todos os níveis, em conformidade com o Direito Internacional, inclusive as normas de Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário, contribuem de maneira importante para o funcionamento das instituições democráticas e a manutenção da paz e da segurança e, por conseguinte, à plena fruição dos direitos humanos;

RATIFICANDO que os atos, os métodos e as práticas terroristas, em todas as suas formas e manifestações, são atividades orientadas para a destruição dos direitos humanos, das liberdades fundamentais e da democracia, ameaçam a integridade territorial e a segurança dos Estados e desestabilizam os governos legitimamente constituídos, e que a comunidade internacional deve tomar as medidas necessárias para intensificar sua cooperação, a fim de prevenir e combater o terrorismo;

REAFIRMANDO a condenação inequívoca de todos os atos, métodos e práticas terroristas em todas as suas formas e manifestações, onde quer e por quem quer que sejam cometidos, independentemente da motivação, por serem criminosos e injustificáveis, e renovando o compromisso de estreitar a cooperação internacional para prevenir e combater o terrorismo;

DEPLORANDO PROFUNDAMENTE as violações dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no contexto da luta contra o terrorismo, bem como violações do Direito Internacional dos Refugiados e do Direito Internacional Humanitário;

DEPLORANDO TAMBÉM o sofrimento causado pelo terrorismo às vítimas e seus familiares, manifestando a eles sua profunda solidariedade e salientando a importância de fortalecer a assistência e o apoio a eles;

LEVANDO EM CONTA:

Que, na Declaração “Renovação do Compromisso Hemisférico para Fortalecer a Cooperação a fim de Prevenir, Combater e Eliminar o Terrorismo”, aprovada em Washington, D.C., em 17 de março de 2011, os Estados membros reiteraram sua mais veemente condenação do terrorismo em todas as suas formas e manifestações, seja qual for sua origem ou motivação, o qual não tem justificação alguma e constitui uma grave ameaça à vida, bem-estar e liberdades fundamentais de todos os povos, ameaça a paz e a segurança internacionais, e solapa os valores e princípios do Sistema Interamericano, as instituições democráticas, o Estado de Direito e as liberdades consagradas e promovidas pela Carta da Organização dos Estados Americanos, pela Carta Democrática Interamericana e por outros instrumentos internacionais;

Que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados do Hemisfério ratificaram seu compromisso, reiterado na Declaração de San Carlos e na Declaração do Panamá, de lutar contra o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, à Convenção Interamericana contra o Terrorismo e à Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas; 

Que, na Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, na Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, e na Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas
/, os Chefes de Estado e de Governo decidiram tomar todas as medidas necessárias para prevenir e combater o terrorismo e seu financiamento, com vistas ao pleno cumprimento dos compromissos assumidos no âmbito do Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que a Convenção Interamericana contra o Terrorismo entrou em vigor em 10 de julho de 2003 e que, até esta data, já foi ratificada por 24 países;

CONSIDERANDO o Relatório da Reunião de Peritos Governamentais sobre as Melhores Práticas e Experiências Nacionais na Adoção de Medidas contra o Terrorismo, sob a Perspectiva dos Direitos Humanos, realizada em 12 e 13 de fevereiro de 2004 (CP/CAJP-2140/04);

CONSIDERANDO TAMBÉM o documento “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos” no combate ao terrorismo (CP/doc.4117/06), elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), que complementa o Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos dessa Comissão, de 22 de outubro de 2002 (OEA.Ser.L/V/II.116, doc.5 rev. 1 corr. ); e

REAFIRMANDO:

Que, na luta contra o terrorismo, qualquer pessoa detida que esteja supostamente envolvida em um ato terrorista gozará dos direitos e garantias a ela concedidas pelo Direito Internacional aplicável, em especial o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário;

Que os meios que o Estado pode utilizar para proteger a sua segurança ou a de seus cidadãos na luta contra o terrorismo devem estar, em todas as circunstâncias, em conformidade com o Direito Internacional aplicável, especialmente o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados; e

Que o terrorismo não pode nem deve ser vinculado a nenhuma religião, nacionalidade, civilização ou grupo étnico;

RECORDANDO que, em conformidade com o artigo 27 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e com o artigo 4 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, se reconhece que alguns direitos não são derrogáveis em circunstância alguma e que, no tocante aos direitos que possam estar sujeitos à derrogação, os Estados podem adotar medidas que anulem suas obrigações nos termos das referidas Convenções, na medida estritamente determinada pelas exigências da situação e, no caso da Convenção Americana, pelo tempo necessário, sempre que tais medidas sejam compatíveis com as demais obrigações e direitos e impostos pelo Direito Internacional; e salientando que, no Sistema Interamericano, a proteção de direitos inderrogáveis compreende garantias judiciais essenciais para a proteção desses direitos;

OBSERVANDO COM PREOCUPAÇÃO e reiterando que devem evitar-se todas as medidas que possam debilitar os direitos humanos e o Estado de Direito, como a detenção de suspeitos de atos de terrorismo sem fundamento jurídico para a detenção e sem as devidas garantias processuais, a privação de liberdade equivalente a retirar do detido a proteção da lei, o julgamento de suspeitos sem as garantias processuais fundamentais, a privação de liberdade e a transferência ilícita de suspeitos de atividades terroristas e sua devolução a países sem avaliar caso a caso a possibilidade de que existam motivos justificados para crer que correriam o risco de ser submetidos à tortura, bem como as limitações à verificação efetiva das medidas contra o terrorismo; e

DESTACANDO que todas as medidas utilizadas na luta contra o terrorismo, como a elaboração de perfis de pessoas e a utilização de seguranças diplomáticas, memorandos de entendimento e acordos ou arranjos de translado de outra natureza, devem ajustar-se às obrigações que incumbem aos Estados em virtude do Direito Internacional, inclusive as normas de Direitos Humanos, o Direito dos Refugiados e o Direito Humanitário,

RESOLVE:

1. Reafirmar que o combate ao terrorismo deve ser feito com pleno respeito à lei, inclusive o cumprimento do devido processo, e aos direitos humanos, que abrangem os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como às instituições democráticas, com vistas à preservação do Estado de Direito, das liberdades e dos valores democráticos no Hemisfério.

2. Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas na luta contra o terrorismo se ajustem às obrigações em conformidade com o Direito Internacional, especialmente o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário.

3. Instar os Estados a que, na luta contra o terrorismo, cumpram plenamente a obrigação de opor-se a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, sobretudo a absoluta proibição da tortura.

4. Exortar os Estados a que se assegurem de que as leis mediante as quais são punidas a conduta ou as atividades terroristas sejam acessíveis, estejam formuladas com precisão, não sejam discriminatórias nem tenham caráter retroativo e se ajustem ao Direito Internacional aplicável, inclusive as normas de direitos humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados.

5. Exortar os Estados a que não recorram a perfis baseados em estereótipos fundamentados em qualquer motivo de discriminação proibido pelo Direito Internacional.

6. Instar os Estados a que respeitem plenamente a obrigação de não-devolução a eles atribuída em virtude do Direito Internacional dos Refugiados e das normas internacionais de direitos humanos e, ao mesmo tempo, a que examinem, respeitando plenamente essa obrigação e outras salvaguardas jurídicas, a validade da decisão tomada sobre a condição de refugiado de uma pessoa, se forem obtidas provas pertinentes e fidedignas que indiquem que a pessoa em questão cometeu atos criminosos, inclusive atos terroristas, aos quais sejam aplicáveis as cláusulas de exclusão dispostas no Direito Internacional dos Refugiados.

7. Instar os Estados a assegurar que toda forma de privação de liberdade, em todos os locais de detenção, mantenha o detento sob a proteção da lei e respeite as salvaguardas relativas à liberdade, à segurança, à integridade e à dignidade das pessoas, em conformidade com o disposto no Direito Internacional, inclusive as normas de Direitos Humanos e o Direito Humanitário.

8. Instar os Estados membros a que, no âmbito de suas obrigações, respeitem os direitos humanos de todas as pessoas privadas de liberdade nos centros de detenção de controle efetivo, em particular, a observância do devido processo, garantindo que nenhuma forma de privação da liberdade exclua a pessoa detida da proteção da lei.

9. Respeitar o direito das pessoas à igualdade diante da lei e dos tribunais e o direito a um julgamento justo segundo o disposto no Direito Internacional, inclusive as normas internacionais de Direitos Humanos, como o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados. 

10. Convidar todos os Estados membros a que, com o objetivo de cumprir os compromissos adotados nesta resolução, considerem assinar e ratificar, o quanto antes possível, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, conforme o caso, e os Estados Partes a que adotem as medidas pertinentes para implementar as disposições desses tratados.

11. Instar os órgãos, os organismos e as entidades competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com os respectivos mandatos a cumprir e quando solicitados, a prestar assistência técnica para consolidar a capacidade dos Estados membros de elaborar e de implementar programas de assistência e de apoio às vítimas do terrorismo, de acordo com as respectivas leis nacionais.

12. Instar os Estados membros a que promovam e apliquem, em todos os âmbitos, a Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo e seu Plano de Ação com vistas à consecução do objetivo comum de erradicar o flagelo do terrorismo internacional, levando em conta que um de seus pilares é assegurar o respeito aos Direitos Humanos na luta contra o terrorismo.

13. Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos e a facilitar os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente os compromissos internacionais em matéria de Direitos Humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, inclusive os direitos das pessoas que possam estar em desvantagem ou em situação de discriminação e de vulnerabilidade, como resultado da violência terrorista ou das iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência da realização de um estudo de acompanhamento.

14. Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, considere a elaboração de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo e que compile as normas internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como nas melhores práticas, para a consideração da Assembléia Geral.

15. Insistir na importância de se intensificar o diálogo entre a Secretaria do CICTE, a Secretaria Executiva da CIDH e as outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e a fortalecer a colaboração permanente na área da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.

16. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.MACROBUTTON
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MACROBUTTON

MACROBUTTON
NOTA DE RODAPÉ


1.
(...) considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.

AG/RES. 2677 (XLI-O/11)


PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO E
TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA
/
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11 add. 1); 


RECORDANDO o conteúdo das resoluções AG/RES. 1712 (XXX-O/00), “Elaboração de um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”; AG/RES. 1774 (XXXI-O/01), AG/RES. 1905 (XXXII-O/02), AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04), “Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana”; AG/RES. 2126 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06), “Luta contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância e consideração do Projeto de Convenção Interamericana Contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”; AG/RES. 2276 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2367 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2501 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2606 (XL-O/10), “Projeto de Convenção Interamericana Contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”;

REAFIRMANDO os princípios da igualdade e da não-discriminação e reconhecendo que a diversidade humana é um elemento valioso para o progresso e o bem-estar da humanidade em geral;

RENOVANDO FIRMEMENTE o mais decidido compromisso da Organização dos Estados Americanos (OEA) em prol da erradicação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância, e a convicção de que tais atitudes discriminatórias representam uma negação de valores universais, como os direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana, e dos propósitos, princípios e garantias previstos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Carta Democrática Interamericana, na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e na Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos;



TOMANDO NOTA da comemoração, em 2010, do Ano Internacional dos Afrodescendentes, em conformidade com a Resolução da Assembléia Geral das Nações Unidas 64/169, “Ano Internacional dos Afrodescendentes”; bem como do mandato da resolução da Assembléia Geral da OEA, AG/RES. 2550 (XL-O/10), “Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes”, e, em consonância com esse último, a realização, em 15 de março de 2011, da sessão extraordinária do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos para celebrar o Ano Internacional dos Afrodescendentes; bem como de outras atividades correlatas no âmbito da OEA;

OBSERVANDO com preocupação que até hoje um número considerável de seres humanos em nosso Hemisfério continua sendo vítima de manifestações antigas e contemporâneas de racismo, discriminação e intolerância; 

RECONHECENDO as contribuições significativas dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da OEA, de outros organismos das Nações Unidas, bem como das organizações da sociedade civil e outras organizações, com relação ao processo contínuo de negociações; e

LEVANDO EM ESPECIAL CONSIDERAÇÃO o Relatório de Atividades do Período 2010-2011, conforme apresentado pelo Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP/GT/RDI-175/11 rev. 5),

RESOLVE:

1.
Reafirmar a vontade e o mais decidido compromisso dos Estados membros de continuar a envidar esforços para a elaboração e a negociação dos instrumentos juridicamente vinculantes necessários para atender aos flagelos do racismo, da discriminação racial e de qualquer outra forma de discriminação e intolerância.
2.
Instruir o Conselho Permanente a que prorrogue as tarefas do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e o encarregue de elaborar projetos de instrumentos juridicamente vinculantes, dispensando consideração especial a uma convenção interamericana contra o racismo e a discriminação racial e intolerância, bem como um protocolo ou protocolos facultativos que atendam, adicionalmente, a todas as outras formas de discriminação e intolerância, em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que for adotada, levando em consideração, tanto quanto possível, o progresso traduzido no documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13, intitulado “Documento Consolidado:  Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e de continuar as negociações com base nos mencionados instrumentos. Nesse sentido e a fim de receber contribuições adicionais, o Grupo de Trabalho considerará a convocação de uma reunião extraordinária, em data apropriada, no período 2011-2012, com a participação de peritos governamentais e representantes dos Estados membros, organizações especializadas do Sistema Interamericano e outros sistemas regionais, órgãos especializados das Nações Unidas e organizações não-governamentais.

3.
Instruir que a preparação, negociação e aprovação do texto final dos projetos dos mencionados instrumentos jurídicos sejam feitas de maneira simultânea e concomitante, a fim de assegurar tratamento integral e relacionado aos flagelos do racismo, da discriminação e da intolerância no Hemisfério.
4.
Instruir que este processo continue a promover contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), levando em conta o Instituto Interamericano de Direitos Humanos das Nações Unidas e outras organizações regionais; instar esses órgãos a continuar enviando contribuições por escrito ao Grupo de Trabalho para serem consideradas; e, em conformidade com as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99) e solicitar ao Grupo de Trabalho que continue a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas.

5.
Renovar os mandatos atribuídos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 da resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06).

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho.

7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.MACROBUTTON

MACROBUTTON

MACROBUTTON

MACROBUTTON

MACROBUTTON

MACROBUTTON
NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) conforme informado em sua comunicação datada de 30 de novembro de 2010 (CAJP/GT/RDI/INF.21/10).  O Canadá continua preocupado com a possibilidade de uma nova Convenção Interamericana vir a confundir ou a enfraquecer as normas internacionais em vigor, além de sobrecarregar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  O Canadá, no entanto, continuará trabalhando de forma prática junto à OEA e aos seus Estados membros, a fim de abordar o racismo e promover a tolerância e a não-discriminação no Hemisfério.


2
(...) a discriminação racial e outras formas de discriminação ou intolerância, em virtude de sua posição histórica de que o Grupo de Trabalho não deve negociar uma nova convenção contra o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação ou intolerância. A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, em que 170 países são Estados Partes, inclusive 33 membros desta Organização, proíbe a discriminação por motivo de raça, cor, descendência, ou origem nacional ou étnica, e obriga os Estados Partes a “adotar, [...] por todos os meios apropriados e sem demora, uma política de eliminação de todas as formas de discriminação racial”. Na medida em que esse vigoroso tratado global já dispõe proteções amplas nessa área, um instrumento regional torna-se desnecessário e corre o risco de criar incoerências com esse regime global.  Já em 2002, a Comissão Jurídica Interamericana expressava preocupação semelhante, concluindo que não era conveniente negociar uma nova convenção nessa área.  Os Estados Unidos estão convencidos de que os recursos da OEA e de seus Estados membros seriam mais bem utilizados na definição de medidas práticas que os Governos das Américas poderiam adotar para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas, sob a forma de legislação nacional e melhor implementação dos instrumentos internacionais em vigor. Esses esforços deveriam visar à imediata e efetiva proteção contra a discriminação.


3.
(...) Nesse sentido, também reiterou sua total disposição de continuar a trabalhar, de maneira imediata, construtiva e proativa, na negociação do “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, em conformidade com o reiterado mandato das resoluções que, no decorrer da última década, foram aprovadas pela Assembléia Geral da OEA, e como também foi registrado nas várias Declarações Presidenciais das Cúpulas das Américas, sendo a mais recente delas a Declaração de Port of Spain.


Para o Equador, o Projeto de Convenção que se vem negociando há vários anos reveste-se de um alto valor, porquanto significa a expressão objetiva da vontade dos Estados de avançar qualitativamente no combate ao racismo e também contra toda forma de discriminação e intolerância, uma vez que, somente por meio do tratamento integral, abrangente e igualitário desses flagelos, o Hemisfério poderá verdadeiramente propiciar um avanço qualitativo na luta contra o racismo, a discriminação e a intolerância, e mostrar um avanço seguro com respeito à Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965.


A luta contra os flagelos da discriminação e da intolerância, qualquer que seja sua expressão, merece, a critério do Equador, a mesma atenção, motivo por que todas as formas de discriminação e intolerância deveriam ser igualmente repudiadas, combatidas e punidas.


Por esse motivo, o Equador não pode acompanhar esta resolução, que implica uma desagregação do Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, a fim de abordar esses flagelos, por meio de instrumentos distintos e, eventualmente, diferentes hierarquicamente, o que poderia significar a concessão de preeminência a uma forma de discriminação, com relação a outras, contrariando os princípios de igualdade, interdependência e indivisibilidade dos Direitos Humanos, consagrados no Direito Internacional dos Direitos Humanos, também contemplados na Constituição do Equador, no Plano Nacional para o Bem Viver - Sumak Kawsay – e nas demais normas nacionais do Equador.


O Equador, considerando o mencionado, continuará atento aos acontecimentos relacionados com a definição da hierarquia e da quantidade de instrumentos jurídicos que venham a fazer parte do novo processo de negociação que surge desta resolução.

AG/RES. 2678 (XLI-O/11)


PROTEÇÃO DOS SOLICITANTES DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO
E DOS REFUGIADOS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1762 (XXX-O/00), AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04); a resolução AG/RES. 2232 (XXXVI-O/06), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado, os refugiados e repatriados nas Américas”; bem como as resoluções AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2402 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2597 (XL-O/10), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas”;

RESSALTANDO a contribuição do continente americano para o fortalecimento da proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados, bem como do Direito Internacional dos Refugiados;

TOMANDO NOTA de que, em 2011, comemora-se o sexagésimo aniversário da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, em que se enunciam os princípios e conceitos fundamentais da proteção internacional dos refugiados; bem como do processo comemorativo iniciado pelo Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), cujo encerramento será marcado por uma reunião de âmbito ministerial, na esfera das Nações Unidas, a ser realizada em Genebra, em 7 e 8 de dezembro de 2011;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) aderiram à Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e 30 aderiram a seu Protocolo, de 1967; que a maioria desses países incorporou suas disposições às normas internas; que a Costa Rica, a Colômbia e o Chile aprovaram novas disposições normativas em matéria de proteção de refugiados no último ano, que a Jamaica adotou uma nova política para refugiados em março de 2009 e que o México promulgou no início de 2011 a Lei sobre Refugiados e Proteção Complementar;

DESTACANDO a importância do Acordo de Cooperação assinado em 12 de novembro de 2007 entre a Secretaria-Geral da OEA e o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), com vistas à promoção do Direito Internacional dos Refugiados no continente;


RECONHECENDO o compromisso assumido pelos Estados membros da OEA de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados, com base na Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, bem como de buscar soluções duradouras para sua situação;


DESTACANDO o caráter humanitário e apolítico da proteção internacional dos refugiados;
ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o “Encontro Internacional sobre Proteção de Refugiados, Apátridas e Movimentos Migratórios Mistos nas Américas”, organizado pelo Ministério da Justiça do Brasil, em Brasília, em 11 de novembro de 2010, no âmbito da comemoração do sexagésimo aniversário do ACNUR e das comemorações do sexagésimo aniversário da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e do qüinquagésimo aniversário da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961;
TOMANDO NOTA de que, no referido Encontro Internacional, foi aprovada a Declaração de Brasília sobre a Proteção de Refugiados e Apátridas no Continente Americano, cujas recomendações visam a revitalizar os aspectos relativos a soluções duradouras da Declaração e Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina, de 2004; consolidar sua aplicação como um enfoque regional para responder aos novos desafios relacionados com a identificação e a proteção dos refugiados, no contexto de movimentos migratórios mistos; e promover a ratificação das convenções sobre a apatridia e a proteção dos apátridas;


RECONHECENDO os esforços que os países de origem têm envidado, com o apoio da comunidade internacional, para atender às circunstâncias que geram fluxos de pessoas em busca de proteção internacional como refugiados, bem como a importância de dar prosseguimento a esses esforços;


RESSALTANDO o empenho, embora em circunstâncias socioeconômicas difíceis, de alguns países receptores da região, em continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados;


DESTACANDO a importância da cooperação internacional, técnica e financeira para atender adequadamente à situação dos refugiados e solicitantes da condição de refugiado, bem como para, quando pertinente, encontrar ou consolidar soluções duradouras para essa situação; e observando com satisfação, nesse contexto, a assinatura de acordos entre o ACNUR e vários países da região, destinados ao melhoramento dos mecanismos nacionais de proteção; e


RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de prestar proteção internacional aos refugiados com base nos princípios da solidariedade internacional e da responsabilidade compartilhada,
/
RESOLVE:

1. Exortar todos os Estados a que defendam e respeitem os princípios internacionais de proteção dos refugiados, em especial o da não-devolução.

2. Reconhecer e reafirmar, por ocasião de seu sexagésimo aniversário, a plena vigência e a importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, como os principais instrumentos para a proteção dos refugiados, e reafirmar o compromisso dos Estados Partes nesses instrumentos de implementar plena e efetivamente as obrigações deles constantes, em conformidade com seu objeto e finalidade.

3.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos internacionais em matéria de refugiados, ou a eles aderir, conforme o caso, além de promover a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação efetiva, em conformidade com esses instrumentos.

4.
Continuar a apoiar, com a colaboração da comunidade internacional e do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), a Declaração e o Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina e, considerando as recomendações da Declaração de Brasília, revitalizar a aplicação de seus princípios, a fim de responder, mediante um enfoque regional, aos novos desafios relacionados com a identificação e proteção de refugiados, no contexto dos movimentos migratórios mistos.
5.
Exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que prestem apoio ao fortalecimento e à consolidação dos programas de fronteiras solidárias, cidades solidárias e reassentamento solidário, propostos no Plano de Ação do México, bem como que com eles colaborem.  Em especial, instar os Estados membros a que continuem promovendo ações, a fim de garantir o exercício dos direitos dos refugiados, reconhecendo o progresso alcançado no contexto do programa de cidades solidárias, bem como levando em consideração os objetivos da nova política do ACNUR nessa área.
6.
Instar todos os Estados membros a que participem ativamente do processo comemorativo iniciado pelo ACNUR e a que considerem, caso julguem conveniente, assumir compromissos voluntários, individual ou coletivamente, que fortaleçam a proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados do Hemisfério e reflitam as particularidades nacionais e regionais, com vistas a sua apresentação na reunião ministerial de dezembro de 2011.
7.
Reafirmar a importância e o papel vital da cooperação internacional na busca e no fortalecimento de soluções duradouras para atender à situação dos refugiados e dos solicitantes dessa condição; e exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países do Hemisfério receptores de refugiados, que assim o solicitem, e a que colaborem com o ACNUR para oferecer proteção efetiva aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados na região.

8.
Reconhecer os esforços e os avanços registrados nos países de origem e incentivá-los a que, na medida de suas possibilidades e com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem a envidar esforços por atender às circunstâncias que geram fluxos de solicitantes da condição de refugiado.

9. Reconhecer os esforços e os avanços registrados nos Estados receptores de refugiados na região, na aplicação dos mecanismos de proteção, de acordo com o Direito Internacional dos Refugiados e os princípios internacionais de proteção dos refugiados dele constantes.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados.

11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ


1.
(...) mecanismos de cooperação internacional na busca e consolidação de soluções duradouras na matéria, deseja expressar sua reserva ao conteúdo deste parágrafo, uma vez que a Delegação da Colômbia entende que o conceito de responsabilidade compartilhada está ainda em elaboração, não existindo ainda uma posição única na comunidade internacional sobre o mencionado princípio, o qual tampouco se encontra respaldado em obrigações ou compromissos assumidos pela Colômbia na matéria, especialmente em conformidade com o Direito Internacional vigente e aplicável no país.

AG/RES. 2679 (XLI-O/11)

DIREITO À LIBERDADE DE PENSAMENTO E EXPRESSÃO
E A IMPORTÂNCIA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.5217/11 add. 1);


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2287 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2434 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2523 (XXXIX-O/09) “Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação”;


DESTACANDO a Declaração de São Domingos, “Governabilidade e Desenvolvimento da Sociedade do Conhecimento” [AG/DEC. 46 (XXXVI-O/06)], aprovada em 6 de junho de 2006;


RECORDANDO que o direito à liberdade de pensamento e expressão, que compreende a liberdade de buscar, receber e divulgar informações e idéias de toda natureza, consta do artigo IV da Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem, do artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, da Carta Democrática Interamericana (inclusive o artigo 4), da Declaração Universal de Direitos Humanos, do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, e de outros instrumentos internacionais e constituições nacionais, bem como da Resolução 59 (I), da Assembléia Geral das Nações Unidas, e da Resolução 104, aprovada pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO);


RECORDANDO TAMBÉM que o artigo IV da Declaração Americana sobre Direitos e Deveres do Homem dispõe que “toda pessoa tem direito à liberdade de investigação, de opinião e de expressão e difusão do pensamento, por qualquer meio”;


RECORDANDO ADEMAIS que o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos declara que:

“1.
Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão.  Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha.


2.
O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito a censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente fixadas pela lei e ser necessárias para assegurar:




a)
o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou


b)
a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas.


3.
Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indiretos, tais como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de freqüências radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem por quaisquer outros meios destinados a obstar a comunicação e a circulação de idéias e opiniões.


4.
A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com o objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da infância e da adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2.


5.
A lei deve proibir toda propaganda em favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à violência ou qualquer outra ação ilegal semelhante contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas, por nenhum motivo, inclusive os de raça, cor, religião, idioma ou origem nacional.”


RECORDANDO os princípios dispostos na Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), de outubro de 2000;


RECORDANDO TAMBÉM os volumes pertinentes dos Relatórios Anuais da CIDH, correspondentes aos anos 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010, sobre a liberdade de expressão, bem como os comentários feitos pelos Estados membros nas reuniões em que os relatórios foram apresentados;


LEVANDO EM CONTA as Resoluções 2004/42 e 2005/38, “O direito à liberdade de opinião e de expressão”, do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas; e


RECORDANDO a importância dos estudos e contribuições aprovados pela UNESCO em relação à contribuição dos meios de comunicação para o fortalecimento da paz, da tolerância e da compreensão internacional, bem como para a promoção dos direitos humanos e a luta contra o racismo e a instigação à guerra,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o direito à liberdade de pensamento e expressão e fazer um chamado aos Estados membros para respeitar e assegurar o respeito a este direito, em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos aplicáveis, como a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, entre outros.


2.
Reafirmar que a liberdade de expressão e divulgação de idéias são fundamentais para o exercício da democracia.


3.
Instar os Estados membros a que assegurem, no âmbito dos instrumentos internacionais aplicáveis em que sejam partes, o respeito à liberdade de expressão nos meios de comunicação, inclusive rádio e televisão e, em particular, o respeito à independência editorial e à liberdade dos meios de comunicação.


4.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ou a ela aderir, conforme o caso.


5.
Reafirmar que meios de comunicação livres e independentes são fundamentais para a democracia, a promoção do pluralismo, da tolerância e da liberdade de pensamento e expressão, e para a facilitação do diálogo e do debate livre e aberto entre todos os setores da sociedade, sem discriminação de nenhum tipo.


6.
Instar os Estados membros a que promovam um enfoque pluralista das informações e múltiplos pontos de vista mediante fomento do pleno exercício da liberdade de expressão e pensamento, do acesso aos meios de comunicação e da diversidade de proprietários de meios de comunicação, fontes de informações e conteúdos por meio de, entre outros, sistemas transparentes de concessão de licenças e, conforme apropriado, regulamentos eficazes que impeçam a concentração indevida da propriedade dos meios de comunicação.  


7.
Instar os Estados membros a que considerem a importância de incluir, no âmbito de seus respectivos ordenamentos jurídicos, normas sobre a criação de meios de comunicação alternativos ou comunitários para garantir que eles possam operar com independência, como uma maneira de ampliar a divulgação das informações e opiniões, fortalecendo assim a liberdade de expressão com um enfoque pluralista e considerando critérios democráticos que garantam uma igualdade de oportunidades de acesso a todos os indivíduos.  


8.
Exortar os Estados membros a que adotem todas as medidas necessárias para evitar as violações ao direito à liberdade de pensamento e expressão e criem as condições necessárias para impedi-las, inclusive assegurando que a legislação nacional pertinente se ajuste às suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e seja aplicada com eficácia.

9.
Instar os Estados membros a que examinem seus procedimentos, práticas e legislação, conforme necessário, para assegurar que toda limitação imposta ao direito à liberdade de opinião e de expressão esteja expressamente fixada pela lei e seja necessária para assegurar o respeito dos direitos ou reputações dos demais ou para a proteção da segurança nacional, da ordem pública ou da saúde ou moral públicas.


10.
Reconhecer a valiosa contribuição das tecnologias da informação e das comunicações, tais como a Internet, no exercício do direito à liberdade de expressão, bem como à habilidade das pessoas de buscar, receber e divulgar informação e as contribuições que possam oferecer na luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas e contemporâneas de intolerância, bem como na prevenção das violações dos direitos humanos.


11.
Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010 sobre o tema da liberdade de expressão, tomando como base, entre outras, as contribuições recebidas dos Estados membros sobre a matéria.


12.
Convidar os Estados membros a considerar as recomendações da Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão da CIDH.


13.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma reunião das autoridades nacionais nesta área para intercambiar experiências e informações e promover o diálogo político entre os Estados membros sobre novas tendências e debates relacionados com a liberdade de pensamento e expressão, a importância dos meios de comunicação no continente e o direito do indivíduo de buscar, receber e compartilhar informações. Entre os convidados para a mencionada sessão deverão estar também os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da CIDH, inclusive o Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, e peritos dos Estados membros, todos com o propósito de compartilhar suas experiências nesta questão.


14.
Levar em consideração os resultados e as perspectivas apresentadas nas sessões especiais de 2008 e 2009 sobre a liberdade de pensamento e expressão, realizadas no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


15.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2680 (XLI-O/11)

Promoção do direito À liberdade de REUNIÃO
e de associação NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO PRESENTE a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que dispõem que toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas;

LEVANDO EM CONTA as resoluções CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”; CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”; AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”; AG/RES. 2344 (XXXVII-O/07), “Participação do cidadão e fortalecimento da democracia nas Américas”; AG/RES. 2351 (XXXVII-O/07), “Organizações da sociedade civil e proteção dos direitos humanos e promoção da democracia”; AG/RES. 2579 (XL-O/10), “Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”; AG/RES. 2612 (XL-O/10), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”; e a Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e a Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos e Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos;

REAFIRMANDO que o caráter participativo da democracia em nossos países nos diferentes âmbitos da atividade pública contribui para a consolidação dos valores democráticos e para a liberdade e a solidariedade no Hemisfério;

REAFIRMANDO TAMBÉM que todo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado. Sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais;  

CONSIDERANDO que a liberdade de reunião e associação pacíficas e de procurar, receber e difundir informações e idéias de qualquer natureza, por qualquer meio, está estabelecida na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e na Carta Democrática Interamericana, bem como na Declaração Universal dos Direitos Humanos e no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos;

REAFIRMANDO:

Que cada Estado tem o direito de desenvolver, livre e espontaneamente, a sua vida cultural, política e econômica. No seu livre desenvolvimento, o Estado respeitará os direitos da pessoa humana e os princípios da moral universal;
Que todos têm direito à liberdade de reunião e associação pacíficas e que ninguém pode ser obrigado a pertencer a associação alguma;

Que a eliminação de toda forma de discriminação, especialmente a discriminação de gênero, étnica e racial, e das diversas formas de intolerância, bem como a promoção dos direitos humanos dos povos indígenas e dos migrantes e o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas, contribuem para o fortalecimento da democracia e a participação cidadã; e
O reconhecimento, pela Conferência Mundial de Direitos Humanos, de 1993, de que todos os direitos são universais, indivisíveis e interdependentes, e estão relacionados entre si, e o chamado que fez a todos os governos para que, em cumprimento a todas as suas obrigações internacionais, e levando em conta seu respectivo sistema jurídico, adotassem as medidas apropriadas para fazer frente à intolerância e outras formas análogas de violência baseadas na religião ou nas crenças, em especial as práticas de discriminação contra a mulher e a profanação de lugares religiosos, reconhecendo que todo indivíduo tem direito à liberdade de pensamento, consciência, expressão e religião;
TOMANDO NOTA da recente nomeação de um Relator Especial sobre o Direito à Liberdade de Reunião e de Associação Pacíficas, pelo Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, mediante a Resolução A/HRC/RES/15/21, aprovada por esse mesmo Conselho;

PREOCUPADA com o fato de que se apresentem nas Américas situações que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam as tarefas dos governos, das pessoas, dos grupos ou das organizações democráticas independentes que se dedicam à promoção e à proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;


RENOVANDO sua confiança no compromisso de todos os países em encontrar meios que permitam alcançar o bem-estar de seus povos e afiançar os valores universais de soberania, liberdade, independência, paz, solidariedade, o bem comum, a convivência pacífica e o Estado de Direito e o respeito aos direitos humanos para esta e as futuras gerações e promover a justiça social e a igualdade jurídica sem discriminação de nenhum tipo;

PREOCUPADA com o aumento de novas legislações restritivas, que regulamentam a criação e o funcionamento de organizações não-governamentais, e com qualquer abuso de ações civis ou penais contra essas organizações, em virtude de suas atividades em prol da promoção e proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais;

REAFIRMANDO que todo Estado americano tem o dever de respeitar os direitos dos demais Estados de acordo com o Direito Internacional;

DESTACANDO que os direitos fundamentais dos Estados não podem ser restringidos de maneira alguma; e
RECONHECENDO:
A importância da participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na consolidação da democracia em todos os Estados membros;
Que todos os atores sociais, inclusive as organizações da sociedade civil, podem contribuir para o trabalho dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano; e
Que o exercício do direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas, em coerência com as normas estabelecidas pelo Direito Internacional, em particular pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos, é indispensável para a plena fruição desses direitos, particularmente no caso de pessoas que possam abraçar convicções religiosas ou políticas minoritárias ou dissidentes,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que ratifiquem a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e os demais instrumentos do sistema interamericano universal de proteção dos direitos humanos, ou a eles adiram, conforme seja o caso.

2.
Instar os Estados membros a que promovam e incentivem diversas formas de participação cidadã comunitária, no processo de tomada de decisões relativas ao desenvolvimento integral, de maneira que contribua para solucionar os problemas que os afetam, a assegurar que os benefícios da democracia sejam compartilhados pela sociedade em seu conjunto e para fortalecer e consolidar a democracia e os direitos humanos.

3.
Exortar os Estados membros a que respeitem e protejam plenamente os direitos de todos os indivíduos à liberdade de reunião e associação pacíficas; e a que adotem todas as medidas necessárias a fim de assegurar que qualquer restrição ao livre exercício dos direitos à liberdade de reunião e de associação pacíficas esteja no âmbito das constituições e legislações nacionais e em conformidade com as obrigações que tenham assumido em normas e convenções internacionais de direitos humanos. 

4.
Recomendar aos Estados membros a promoção e fortalecimento de meios alternativos de comunicação e informação.

5.
Recomendar aos Estados membros que desenvolvam e, conforme o caso, ampliem as redes de informação sobre políticas e programas públicos, a fim de que o cidadão possa desempenhar um papel muito mais eficaz no processo de tomada de decisão no âmbito governamental.


6.
Incentivar os Estados membros a que se assegurem de que a legislação nacional pertinente possibilite que as defensoras e defensores de direitos humanos e suas organizações executem seu trabalho em um ambiente político livre, transparente e aberto, e de maneira coerente com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário aplicáveis.


7.
Incentivar todos os atores sociais, inclusive a sociedade civil, a que promovam a fruição dos direitos à liberdade de reunião e de associação pacíficas, reconhecendo que a sociedade civil pode contribuir para a realização dos princípios e objetivos da Carta da OEA.


8.
Convidar a Secretaria-Geral a que continue a prestar apoio aos esforços dos Estados membros que o solicitarem, no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar, quando procedente, as contribuições e as causas de todos os atores sociais, se possível, mediante o uso das tecnologias da informação e das comunicações.

9.
Instruir o Conselho Permanente a preparar e convocar uma sessão especial para o intercâmbio de experiências, perspectivas e melhores práticas, com vistas a promover o direito à liberdade de reunião e de associação.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu  Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2681 (XLI-O/11)


AMPLIAÇÃO DO ACESSO ÀS TELECOMUNICAÇÕES E ÀS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DAS COMUNICAÇÕES POR MEIO DO FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO que um amplo acesso às telecomunicações e às tecnologias da informação e das comunicações (TIC) é fundamental para promover o desenvolvimento sustentável, a redução da pobreza e a criação de emprego;

TENDO PRESENTE a resolução AG/RES. 2545 (XL-O/10), “Promoção da cooperação para o desenvolvimento e divulgação das tecnologias da informação e das comunicações nas Américas pela Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)”, que insiste “em que a CITEL continue a coordenar o trabalho de harmonização, desenvolvimento e melhoramento das telecomunicações/TICs e a oferecer uma plataforma para que formuladores de políticas, reguladores, representantes do setor privado, pesquisadores, membros do mundo acadêmico e outras partes interessadas possam manter um intercâmbio de opiniões, experiências e práticas idôneas sobre essa matéria, que contribuam para incentivar a inclusão dos países da região na sociedade do conhecimento”; 

DESTACANDO que a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações, de 2010, da União Internacional de Telecomunicações (UIT), incluiu “entre as altas prioridades da UIT o apoio às iniciativas da ‘Agenda de Conectividade para as Américas’, recomendando o uso de mecanismos que contribuam para alcançar os resultados necessários para cada país ou região, bem como a promoção do intercâmbio de informações sobre o avanço da conectividade no âmbito global”; e

RECONHECENDO:

Que a CITEL é a principal plataforma nas Américas, na qual os Estados membros e o setor privado se reúnem para discutir temas fundamentais sobre telecomunicações/TIC e elaborar propostas interamericanas a serem apresentadas em conferências importantes da UIT; 

Que o desenvolvimento harmonioso e equilibrado da infra-estrutura de telecomunicações é proveitoso tanto para os países desenvolvidos como para os países em desenvolvimento;

Que é necessário coordenar esforços e criar parcerias com diversos atores, inclusive o setor privado, a fim de conseguir um desenvolvimento harmonioso e equilibrado da infra-estrutura de telecomunicações, no âmbito nacional e regional, no Hemisfério;

Que é necessário continuar a promover programas de capacitação, em âmbito nacional e regional, para gerar conhecimentos sobre as novas tecnologias de telecomunicações e os assuntos de política e estratégia pertinentes; e

Que, considerando-se a situação financeira da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros tomam nota com satisfação dos importantes esforços da CITEL no sentido de racionalizar suas operações, a fim de otimizar o uso de recursos financeiros, e incentivam a CITEL a que continue esses esforços, na medida do possível, sem prejuízo de seus mandatos e competências básicas, em conformidade com as resoluções AG/RES. 2545 (XL-O/10) e AG/RES. 2546 (XL-O/10), 

RESOLVE:

1.
Reiterar à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) que continue a colaborar estreitamente com os Estados membros, no intercâmbio de melhores práticas de políticas, tecnologias e estratégias nacionais das telecomunicações e das tecnologias da informação e das comunicações (telecomunicações/TIC), bem como que promova ainda mais a utilização de todos os meios adequados para servir às áreas rurais, isoladas e insuficientemente atendidas.

2.
Instar a CITEL a que continue seus esforços, no sentido de racionalizar suas operações, em conformidade com seu mandato e competências básicas.

3.
Encarregar a CITEL de continuar a promover o desenvolvimento da capacidade humana na região, com relação aos diferentes aspectos do setor das telecomunicações/TIC, destinando-lhe os indispensáveis recursos orçamentários.

4.
Instar os Estados membros a que definam formas e meios de apoiar a CITEL, no cumprimento de seus mandatos, inclusive mecanismos de promoção de maior participação desses Estados, bem como de todos os interessados, compreendendo o setor privado. 
5.
Encarregar o Secretário-Geral de prestar apoio à CITEL, a fim de possibilitar o cumprimento cabal de seus mandatos.
AG/RES. 2682 (XLI-O/11)


PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR: CONSOLIDAÇÃO DA REDE CONSUMO SEGURO E SAÚDE E CRIAÇÃO DE UM SISTEMA INTERAMERICANO DE ALERTAS RÁPIDOS 

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) dispõe, no artigo 39, que os Estados membros devem envidar esforços a fim de conseguir artigos adequados e seguros para os consumidores; e

Que, na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, Nuevo León, México, em 2004, os Chefes de Estado e de Governo concordaram em promover a proteção dos consumidores, a concorrência leal e o aperfeiçoamento do funcionamento dos mercados, por meio de esquemas normativos claros, efetivos e transparentes;

CONSIDERANDO TAMBÉM a importância da prestação de informações e do intercâmbio e divulgação das melhores práticas, em matéria de defesa do consumidor e proteção da saúde entre os órgãos e organismos competentes, para a melhor integração das políticas públicas relacionadas a esses temas; bem como a relevância do fortalecimento da capacidade de monitoramento e controle dos Estados sobre a segurança dos produtos disponíveis no mercado para consumo ou uso; 

LEVANDO EM CONTA:

Que a resolução AG/RES. 2549 (XL-O/10), “Proteção ao consumidor: Rede de Consumo Seguro e Saúde nas Américas”, determinou a criação da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS) nas Américas, como primeira etapa para a implementação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre a segurança dos produtos de consumo;

Que a Assembléia Geral da OEA, na resolução AG/RES. 2494 (XXXIX-O/09), “Proteção ao consumidor”, solicitou à Secretaria-Geral que “apóie o fortalecimento dos mecanismos de cooperação em vigor e outras modalidades de atividades conjuntas entre os órgãos governamentais de proteção ao consumidor” e “coordene suas atividades com as dos organismos nacionais de defesa do consumidor, bem como com outras organizações”; e

Que, conseqüentemente, a Secretaria-Geral, em parceria com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), realizou consultas técnicas sobre a segurança dos produtos de consumo e seu impacto na saúde, nas quais se ressaltou a importância de se dispor de mecanismos de intercâmbio de informações ágeis entre as autoridades da região, com competência na vigilância do mercado; 

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO: 

A coordenação exercida, anteriormente, pelo Departamento de Programas Jurídicos Especiais e, atualmente, pelo Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, com vistas à implementação da RCSS, bem como os esforços do Departamento de Informação e Tecnologias para a configuração do portal eletrônico da RCSS, lançado oficialmente na sessão do Conselho Permanente realizada em 23 de novembro de 2010; 

Que, em cumprimento ao mandato de capacitação das autoridades competentes, constante da resolução AG/RES. 2549 (XL-O/10), foi realizado o primeiro curso de pós-graduação, para a capacitação de autoridades nacionais, além de uma oficina especializada, e que outras atividades de intercâmbio de experiências sobre temas especializados serão realizadas; e

Que, como informou a Secretaria-Geral ao Conselho Permanente, em 14 de fevereiro do corrente ano, trata-se de um exemplo de coordenação efetiva dentro e fora da OEA, no âmbito tanto interamericano quanto global; e que sua implementação com os Estados foi multidisciplinar, envolvendo autoridades de proteção ao consumidor, saúde, metrologia e normalização, além da sociedade civil, entre outras; e

CONSCIENTE: 

Da necessidade de continuar a intensificar os esforços envidados e aproveitar o entusiasmo com que a Rede Consumo Seguro e Saúde foi acolhida pelas autoridades competentes, a fim de continuar a contribuir para assegurar a proteção adequada dos consumidores e do direito a um consumo seguro e saudável; e

De que a criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos sobre a segurança dos produtos de consumo contribuirá para proteger a saúde dos consumidores, por meio da detecção rápida e da ação coordenada, com o objetivo de evitar a entrada de produtos de consumo inseguros nos mercados americanos,

RESOLVE:

1. Agradecer à Secretaria-Geral, em especial ao Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, ao Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia e à Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), pela pronta implementação da Rede de Consumo Seguro e Saúde (RCSS) e suas ferramentas de internet, e pela coordenação das atividades complementares de capacitação e intercâmbio de experiências.  
2. Solicitar à Secretaria-Geral que continue a coordenar ações com a OPAS e outros organismos internacionais, para consolidar a Rede Consumo Seguro e Saúde na região, posicionando a OEA como ator de relevância no âmbito global em matéria de segurança dos produtos de consumo. Solicitar também à Secretaria-Geral a formulação e implementação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre a segurança dos produtos de consumo.
3. Solicitar à Secretaria-Geral que, a fim de consolidar a Rede Consumo Seguro e Saúde, promova e implemente acordos de cooperação com organismos sub-regionais, para a criação do SIAR, de maneira a se beneficiar das realizações desses organismos e não duplicar esforços, na área da segurança dos produtos de consumo.
4. Solicitar à Secretaria-Geral que, em parceria com organizações internacionais de proteção dos consumidores, elabore um plano de promoção da participação da sociedade civil e outros atores na construção do SIAR.
5. Instar as autoridades dos Estados membros que ainda não façam parte da RCSS a que a ela se associem, e a que participem ativamente das atividades de capacitação, do intercâmbio de experiências e da programação do SIAR.

6. Solicitar à Secretaria-Geral a criação de um fundo específico de contribuições voluntárias, o “Fundo de Consumo Seguro e Saúde”, a ser administrado pelo Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, para apoiar as atividades destinadas a consolidar a Rede. 

7. Agradecer aos governos que contribuíram monetariamente e em espécie, de maneira voluntária, especialmente aos Governos do Brasil, dos Estados Unidos da América e do Peru, bem como à Generalidade da Catalunha, e convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que, uma vez criado o fundo mencionado anteriormente, por meio de contribuições voluntárias, apóiem as atividades conduzidas pela Secretaria-Geral, para a consolidação da RCSS e a criação do SIAR. 

8. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente os resultados da implementação dos mandatos anteriores, atribuídos ao Conselho Permanente, antes do período ordinário de sessões seguinte da Assembléia Geral. 
AG/RES. 2683 (XLI-O/11)


PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE EDUCAÇÃO EM VALORES
E PRÁTICAS DEMOCRÁTICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1907 (XXXII-O/02), “Promoção da democracia”; AG/RES. 1869 (XXXII-O/02), “Promoção da cultura democrática”; AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de governança democrática nas Américas”; AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), “Programa de governabilidade democrática nas Américas”; AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia”; AG/RES. 2119 (XXXV-O/05), “Promoção e fortalecimento da democracia”; AG/RES. 2164 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2320 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2423 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2481 (XXXIX-O/09), CIDI/RES. 235 (XV-O/10) e AG/RES. 2571 (XL-O/10), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”;

LEVANDO EM CONTA:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros reafirmam que a educação dos povos deve orientar-se para a justiça, a liberdade e a paz e se comprometem a dar primordial importância, dentro dos seus planos de desenvolvimento, ao estímulo da educação, orientada para a melhoria integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso;


Que o ano de 2011 marca o décimo aniversário de aprovação da Carta Democrática Interamericana, que reconhece que a educação é fundamental para fortalecer as instituições democráticas, promover o desenvolvimento do potencial humano e o alívio da pobreza, bem como para fomentar um maior entendimento entre os povos; e que é essencial que uma educação de qualidade esteja ao alcance de todos, inclusive das meninas e das mulheres, dos habitantes das zonas rurais e das minorias;


Que o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas constitui uma das ferramentas para que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue a desenvolver programas e atividades destinados a promover os princípios e práticas democráticas e fortalecer a cultura democrática no Hemisfério, dispensando especial atenção ao desenvolvimento de programas e atividades para a educação das crianças e dos adolescentes, como forma de assegurar a permanência dos valores democráticos, inclusive as liberdades fundamentais e a justiça social;
Que, na Declaração contra a Violência, aprovada na Segunda Reunião de Ministros da Educação, realizada em Punta del Este, Uruguai, em 24 de setembro de 2001, os Ministros se comprometeram a enfatizar a não-violência e a cultura de paz, dentro das iniciativas de formação e educação em valores nos níveis nacional e sub-regional, e a promover a construção de um programa hemisférico para a educação em valores democráticos;


Que, na Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas, aprovada no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2003, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA declararam que “a consolidação da democracia na região requer uma cultura baseada em princípios e valores democráticos profundos e na vivência cotidiana deles. Esses valores devem ser incentivados por meio de uma educação para a democracia”;


Que, na Declaração do México, aprovada na Terceira Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada na Cidade do México, de 11 a 13 de agosto de 2003, os Ministros reconheceram “a importância de formar consciência, cultura e valores democráticos nas gerações presentes e futuras, bem como a dos princípios da Carta Democrática Interamericana” e também instaram a que “se promova a incorporação desses princípios nos programas educacionais de acordo com o ordenamento de cada país”;

Que na Declaração de Compromisso de Port of Spain da Quinta Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “a educação é um processo vitalício que promove a inclusão social e a cidadania democrática, permitindo, assim, que os indivíduos contribuam plenamente para o desenvolvimento da sociedade” e reafirmaram seu “compromisso com a Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos, de 2008”;
/
Que na Declaração de San Pedro Sula: Rumo a uma cultura da não-violência, aprovada no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2009, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA declararam “a importância de formular e implementar programas educativos, que tenham início nos primeiros anos de formação e educação, no sistema tanto formal quanto informal, que promovam uma cultura de paz e não-violência”; 
Que na Declaração de Lima: Paz, Segurança e Cooperação nas Américas, aprovada mo Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em junho de 2010, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam “seu compromisso de continuar fomentando uma cultura de paz e promovendo a educação para a paz nos países da região, reafirmando nossa meta de continuar destinando mais recursos ao bem-estar de nossos povos”; e

Que na Declaração de Quito, aprovada na Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, os Ministros se comprometeram a incentivar políticas públicas e programas educativos com o objetivo de promover uma transformação cultural que possibilite a erradicação da violência, com especial atenção para a violência intra-escolar, intrafamiliar e a praticada contra a mulher, as crianças e os adolescentes, em virtude de diversos fatores, inclusive culturais, econômicos, sociais, étnicos e políticos;

RECORDANDO:


Que o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas foi aprovado na Quarta Reunião de Ministros da Educação, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em Scarborough, Trinidad e Tobago, de 10 a 12 de agosto de 2005, para promover uma cultura democrática e de não-violência por meio da educação formal e não-formal no Hemisfério, cuja implementação prevê a orientação de um grupo assessor constituído por funcionários de educação dos Estados membros, universitários e peritos da sociedade civil, bem como por outros interessados pertinentes; 

Que, na Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo apoiaram “as recomendações constantes da Declaração e Plano de Ação da Quarta Reunião de Ministros da Educação” e ressaltaram que se esforçarão “por uma educação pública de qualidade, em todos os níveis” e que promoverão “a alfabetização para assegurar uma cidadania democrática, promover o trabalho decente, combater a pobreza e alcançar uma maior inclusão social”;


Que, no Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância, aprovado na Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, de 14 a 16 de novembro de 2007, os Ministros fizeram referência a uma educação de qualidade para todos que, entre outras coisas, incentive o desenvolvimento de fatores vinculados com a paz, o desenvolvimento e os direitos humanos, educação em valores e práticas democráticas e a proteção do meio ambiente, bem como se comprometeram a “redobrar os esforços para continuar avançando na construção de uma cultura democrática em nosso Hemisfério por meio da implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, enfatizando que a construção dos valores e práticas propícios à convivência pacífica começa na primeira infância”; e

Que a “Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos”, aprovada na quarta sessão plenária da Assembléia Geral, realizada em junho de 2008 na cidade de Medellín, Colômbia, destaca a importância da promoção de oportunidades para que os jovens participem de maneira significativa na vida política, econômica e cultural, e que os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam seu compromisso de promover a educação formal e não-formal em valores e práticas democráticas com o propósito de desenvolver conhecimentos e habilidades na população juvenil para a vida em democracia e para a plena fruição de seus direitos humanos e liberdades fundamentais, e solicitaram à Secretaria-Geral da OEA que, em colaboração com os Estados membros, promova uma participação maior dos jovens e das jovens nas atividades estabelecidas no âmbito do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas da OEA; e

TENDO PRESENTE:


Que na Declaração de Quito, aprovada na Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, os ministros reconheceram com satisfação a evolução da implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas por sua contribuição para o fortalecimento da cultura democrática e da não-violência; e encarregaram a Comissão Interamericana de Educação (CIE), com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de elaborar um plano de trabalho 2009-2012, com especial atenção a linhas de ação como o fortalecimento de estratégias, mecanismos e instâncias para promover a participação dos jovens; e

Que a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação terá lugar na República do Suriname em 1º e 2 de março de 2012,

RESOLVE:

1. Ressaltar a importância e reconhecer as realizações do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, o qual, por meio das ações realizadas em seus três componentes – pesquisa, aperfeiçoamento profissional e intercâmbio de informações e experiências –, contribui para a melhor compreensão das diferentes dimensões da educação para a democracia nas Américas, para o fortalecimento da capacidade nos Estados membros e para a promoção da cooperação horizontal na educação formal e não-formal mediante mecanismos e oportunidades para o diálogo e para a divulgação de informações sobre temas-chave em educação para uma cidadania democrática nas Américas.

2. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a desenvolver atividades no âmbito do Programa, como o projeto “Fortalecimento de Valores e Práticas Democráticas para a Manutenção e Consolidação da Democracia no Peru e na América Latina”, atualmente em execução na Colômbia, Guatemala e Peru; o Fundo de Cooperação para Missões de Assistência Técnica do Programa; o projeto “Educação para a Cidadania Democrática no Caribe: Um curso para educadores via Internet”, o projeto “O uso das artes e dos meios de comunicação para promover a cidadania democrática na infância e na juventude”, realizado em colaboração com as Comissões Interamericanas de Educação (CIE) e de Cultura (CIC); a Revista Interamericana de Educação para a Democracia; o projeto “Armando paz: construção de uma cultura de paz com os jovens na América Central através das artes, meios de comunicação e diálogo social”; os cursos on-line e outros incluídos no Plano de Trabalho da CIE (2010-2012). 

3. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), informe os Ministros da Educação das Américas sobre o andamento do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.

4. Acolher com satisfação o oferecimento da República do Panamá de sediar o fórum “O papel da educação em valores e práticas democráticas na sustentabilidade da democracia nas Américas”, no âmbito da comemoração do décimo aniversário da Carta Democrática Interamericana.

5. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SEDI e da Secretaria de Assuntos Políticos, continue a apoiar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e os Estados membros na formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e informe periodicamente o CIDI e o Conselho Permanente a esse respeito.

6. Encarregar a Comissão Interamericana de Educação (CIE), em colaboração com a SEDI, a Secretaria de Assuntos Políticos e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, de fazer o acompanhamento da execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.

7. Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para o desenvolvimento das atividades do Programa.

8. Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas ou entidades públicas e privadas nacionais ou internacionais, a que façam contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação do Programa, levando em conta o compromisso dos Ministros da Educação em sua Sexta Reunião, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, de “instar os organismos de cooperação, desenvolvimento e financiamento a que congreguem esforços por apoiar o trabalho multilateral da CIE, mediante a contribuição de novos recursos financeiros que possibilitem, juntamente com as contribuições dos Estados membros e de outros parceiros, implementar os mandatos” acordados.

9. Solicitar ao CIDI que, com o apoio da SEDI, informe a Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) A Nicarágua afirmou neste evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções que sejam aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.

AG/RES. 2684 (XLI-O/11)


LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, mediante a qual encarregou a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) de realizar um estudo sobre o tema;

RECONHECENDO o parecer da CJI (CJI/RES. II-14/96), em que se afirma que a Comissão concluiu unanimemente que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas descritas anteriormente, não guardam conformidade com o Direito Internacional”;

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES. 1884 (XXXII-O/02), AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2063 (XXXV-O/05), AG/RES. 2239 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2301 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2376 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2450 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2547 (XL-O/10); e

CONSIDERANDO o Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério (CP/CG-1877/11),

RESOLVE:

1. Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério, em cumprimento à resolução AG/RES. 2547 (XL-O/10).

2. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre os desdobramentos deste assunto.

3. Determinar que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2685 (XLI-O/11)


FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,
RECONHECENDO a importância atribuída pelo Secretário-Geral às questões da mulher e da igualdade de gênero, bem como o apoio prestado à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM);

RECORDANDO que 2010 foi declarado “Ano Interamericano da Mulher” mediante a resolução AG/RES. 2322 (XXXVII-O/07);

RECONHECENDO os resultados decorrentes da Trigésima Quinta Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres, realizada de 3 a 5 de novembro de 2010, na Cidade do México, México, em especial a aprovação da Declaração do Ano Interamericano da Mulher, “Mulher e poder: Por um mundo com igualdade” [CIM/DEC. 10 (XXXV-O/10)]; 

DESTACANDO a realização do Fórum Hemisférico sobre Liderança da Mulher para uma Democracia Cidadã, realizado na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), de 4 a 6 de abril de 2011; e

CONSIDERANDO:

Que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), mediante a qual se aprovou o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), solicita à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria Permanente da CIM, por meio da dotação dos recursos humanos e financeiros necessários, e a ajude a obter recursos de fontes privadas;

Que as resoluções AG/RES. 1451 (XXVII-O/97), AG/RES. 1592 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2441 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2560 (XL-O/10) reiteradamente encarregam a Secretaria-Geral e o Conselho Permanente de envidar todos os esforços possíveis para alocar recursos técnicos, humanos e financeiros à CIM, para aumentar sua capacidade de cumprir os crescentes mandatos a ela atribuídos; e

Que os recursos humanos e financeiros destinados à CIM são ainda insuficientes para a execução plena de seus mandatos,

RESOLVE:

1. Endossar a Declaração do Ano Interamericano da Mulher: Mulher e poder: Por um mundo com igualdade [CIM/DEC. 10 (XXXV-O/10)] aprovada na Trigésima Quinta Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), realizada de 3 a 5 de novembro de 2010, na Cidade do México, México, e instar os Estados membros a que ponham em prática ou continuem a pôr em prática, efetivamente, os compromissos constantes deste documento. 

2. Reiterar ao Secretário-Geral que dote a CIM, na qualidade de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), dos recursos humanos e financeiros adequados ao fortalecimento de sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos a ela atribuídos, especialmente os reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.

3. Instar o Secretário-Geral a que, ao solicitar recursos, inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos; bem como a que convide os Estados membros e Observadores Permanentes e as pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que façam contribuições voluntárias, em apoio ao desenvolvimento e à implementação dos projetos e programas da CIM.

4. Solicitar aos Estados membros e Observadores Permanentes que definam maneiras e meios de apoiar a CIM no cumprimento de seus mandatos, inclusive mediante a destinação de recursos humanos. 

5. Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2686 (XLI-O/11)


PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL COMERCIAL,
DO TRÁFICO E DO COMÉRCIO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO PRESENTES:

A resolução AG/RES. 1948 (XXXIII-O/03), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças”; AG/RES. 2240 (XXXVI-O/06), “Combate à exploração sexual comercial, contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério”; AG/RES. 2348 (XXXVII-O/07), “Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas e Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”; AG/RES. 2432 (XXXVIII-O/08), “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial e do tráfico ilícito de crianças e adolescentes”; AG/RES. 2486 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2548 (XL-O/10), “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes”; e todas as demais resoluções da Assembléia Geral sobre o tema tráfico de pessoas;

A Declaração e o Plano de Ação do Rio de Janeiro para Prevenir e Eliminar a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, decorrentes do Terceiro Congresso Mundial contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, realizado no Rio de Janeiro, Brasil, de 25 a 28 de novembro de 2008;

Os resultados decorrentes do Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente, realizado em Lima, Peru, de 23 a 25 de setembro de 2009, bem como do Primeiro Fórum Pan-Americano de Crianças e Adolescentes, no âmbito do Programa de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos das Crianças e dos Adolescentes das Américas, em especial o que se refere à promoção da participação de crianças e adolescentes, como parte da estratégia de fortalecimento ante a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCCA) e outras formas de violência sexual; e

O Décimo Segundo Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e Justiça Penal, realizado em Salvador, Brasil, de 12 a 19 de abril de 2010;
CONSIDERANDO:

Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros reafirmam que a educação dos povos deve orientar-se para a justiça, a liberdade e a paz, e promovem o fortalecimento da consciência cívica dos povos americanos como um dos fundamentos do exercício efetivo da democracia e da observância dos direitos e deveres das pessoas;

A importância de que todas as crianças tenham acesso à educação, bem como o mérito de programas que promovam o ingresso e a manutenção da população estudantil no sistema escolar e que evitem a evasão; e dos programas que ofereçam apoio às crianças que, de outra forma, seriam marginalizadas, discriminadas e ficariam sem acesso aos programas escolares, inclusive as crianças indígenas e as de grupos minoritários, as crianças com deficiência, as submetidas ao trabalho e as afetadas por conflitos e outras circunstâncias de caráter humanitário;

Que a resolução AG/RES. 2240 (XXXVI-O/06), “Combate à exploração sexual comercial, contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério”, solicita especificamente ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) e a outros organismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) que os trabalhos sobre esse tema sejam realizados em coordenação com o Departamento de Segurança Pública da Secretaria-Geral;

Que a mencionada resolução leva em conta as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, as quais recordam “o compromisso dos governos de melhorar a capacidade para identificar, investigar, julgar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, e de oferecer a devida assistência e proteção a suas vítimas”; e

Que a resolução AG/RES. 2348 (XXXVII-O/07), “Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas e Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”, declara que “a pobreza, a iniqüidade e a exclusão social no Hemisfério são fatores que aumentam a vulnerabilidade das pessoas, especialmente de mulheres e crianças, para convertê-las em vítimas do tráfico de pessoas, cujos responsáveis em numerosas ocasiões fazem parte de grupos organizados de delinqüentes, que operam tanto em nível interno como transnacional”; e

LEVANDO EM CONTA as conclusões e as recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, co-patrocinada pelos Governos da República Argentina e da República Oriental do Uruguai, realizada em Buenos Aires, de 25 a 27 de março de 2009, nas quais se menciona a necessidade de considerar a ação negativa do denominado cliente ou usuário do comércio com fins de exploração sexual; e a Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, realizada em 26 de fevereiro de 2010, em Brasília, Brasil, em cujo documento final se incentivam os Estados membros a considerar, no âmbito de suas respectivas legislações nacionais, a penalização, ou a adoção de outras medidas que resultem apropriadas, do denominado cliente, consumidor ou usuário do comércio com fins de exploração sexual e outras formas de exploração de pessoas;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a aprovação da resolução AG/RES. 2551 (XL-O/10), “Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental”, em que se propõe que os Estados membros executem atividades destinadas a prevenir o tráfico de crianças e adolescentes e a oferecer proteção e atendimento às crianças e adolescentes vítimas. 

TENDO PRESENTE que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) aprovou, em Cartagena das Índias, o Plano de Ação 2007-2011, que enfatiza a tarefa de contribuir para o fortalecimento da capacidade dos Estados de proteger os direitos da criança e da adolescência diante de diferentes ameaças, entre elas a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCCA).


RECORDANDO as resoluções aprovadas pelo Conselho Diretor do IIN, referentes à prevenção e à erradicação da exploração sexual comercial infantil, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, especialmente a resolução CD/RES. 10 (82-R/07), aprovada na Octogésima Segunda Reunião Ordinária, realizada em 26 e 27 de julho de 2007, em Cartagena das Índias, Colômbia, que criou o Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, e encarregou a Diretora-Geral do IIN de elaborar uma proposta de trabalho conjunto no âmbito desta iniciativa e, ao mesmo tempo, respaldar a criação de um observatório sobre o tema;

RECONHECENDO as realizações já registradas no IIN, no cumprimento de mandatos no âmbito da implementação do Plano de Ação 2007-2011, constantes dos Relatórios Anuais apresentados à Assembléia Geral e ao Conselho Permanente; e que a Secretaria-Geral vem implementando há vários anos programas para combater o comércio de pessoas e que dispõe de pessoal dedicado a essa tarefa; e

TENDO PRESENTE que até esta data o IIN vem implementando o Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, que inclui três áreas de trabalho, a saber: área 1 – Compilação e atualização de informações sobre o tema ESCCA na região e sua disponibilização aos Estados membros; área 2 – Produção de informações e conhecimentos sobre a ESCCA, que ajudem os Estados membros na formulação e implementação de políticas e ações destinadas à abordagem desse problema; área 3 – Formação de recursos humanos e assistência técnica especializada aos Estados membros,
RESOLVE:

1.
Tomar nota do progresso alcançado na implementação dos três componentes do Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, e instar o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) a que continue implementando e intensificando o referido Programa, em conformidade com o respectivo planejamento.


2.
Convidar o IIN a que considere atualizar o mencionado Programa, com vistas a incluir a prevenção e a erradicação de todas as formas de exploração sexual de crianças e adolescentes.

3.
Encarregar o Secretário-Geral de continuar coordenando a execução desse programa diretamente com o IIN, com a Secretaria de Segurança Multidimensional e com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente, sobretudo mediante a promoção da implantação de um sistema articulado de informação, que inclua dados técnicos que sirvam de base à tomada de decisões conjuntas, além de contar com o apoio e o assessoramento de outros órgãos e de organismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA).

4.
Promover e fortalecer a cooperação horizontal em matéria de harmonização da legislação, metodologias, projetos, programas e boas práticas.


5.
Promover e fortalecer a cooperação técnica e o intercâmbio de informações em metodologias, projetos, programas e boas práticas.


6.
Solicitar ao IIN que colabore com a Secretaria de Segurança Multidimensional, no desenvolvimento e implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, contando com o apoio e a assessoria de outros organismos do Sistema Interamericano e agências internacionais.


7.
Reconhecer o trabalho realizado pelo IIN para a atualização do Observatório de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, incluído na área de trabalho 1 do Programa Interamericano, e a edição do boletim virtual denominado “AnnaObserva”, que possibilita aos Estados obter informações atualizadas periodicamente sobre esse tema.  Do mesmo modo, como parte da área de trabalho 3 do referido programa, se reconhecem e valorizam as novas modalidades postas em prática pelo IIN, em coordenação com vários Estados membros, para a formação de recursos humanos capacitados e o fortalecimento das capacidades técnicas institucionais, especificamente nessa matéria, instando o IIN a que continue desenvolvendo essas modalidades. 


8.
Tomar nota da realização, no âmbito das estratégias de produção de informação e intercâmbio de experiências, em 23 e 24 de agosto de 2010, em São José, Costa Rica, do Primeiro Encontro Regional sobre Prevenção, Proteção e Restituição de Direitos frente à Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes (RSCNNA): Experiências para pensar, com a colaboração e apoio do Patronato Nacional da Infância (PANI), que resultou na publicação bilíngüe “Melhores práticas de prevenção, proteção e restituição de direitos frente à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCCA)”.


9.
Promover encontros regionais e hemisféricos com vistas ao intercâmbio de boas práticas em atendimento integral, prevenção e legislação.


10.
Acolher com satisfação a continuidade e atualização do portal “Nossa voz em cores”, destinado a incentivar a participação infantil e adolescente em assuntos de política pública que a ela se refiram, em conformidade com as recomendações do Terceiro Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Esse portal constitui uma ferramenta inovadora, no âmbito da OEA, onde, pela primeira vez, se abre um espaço exclusivo e permanente à participação da infância.


11.
Tomar conhecimento da relação de cooperação do IIN com as Comissões Nacionais contra a Exploração Sexual dos diferentes Estados do Sistema Interamericano que, até esta data, mantêm vínculos técnicos em 20 dos 33 Estados membros ativos da OEA, e instar o IIN a que continue fortalecendo essa relação e a que a amplie para que todos os Estados membros da OEA tenham vínculos técnicos.


12.
Solicitar ao IIN que continue a prestar assessoramento aos Estados membros que o solicitem para aprovar ou modificar as normas internas destinadas a combater a exploração sexual comercial, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios, bem como para a formação e assistência técnica às comissões nacionais e aos outros organismos que lidam com a prevenção e a erradicação desse delito e a proteção das vítimas, bem como com a aplicação da lei.


13.
Expressar sua preocupação diante das novas modalidades da ESCCA, em especial mediante a utilização das novas tecnologias, valorizando assim os resultados do debate temático do Vigésimo Período de Sessões da Comissão sobre Prevenção do Crime e Justiça Criminal, realizado em Viena, Áustria, de 11 a 15 de abril de 2011, cujo tema principal foi “Proteção das crianças na era digital: o mau uso da tecnologia no abuso e na exploração sexual de crianças”; bem como a contribuição do IIN por ocasião do Décimo Relatório ao Secretário-Geral, do qual consta um rigoroso estudo sobre o tema que resulta em recomendações para os Estados membros.  Esse estudo faz parte da área de trabalho 2 do Programa Interamericano, que se refere à produção de informação e conhecimento.


14.
Exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais, organizações regionais, sub-regionais e organizações da sociedade civil a que contribuam para o financiamento desse Programa e para o Fundo Específico do Observatório de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes.


15.
Instar os Estados membros, que ainda não o tenham feito, a que considerem a assinatura e a ratificação dos instrumentos internacionais que guardam relação com o combate à exploração sexual comercial, ao contrabando e ao comércio de crianças e adolescentes, ou a adesão a eles, conforme o caso, inclusive a Convenção contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, de 2000; e o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea, adotado em 2000; a Convenção sobre os Direitos da Criança e seu Protocolo Facultativo Relativo à Venda de Crianças, à Prostituição Infantil e à Utilização de Crianças na Pornografia, de 2000; a Convenção sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores, de 1980; a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores, de 1994; e a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores, de 1989; bem como instar os Estados Partes a que tomem as medidas necessárias para cumprir oportunamente as obrigações constantes desses instrumentos.

16.
Promover entre os Estados membros a aprovação e a execução de procedimentos conjuntos de repatriação, em condições de segurança, de crianças e de adolescentes, vítimas do tráfico, que definam a conduta a ser seguida pelos governos como garantidores do interesse superior das crianças e dos adolescentes, com base nos princípios consagrados no âmbito jurídico nacional e no direito internacional aplicável.
17.
Exortar os Estados membros a que instituam e, conforme seja o caso, fortaleçam os programas de atendimento integral e interdisciplinar a crianças e adolescentes vítimas da exploração sexual comercial, e do tráfico, especialmente as que adquiriram o HIV/AIDS, e as crianças envolvidas no tráfico, bem como as medidas a serem consideradas para a plena vigência de seus direitos.
18.
Solicitar ao IIN que informe a Assembléia Geral, no seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2687 (XLI-O/11)


PROMOÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2336 (XXXVII-O/07), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”; 

RECORDANDO as resoluções anteriores adotadas pela Assembléia Geral sobre a promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério, AG/RES. 1871 (XXXII-O/02), AG/RES. 1953 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2013 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2123 (XXXV-O/05), AG/RES. 2194 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2483 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2554 (XL-O/10); 

TENDO PRESENTE o compromisso assumido pelos Chefes de Estado e de Governo, na Declaração de Mar del Plata, na qual reconheceram que “o crescimento econômico sustentado com eqüidade e inclusão social é uma condição indispensável para criar emprego, combater a pobreza extrema e superar a desigualdade no Hemisfério. Para tal, é necessário aprimorar a transparência e o clima de investimento em nossos países, desenvolver o capital humano, estimular o aumento da renda e melhorar sua distribuição, promover a responsabilidade social das empresas e incentivar tanto o espírito empreendedor como uma vigorosa atividade empresarial”; 

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que o setor privado, as organizações da sociedade civil, os grupos indígenas, as comunidades locais organizadas e as instituições acadêmicas, entre outros, desempenham um papel central e podem beneficiar-se dos esforços dos Estados membros para promover e incentivar a responsabilidade social das empresas; 

RECONHECENDO que os Estados membros são responsáveis pela boa gestão pública e pela promoção e aplicação de legislação que atenda às necessidades de seus cidadãos; 

RECONHECENDO TAMBÉM que, embora as empresas e a sociedade civil e outros atores sociais desempenhem um papel importante e dividam a responsabilidade de promover e respeitar os direitos humanos no âmbito de suas atividades, cabe aos governos a responsabilidade última de preservar o Estado de Direito e de cumprir as obrigações que a eles competem na área de direitos humanos; 

RECONHECENDO ADEMAIS que o apoio aos direitos humanos, o respeito aos princípios das normas trabalhistas e ambientais e a luta contra a corrupção, entre outros, conforme as disposições do Pacto Global das Nações Unidas, são princípios que as empresas, os governos e a sociedade civil, entre outros, deveriam promover em conjunto; 

LEVANDO EM CONTA o papel que as parcerias entre o setor público e o privado podem desempenhar na erradicação da pobreza e da fome das populações vulneráveis, bem como na implementação de estratégias nacionais e planos de ação governamentais para o aprimoramento dos serviços sociais; e que ambos os setores deveriam se empenhar no fortalecimento de práticas sustentáveis para alcançar esses objetivos;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que vários foros multilaterais, entre os quais o Grupo dos Oito (G8), o Foro de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC), a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a Cúpula das Américas e a Organização das Nações Unidas, vêm tomando medidas importantes para fomentar e promover práticas empresariais responsáveis; 

RECONHECENDO TAMBÉM os contínuos esforços do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Banco Mundial no sentido de incentivar e promover as boas práticas empresariais pelas partes interessadas e pelos governos; 

DESTACANDO que uma conduta empresarial responsável e transparente, manifestada na observância de leis e regulamentos nacionais aplicáveis e de diretrizes e princípios reconhecidos no âmbito internacional, relativos à responsabilidade social das empresas (RSE), como os que figuram no parágrafo dispositivo 8 desta resolução, entre outros, fortalece os efeitos positivos dos investimentos locais e estrangeiros no desenvolvimento sustentável; 

TENDO PRESENTE que uma conduta empresarial responsável e transparente é cada vez mais reconhecida por consumidores, investidores e parceiros de negócios, e que essas boas políticas empresariais continuarão sendo um aspecto importante dos negócios no século XXI para empresas de todos os portes, envolvidas em qualquer que seja a atividade; e

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO a implementação pela Organização dos Estados Americanos (OEA), mediante a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, dos programas de RSE para pequenas e médias empresas e outros participantes interessados, 

RESOLVE:

1.
Tomar nota da realização da Oitava Conferência Interamericana sobre Responsabilidade Social das Empresas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), realizada em Assunção, Paraguai, de 24 a 26 de maio de 2011. 

2.
Tomar nota também da realização de oficinas regionais e mesas-redondas sobre responsabilidade social das empresas, organizadas pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) da Organização dos Estados Americanos (OEA), inclusive a oficina “Ferramentas para a garantia de uma gestão empresarial ambientalmente responsável: do diagnóstico à avaliação” e a mesa-redonda “O papel dos vários interessados na implementação da responsabilidade social das empresas”, realizadas, respectivamente, em Lima, Peru, em 4 de junho de 2010, e em Santiago, Chile, em 27 e 28 julho de 2010. 

3.
Incentivar os Estados membros a apoiar os programas e as iniciativas da OEA/SEDI para a promoção da RSE, que contribuem para o intercâmbio de informações e capacitação em RSE entre as comunidades empresariais, inclusive organizações locais dedicadas à RSE.

4.
Incentivar também os Estados membros a que considerem oportunidades de treinamento e formação, para que as pequenas e médias empresas participem das iniciativas de RSE, inclusive por meio de eventos como a oficina regional sobre “Promoção da responsabilidade social nas pequenas e médias empresas da indústria do turismo do Caribe”, realizada em Saint George’s, Granada, em 8 e 9 de setembro de 2010.
5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, informar os Estados membros, com antecipação, sobre os programas e iniciativas na área de RSE que se procuram desenvolver para a implementação desta resolução, contribuindo assim para o intercâmbio de informações sobre o tema. 

6.
Promover o diálogo entre os órgãos legislativos e o setor privado sobre o tema responsabilidade social das empresas mediante eventos como “A responsabilidade social e a gestão parlamentar na América Latina”, realizado na Costa Rica, em 8 e 9 de dezembro de 2010. 

7.
Instar os governos dos Estados membros a que promovam programas e iniciativas de responsabilidade social das empresas, com especial ênfase nas cadeias de valor e na participação da comunidade e a que adquiram mais conhecimento sobre os princípios e diretrizes voluntários internacionalmente reconhecidos e vigentes, bem como as iniciativas do setor privado nessa área, e a que colaborem e contribuam para a implementação desses princípios e iniciativas. 

8.
Instar também os Estados membros a que promovam o uso de iniciativas, instrumentos e melhores práticas pertinentes de responsabilidade social das empresas, inclusive quando apropriado, as Diretrizes para Empresas Multinacionais da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE); a Declaração Tripartite de Princípios sobre Empresas Multinacionais e a Política Social da Organização Internacional do Trabalho (OIT); o Pacto Global das Nações Unidas, bem como os Princípios Voluntários sobre Segurança e Direitos Humanos e os princípios dispostos na Resolução da OIT sobre a Promoção de Empreendimentos Sustentáveis, além de todos aqueles que se relacionem aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas.

9.
Convidar os Estados membros a que promovam, conforme julguem pertinente, as melhores práticas empresariais de gestão ambiental e responsabilidade social com a participação dos interessados, especialmente nos setores de extração de recursos naturais e manufatura; a que promovam os Princípios Voluntários sobre Segurança e Direitos Humanos; e a que considerem participar da Iniciativa de Transparência das Indústrias Extrativas (EITI). 

10.
Convidar os Estados membros a que apóiem iniciativas que aprimorem a capacidade de gerenciar e desenvolver recursos naturais de maneira ecologicamente sustentável e socialmente responsável. 

11.
Instar os Estados membros e o setor privado a que continuem a promover a responsabilidade social das empresas no contexto de crises econômicas internacionais.
/

12.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio da SEDI, congregue esforços com o BID, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a OIT, o Banco Mundial e outras organizações regionais e internacionais, como a Organização Latino-Americana de Mineração (OLAMI) e a Associação Regional de Empresas de Petróleo, Gás e Biocombustíveis da América Latina e do Caribe (ARPEL), que contribuem para o intercâmbio de informações e a capacitação em princípios e diretrizes internacionalmente reconhecidos em vigor, a fim de que os Estados membros estejam em condições de promover iniciativas de RSE nos respectivos setores privados. 

13.
Solicitar ao CIDI, com o apoio da SEDI, que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dessa resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

AG/RES. 2688 (XLI-O/11)


APOIO AO COLÓQUIO REGIONAL DE MULHERES LÍDERES

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o documento “Acordos aprovados pela Primeira Sessão Ordinária do Comitê Diretor da CIM 2011-2012” (CIM/CD/doc.8/11), em particular no que se refere ao Colóquio Regional de Mulheres Líderes;

AFIRMANDO que a igualdade de gênero é um componente básico da democracia e que a Carta Democrática Interamericana estabelece que os “Estados promoverão a participação plena e igualitária da mulher nas estruturas políticas de seus respectivos países, como elemento fundamental para a promoção e o exercício da cultura democrática”;

CONSIDERANDO:

Que na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram a “incentivar a participação plena e igualitária da mulher na vida política e nas estruturas de tomada de decisão de nossos países, em todos os níveis, por meio de leis e políticas públicas que promovam o respeito dos direitos humanos e liberdades fundamentais da mulher, a igualdade, a equidade e a paridade de gênero”; e

Que na Quinta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo também reconheceram “a importância de considerar as necessidades diferenciadas de mulheres e homens para promover e assegurar a integração transversal da perspectiva de gênero nas políticas, planos e programas nacionais e hemisféricos que sejam implementados nos âmbitos político, econômico, trabalhista, social e cultural”; 

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2561 (XL-O/10), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”, que instou os Estados membros a que “prossigam os esforços no sentido de formular políticas públicas e fortalecer os mecanismos institucionais para a valorização das meninas e mulheres, inclusive as jovens, e assegurem o cumprimento das leis que promovam o respeito aos seus direitos humanos e à eqüidade e igualdade de gênero, inclusive a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens em todos os níveis”;

TENDO PRESENTE: 

Que o Primeiro Fórum Hemisférico, “Liderança da Mulher para uma Democracia Cidadã”, organizado pela Secretaria da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), em Washington D.C., em 4 a 6 de abril de 2011, reconheceu o progresso na promoção dos direitos humanos da mulher e da liderança da mulher nas Américas, bem como a necessidade de assegurar maior participação da mulher nos níveis de tomada de decisão dos órgãos públicos; e

Que o Programa Bienal de Trabalho 2011-2012, da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), inclui a dedicação de esforços ao treinamento e desenvolvimento de capacidades nos Estados membros para profissionais no exercício de liderança em processos de diálogo, fortalecimento de consenso e elaboração de políticas e identificação de áreas para colaboração, integração e criação de parcerias com agências internacionais de cooperação que trabalhem com a questão dos direitos da mulher e da igualdade de gênero;

CONSCIENTE da importância de se ir além de aumentos numéricos na participação da mulher na vida política e levar em conta também a representação qualitativa das questões relativas à mulher em todos os aspectos da vida pública, inclusive a representação dos direitos e interesses da mulher na agenda política nacional; 

LEVANDO EM CONTA:

Que o Plano Estratégico da CIM 2011-2016 identifica como um de seus resultados desejados o estabelecimento da CIM como um “foro hemisférico de diálogo, debate, intercâmbio e geração de agendas sobre igualdade de gênero e os direitos da mulher na construção de uma democracia cidadã, bem como para a construção de pontes intra-hemisféricas que criem sinergias e promovam ações para mudanças na arena política”; e

Que também no Plano Estratégico 2011-2016, a CIM expressa seu objetivo de fortalecer a capacidade da mulher para o exercício da liderança democrática e, ao fazê-lo, defender políticas públicas com perspectiva de gênero;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a decisão de Trinidad e Tobago de sediar o Colóquio Regional de Mulheres Líderes, de três dias, em junho de 2011, em Port of Spain, com o objetivo de capacitar mulheres líderes das Américas, para a defesa da reforma política, inclusive maior representação da mulher nos níveis de tomada de decisão nos órgãos políticos e a aprovação e implementação de leis eficazes de cotas; e

TOMANDO NOTA de que o referido Colóquio também englobará um programa de treinamento para empoderar as mulheres em cargos de liderança, com vistas à defesa da igualdade de gênero nas diversas esferas, e que esse programa de treinamento será um empreendimento conjunto da Organização dos Estados Americanos, da Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e Empoderamento das Mulheres (UN Mulheres), do Instituto Caribenho de Mulheres em Liderança (CEWIL) e da Secretaria da Commonwealth, 

RESOLVE:

1. Felicitar a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pelo êxito do Primeiro Fórum Hemisférico, “Liderança da Mulher para uma Democracia Cidadã”, e incentivar a CIM a continuar em seus esforços na defesa dos direitos humanos da mulher e da igualdade de gênero. 

2. Agradecer à Comissão Interamericana de Mulheres por prestar apoio técnico ao Colóquio Regional de Mulheres Líderes, a ser realizado em junho de 2011, em Trinidad e Tobago. 

3. Incentivar a participação de todos os Estados membros no Colóquio Regional para dar continuidade aos esforços por superar os desafios que impedem a liderança da mulher em todos os níveis nas Américas.

4. Determinar que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2689 (XLI-O/11)


PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER
E A EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO:

O relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) (CP/CG-1856/11 corr.2); e

As resoluções AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2454 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2561 (XL-O/10), mediante a qual se toma nota dos relatórios apresentados pelo Secretário-Geral sobre o cumprimento do PIA e dos resultados das ações empreendidas nesse sentido pelos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), refletidos nesses relatórios; 

RECORDANDO:

Que com a adoção do PIA, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), os governos do Hemisfério se comprometeram a desenvolver estratégias decisivas para incorporar a perspectiva de gênero a todas as esferas da vida pública como meio de atingir a meta final de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero e de alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens; e

Que foros internacionais como as Cúpulas das Américas, a Conferência Especial sobre Segurança, realizada no México, e a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada na Bolívia, reiteraram o mandato de promover a eqüidade e igualdade de gênero em todas as áreas; e 

CONSIDERANDO:

Os esforços envidados pelo Secretário-Geral, com o apoio da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), para lançar o Programa de Gênero da OEA e para assegurar que todos os funcionários desta Organização, em particular os altos funcionários em cargos gerenciais e os funcionários novos que trabalhem em áreas prioritárias, tenham a oportunidade de familiarizar-se mais e desenvolver suas capacidades em temas de gênero; e

O papel da CIM como organismo assessor técnico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), em todos os aspectos da eqüidade e igualdade de gênero, e a importância da CIM no acompanhamento das recomendações relevantes da Cúpula e na preparação da Sexta Cúpula das Américas,

RESOLVE:

1. Tomar nota do Décimo Relatório do Secretário-Geral sobre a Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 2561 (XL-O/10), agradecer essa apresentação e instá-lo a que continue sua divulgação e implementação.

2. Reafirmar o apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre igualdade de gênero e direitos da mulher; e continuar a apoiar seus esforços no acompanhamento e implementação do PIA, inclusive medidas e recomendações para continuar integrando a perspectiva de gênero às reuniões ministeriais do trabalho, justiça, educação, desenvolvimento social, ciência e tecnologia e desenvolvimento sustentável, nos assuntos relacionados com liderança, migração, violência, consolidação da paz e desastres naturais, entre outros, bem como no acompanhamento dos mandatos do processo das Cúpulas das Américas.

3. Reiterar ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do PIA, prossiga os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais, e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os homens.

4. Incentivar os Estados membros a que:

a) prossigam os esforços no sentido de formular políticas públicas e fortalecer os mecanismos institucionais para a valorização das meninas e mulheres, inclusive as jovens, e assegurem o cumprimento das leis que promovam o respeito aos seus direitos humanos e à eqüidade e igualdade de gênero, inclusive a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens em todos os níveis; 

b) iniciem ou prossigam, segundo a legislação interna e conforme seja pertinente, a compilação de estatísticas e a análise de dados desagregados por sexo e raça em todos os setores, a fim de melhor compreender e abordar o impacto diferenciado de políticas, programas e projetos em populações específicas, entre elas as meninas e mulheres, inclusive as jovens, mulheres adultas; idosas, com deficiência, indígenas e afrodescendentes; 

c) apóiem a CIM na definição de áreas novas e emergentes a serem incluídas no PIA, no âmbito dos quatro pilares da OEA, conforme a disponibilidade de recursos financeiros e colaborem com a CIM na elaboração de metodologias para abordá-las; e

d) continuem a implementar os compromissos assumidos na Declaração do Ano Interamericano da Mulher, “Mulher e poder: Por um mundo com igualdade” [CIM/DEC. 10 (XXXV-O/10)], aprovada na Trigésima Quinta Assembléia de Delegadas da CIM, realizada no México, de 3 a 5 de novembro de 2010.

5. Instar o Secretário-Geral a que:

a) convoque para o último trimestre de 2011, na sede da OEA, a Quarta Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-IV); 

b) continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA;

c) solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que incluam nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades, bem como que enviem essa informação à CIM, para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral, que se elabora em cumprimento a esta resolução; e

d) continue a implementar, com o apoio da CIM, o Programa de Gênero da OEA e, ao alocar recursos externos, dê prioridade às atividades que facilitem sua expansão.

6. Solicitar ao Conselho Permanente que, em coordenação com a CIM, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação do PIA e desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) proteção e defesa da família, da maternidade e do matrimônio; igualmente, ao referir-se à igualdade e eqüidade de gênero, o mesmo diz respeito ao homem e à mulher.

AG/RES. 2690 (XLI-O/11)

ATENÇÃO AOS FLUXOS MIGRATÓRIOS NAS AMÉRICAS 

SOB A PERSPECTIVA DOS DIREITOS HUMANOS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECONHECENDO a importância da consideração do tema da migração a partir de uma concepção integral, que possibilite instituir políticas nacionais de migração com base no pleno respeito aos direitos humanos dos migrantes e de suas famílias, bem como nos princípios de tolerância, solidariedade, igualdade de gênero, justiça, inclusão e eqüidade social, entre outros; 

DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece que os direitos essenciais de todas as pessoas não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas que têm como fundamento os atributos da pessoa humana; e

LEVANDO EM CONTA as recomendações do Seminário sobre Fluxos Migratórios Extracontinentais nas Américas, realizado no âmbito da Comissão Especial de Assuntos de Migração (CEAM), em 6 de abril de 2010, com o apoio do Programa de Migração e Desenvolvimento (MIDE), do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da Organização dos Estados Americanos (OEA), as quais reconhecem que os fluxos migratórios devem ser analisados a partir de uma perspectiva integral, levando em conta as disposições pertinentes do Direito Internacional, em especial, o Direito Internacional dos Direitos Humanos, com vistas a promover a cooperação internacional,

RESOLVE:

1. Apoiar os mecanismos de consulta entre a Organização dos Estados Americanos (OEA), outros organismos internacionais e os processos sub-regionais de consulta, para analisar os fluxos migratórios, de maneira integral, sempre a partir da perspectiva do Direito Internacional dos Direitos Humanos, a fim de fortalecer a cooperação sobre o tema.

2. Convidar a Organização Internacional para as Migrações (OIM) a que realize seminários sub-regionais destinados a capacitar as autoridades nacionais, em particular os funcionários encarregados da gestão da migração; e a que continue cooperando com os Estados membros da OEA interessados na matéria.

3. Encarregar o Conselho Permanente de, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização, organizar, no âmbito da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM), com o apoio do Programa de Migração e Desenvolvimento (MIDE), do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA, um seminário de direito internacional sobre temas relacionados a migrantes e solicitantes de refúgio, que inclua o acompanhamento das recomendações do Seminário sobre Fluxos Migratórios Extracontinentais nas Américas, de 6 de abril de 2010.

4. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

5. Determinar que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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AG/RES. 2691 (XLI-O/11)


APOIO AO TRABALHO DA COMISSÃO DO MAR DO CARIBE

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TOMANDO NOTA da Resolução 65/155, da Assembléia Geral das Nações Unidas, sobre o desenvolvimento sustentável do Mar do Caribe, para as atuais e futuras gerações, de 20 de dezembro de 2010; 

RECONHECENDO que o Mar do Caribe apresenta uma biodiversidade única e ecossistemas extremamente frágeis; 

TENDO EM MENTE a grande dependência da maioria das economias do Caribe de suas áreas costeiras, bem como do meio ambiente marinho em geral, para alcançar suas metas de desenvolvimento sustentável; 

RECONHECENDO os esforços da Associação dos Estados do Caribe para desenvolver e implementar iniciativas regionais de promoção da conservação e gestão sustentável dos recursos costeiros e marinhos; 

RECORDANDO a Convenção para a Proteção e Desenvolvimento do Ambiente Marinho na Região do Grande Caribe, assinada em Cartagena das Índias, em 24 de março de 1983, bem como os respectivos protocolos, os quais, inter alia, proporcionam um quadro para as partes contratantes tomarem todas as medidas apropriadas, em conformidade com o Direito Internacional, e de acordo com esta Convenção e seus protocolos que estejam em vigor e em que sejam partes, a fim de prevenir, reduzir e controlar a poluição da área da Convenção, bem como assegurar uma gestão ambiental sólida, utilizando para este propósito os meios mais viáveis a seu dispor e de acordo com as suas capacidades;

RECORDANDO também a criação, pela Associação dos Estados do Caribe, da Comissão do Mar do Caribe, com a finalidade de promover e supervisionar o uso sustentável do Mar do Caribe; e 

TOMANDO NOTA de que o trabalho da Comissão do Mar do Caribe inclui componentes científicos, técnicos, de governança e de divulgação, todos eles visando aos recursos marinhos vivos do Grande Mar do Caribe, além das conexões com os setores produtivos, como a pesca, o turismo e o transporte, e considerando as ameaças suscitadas pela mudança do clima, bem como o papel do mar como dreno de carbono, 

RESOLVE:

1. Incentivar os Estados membros a que apóiem, na medida do possível, o trabalho da Comissão do Mar do Caribe. 

2. Convidar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), e a Secretaria de Assuntos Jurídicos, conforme seja adequado, a que apóie a Comissão do Mar do Caribe na mobilização de recursos financeiros, na capacitação, no desenvolvimento de cooperação técnica e tecnológica e no intercâmbio de experiências nos campos de que a Comissão participe ativamente. 

3. Solicitar à Associação do Mar do Caribe que submeta ao Secretário-Geral relatório sobre o andamento da implementação desta resolução para consideração da Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões. 

4. Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

5. Determinar que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2692 (XLI-O/11)

MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, “CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2544 (XL-O/10), “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’”;

TOMANDO NOTA do relatório do Conselho Permanente sobre a implementação do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) (CP/CG-1855/11 corr. 1) e seu Anexo 1, referente aos resultados da Terceira Conferência dos Estados Partes no MESECVI;

RECORDANDO que a Convenção de Belém do Pará, aprovada em 1994, e ratificada, até  esta data, por 32 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), é o primeiro instrumento jurídico internacional vinculante específico sobre violência de gênero, mediante o qual os Estados Partes se comprometeram a implementar políticas, leis e programas de ação que visam à erradicação da violência contra a mulher; 

RECORDANDO que o Estatuto do MESECVI dispõe que o Mecanismo seja formado pela Conferência dos Estados Partes e pela Comissão de Peritas e Peritos (CEVI); e que a Secretaria de ambas é a Secretaria-Geral da OEA, por intermédio da Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), com o assessoramento, quando pertinente, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos; 
TENDO PRESENTE que, na Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESECVI, realizada em Antígua, Guatemala, em 24 e 25 de março de 2011, os Estados Partes concluíram formalmente a Primeira Rodada de Avaliação Multilateral e aprovaram o Relatório de Acompanhamento das Recomendações da CEVI aos governos (MESECVI-III/doc.57/11), encaminhado à Assembléia Geral da OEA no Anexo 1 do Relatório do Conselho Permanente sobre a Implementação do MESECVI;

TENDO PRESENTE TAMBÉM que a Conferência acordou medidas para o fortalecimento do Mecanismo, as quais figuram no Anexo 2 do relatório acima citado do Conselho Permanente sobre a implementação do MESECVI; e

TOMANDO NOTA COM PREOCUPAÇÃO de que, desde sua criação, os recursos humanos e financeiros de que dispõe a Secretaria Técnica do MESECVI são insuficientes para garantir seu funcionamento estável, pleno e efetivo, e que as contribuições financeiras efetuadas até esta data não asseguram o desenvolvimento de um processo mediante o qual o MESECVI possa prestar apoio técnico aos governos que dele necessitam ou que o tenham solicitado,

RESOLVE:

1. Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre as atividades desenvolvidas pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) (CP/CG-1855/11 corr. 1) e seus Anexos 1 e 2, com os resultados mais significativos da Terceira Conferência dos Estados Partes no MESECVI.

2. Endossar os acordos da Terceira Conferência dos Estados Partes no MESECVI, bem como o Relatório de Acompanhamento das Recomendações da Comissão de Peritas e Peritos (CEVI) aos governos (MESECVI-III/doc.57/11), e reiterar seu compromisso com o fortalecimento do MESECVI e o andamento da Segunda Rodada de Avaliação Multilateral.

3. Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito, a que considerem ratificar a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, ou a ela aderir, conforme o caso.

4. Convidar novamente todos os Estados Partes, os Estados não-Partes na Convenção e os Observadores Permanentes, muitos dos quais dispõem de extensa legislação e programas de combate à violência contra a mulher, bem como os organismos financeiros internacionais, a sociedade civil e o setor privado, a fazer contribuições voluntárias para o fundo específico criado para financiar o funcionamento do MESECVI ou a fazer outros tipos de contribuição, tais como dotar o Mecanismo de recursos humanos, a fim de que possa cumprir seu cronograma de trabalho e assegurar seu perfeito funcionamento; sediar as reuniões internacionais que sejam necessárias; realizar seminários; e manter intercâmbios de experiências e boas práticas.

5. Agradecer ao Governo do México a contribuição financeira anual ao fundo específico do Mecanismo; aos governos da Argentina, Trinidad e Tobago e Venezuela, as contribuições para o referido fundo em 2010; estender esse agradecimento ao Governo da Costa Rica, por ter sediado a Sexta Reunião da Comissão de Peritas e Peritos do MESECVI, realizada em São José, de 22 a 24 de agosto de 2010, e ao Governo da Guatemala, por ter sediado a Terceira Conferência dos Estados Partes no MESECVI, que teve lugar em Antígua, em 24 e 25 de março de 2011. 
6. Convidar os Estados Partes na Convenção a que promovam a participação de peritas/peritos nas reuniões da Comissão de Peritas e Peritos (CEVI) e a que designem, caso ainda não o tenham feito, a perita ou o perito e a Autoridade Nacional Competente. 

7. Instar os Estados Partes a que divulguem amplamente, inclusive nos meios de comunicação, os objetivos e a importância do MESECVI, bem como a que continuem divulgando os relatórios e as recomendações da CEVI, decorrentes da Primeira Rodada de Avaliação Multilateral, entre os organismos públicos e o conjunto da sociedade civil.
8.
Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com os recursos financeiros disponíveis, aloque os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM possa continuar a apoiar a implementação do MESECVI.

9.
Reiterar seu reconhecimento à Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pelo apoio prestado aos Estados Partes no processo de implementação do MESECVI e agradecer o importante papel desempenhado pela Secretaria Técnica do Mecanismo, como contribuição ao cumprimento dos objetivos da Convenção de Belém do Pará.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


11.
Determinar que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2693 (XLI-O/11)


RECONHECIMENTO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DOS/DAS
AFRODESCENDENTES NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10), “Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes”, que reconhece a resolução da Assembléia Geral das Nações Unidas 64/169, que proclama 2011 Ano Internacional dos Afrodescendentes, e a sessão especial do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA), realizada em 15 de março de 2011, para comemorar o Ano Internacional dos Afrodescendentes;

TENDO PRESENTE:

Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece entre os seus princípios o reconhecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;

Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem estabelece que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;

Que a Carta Democrática Interamericana ressalta que o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e para a participação do cidadão; e

Que, em fevereiro de 2005, reconhecendo que persiste a discriminação racial contra pessoas de ascendência africana nas Américas, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) criou uma Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, com vistas a promover o reconhecimento e os direitos dessas pessoas;

RECORDANDO as disposições pertinentes relativas aos afrodescendentes constantes das declarações das Cúpulas das Américas, bem como da Declaração da Conferência Regional das Américas (preparatória da Terceira Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata), realizada em Santiago, Chile, em 2000; e a Conferência da América Latina e Caribe, preparatória da Conferência de Revisão de Durban, realizada em Brasília, Brasil, em 2008;

RECORDANDO TAMBÉM a Declaração e Programa de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial dos Direitos Humanos em 1993; a Declaração e Programa de Ação de Durban, aprovados pela Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, em 2001; e a Conferência de Revisão de Durban, realizada em Genebra, Suíça, em 2009;

REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar por meio dos diversos mecanismos o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância em suas sociedades como um problema que afeta a sociedade em geral;

TOMANDO NOTA dos esforços dos Estados membros para avançar na elaboração de um “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”; e

CONSIDERANDO que países da África e das Américas, no âmbito de fóruns bilaterais e multilaterais, comprometeram-se a incentivar iniciativas regionais e inter-regionais para promover a democracia, os direitos humanos, o Estado de Direito e a erradicar a pobreza, a fome, a desigualdade e a exclusão social, por meio do intercâmbio de experiências entre suas organizações regionais e sub-regionais, inclusive a União Africana e a OEA, em matéria de fortalecimento da democracia e desenvolvimento integral no nível regional e internacional,
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RESOLVE:

1. Reafirmar a importância da participação plena, livre e em igualdade de condições dos/das afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural nos países das Américas.

2. Tomar nota do trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, assim como o trabalho da Secretaria-Geral, a fim de promover e proteger os direitos dos/das afrodescendentes nos Estados membros.

3. Condenar as práticas de racismo, discriminação e intolerância de que são vítimas os/as afrodescendentes no Hemisfério e instar os Estados a adotar as medidas necessárias para abordar e combater essas práticas.

4. Reiterar as instruções dadas ao Conselho Permanente mediante a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10) para que convoque uma segunda sessão extraordinária de cooperação entre as Américas e a África, com a participação do corpo diplomático africano e de representantes da Comissão da União Africana, bem como dos Representantes Permanentes da Organização dos Estados Americanos (OEA).

5. Encarregar o Conselho Permanente de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema Afrodescendentes nas Américas.

6. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 

7. Determinar que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2694 (XLI-O/11)


PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA:
ACOMPANHAMENTO DA CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

REAFIRMANDO as disposições e os propósitos e princípios essenciais definidos na Carta da Organização dos Estados Americanos;

PARTICIPANDO da convicção expressa na Declaração da Cúpula da Unidade da América Latina e do Caribe de que a democracia é uma das conquistas mais preciosas de nossa região, e que a transmissão pacífica do poder por vias constitucionais e com respeito aos preceitos constitucionais de cada um de nossos Estados é resultado de um processo contínuo e irreversível cuja interrupção ou retrocesso a região não admite;

CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe em seu preâmbulo que “a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção”;

CONSCIENTE TAMBÉM de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “Todo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado. Sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais”;

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana afirma que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que a “democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”;

RECORDANDO TAMBÉM que a Carta Democrática Interamericana reafirma que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem pré-requisito básico para a existência de uma sociedade democrática e reconhece a importância do desenvolvimento e do fortalecimento contínuo do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para a consolidação da democracia;

CONSCIENTE de que, em conformidade com o artigo 34 da Carta da Organização dos Estados Americanos, “os Estados membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral”;

RECONHECENDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito; a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo; o regime pluralista de partidos e organizações políticas; e a separação e independência dos poderes públicos”;

REAFIRMANDO que o caráter participativo da democracia em nossos países, nos diferentes âmbitos da atividade pública, contribui para a consolidação dos valores democráticos e para a liberdade e a solidariedade no Hemisfério;

RECONHECENDO TAMBÉM a importância de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue elaborando programas e atividades destinados à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, bem como a conveniência de que a OEA mantenha consultas e cooperação contínua com os Estados membros;

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”;
TENDO PRESENTE que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos expressam os valores e princípios de liberdade, igualdade e justiça social, os quais são inerentes à democracia;

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana determina que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia”;

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”; AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2480 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2555 (XL-O/10), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”;

TENDO VISTO os relatórios do Conselho Permanente sobre a implementação das resoluções AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04) (CP/doc.4024/05 e CP/CISC-182/05, respectivamente); a resolução AG/RES. 2119 (XXXV-O/05) e os relatórios do Secretário-Geral sobre a implementação das resoluções AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04) (CP/CISC-174/05) e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), bem como a implementação das resoluções AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2555 (XL-O/10);
TOMANDO NOTA de que a Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”, reafirmou o “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”;

RECORDANDO que, na Declaração de Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu “compromisso com a Carta da OEA e com a Carta Democrática Interamericana” e reafirmaram sua “resolução de fortalecer sua plena e efetiva implementação”;

RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração de Compromisso de Port of Spain,
/ “Garantindo o futuro dos nossos cidadãos através da promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso no sentido de sustentar e aplicar plenamente os princípios da Carta Democrática Interamericana;


CONSIDERANDO que a Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, reafirmou o compromisso do Hemisfério com a democracia e reiterou o compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, que constitui um elemento de identidade regional e, projetada internacionalmente, é uma contribuição hemisférica para a comunidade de nações; e reconheceu também que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram a moral social, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento;

REAFIRMANDO a solidariedade e a cooperação interamericanas como formas efetivas de promover e fortalecer a governabilidade democrática nos respectivos países; e

TOMANDO NOTA TAMBÉM do início do diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática, disposto no parágrafo 14 da resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”,

RESOLVE:

1. Continuar a promover a cooperação democrática, de modo a apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem, com vistas a fortalecer as instituições, os valores, as práticas e a governabilidade democráticos; combater a corrupção; aperfeiçoar o Estado de Direito; alcançar o pleno exercício dos direitos humanos; e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social.

2.
Reafirmar que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem uma condição prévia para uma sociedade democrática e que é importante continuar a desenvolver e fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

3. Reconhecer a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática e solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de capacitação para promover os princípios, os valores e as práticas da cultura democrática, com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana.

4. Reafirmar, no que seja pertinente, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” e, neste sentido, reiterar a solicitação ao Secretário-Geral de que apresente um relatório ao Conselho Permanente em todos os casos em que sua atuação seja prevista pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana.

5.
Destacar a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o fortalecimento e o desenvolvimento dos processos e dos sistemas eleitorais nos Estados membros, por meio das Missões de Observação Eleitoral da OEA, da assessoria eleitoral e da cooperação técnica, a pedido de um Estado membro e em consonância com a Declaração de Princípios para a Observação Eleitoral Internacional.

6. Solicitar à Secretaria-Geral que preste assistência, aos Estados membros que o solicitem, na implementação das recomendações constantes dos relatórios das Missões de Observação Eleitoral da OEA.

7.
Convidar os doadores, por meio da Secretaria-Geral, a coordenar seu apoio às Missões de Observação Eleitoral da OEA, de modo a facilitar seu planejamento.

8.
Recomendar à Secretaria-Geral que apóie a modernização e o fortalecimento das instituições democráticas dos Estados membros que o solicitem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições, como meio de promover a capacitação e o intercâmbio de experiências, inclusive nos campos da tecnologia da informação e das comunicações e do governo eletrônico.

9.
Solicitar à Secretaria-Geral e aos Estados membros que continuem a promover o debate hemisférico sobre questões relacionadas com a governança democrática, mediante diálogos, fóruns e seminários.

10.
Reconhecer o importante papel da participação de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, na consolidação da democracia, uma vez que essa participação constitui um dos elementos vitais para o êxito das políticas de desenvolvimento; e encarregar o Conselho Permanente de convocar a sessão extraordinária disposta no parágrafo 13 da resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10), o mais tardar em novembro de 2011.


11.
Encarregar o Conselho Permanente de prosseguir o diálogo sobre a eficácia da implementação da Carta Democrática Interamericana, previsto no parágrafo 14 da resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10) e de, em 2011, ano do décimo aniversário de aprovação da Carta, elaborar seu relatório final sobre os resultados ou avanços desse diálogo.


12.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Primeiro Segundo Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão.  Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.

AG/RES. 2695 (XLI-O/11)

CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS: RENOVAÇÃO DO
COMPROMISSO HEMISFÉRICO DE COMBATE À POBREZA NA REGIÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO:


As resoluções AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2139 (XXXV-O/05), “Projeto de Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico do combate à pobreza extrema na região”; AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06), “Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico do combate à pobreza extrema na região”; AG/RES. 2278 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2363 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2449 (XXXIX-O/09), “Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza na região”; e AG/RES. 2542 (XL-O/10), “Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso Hemisférico de Combate à Pobreza na Região”; e


O relatório sobre a implementação da resolução AG/RES. 2542 (XL-O/10), constante do documento CP/doc.4649/11;


CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece, como um de seus propósitos essenciais, erradicar a pobreza crítica que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério;

LEVANDO EM CONTA:


Que a Carta Democrática Interamericana estabelece que a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas;


Que a Carta Democrática Interamericana também salienta que a pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente sobre a consolidação da democracia; e


Que a promoção e a observância dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral e ao crescimento econômico com eqüidade;

RECORDANDO as Declarações das Cúpulas das Américas, a Declaração de Margarita sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, o Consenso de Monterrey e outros documentos relevantes da Organização dos Estados Americanos (OEA);


LEVANDO EM CONTA que a eliminação da pobreza crítica é parte essencial da promoção e consolidação da estrutura democrática e é responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos;


TENDO PRESENTE que os Chefes de Estado e de Governo das Américas, mediante a Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, e a Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, reiteraram seu apoio aos objetivos da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação;


RECORDANDO a proposta da República Bolivariana da Venezuela de que, ao serem concluídos os trabalhos da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação, seja realizado um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral para aprová-los;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o oferecimento de sede da República Bolivariana da Venezuela para o período extraordinário de sessões acima mencionado;


REAFIRMANDO o compromisso moral e político do combate à pobreza na região; e


CONVENCIDA, por isso, da imperiosa necessidade de que todos os esforços necessários sejam envidados com vistas à mais rápida elaboração da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação,

RESOLVE:

1. Acolher com satisfação o relatório sobre a implementação da resolução AG/RES. 2542 (XL-O/10), “Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso Hemisférico de Combate à Pobreza na Região”, que reflete o progresso substantivo no trabalho de redação da Carta Social das Américas realizado pelo Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o Projeto de Carta Social das Américas, em cumprimento ao mandato constante dessa resolução.
2. Renovar o compromisso assumido e conferido ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI de dedicar-se intensamente à conclusão das negociações do Projeto de Carta Social das Américas e seu Plano de Ação e expressar a sincera vontade política de todos os nossos países de concluir e aprovar esses documentos antes do fim de 2011.
3. Reiterar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI o mandato referente à preparação conjunta de um Projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação que incluam os princípios de desenvolvimento social e estabeleçam metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.
4. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de elaborar a proposta do projeto de Plano de Ação, concebida para alcançar metas específicas e realizáveis, com base em mandatos em vigor e em conformidade com a estrutura da Carta Social das Américas, e que será apresentada para a consideração dos Estados membros.

5. Encarregar o Conselho Permanente de, uma vez concluído o processo de negociações, considerar a convocação de um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral levando em consideração o oferecimento de sede formulado pela República Bolivariana da Venezuela, para a aprovação da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação.

6. Solicitar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que apresentem os resultados de seus trabalhos à Assembléia Geral para consideração e aprovação.

7. Determinar que a execução desta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2696 (XLI-O/11)


FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2012

(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 6 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

O Relatório da Comissão Preparatória da Assembléia Geral (AG/doc.5218/11); 
O relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral sobre o financiamento do orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para 2012 (AG/CP/Sub.AAP-364/11);

O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4555/11) apresentado ao Conselho Permanente em 4 de maio de 2011; e

O Relatório apresentado em 13 de maio de 2011 pelo Secretário-Geral ao Conselho Permanente sobre a situação financeira da Organização com vistas ao orçamento-programa para 2012 (CP/INF.6248/11);

LEVANDO EM CONTA:

Que, de acordo com os artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembléia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para fixar a cota com que cada um dos governos deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e a determinação destes de contribuir de forma eqüitativa;

Que a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), aprovou as medidas destinadas a incentivar o pagamento em dia das cotas.
Que a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e

Que, em conformidade com a metodologia estabelecida na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), foram atribuídos os percentuais de cotas dos Estados membros para o período 2012-2014;

CONSIDERANDO:

Que os direitos humanos, a democracia e boa governança, o desenvolvimento integral, e a segurança multidimensional são pilares da Organização;

Que, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XL-E/10) rev. 1, a Assembléia Geral encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários de considerar uma proposta, a ser apresentada ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2012, que inclua receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por direção técnica e apoio administrativo provenientes do FEMCIDI e dos fundos fiduciários e específicos, e todas as outras várias receitas; e que o nível global orçamentário deve incluir uma proposta para cobrir os aumentos regulamentares e por custo de vida;


Que a Assembléia Geral dispôs na resolução AG/RES. 1 (XL-E/10) rev. 1 que as despesas totais na rubrica de pessoal não deverão exceder 64,38% da cifra expressa no orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2012, inclusive qualquer aumento regulamentar que se faça necessário; e

Que é necessário estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2012 que será aprovado em um período extraordinário de sessões, a ser realizado, o mais tardar, em 31 de outubro de 2011,

RESOLVE:

1. Fixar as cotas com as quais os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização para 2012, bem como os cálculos para reembolso de imposto de renda, em conformidade com a metodologia aprovada mediante as resoluções AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e AG/RES. 41 (I-O/71), respectivamente, utilizando a escala e as cifras que figuram na Tabela A, “Fixação de cotas do Fundo Ordinário para 2012”.

2. Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2012 em US$85.350.800,00 e financiá-lo da seguinte maneira:

a) contribuição líquida dos Estados membros, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, no montante de US$80.685.150,00, atribuídas em conformidade com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e com as medidas destinadas a incentivar o pagamento em dia das cotas, adotadas mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00);

b) contribuição de US$341.300,00 do FEMCIDI ao Fundo Ordinário a título de supervisão técnica e apoio administrativo, em conformidade com o artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a qual, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2011 para execução em 2012;

c) receita de US$2.500.000,00, a título de supervisão técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e

d) outras receitas, no total de US$1.824.350,00 a título de juros, aluguéis e amortizações, entre outros.
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ORGANIZAGAO DOS ESTADOS AMERICANOS
FUNDO ORDINARIO
FIXACAO DE COTAS PARA 2012

3 (US$)
Percentagem Cota Reembolso de Cota @
Estados membros fixada fixada impostos Crédito Total fixada 2011

Antigua e Barbuda 0022% 17.900 17.900 17900.0
Argentina 2408% 1.964.300 1.964.300 26194000
Bahamas 0.062% 50,600 1684 48716 628000
Barbados 0.045% 36.700 8000 &) 44.700 489000
Belize 0022% 17.900 358 17,542 17900.0
Boliia 0,049% 40,000 750 39.250 375000
Brasil 9.941% 8.109.400 £.109.400 64577000
Canada 1.972% 9.766.100 252576 9513524 | 112256000
Chile 1.189% 969.900 17,506, 952394 8753000
Colombia 1.043% 855.700 855.700 6844000
Costa Rica 0.21% 180,300 3080 177.260 1625000
Dominica 0022% 17.900 17.900 17900.0
Equador 0.258% 210500 3378 207.122 1B8900.0
£l Salvador 0.114% 93.000 93.000 857000
Estados Unidos 59.470% 48512700 8875000 ) 57387700 485127000
Grenada 0022% 17.900 17.900 17900.0
Guaterala 0,168% 137.000 3114 133,686 1625000
Guiana 0022% 17.900 358 17,542 17900.0
Halt 0.034% 27.700 27.700 367000
Honduras (2) 0051% 41,600 41,600 367000
Jamaica 0093% 75.900 75.900 1003000
México 8.281% 6.755.200 132822 6.622.378 66411000
Nicardgua 0.034% 27.700 734 26,966 367000
Panama 0,158% 128.900 128.900 133000.0
Paraguai 0093% 75.900 75.900 1012000
Peru 088% 561.200 561.200 4511000
Repibiica Dominicana 0.257% 209,600 3382 206.238 1BB000.0
Saint Kitts e Nevis 0022% 17.900 358 17542 17900.0
Santa Licia 0022% 17.900 17.900 179000
40 Vicente e Granatinas 0022% 17.900 17.900 17900.0
Suriname 0.034% 27.700 27.700 367000
Trinidad & Tobago 0,180% 146800 146800 124000.0
Unuguai 0.214% 174,600 174,600 147700.0
Venezuela 2186% 1.783.200 1.783.200 16805000
Subtotal 99,425% 81.105.400 6,883,000 420250 89.568.150  B0950800.0
Cuba 0575% 469.100 469.100 6241000
TOTAL 00 000% B1674.500 5.683.000 920250 50037.250 __BI674900.0

a. Representa 2% da cota de 2011 casa o valor total dessa cota tenha sido integralmente pago antes de 30 de abril de 2011, mais 3%

pagarmentos recebidos antes de 31 de janeiro de 2011

b. O montante apresentads é estimado podendo, portanto, ser diferente do valor total a cobrar.

. De acordo com a AG/RES. 2 (X<VIFE/09), a partr de 5 de julho de 2009, Honduras teve seus direitos de participar na Organizagéo dos
Estados Americanos suspensos, em conformidade com o arigo 21 da Cata Democrética Interamericana. Honduras deverd continuar a

cumprir corm suas obrigaces financeiras como Estado mermbro da Organizacéo, em consonéncia com o estipulado no mencionado artigo.
d. Exibido apenas para fins de estabelecer o percentual correspondente a cada Estado mermbro
&. Valor ndo inclui descontos por pagamento oporuno ou débitos devido & restituiicio de impostos.




AG/RES. 2697 (XLI-O/11)


MUDANÇA DE DATA DO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO
DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL, 


LEVANDO EM CONTA os artigos 43 e 44 do Regulamento da Assembléia Geral, relativos à realização dos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral e à determinação das respectivas datas e sedes; e

CONSIDERANDO:


Que mediante a resolução AG/RES. 2615 (XL-O/10), a Assembléia Geral aceitou o oferecimento de sede do Estado Plurinacional da Bolívia para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e estabeleceu que seu início seria na primeira segunda-feira de junho de 2012;


Que o Estado Plurinacional da Bolívia fez esse oferecimento como uma reafirmação de seu compromisso com os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos; e


Que a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, Rio + 20, será realizada na primeira semana de junho de 2012, no Brasil, coincidindo com a data originalmente estabelecida para a realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, 

RESOLVE:

1. Mudar a data de realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral para 8, 9 e 10 de julho de 2012, na cidade de Cochabamba, Bolívia. 

2. Reiterar seu agradecimento ao Governo do Estado Plurinacional da Bolívia pelo generoso oferecimento de sede para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

AG/RES. 2698 (XLI-O/11)


VOTO DE AGRADECIMENTO AO POVO E AO GOVERNO DE EL SALVADOR

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 7 de junho de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos foi realizado na República de El Salvador, de 5 a 7 de junho de 2011; e

Que, no transcurso da Assembléia Geral, as delegações ressaltaram seu profundo reconhecimento a Sua Excelência o Senhor Hugo Martínez, Ministro das Relações Exteriores de El Salvador, pela acertada condução dos debates, que levou à adoção de importantes declarações e resoluções sobre temas de alta prioridade para a agenda hemisférica; e

RESSALTANDO a calorosa acolhida oferecida pelo povo e Governo salvadorenhos, 

RESOLVE:

1. Expressar seu agradecimento a Sua Excelência o Senhor Mauricio Funes, Presidente da República de El Salvador e, muito em especial, aos cidadãos de São Salvador, por sua calorosa e generosa hospitalidade e sua contribuição para o êxito do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA).

2. Manifestar seu reconhecimento e parabenizar Sua Excelência o Senhor Hugo Martínez, Ministro das Relações Exteriores de El Salvador, pelo destacado trabalho realizado como Presidente do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

3. Expressar seu reconhecimento e gratidão ao Embaixador Joaquín Maza Martelli, Representante Permanente da República de El Salvador junto à OEA, aos membros da Missão Permanente de El Salvador junto à OEA, e aos funcionários delegados da Chancelaria salvadorenha, os quais, com grande eficiência, dedicação e profissionalismo, contribuíram para o exitoso andamento do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

AG05485P01

A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


A Organização dos Estados Americanos (OEA) é a mais antiga organização regional, remontando à Primeira Conferência Internacional dos Estados Americanos, realizada em Washington, D.C. de outubro de 1889 a abril de 1890.  Nessa reunião, foi aprovada a criação da União Internacional de Repúblicas Americanas. A Carta da OEA foi assinada em Bogotá em 1948 e entrou em vigor em dezembro de 1951.  A Carta foi subseqüentemente emendada pelo Protocolo de Buenos Aires, assinado em 1967 e que entrou em vigor em fevereiro de 1970; pelo Protocolo de Cartagena das Índias, assinado em 1985, que entrou em vigor em novembro de 1988; pelo Protocolo de Manágua, assinado em 1993, que entrou em vigor em 29 de janeiro de 1996; e pelo Protocolo de Washington, assinado em 1992, que entrou em vigor em 25 de setembro de 1997.  A OEA tem atualmente 35 Estados membros.  Além disso, a Organização concedeu a condição de Observador Permanente a 65 Estados e à União Européia.


Os propósitos essenciais da OEA são os seguintes: garantir a paz e a segurança continentais; promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção; prevenir as possíveis causas de dificuldades e assegurar a solução pacífica das controvérsias que surjam entre seus membros; organizar a ação solidária destes em caso de agressão; procurar a solução dos problemas políticos, jurídicos e econômicos que surgirem entre os Estados membros; promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural; e alcançar uma efetiva limitação de armamentos convencionais que permita dedicar a maior soma de recursos ao desenvolvimento econômico-social dos Estados membros.


A OEA realiza os seus fins por intermédio dos seguintes órgãos: Assembléia Geral; Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores; Conselhos (Conselho Permanente e Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral); Comissão Jurídica Interamericana; Comissão Interamericana de Direitos Humanos; Secretaria-Geral; Conferências Especializadas; Organismos Especializados e outras entidades estabelecidas pela Assembléia Geral.


A Assembléia Geral realiza períodos ordinários de sessões uma vez por ano.  Em circunstâncias especiais reúne-se em períodos extraordinários de sessões.  A Reunião de Consulta é convocada a fim de considerar problemas de natureza urgente e de interesse comum e para servir de Órgão de Consulta na aplicação do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), o principal instrumento de ação solidária em caso de agressão.  O Conselho Permanente toma conhecimento dos assuntos de que o encarreguem a Assembléia Geral ou a Reunião de Consulta e executa as decisões de ambas, quando seu cumprimento não haja sido confiado a nenhuma outra entidade; vela pela manutenção das relações de amizade entre os Estados membros, bem como pela observância das normas que regulam o funcionamento da Secretaria-Geral e, ademais, atua provisoriamente como Órgão de Consulta para a aplicação do TIAR.  A Secretaria-Geral é o órgão central e permanente da OEA. A sede, tanto do Conselho Permanente como da Secretaria-Geral, é a cidade de Washington, D.C.


ESTADOS MEMBROS:  Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas (Commonwealth das), Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica (Commonwealth da), El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.
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	�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Porto of Spain, Trinidad e Tobago. (...)


�.	A Nicarágua respeita o direito soberano dos países membros da CARICOM de criar um novo escritório de “Assuntos dos Pequenos Estados”. (...)� MACROBUTTON  Portuguese �� MACROBUTTON  AcceptAllChanges �� MACROBUTTON  Portuguese �� MACROBUTTON  Portuguese �� MACROBUTTON  Portuguese �� MACROBUTTON  Portuguese �


�.	O Governo da Nicarágua confirma seu compromisso de continuar lutando contra o narcotráfico e seus delitos conexos e, nesse sentido, envida permanentes esforços no combate à criminalidade (...)


�.	O plano de trabalho a ser apresentado pela Secretaria Executiva da CICAD será realizado em conformidade com os artigos 19 e 29 do Estatuto da Comissão.


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago. A Nicarágua afirmou nesse evento (...)


	�.	As definições necessárias dos termos utilizados nos artigos podem variar segundo o país. É importante definir um termo que não seja comum, ambíguo ou possa ser interpretado de diferentes maneiras.


	�.	Nos países onde houver possíveis usos legítimos para o tipo de embarcação que responda à definição de embarcação submersível ou semi-submersível, como pesca artesanal ou manual, pode-se desejar uma exceção estritamente definida para esses usos legítimos.


	�.	As penas deverão estar em conformidade com outras punições relacionadas com o tráfico de drogas.


	�.	O alcance da jurisdição extraterritorial pode estar limitado pelo Direito Internacional; todavia, uma definição ampla do alcance da jurisdição extraterritorial permite sua aplicação na maior medida permitida pelo Direito Internacional.


	�.	Para os países que não são parte da UNCLOS, substituir pelo artigo 5 da Convenção sobre o Alto-Mar de 1958.


�.	Os Estados Unidos continuam comprometidos com a ação humanitária contra as minas terrestres e cooperando com as etapas práticas destinadas a acabar com o legado prejudicial desses dispositivos. (...)


	�.	O Governo da Nicarágua não apóia esta resolução por não estar de acordo com a intervenção da Junta Interamericana de Defesa (JID) em assuntos militares ou de outra natureza (...)


�.	O Governo da Nicarágua não apóia este projeto de resolução pois não concorda com a intervenção da JID em assuntos de natureza militar ou de outra índole que impliquem menoscabo (...)


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago. (...) 


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago. (...)


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse (...)


�.	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA, formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas [parágrafo 15 da (...)


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deixa consignado que não é parte na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, assinada em São Domingos, porque (...)


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deixa consignado que não é parte na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, assinada em São Domingos, porque (...)


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deixa consignado que não é parte na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, assinada em São Domingos, porque (...)  


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deixa consignado que não é parte na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas (...)


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia deixa consignado que realizou uma objeção formal e explícita aos resultados da COP 16 e da CMP 6 por colocarem a humanidade e (...) 


3.	O Estado Plurinacional da Bolívia deixa consignado que, na Décima Sexta Conferência das Partes, realizada em Cancún, se aprovou, pela primeira vez na história (...)


�.	A Delegação do México salienta que todas as decisões das Conferências das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima foram aprovadas (...)


�.	Aprovado pela Segunda Conferência de Revisão da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Cartagena, Colômbia, de 30 de novembro a 4 de dezembro de 2009).


�.	Aprovado pela Primeira Reunião dos Estados Partes na Convenção sobre Munições de Cacho (Vientiane, República Popular do Laos, de 9 a 12 de novembro de 2010).


�.	O Canadá reserva a sua posição sobre a necessidade de criar um projeto de convenção interamericana para o avanço e proteção dos direitos dos idosos pendente do resultado das deliberações do Grupo de (...)


�.	Os Estados Unidos estão comprometidos a promover os direitos humanos de todas as pessoas, inclusive idosos. No entanto, é prematuro no momento propor a redação de um projeto de convenção (...)


1.	A Nicarágua está consciente de que ainda persistem violações sistemáticas do Direito Internacional Humanitário e das normas e princípios do Direito Internacional dos Direitos (...)


2.	Os Estados Unidos continuam firmemente comprometidos em promover o Estado de Direito e em ajudar a levar à justiça os violadores do Direito Internacional Humanitário e (...)


�.	O Governo da Nicarágua reitera seu compromisso com a promoção e proteção dos direitos humanos, cuja tutela figura na Constituição Política de nosso país e nos instrumentos (...)


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago (...)


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago. A Nicarágua afirmou nesse evento (...)


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago. A Nicarágua afirmou nesse evento que (...)


�.	O Canadá lembra sua decisão anterior de retirar-se formalmente das negociações sobre o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, (...)


�.	Os Estados Unidos formulam reservas a todas as referências, na resolução, à negociação de qualquer instrumento juridicamente vinculante para combater o racismo, (...)


�.	O Equador, conforme salientou anteriormente, de maneira formal, reitera seu permanente, firme e claro compromisso com a luta contra o racismo e contra toda forma de discriminação e intolerância (...)


�.	A Delegação da República da Colômbia deseja manifestar e deixar registrado que, apesar de apoiar como uma questão de princípio a cooperação internacional e a implementação de (...)


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago (...)


�.	A Delegação dos Estados Unidos declara que, para maior segurança, este princípio só se aplica prospectivamente e não trata da conduta dos Estados ou do setor privado em crises econômicas anteriores.


� 	A República do Panamá deseja deixar constância de que, de acordo com seu ordenamento jurídico, para o Panamá, ao referir-se aos direitos da mulher, se deve enfatizar a promoção, (...)


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago. A Nicarágua afirmou nesse evento (...)





